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INSTITUTO DO AÇÚCAR E DO ÁLCOOL
Criado pelos, decretos ns. 22.789 e 22.981, respecfivamente, de

1 de junho e 25 de julho de 1933

Expediente : nos dias úteis, de 9 horas às 11 e meia e de 13 e meia
às 17 horas. Acs sábados, de 9 às 12 horas

COMISSÃO EXECUTIVA

Delegado ao Banco do Brasil — A. J. Barbosa Lima Sobrinho, presidente.
Delegado do Ministério da Fazenda — Alberto de Andrade Queiroz, vice-presidente.
Delegado do Ministério do Trabalho — Otávio Milanez.
Delegado do Ministério da Agricultura — Alvaro Simões Lopes.
Delegado dos usineiros de Pernambuco — Alde Sampaio.
Delegado dos usineiros de São Paulo — José Inácio Monteiro de Barros
Delegado dos usineiros do Estado do Rio — Tarcisio de Almeida Miranda.
Delegado dos usineiros de Alagoas — Alfredo de Maia.
Delegado dos banguezeiros e plantadores de cana — Moacir Soares Pereira.

CONSELHO CONSULTIVO

Delegado dos usineiros da Baía — Arnaldo Pereira dc Oliveira, presidente.
Delegrdo dos plantadores de Sao Paulo — Romeu Cuocolo, vice-presidente.
Delegado dos usineiros da Paraíba — Luiz Veloso.
Delegado dos plantadores da Paraíba — Osvaldo Trigueiro.
Delegado dos plantadores de Pernambuco — Aderbal Novais.
Delegado dos plantadores de Alagoas — João Soares Palmeira.
Delegado dos plantadores de Sergipe —
Delegado dos usineiros de Sergipe — Joào Dantas Prado.
Delegado dos plantadores da Baía — José Augusto Lima Teixeira.
Delegado dos plantadores do Estado do Rio — Dermeval Lusitano de Albuquerque
Delegado dos usineiros de Minas Gerais — Joaquim Azarias de Brito.
Delegado dos plantadores de Minas Gerais — José Pinheiro Brandão.

Sede:RUA OEl^ERAL- CAMARA,10-4%6°e^°aiids
RIO DE JANEIRO — Caixa Postal, 420 — Endereço telegráfico: COMDECAR
ITnHinn Presidência, 23-6249; Vice presidência, 23-2935; Gerência, 23-5189

rllllHS . Contabilidade, 23-6250; Secretaria, 23-0796; Almoxarifado, 23-6253UIIUU - Alcool-motor, 23-2999; Estatística. 43-6343; Fiscalização 23-6251
Publicidade, 23-6252; Jurídica, 23-6161; Funcionalismo, 43-6109
Gabmete Medico, 43-7208; Estudos Económicos, 43-9717; Porta-
ria, 43-7526.

Secção Técnica — Avenida Venezuela, 82 — Tel. 43-5297.
Depósito de alcool-motor — Avenida Venezuela, 98 — Tel. 43-4099.

DELEGACIAS REGIONAIS NOS ESTADOS

Endereço telegráfico: SATELÇUCAR
PARAÍBA — Rua Barão do Triunfo, 306 — João Pessoa
PERNAMBTT':'0 — Av. Marquês de Olinda, 58 — 1.° — Recife.ALAGOAS — Edifício da Associação Comercial — Maceió.
SERGIPE — Avenida Rio Branco, n." 92, 1.° and. — Aracaju.
BAIA — Rua Miguel Calmon, 18-2." antT. — São Salvador,

o-^^^»"''^^^''^^ "~ Edifício Lizandro — Praça São Salvador — CamposSAO PAULO — Rua da Quitanda, 96 — 4." — São Paulo
MINAS GERAIS — Palacete Brasil — Av. Afonso Pena — Belo Horizonte.
DISTILARIA CENTRAL "PRESIDENTE VARGAS : Cabo — E F Great Western —

Pernambuco.
Endereços: Caixa Postal, 97 - Recife; Telegráfico - DICENPER - Recife.

DISTILARIA CENTRAL DO ESTADO DO RIO: Estacão de Martins Lage -
E. F. Leopoldma.

Endereços
: Caixa Postal, 102 - Campos; Telegráfico - DICENRIO - Campos-
Telefónico — Martins Lage 5.
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Notícias de Petree

CLARIFICAÇÃO COMPOSTA DORR

No mês de julho iniciou-se o funcionamento da Clarificação Composta DORR
no Engenho Central de Piracicaba, da Societé de Sucreries Brésiliennes, sendo
esta a terceira Usira desta sociedade onde fe instala a Clarificação Composta
DORR, a primeira no £ngenho Central de Raffard e a segunda no Engenho de
Porto Feliz. Para a produção de açúcar de alta qualidade das canas POJ e outras
refratarias, a CLARIFICAÇÃO COMPOSTA DORR tem demonstrado sua su-
perioridade sobre qualquer outro sistema de decantação.

FILTRO OLIVER-CAMPBELL.

No dia 3 de julho começou a funcionar o filtro rotativo Oliver-Campbell 8 x 16
no Engenho de Porto Feliz, com todo êxito, produzindo uma torta firme e de
baixa polarização. Foram eliminados mais de 20 filtros prensas nessa transfor-
mação de equipamento e modernização do tratamento das borras, reduzindo o
pessoal e gastos com grande economia em açúcar nas tortas.

No dia 8 de julho, o filtro rotativo Oliver Campbell 8x9, que foi montado em
menos de 15 dias, iniciou a safra na Usina de Rio Branco no Estado de Minas,
onde foi possivel filtrar todas as borras duma moagem de 100% de cana Java-
nesa, com redução importante nas perdas de açúcar na torta.

DISTILARIAS NORTE AMERICANAS PARA O BRASIL (§)

^ DISTILARIAS. No mês de junho chegaram ao porto do Rio de Janeiro as 2
(@) distilarias construídas pela Casa Acme Coppersmithing & Machine Co. de Fi-

^ ladelfia, América do Norte. Para a Usina do Outeiro a distilaria de álcool
anidro tem a capacidade de 30 mil litros em 24 horas e para a Usina Paraíso^ a capacidade é de 15 mil litros em 24 horas. O técnico da Casa Acme vem aju-

(0) dar na montagem dessas distilarias e ficará à disposição dos interessados para
(0) consultas sobre instalações novas ou modificações nas distilarias existentes

(§) EMBARQUES E ENCOMENDAS. Nas condições atuais na América do Norte,
as Usmas que desejam receber equipamentos ou pecas sobressalentes devem an-^ tecipar no mais possivel suas necessidades, para assegurar recebimento de ma-

\& terial com tempo para fazer instalações antes da safra nova
@
@ FOSFATOS. Temos amostras da Casa Victor Chemical Col de Chicago de raa-
ÍQ) t^Jial. fosfato para tratamento da garapa, antes da clarificação onde as canas

nao tem a proporção necessária de P,0 ; e também para as fábricas que não têm^ enxofreiras. Peçam amostras desse material e também do fosfato de amónia^ para tratamento de garapas antes da fermentação@ '

I PETREE & DORR ENGRS. ÍNC
570 Lexington Ave., New York City.

:;aixa Postal 3623 — Rio de Janeiro — Telefone 25-6086
(§).



SIL A^wCAREIRO
Órgão Oficial do

ínstítuto do acucar e do álcool

ANO IX — VOL. XVIII OUTUBRO DE 1941 N.° 4

POLITICA AÇUCAREIRA
Na sessão efetuadá peia Comissão Exe-

cutiva do Instituto do Açúcar e do Álcool a

27 de agosto, o sr. Barbosa Lima Sobrinho
lembrou que a mesma havia traçado normas
para os trabalhos dos representantes dos sin-

dicatos das classes de usineiros e plantado-

res, ao Congresso Açucareiro, reunido para
tratar do ante-projeto de reforma da lei 178.

Aprovadas as normas pelos delegados dos
sindicatos, orientara os debates e constituirá

o programa das reuniões.

De acordo com esse programa, seriam
promovidas reuniões de delegados de usinei-

ros e depois de delegados de plantadores,

para apresentação de estudos e sugestões.

Concluídas essas reuniões, passar-se-ia ao

que se denominara de sessões regionais, com
a presença de usineiros e plantadores, de um
mesmo Estado.

' Fora cumprido o programa, quanto às

reuniões gerais. Verificara-se, entretanto,

que nem os usineiros, nem os fornecedores
aceitavam as sessões especiais.. Na impossi-

bilidade de efetivação dessa parte do pro-

gram^a, considerara concluído o roteiro esta-

belecido pela Comissão Executiva. Cumpria,
pois, tomar conhecimento das ocorrências e

estabelecer novas normas, para a fase atual

do problema

.

Do exame feito, concluía que não havia
mais necessidade das reuniões dos delegados
de sindicatos. Muitos já haviam mesmo re-

gressado aos respectivos Estados. Estávamos
já em tempo de cuidar da elaboração do ante-

projeto. Quem o deveria concluir? A Co-
missão Executiva? Dever-se-ia, no caso, le-

var em conta que a Comissão Executiva não
dispõe de igualdade de delegados de usinei-

ros e plantadores e essa circunstancia ofe-

receria dificuldades insuperáveis à discussão

da matéria, . ao mesmo tempo que abriria

margem a críticas fundadas.

Aos delegados dos Ministérios junto à

Comissão Executiva, deveria, pois ser dada

a incumbência de examinar e coordenar os

elementos existentes, para elaborar o pro-

jeto final da questionada lei.

Os delegados dos Ministérios poderiam,
sempre que o entendessem, consultar os re-

presentantes dos usineiros e plantadores, de-

signados para esse fim.

O sr. Andrade Queiroz declarou estar

de acordo com a sugestão do sr. presidente,

reservando-se, entretanto, a faculdade de
não tomar parte ativa no debate, por não
lho permitirem os múltiplos e pesados afa-

zeres dos cargos que ocupa.

Até mesmo para os representantes mi-
nisteriais, ponderou o sr. Barbosa Lima So-
brinho, seria dificil o comparecimento diário.

Propunha, em vista disso, que os delegados

do governo, em reuniões iniciais, traçassem
os rumos gerais para a elaboração do ante-

projeto.

Concluída a elaboração, os representan-

tes do governo reexaminariam o assunto.

Com a palavra o sr. Otávio Milanez, re-

presentante do Ministério do Trabalho, con-

sultou à Casa sobre a conveniência de serem
colhidas as opiniões individuais de todos os

membros da Comissão Executiva, relativa-

mente ao ante-projeto em estudos. Achava
que se poderia depois fazer um relatório in-

dicando os vários projetos apresentados, para
julgam.ento do governo.

Esclarecendo o seu voto contrario à pro-

posta do sr. Otávio Milanez, declarou o sr.

Andrade Queiroz que o trabalho feito não
deve ser transmitido ao Chefe do Estado,

para julgamento. Não gosta, confessava,

quando aparecem trabalhos desta natureza,

porque é natural que o Chfe do Estado não
tenha tempo para um exame detido do as-

sunto, elaborando ele próprio a conclusão.

De modo que seria levado a submeter o pro-

jeto a outra entidade. O Instituto sempre
teve a virtude de levar ao presidente da Re-
pública trabalhos completos. Daí a força
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concreta do Instituto e a confança que nesse

órgão deposita o Chefe do Governo. Não se-

ria de boa política levar um trabalho ina-

cabado, que forçaria o governo a procurar

um coordenador, desde que o Instituto fa-

lhasse nessa incumbência.
Não sendo a matéria contida no ante-

projeto, de exclusivo interesse dos usineiros

e fornecedores, observou o sr. Alde Sampaio,
seria penoso o trabalho de coordenação a

cargo do Instituto.

A classe dos fornecedores, por exemplo,
prosseguiu o sr. Alde Sampaio, não tem ne-

nhum interesse em que se mantenham diver-

sos dispositivos daquele ante-projeto, inclu-

sive o da obrigatoriedade da quota de 50%
de cana fornecida, no caso de novos fornece-

dores .

O esclarecimento oferecido pelo repre-

sentante dos usineiros de Pernambuco pro-

vocou debates, e o sr. Tarcísio de Miranda,
reportando-se à afirmação feita pelo sr, Alde
Sampaio, declarou que os antigos lavradores,

já protegidos pela lei 178, desejam, de fato,

a ampliação de suas quotas de fornecimento
de cana, mas não têm maiores razões para
aplaudir a fundação de novos núcleos de
produção de cana, em prejuízo próprio.

Como representante do governo, decla-
rou o sr. Andrade Queiroz, devia esclarecer :

Se por intermédio do Instituto se pode
assegurar trabalho certo a um maior nú-
mero de cidadãos, o Instituto deve assegu-
rá-lo, sem outras preocupações. Esse am-
paro tem alcance económico e social e mui-
to embora ainda não haja perigo no pro-
blema do urbanismo, pela emigração do tra-

balhador rural para as grandes capitais, o
governo já se preocupa com esse problema
e, com solução inicial, tem procurado ofe-
recer garantias reais aos trabalhadores agrí-

colas .

Antes de submeter o assunto à votação,
declarou o sr. Barbosa Lima Sobrinho haver,
de fato, vários interesses em conflito, depen-
dendo de uma solução. Por isso mesmo, a
elaboração do anteprojeto devia ficar a car-

go de uma comissão composta dos represen-
tantes ministeriais. O sr. Andrade Queiroz,
no caso, proporcionaria a sua colaboração,
com a experiência que tem na administração
do Instituto, afim de que as soluções não se
afastem das suas linhas estruturais.

Todos os pontos do ante-projeto que in-

teressem ao Ministério do Trabalho seriam
examinados pelo sr. Otávio Milanez, o mes-

mo acontecendo com o sr. Alvaro Simões Lo-
pes, em relação aos assuntos referentes ao
Ministério da Agricultura

.

A Comissão ficaria, assim, com a possi-

bilidade de atender a todos os interesses em
causa, fazendo uma completa coordenação
dos mesmos.

No Brasil, continuou o presidente, nun-
ca houve um projeto de lei tão am.plamen-
te discutido. As opiniões e críticas, apresen-

tadas por ocasião do Congresso, constituem
precioso material para uma obra concreta e

positiva'.

Feitas essas considerações, o sr. Barbo-
sa Lima Sobrinho propôs que a elaboração

do ante-projeto ficasse entregue aos delega-

dos ministeriais.

Concordando com a proposta, declarou o

sr. Otávio Milanez desejar que essa comis-

são fosse presidida pelo sr. Barbosa Lima So-

brinho .

Aprovadas pela Comissão Executiva a

proposta do presidente e a dp sr. Otávio Mi-
lanez, declarou o sr. Barbosa Lima Sobrinho
que convocaria, oportunamente, os componen-
tes da Comissão para o estudo do projeto.

Exportadores de Café, Açúcar,

Manganez

E outros productos nacionaes

Importadores de tecidos e merca-

dorias em gerai

InstallaçÕes para producção de
alcooi absoluto pelo precesso

das Usines de Melle

Rua Candelária Ns. 42 e 44

(
23-2539

TELEFONES: 23-5006
l 23-2447

CAIXA DO CORREIO N. 3

Tclearammas APONTES - RIO

RIO DE JANEIRO
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"HISTORIA DO AÇÚCAR '

DE ED. VON LIPPMANN, TRAD. DO
PROF. RODOLFO COUTINHO

Acaba de aparecer o primeiro volume da
tradução portuguesa da "Historia do açúcar",
de Edmund O. von Lippmann, editado pelo
Instituto do Açúcar e do Álcool e confeciona-
do pelas oficinas de Leuzinger S/A.

Se bem que o original, em alemão, "Ges-
chichíe des Ziickers" forme apenas imi grosso
volume, a Secção de Publicidade do I.A.A. e

o tradutor preferiram dividir a versão para a

nossa iingua em dois tomos editando-os se-

paradamente. Pode assim o leitor brasileiro

desáe já eíiírar em contacto com a magnífica
obra, que é incontestavelmente a melhor e

a mais completa que já se escreveu sobre o

açúcar

.

Mandando traduzí-la para o nosso idio-

ma o instituto do Açúcar e do Álcool pres-

tou sem dúvida um bom serviço à cultura

nacional, sendo de notar, o que realça o va-

lor da iniciativa, que é essa a primeira tra-

dução do grande livro, tão citado pelos eco-

nomistas, às vezes em segunda mão, justa-

mente porque ainda não fora vertido para
qualquer outra lingua.

Da tradução foi incumbido o dr. Rodolfo
Coutinho, professor do Colégio Pedro II, que
tomou a si igualmente a tarefa da revisão

das provas tipográficas. O proficiente tra-

dutor, tanto naquela como na viltima tarefa,

tratou a obra com o cuidado, o carinho e a

iiiimicia que a sua importância requeria.

Pode assim o Instituto ter a certeza de

que editando em português a obra de von
Lippmann fê-lo em tradução fiel, em edição

condigna

.

O livro está à venda nas livrarias.

Por coincidência, o registro do apareci-

mento da "Historia do açúcar" surge em nos-

sa Revista ao mesmo tempo que a noticia do

ialecimento de Edmund O. von Lippmahn.
Somente a tempo de ser divulgada no

aúmero de maio do "International Sugar
Journal", de onde a extraímos, é que chegou
a Londres a noticia da morte, ocorrida em
24 de setembro do ano passado, do eminen-
te erudito alemão, cujo nome está associado

com as mais notáveis pesquisas realizadas

em torno da historia da industria açucareira

e da quíniica do açúcar.

O professor Rodolfo Coutinho, referin-
do-se a Lippmann. na "Advertência" da tra-

dução brasileira que acaba de sair, faz as
seguintes observações :

"O livro de Lippmann fala por si. O pre-
facio da 2.^ edição, que aparece neste volu-
me, mostra o labor probo do autor e a mag-
nífica coperação que o serviu. Nossa cultura
incipiente precisa desses modelos, que, con-
quanto não possamos ainda seguir, devem
pairar sobre nós como anseio, como ideal.

Que dizer sobre o autor ? E' um caso de
certo moào insólito para nós, mas corrente
nos velhos centros de cultura. Nele a ativi-

dade prática, o trabalho de subsistência cor-

reram parelhas com a atividade do espírito,

com a busca de libertação do diuturno. Lip-
pmann trabalhou toda a vida em função de
administração, mas, como ele mesmo diz em
seu prefacio, o estudo foi-lhe sempre a eva-
são do comum, do que volta todo dia, do que
é retina. A medida que ascendia como fun-
cionário de empresa capitalista, para encer-
rar sua atividade profissional como diretor

da Refinaria de Açúcar de Halle (no Saale),

cresciam-lhe os títulos de estudioso, avulta-

va-lhe a bagagem literária. Dr ing. (doctor
rerum technicarum), dr. med. (doctor me-
dicinse) dr. rer. pol. (doctor rerum politica-

rum), o primeiro título e. h. (exempli hono-
re), o segundo e o terceiro h. c. (honoris

causa), belas maneiras pelas quais as uni-

versidades, alem da concessão de diplomas
que coroam estudos feitos no seu seio, vão
buscar fora valores a que emprestam a con-

sagração de seu prestigio tradicional. Mas
Lippmann tem mais um laço com a universi-

dade. Halle (Wittenberg) fê-lo professor

honorário de historia da química, especiali-

dade em que se tornou uma das maiores au-

toridades, conforme se verá a seguir.

A "Historia do açúcar" já bastaria para
inscrevê-lo na lista dos grandes trabalhado-

res do espírito. Mas Lippmann é um pródi-

go do esforço, agitava-o o demónio da inves-

tigação, o apetite de ver e inquerir, de ano-

tar, e o seu complemento, nem sempre coin-

cidente ou possível, o gosto de contar, de

comunicar, de escrever. Nunca lhe sobra-
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DIVERSAS NOTAS
CONSELHO INTERNACIONAL DO

AÇÚCAR

Do Secretario Geral do Ministério das

Relações Exteriores, recebeu o Instituto do

Açúcar e do Álcool um oficio, comunicando
que a Embaixada do Brasil em Londres in-

formara que o governo da '^ndia pretendia

realizar a exportação de 200.000 toneladas

de açúcar destinadas à Grã Bretanha, para

o que, apoiado pelo Governo Britânico, ha-

via solicitado autorização ao Conselho In-

ternacional do Açúcar.
Informou ainda a Embaixada que a pre-

tensão do governo da índia, em reunião ofi-

ciosa do referido Conselho, encontrara gran-

de oposição das índias Neerlandesas e da

Austrália, tendo sido convocada uma reunião

oficial para o dia 23 de julho.

Por intermédio da nossa Embaixada, o

delegado do Brasil junto ao Conselho soli-

citou instruções sobre a atitude a tomar no
caso em apreço.

A Comissão Executiva do I.A.A., to-

mando conhecimento do assunto, resolveu,

de acordo com sugestões do presidente, que
se oficie ao Ministro das Relações Exterio-

res, no sentido de que nada tem o nosso

país a opor à pretenção do governo da índia.

QUOTA DE EQUILÍBRIO

O plano de defesa da safra 1941/42 esta-

belece, nos seus artigos 3 e 4, a fixação das

quotas de equilíbrio a serem constituídas

pelos Estados de Pernambuco, Alagoas, Rio
de Janeiro, São Paulo, Sergipe e Baía.

Os três primeiros Estados referidos rea-

lizarão as suas quotas de equilíbrio, por

meio da entrega ao Instituto de 378.000 sa-

cos de açúcar, destinados à exportação para

o exterior ou á conversão a álcool anidro.

Os três Estados restantes satisfarão a sua

contribuição à quota de equilíbrio, por meio
de pagamento de taxa especial, sobre saco

de açúcar.

Os elementos considerados, por ocasião

do estabelecimento do plano de defesa da

safra 1941/42, evidenciaram a necessidade da
medida então adotada, para garantia do equi-

líbrio entre a produção e o consumo interno.

No decorrer dos dois últimos meses, en-

tretanto, a situação dos mercados internos re-

velou uma reação positiva, no sentido de

elevação do consumo, e de tal maneira se

impôs essa reação que resolveu a Gerência

do Instituto, depois de instruções recebidas

do sr. Barbosa Lima Sobrinho, examinar de-

talhadamente o assunto, submetendo à apre-

ciação de s. s. as conclusões a que chegasse.

O exame revelou o seguinte :

Estoque em 1-7-40 2.312.000

Produção da safra 1940/41 .... 13.520.000

Total a dispor 15.832.000

Retirada dos mercados internos:

Exportação exterior . . 466.000

Para álcool — Est. Rio 297.000

Para álcool - Pernam-
buco 100.000

braram, aliás, por vários motivos, os meios.

Nele a energia do querer e a abundância
dos meios de execução tiveram trajetoria

paralela. Uma iista de suas obras, com ex-

clusão de colaboração em revistas, relató-

rios profissionais, conferencias, eíc, mostra-
rá ao leitor o vulto de sua atividade : "O
desenvolvimento da industria açucareira
alemã", de 1850 a 1900 (1909); "A química das
espécies de açúcar", 2 volumes de 2.004 pá-

ginas (1904); "Análise das matérias primas,

produtos e matérias auxiliares da industria

açucareira" (1907); "Trabalhos e conferen-

cias sobre a historia das ciências naturais"
{Z volumes, 1906 e 1913); "Origem e desen
volvimento da alquimia" (1919), obra clás'

sica; "Tábuas cronolóí^icas da historia d»
química orgânica" (1821); "Estudos sobre »

historia das ciências naturais e da técnica"

(1923); "Hstoria da beterraba (sob o ponto
de vista da cultura)". O leitor bem vê a que
gráu ascende a energia criadora do nosso au-
tor."

O dr. Lippmann morreu aos 84 anos. vi-

timado num acidente de automóvel.

BRASIL AÇUCAREIRO OUTUBRO, 1941 — Pág. 6



245

Para álcool — S. Paulo 74.000 937.000

Saldo a dispor ... 14.895.000

Estoque em 30/6/41 .. 2.306.000

Escoado para os merca-
dos internos 12:589.000

Limitação das usinas . 12.320.000

Excesso de consumo
sobre a limitação ..- 267.000

Se considerarmos a quota de equilíbrio,

teremos a seguinte posição :

Limitação das usinas 12.320.000
Quota de equilíbrio 378.000
Produção livre 11.942.000
Consumo verificado 12.589.000

Deficit na produção livre .... 647.000

Esta circunstancia evidencia, sem quais-

quer comentários, a impossibilidade de ser

mantida a quota de equilíbrio, pois, não se

justificaria uma providencia de cerceamen-
to à produção legal, isto é, no nivel da limi-

tação, quando essa limitação já não atende
ao verdadeiro volume das necessidades do
consumo nacional.

Em face da exposição da Gerência, apro-

vada já pelo presidente, resolveu a Comis-
são Executiva cancelar a "quota de equilí-

brio", constituída pelo plano de defesa da
safra 1941/42, e constante de seus artigos

? a 6.

Em relação à "quota de segurança" e à

de "extra-limite", resolveu a Comissão Exe-
cutiva mantê-las, nas condições expressas no
plano de defesa da safra 1941/42, reservan-

do-se a faculdade de promover as alterações

que, porvéí\tura, se verificarem necessárias,

por ocasião da revisão do plano, como o pr'^'S-

creve a legislação açucareira vigente.

EXTRA-LIMITE

Examinando o requerimento da Coope-
rativa Mista dos Plantadores de Cana de Pe-

dreira, Joinville, Santa Catarina, relativo, à

produção extra-limite de 4.000 sacos de açú-

car, na safra 1941-42, pela U. Pedreira, re-

solveu a Comissão Executiva do I.A.A., na

sua sessão de 21 de agosto, por proposta do
sr. Barbosa Lima Sobrinho, admitir a libe-

ração, com a sobre-taxa de 5$000, por se tra-

tar de uma Cooperativa, em Estado de pe-

quena produção, e cuja situação legal foi há
pouco examinada e considerada regular pela

Secção Jurídica do Instituto; prevenir a Co-
operativa de que o regime de limitação de
produção não comporta livre incorporação de
associados e que precisa ser adotado, nos es-

tatutos da sociedade, algum preceito, que
faça depender a inscrição de novos socio.s,

da posse efetiva, pelos mesmos, de quotas de
produção reconhecidas pelo Instituto, e em
condições de serem incorporadas ao limite

da usina.

REGULARIZAÇÃO DOS MERCADOS
INTERNOS

Na sessão de 23 de julho, o gerente do
I.A.A. fez uma exposição mostrando que,

apesar do inicio das safras dos Estados de
São Paulo, Rio de Janeiro e Minas Gerais, os

mercados compradores de açúcar, nas zonas
do sul do país, se acham desprovidos do pro-

duto, para abastecimento dos centros de con-

sumo, que lhes são tributários.

Os estoques disponíveis nos Estados do
Norte estão todos vendidos e são insuficien-

tes para o consumo de toda a região, a par-

tir de Pernambuco até o Amazonas.
Assim, está evidenciado que, tanto os

mercados nortistas, como os do sul, estão ne-

cessitados de açúcar, que lhes não podem
fornecer os Estados que já iniciaram as sa-

fras, nem tão pouco podem adquirir dos es-

toques livres dos demais Estados produtores.

A Cooperativa dos Usineiros de Pernam-
buco demonstrou a necessidade de 30.000 sa-

cos para atender às encomendas dos merca-
dos, ao norte de Pernambuco, e os refina-

dores do Sul — de São Paulo e do Distrito

Federal — apelaram para o Instituto, no sen-

tido de lhes ser proporcionada a possibilida-

de de adquirir açúcar, para a manutenção
dos abastecimentos de refinados nos centros
consumidores, que lhe são tributários.

Surge, automaticamente, a necessidade
da reversão do açúcar já destinado à expor-
tação para o exterior, aos mercados internos.

O problema foi estudado pelos gerentes
do Instituto e da Delegacia do Recife e as

conclusões são as mais evidentes, em favor
da reversão aos mercados internos, do açú-
car destinado ao exterior.
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O sr. Alde Sampaio indagou então se a

Cooperativa de Pernambuco foi ouvida e

está de acordo com a operação mencionada,

bem como se a reversão do açúcar de expor-

tação aos mercados internos não virá pre-

judicar os mercados produtores de São Paulo

e Rio de Janeiro.

O sr. Monteiro de Barros, por São Paulo,

declarou que é portador de reiterados pedi-

dos de refinadores paulistas, no sentido da

obtenção de açúcar de Pernambuco, para su-

prir a escassez do produto no mercado da ca-

pital do Estado de São Paulo; declarava-se,

pois, inteiramente favorável à operação ques-

tionada.

Com relação à atitude da Cooperativa

dos UsiAeiros de Pernambuco, declarou o

gerente do I.A.A. que ela é inteiramente

favorável à realização da operação, tanto

assim que foi uma das primeiras entidades a

demonstrar a necessidade de obtenção de

açúcar para atender aos pedidos do comer-
cio local, para o próprio consumo e o de to-

da a zona norte do país. A Cooperativa será

ainda a intermediaria nas vendas de açúcar

que reverterá aos mercados nacionais e que

já é de propriedade do Instituto.

Quanto à repercussão desfavorável que
poderia ter a operação nos mercados de pro-

dução do Estado do Rio, observou a Gerên-
cia que não se poderá dar isso, porquanto
dos mercados que serão supridos do açúcar

em causa, apenas alguns deles são tribu-

tários acidentais dos mercados fluminenses,

não ocasionando, pois, a reversão proposta,

prejuízo algum à produção do referido Es-

tado .

No caso em revista, acrescentou o ge-

rente, trata-se de uma intervenção legal e

oportuna do Instituto, no sentido da regu-

larização dos mercados de consumo, não só

em relação ao suprimento respectivo, como
também tendo em vista a restrição à alta

de preços, que se vem verificando em esca-

la inquietadora.

Ante as informações prestadas, depois
de se referir o sr. Barbosa Lima Sobrinho
ao assunto, favoravelmente à regularização

dos mercados internos, pelos meios ao al-

cance do Instituto, que são, no caso, os da
reversão aos referidos mercados, do açúcar
que se destinava à exportação para o exte-
rior, a Comissão resolveu aprovar a propos-
ta em discussão.

A propósito do assunto, a Gerência do
Instituto prestou outras informações que, a

par dos interesses de ordem geral, justifi-

cam a conveniência da operação em apreço.

O volume de açúcar a reverter aos

mercados internos é representado por três

lotes depositados nos armazéns do Recife :

1) — açúcar cristal de produção intra-limi-

te de Pernambuco, para exportar por
conta dos excessos dos Estados do Sul,

vendidos nos mercados internos —
83.334 sacos.

2) — saldo de um lote de exportação de
açúcar cristal, adquirido pelo Insti-

tuto, nas mesmas condições do ante-

rior — 8.101 sacos.

3) — açúcar cristal, de produção extra-li-

mite de Pernambuco, indenizado aos

produtores de Pernambuco ao preço de

23$000, mais 3$500, por despesa de fre-

te, etc. — 83.334 sacos.

Os três lotes de açúcar ascendem a um
total de 174.769 sacos.

Os 83.334 sacos de açúcar extra-limite

reverterão aos mercados internos aos preços

normais, e o resultado decorrente atingirá

mais de Rs. 1 .000:000$000.

Teremos, pois, um resultado geral, de-

corrente da operação da reversão em apreço,

superior a 4.500:000$000, de cujo valor se be-

neficiarão os produtores nacionais.

As condições de venda desse açúcar se-

rão reguladas pela administração do Insti-

tuto, de forma a serem contemplados todos

os interessados na sua aquisição, equitativa-

mente.
A distribuição de açúcar será feita pela

Cooperativa dos Usineiros de Pernambuco,
mediante as indicações do Instituto, receben-

do a remuneração de 5% sobre o valor das

vendas realizadas, a título de comissão e co-

bertura de despesas comerciais, inclusive

"dei credere".

Os delegados presentes aprovaram igual-

mente as condições da realização da opera>

ção em apreço, indicadas na exposição feita

pela Gerência.

SEGURO DOS FUNCIONÁRIOS
DO I.A.A.

Segundo as prescrições do decreto-lei n.°

3.347, de 12-7-941, os funcionários do Insti-.

tuto do Açúcar e do Álcool, que exercem
cargos efetivos, passam a ser segurados obri-

gatoriamente no I.P.A.S.E.
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As contribuições respectivas- são de 5%
sobre os vencimentos dos funcionários e o
desconto vigorará a partir do mês de agosto.

Segundo relação apresentada pela Con-
tadoria do Instituto, a contribuição dos
funcionários se eleva à im.portancia de
16:227$150, mensalmente.

O assunto foi apresentado à considera-
ção da Gerência do Instituto que emitiu a

respeito o seguinte parecer:
"Resolvida a contribuição obrigatória

dos funcionários do Instituto ao seguro no
I.P.A.S.E., deve ser o pagamento iniciado,
a partir da folha de vencimento de agosto
próximo.

As contribuições a pagar equivalem a

5% dos vencimentos dos funcionários, o que
representa, na quase totalidade dos casos,
pesado tributo, em relação aos pi-oventos dos
funcionários do Instituto.

Pelo menos, enquanto não se resolver o
aumento dos vencimentos dos funcionários
do Instituto, de acordo com os estudos, que,
de ordem dessa Presidência, se estão reali-

zando, sou de opinião que não se poderá fur-

tar o Instituto a assumir, por conta própria,

o pagamento das contribuições em apreço.
Afim de providenciar a Contadoria o

preparo das relações de pagamento, referen-

tes ao mês de agosto, submeto o caso à de-

liberação de V. S."

Submetido o assunto ao voto da Comis-
são Executiva, resolveu esta, depois de apoia-

da pelo sr. Barbosa Lima Sobrinho o ponto de

vista da Gerência, autorizar que corra por

conta do Instituto o pagamento das contribui-

ções relativas ao seguro dos funcionários no
I.P.A.S.E., na proporção indicada de

sobre os respectivos vencimentos.

RETROVENDA

Foi apresentado à Comissão Executiva

do Instituto. do Açúcar e do Álcool, em sua

sessão de 23 de julho, o demonstrativo da

situação geral da retrovenda do açúcar, or-

ganizado pela Contadoria do I.A.A.

Segundo evidencia o aludido documento,
as compras de açúcar atingiram :

MÉà Mm\m k Míàài e Iniistiias Mm MWi
Oficina e Escritório:

Rna Anrelía. 484

Telefone 5-0617

Telegramas: "CODIC"

SÃO PAULO

CAIXA POSTAL 3161

Construímos nas nossas oficinas aparelhos e instalações completas de

DISTILARIAS
c'e álcool anidro processos "Usines de Melle". de álcool retificado

e de aguardente fina, fermentação processo "Melle- Boiíiot"

Peçam orçamentos, referencias

Representante Geral:

ERNESTO SILAGY
Rua General Câmara, 19 — 9- and. — Caixa Postal 3354 — Tel. 23-6209 — RIO DE JANEIRO

Representante para os Estados do Norte do Brasil :

COSTA & COIMBRA
Rua Vigário Tenório, 43-2.» andar. — RECIFE (Pernambuco)
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O ALCOOL-MOTOR E' UM PRODUTO MELHOR
QUE A GASOLINA PURA

"O Jornal ", desta Capital, publicou

em sua edição de 17 de setembro últi-

mo, uma entrevista com o sr. Pedro

Loureiro Bernardes, chefe da Secção

do Alcool-Motor do LA.A. Transcrenc-

mo-la a seguir :

Embora muito se haja falado, ultima-

mente, sobre o alcool-motor a matéria en-

cerra ainda aspectos do máximo interesse.

Realmente a política do carburante nacional

constitue um dos mais evidentes acertos da

nossa orientação económica, e por isso, me-
rece ser amplamente divulgada para que os

seus benefícios sirvam de estímulo e incen-

tivo a outras iniciativas da mesma natureza.

Por esta razão deliberamos ouvir o sr.

Pedro Loureiro Bernardas, chefe da Secção

do Alcool-Motor do Instituto do Açúcar e do

Álcool, que pelos seus conhecimentos da ma-
téria e função que exerce acha-se plenamen-
te credenciado para falar sobre o assunto

.

O sr. Loureiro Bernardes respondeu à

nossa primeira pergunta com as seguintes

palavras:

"E' necessário formular um esclareci-

mento inicial para que bem se possa aqui-

latar da importância da política do alcool-mo-

tor no Brasil. Ao contrario do que se pode-

ria supor à primeira vista, a rnistura do ál-

cool anidro à gasolina não encerra apenas um
valor económico, mas também uma grande

vantagem técnica. Ao misturar-se o álcool

nacional ao produto importado não se está,

apenas, diminuindo as nossas compras no ex-
terior pois se está também elaborando um
produto que, do ponto de vista técnico, é me-
lhor que a gasolina pura. Atualmente não
se põe mais em dúvida que uma mistura de
20 a 25% de álcool assegura à gasolina um
poder de octana superior ao do produto puro
elevando dessa forma, sensivelmente, a qua-
lidade do mesmo com reais vantagens para
o funcionamento dos motores".

A ACAO DO INSTITUTO DO AÇÚCAR
E DO ÁLCOOL

O sr. Loureiro Bernardes mostra, a se-

guir, qual foi a ação da autarquia alcooleira

no desenvolvimento do assunto:

"Para falar com precisão, antes de 1933,

ano em que foi creado o L A. A., o país não
dispunha de fábricas produtoras de álcool
anidro, o que, praticamente, impedia a apli-

cação do decreto 19.717, de fevereiro de 1931,

estabelecendo a aquisição obrigatória de ál-

cool na proporção de 5% da gasolina impor-
tada. Foram os esforços do Instituto que de-
terminaram a criação das primeiras destila-

rias, e foi, também, a sua tenacidade que as-

segurou à política do alcool-motor o pirogres-

so atual. Duas cifras comprovaram esta tese:

de 1.° de janeiro de 1934 até 20 de agosto do

Sacos Valor ALAGOAS:

Pernambuco
Alagoas. . .

Sergipe . . ,

TOTAL. .

1.887.227

224.404

22.328

2.133.959 75.897:173$100

67.304:521S000

7.855:828$100

736:824S000

Em 22 de julho, as contas de financiamen-
to nos três Estados apresentavam a seguinte
posição :

PERNAMBUCO:

Total comprado.
Retornado . . .

Estoque . . .

Sacos

1.887.227

1.617.698

Valor

67.304:521$000

57.398:929$000

Total comprado. 224.404

Retornado ... 224.404

SERGIPE:

Total comparado. 22.328

Retornado ... 22.328

7.855:828$100

7.855:828$100

736:824$000

736:824^000

269.529 9.905:5921000
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corrente ano, o total do álcool anidro adqui-
rido pelos importadores de gasolina pura foi

de 168.032.563 litros. Áo passo que no ano
de 1934 essa aquisição subiu apenas a ....

1.073.967 litros, no corrente ano, até a re-

ferida data de 20 de agosto, já somava ....

44.016.134 litros, esperando-se que. o total

para todo o ano corrente atinja" a cerca de
65 milhões de litros".

DISTILARIAS EM FUNCIONAMENTO

O nosso entrevistado, depois de exibir

algumas estatísticas, esclarece: "Até à daca
presente, o I. A. A., no funcionamento de
distilarias particulares e de suas próprias,

Sr. Pedro Loureiro Bernardes

já empregou a elevada; soma de 72 mil con-

tos de réis. Afora isso, realiza adiantamentos

em dinheiro sobre o álcool a receber das usi

nas produtoras. Há, presentemente, em todo

o país, 38 distilarias com uma capacidade de

produção diária de 572 mil litros de álcool

anidro. Em Pernambuco existem, 8, com ca-

pacidade de 195 mil litros, diários; em Ala-

goas, 3, com 33 mil litros; no Espírito Santo,

1, com 5 mil litros; no Estado do Rio, 11, com
173 mil litros; no Distrito Federal, 1, com 3

mil litros; em São Paulo, 13, com 158 mil li-

tros; em Minas Gerais, 1, com capacidade

de 5 mil litros.

O I.A.A. concorre para estas cifras de
produção com as Distilarias Centrais "Presi-

dente Vargas", em Cabo, no Estado de Per-
nambuco e do Estado do Rio de Janeiro, am-
bas de sua propriedade e com a capacidade
unitária de 60 mil litros diários. Afora essas,

estão sendo atualmente construídas pelo

I.A.A. as Distilarias Centrais de Ponte Nova
e da Baía, também de propriedade do I.A.A.,
com capacidade de produção diária de 35

mil litros".

A PERCENTAGEM DA MISTURA

O sr. Loureiro Bernardes analisa, em se-

guida, um ponto de grande importância, qual
seja o do desenvolvimento da mistura :

— "O I.A.A., iniciando a entrega de
álcool anidro aos importadores de gasolina,

passou a exercer, também, a sua autoridade
sobre a fabricação do carburante nacional,

isto é, o alcool-motor distribuído pelas com-
panhias de petróleo. De 1934 a 1937, essas

companhias venderam o alcool-motor no Dis-

trito Federal à base de 10% de álcool. Pos-
teriormente, em face da crescente produ-
ção alcooleira, determinamos a elevação des-

sa quota para 15'/i e, a seguir, para 209^ .

Presentemente, o Distrito Federal, com a

mistura de 200Í de álcool, supie os Estados

do Rio de Janeiro, Espírito Santo, Baía, par-

te de Minas Gerais e a zona norte de São
Paulo. Em fins de 1938, o I.A.A. estabele-

ceu o alcool-motor à base de 20% de álcool

em Pernambuco e zonas tributarias, abran-

gendo Sergipe, Alagoas, Paraíba, Rio Grande
do Norte e Ceará. Em janeiro deste ano, es-

tabelecemos o alcool-motor no Pará e respec-

tivas zonas tributarias, que incluem o terri-

tório do Acre e os Estados do Amazonas, Ma-
ranhão e Piauí. Dado o fato da produção al-

cooleira paulista ainda não corresponder às

necessidades locais, resolveu o I.A.A. lan-

çar o carburante nacional apenas na capital

paulista. A medida, porem, que a produção
fôr aumentando, para o que trabalhamos
efetivamente, o I.A.A. estenderá o con-

sumo do alcool-motor a todo o Estado ban-
deirantè e zonas tributarias".

ALTERAÇÕES DECORRENTES DA
GUERRA

Sobre este particular o sr. Loureiro Ber-
nardes formulou as seguintes informações:
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— "As zonas de alcool-motor a que acima
me referi sofreram, recentemente, certas al-

terações, afim de atender à solicitação do
Conselho Nacional de Petróleo. Dessa for-

ma, enquanto perdurar a guerra, procurar-

se-á, o mais possível, consumir o álcool ani-

dro no próprio centro de produção. Isso para

substituir por álcool parte do consumo de

gasolina importada. Pernambuco e certas

zonas tributarias estão, pois, consumindo
atualmente alcool-motor à base de 409c de
álcool. O Pará e os centros por ele abasteci-

dos estão, porem, consumindo, a títudo pre-

cário, gasolina pura. Trata-se de medida
provisória, cuja vigência está condicionada

à atual crise do combustível importado".

ESCOAMENTO E ARMAZENAMENTO
DA PRODUÇÃO ALCOOLEIRA

O transporte da produção alcooleira é,

sem dúvida, um dos aspectos mais interes-

santes da política seguida pelo I.A.A. A
este respeito, informa o nosso entrevistado :

— "O Instituto, que tem a seu cargo o

escoamento da produção alcoleira, já adqui-

riu, para preencher essa finalidade, 9 mil to-

neis e cerca de 50 vagões-tanques, que se en-

contram distribuídos entre as diversas dis-

tilarias. A presidência do I.A.A.
,
por outro

lado, prossegue satisfatoriamente os estudos

para a aquisição de um navio tanque, que
será empregado no transporte do álcool. E'

evidente que esta última providencia virá

solucionar, quase que inteiramente, os pro-

blemas relacionados com o transporte do pro-

duto .

Com referencia ao armazenamento do ál-

cool, cabe informar que, afora os tanques
existentes nas diversas distilarias, o I.A.A.
possue em Recife tanques com a capacidade
de 15 milhões de litros dos quais 3, com a ca-

pacidade de 9 milhões de litros, estão locali-

zados na zona portuária do Brum, na capital

pernambucana, o que permitirá o embarque
de álcool em navios tanques. Nesta capital,

deverá ser instalado, dentro de poucos dias,

um tanque com capacidade para armazenar,
2 milhões e 300 mil litros de álcool. Foi,

igualmente, adquirido um tanque com a ca-

pacidade também de 2.300.000 litros, para
ser instlado em Santos e isso para atender
ao crescente consumo que se vem observan-
do no Estado bandeirante".

GRANDES POSSIBILIDADES PARA
O ALCOOL-MOTOR

O sr. Loureiro Bernardes, após expor di-

versos outros aspectos dignos de nota nesse

setor da previdente política económica do
presidente Getúlio Vargas, encerrou a sua
entrevista declarando :

— "Não tenho dúvida de que a política

do alcool-motor, seguida pelo I.A.A., conti-

nuará se desenvolvendo com o mesmo ritmo
observado até a presente data. Os cuidados
que o sr. Barbosa Lima Sobrinho, presidente

do I.A.A., dispensa à produção alcooleira,

são de ordem a solucionar todas as dificulda-

des que ainda entravam o maior consumo do
carburante nacional.

Temos por objetivo levar o alcool-motor

a todos os recantos do Brasil e, para isso, pro-

curamos não só ampliar a produção, como,
também, aparelhar-nos com os meios de
transporte necessários e sem os quais não po-
deríamos colimar essa finalidade. O alcool-

motor constitue hoje no Brasil uma realida-

de das mais promissoras, apontada como
exemplo em outros países da América. Como
esclareci inicialmente, o carburante nacional
encerra enormes vantagens, quer de natu-
reza económica, quer de natureza técnica,

representando um combustível de primeira
ordem, cujo maior consumo trará benefícios

a quantos o utilizarem".

O DRAMA DO AÇÚCAR

O sr. Gileno Dé Carli, chefe da Secção de Es-
tudos Económicos do I A. A., recebeu do sr. Oli-
veira Viana a seguinte carta :

"Niterói, 20-IX-941.

Prezado amigo sr. Gileno Dé Carli
Tenho em mão, há dias, e agora terminei-lhe

a leitura, o livro de sua lavra, a que deu o nome
tão expressivo de "O Drama do Açúcar".

Como todos os outros de sua autoria, é este

mais uma prova da sua fecunda atividade de es-

critor e de técnico. E' um livro denso de infor-

mações, já agora do estrangeiro, cheio de dados
e observações, que mais uma vez comprovam a
sua sagacidade de pesquisador e sua destreza na
interpretação dos fatos que caem sob as suas
vistas. Ele lhe consolida ainda mais a já compro-
vada autoridade neste setor da atividade eco-

nómica, tão importante para nós e para o mundo,
que são a produção canavieira e a industria do
açúcar, vistas sob c seu aspecto social e histó-

rico. Creia-me sempre seu atento e maior admi-
rador

Oliveira Viana."
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o ALCOOL-MOTOR NO 7." GRANDE PRElMIO CIDA-
DE DO RIO DE JANEIRO

Por ocasião da realização, este ano, do
Circuito da Gávea, 7.° Grande Premio Ci-
dade do Rio- de Janeiro, o LA. A., como nos
anos anteriores, pôs à disposição dos concor-
rentes a quantidade de alcooi-motor de que
necessitassem para a disputa da prova, amea-
çada, aliás, de não realização dado o raciona-
mento da gasolina no país.

Esse oferecimento foi aceito pelos con-
correntes e dos resultados brilhantes obtidos
queimando combustível nacional dão uma
idéia nítida as cartas enviadas espontanea-
mente pelos vitoriosos ao Presidente do
I.A.A. e que enfileiramos a seguir :

"Rio de Janeiro, 29 de Setembro de 1941

limo. sr. dr.

Barbosa Lima Sobrinho
M.d. Presidente do Instituto do Açúcar e do
Álcool

Nesta

Prezado sr.

Depois de ter vencido o IP Grande Pre-
mio Cidade do Rio de Janeiro, venho até

V. ex. para apresentar os meus agradeci-

mentos pelo apoio dado por esse Insituto à

causa do automobilismo Nacional.
Necessário se torna, porem, que fique

bem patenteado o resultado técnico da p^i-o-

va, que foi corrida exclusivamente com ál-

cool brasileiro, provando deste modo a sua
eficiência como combustível de primeira
qualidade. Mais que ninguém posso ressal-

tar seus méritos neste sentido, pois há mais
de três anos o venho usando em carros de

corrida, de grande rotação, e compressão
mais acentuada, obtendo os melhores resul-

tados. Já no Circuito de Piracicaba, e no de
Interlagos onde obtive premio instituído pelo

Departamento do Instituto de Álcool de São
Paulo, esse foi o meu combustível. Este ano,

fui para a pista com mistura à base de álcool

metílico, com 90/f (noventa por cento) des-

se produto, e o resultado foi ter feito a cor-

rida de uma só arrancada, sem eguíços de

máquina ou combustão, graças à eficiência do

álcool brasileiro.

Com os protestos de minha particular

estima, firmo-me atenciosamente
(a.) Francisco Landi"

(1.^ colocação no circuito da Gávea).

"limo. sr.

Presidente do Instituto do Açúcar e do Ál-
cool

Nesta.

Prezado senhor,

Sirvo-me da presente para trazer ao vos-
so conhecimento os meus agradecimentos pe-
las doações feitas por esse Instituto, a mim e

a meus companheiros volantes nacionais.
Fui o 2.° colocado no Circuito da Gávea

de 1941, pilotando uma Mazerati 3.000, e

usando mistura onde absolutamente não en-
trou gasolina, venho atestar o valor do ál-

cool nacional, que foi dosado em meu com-
bustível na base de'90'r (noventa por cento).

Como brasilerio e como desportista,

acho-me no dever de atestar esse fato, para
que fique constando dos arquivos desse Ins-

tituto .

Sem mais, subcrevo-me
Atenciosamente

(a) Quirino Landi*'....

(2.^ colocação).

"Tendo corrido com um carro de adapta-

ção nacional, no qual venci a Gávea de 1939,

este ano sem a menor quantidade de gasoli-

na, usando apenas álcool, na base de SO/^Ô

(oitenta por cento), devo atestar o valor des-

se combustível, bastando para tanto serem
considerados os tempos obtidos naquela e

e nesta Gávea, onde apesar de 4.° colocado,

consegui tempo melhor que no ano em que
me sagrei vencedor. Corri com álcool brasi-

leiro e obtive os melhores resultados, é o

que posso, de público, atestar.

Rio de Janeiro, 29 de setembro de 1941

.

(a) Rubem Abrunhosa."
(4.*^ colocação).

"Como brasileiro e como desportista, no
presente momento, não podia deixar de ex-

ternar o meu contentamento pelo êxito da

Gávea de 1941.

Muito particularmente ao Instituto do
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Açúcar e do Álcool, devo dixngir-me neste mo-
mento, para patentear o êxito da minha car-

reira nessa prova, que devo exclusivamente

ao combustível empregado.
Corri com álcool brasileiro, e a minha

Alfa 2.300 cc, durante todo o transcurso da

prova, mostrou ter aceito tal combustível,

produzindo o máximo que dela poderia exi-

gir.

Autorizando a que façam da presente o

uso que lhes aprouver, firmo-me satisfeito

pela colocação que obtive.

(a) Rodrigo Valentim dt Miranda"
(6.^ colocação)

"Venho participando do Circuito da Gá-

vea há vários anos, pilotando o Ford adapta-

do de minha propriedade.

Este ano, corri apenas com álcool puro,

tendo obtido o melhor resultado possível, tão

bom como das melhores vezes em que figu-

rei na corrida. Fui o segundo dos carros adap-

tados, e sirvo-me da presente para atestar o

valor do álcool nacional como combustível.

Rio de Janeiro, 29 de setembro de 1941.

(a) José Bernardo"

(7.^ colocação)

"Pelo presente, faço chegar ao conheci-

meento de todos quantos o presente virem
que, durante o 7.° Grande Premio Cidade do

Rio de Janeiro, utilizei o combustível com
lOYí (setenta por cento) de álcool nacional,

tendo obtido o rendimento normal de mi-

nha máquina, uma Mazerati de 4 cilindros,

sem que fosse aplicada a menor quantidade
de gasolina. Isso prova suficientemente o va-

lor do álcool brasileiro, como combustível
para motor a explosão.

Rio de Janeiro, 29 de setembro de 1941.

(a) Benedito Lopes"
(8.^ colocação)

"Tendo utilizado álcool nacional em meu
carro de corridas para a disputa do 7.'^ Gran-
de Premio Cidade do Rio de Janeiro, acho-

me no dever de atestar o fato de ter minha
máquina aceito satisfatoriamente a mistura
feita com 15% (setenta e cinco por cento) de
álcool, sem qualquer quantidade de gasolina.

Corri com um Ford adaptado, e posso ates-

tar o valor do álcool como combustível para
automóveis

.

Rio de Janeiro, 29 de Setembro de 1941.

(a) Angelo Gonçalves"

"Tem a presente o fim especial de decla-

rar que, participando do Circuito da Gávea
de 1941, usei mistura à base de álcool com
999'r (noventa e nove por cento) deste com-
bustível, tendo obtido os mais satisfatórios

resultados.

O álcool provou mais uma vez ser com-
bustível apreciável, mesmo sem a menor
quantidade de gasolina.

Rio de Janeiro, 29 de Setembro de 1941.

(a) Ari Cortez de SanfAna"

O sr. presidente da República recebeu

do presidente do Automóvel Clube do Bra-

sil, o seguinte telegrama sobre o emprego de
p.lcool-motor no circuito da Gávea.

— "Rio de Janeiro — A Diretoria do Au-
tomóvel Clube do Brasil, congratulando-se

com V. ex., tem a honra de comunicar que
o VII Grande Premio Cidade do Rio de Ja-

neiro, Circuito da Gávea, foi realizado com
álcool nacional desenvolvendo-se com plena

regularidade e sem alteração das velocidades

obtidas em provas anteriores. Respeitosas

saudações. Jaime de Castro Barbosa, presi-

dente do Automóvel Clube do Brasil".

A FERMENTAÇÃO ALCOÓLICA DO CALFO
NAS VARIAS IDADES DA CANA

Furuta e Ohtsu, de Formosa, realizaram uma
serie de constatações sobre a cana de açúcar no
tocante à fermentação, procurando determinar as
condições ideais para um melhor rendimento. As
canas foram colhidas entre o 5.° e 24.<* mês de
crescimento, com intervalo de um mês e o caldo
passado numa moenda de prova.

Os resultados clfram-se no seguinte : a) o

caldo tende a decair na sua recuperação fermen-
tativa com um mês de antecedência. O caldo de
cana de 5 a 9 meses de idade mostrou mais de
95% da referida recuperação ao passo que o das
de 23 a 24 meses, menos de 60 por cento; b) a apli-

cação do nitrogénio verificou-se sob a forma de
4 doses para 100 c" de caldo, nas proporções de
0,0125, 0,025, 0,05 e 0,1 gr. de sulfato de amónio.
A aplicação melhorou a recuperação a cada dose,
mesmo no caso do caldo das canas de 23 a 24 anos
de idade, onde foi alem de 80 por cento; c) para
o caldo de canas jovens, doses pequenas deram
para obter boa fermentação, enquanto que, para
o caso de corte prematuro foram necessárias do-
ses maiores, resultando uma má fermentação
quando a dosagem se tornou excessiva; d) proce-
deu-se a um exame mensal no caldo de três por-
ções de colmo da cana: o da parte de cima (nas

folhas verdes) deu a melhor recuperação, que foi

mais baixa com o das porções inferiores, media e

a próxima desta última.
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A REPUBLICA ARGENTINA COGITA DE INSTALAR
DISTILARIAS DE ÁLCOOL

Acaba de produzir-se na República Ar-

gentina, segundo informa "La Industria Azu-
carera", de agosto último, — uma nova ten-

tativa tendente à implantação do carburan-

te nacional. Trata-se do projeto de. lei apre-

sentado na Câmara dos Deputados, a 12 do

referido mês, por um numeroso grupo de

membros da mesma. Esse projeto foi fun-

damentado com extensa argumentação pelo

sr. Ismael López Merino, e é de esperar —
acrescenta a citada revista — que desta vez

venha a realizar-se, depois de tantas tenta-

tivas feitas, até hoje, para dotar o país do

carburante à base de nafta e álcool.

São os seguintes o texto e os fundamen-
tos do projeto em apreço :

"Art. 1.° — No orçamento da' explora-

ção de "Yacimientos Petrolíferos Fiscales"

dos anos de 1942, 1943 e 1944 se destinarão

as somas necessárias para a instalação de

aparelhos de destilação de álcool de milho e

de outros produtos nas cidades de Rosario,

Santa Fé, La Plata, Zárate, Campana e Per-

gamino e no centro da produção de melaço
das províncias do Norte, a ser determinado
pelo Poder Executivo, cuja produção será

utilizada como carburante, misturada com a

nafta, numa proporção até 30 /f.

Art. 2P — "Yacimentos Petrolíferos Fis-

cales" deverá ter instalada e em funciona-

mento, pelo menos, uma distilaria, a 31 de
dezembro de 1942, e em venda a sua produ-
ção ao público, na forma de carburante es-

tabelecida no art. 1.'', a um preço não supe-
rior ao da nafta.

Art. 3.° — "Yacimientos Petrolíferos Fis-

cales" poderá contratar com distilarias par-

ticulares a provisão de álcool da graduação
necessária, como a dos sub-produtos que re-

sultem da exploração.
Art. 4.° — No prazo de seis meses de

sanção desta lei, o Poder Executivo reme-
terá à respeitável Câmara um projeto orgâ-
nico sobre a matéria.

Ismael López Merino — Juan Carlos
Vásquez — Carlos E. Cisneros —• Carlos A.
Sánchez — Alberto H. Reales — Martin Noel
— Carlos A. Pita — I. Mário Castex — Ma-
nuel Osores Soler — Alexandro Maino".

Sr. Presidente.

O problema do carburante nacional se

encontra colocado num estado tal que a sua

solução depende somente de uma medida de-

finitiva que leve ao terreno prático as con-

clusões de profundos estudos técnicos que
representam muitos anos de trabalho.

A ordem do dia nP 55, do ano de 1940,

importa num avanço indubitável; apesar,

porem, de que em varias ocasiões se fixou

preferencia para a sua consideração, não saí-

mos dessa indecisão, que dilata desnecessa-

riamente a solução de vital importância, nes-

tes momentos tão propícios.

Os estudos realizados no terreno cien-

tífico não poderiam ter sido mais favorá-

veis à conclusão do parecer da Comissão Es-

pecial de que o carburante resultante da mis-
tura de 30/y de álcool absoluto com 70% de
nafta pode substituir com vantagem a nafta

comum

.

Realizam-se atualmente estudos acerca

das possibilidades económicas, mas com rela-

tiva demora, que não se concebe quando atra-

vessamos uma ocasião favorável para iniciar

a obra.

A ordem do dia n.° 55, não obstante as

divergências que possam verificar-se com
algumas das soluções propostas, constitue

uma tentativa seria de progresso. Indubita-

velmente, comparadas suas disposições com
as deste projeto de lei, impressionam favora-

velmente, porque oferecem uma legislação

mais ou menos completa; mas este projeto

tende a facilitar apenas cr passo definitivo,

sem entrar em consideração sobre as mo-
dalidades económicas da industria e suas
projeções difíceis de prever, antes de expe-
rimentá-lo com o seu funcionamento efetivo.

A sanção deste projeto não excluirá em
absoluto da devida atenção essa ordem do
dia, que completaria adequadamente a rea-

lização projetada, constituindo a lei orgânica
da matéria, hábil para o desenvolvimento de
uma eficaz política industrial e económica,
que facilite à instituição oficial a solução dos
mil e um problemas anexos.

Apenas assinalarei a conveniência de fo-

calizar definitivamente a solução do problema.
Temos um excedente de milho de 7.000.000

de toneladas, cuja colocação no mercado ex-

terno, que habitualmente o absorvia, é hoje
impossível. O Norte do país oferece abun-
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dante matéria prima para a fabricação de
álcool. Por outro lado. deveftios impor-
tar 512.418 toneladas de petróleo, com um
custo de 42.000.000 de pesos, moeda nacional.

A fabricação de álcool absoluto em gran-
des quantidades requer estabelecimentos in-

dustriais apropriados, e a instalação se pode
fazer em forma metódica e de acordo com
as diferentes matérias primas a empregar,
podendo produzir-se álcool de milho, trigo,

batatas, vinho, etc, quando ocorra super-
produção desses produtos e os seus preços
permitam utilizá-los. O milho, pelo seu ele-

vado conteúdo de amido e sua baixa cotação
comercial, apresenta . vantagem sobre ou-

tros grãos na industria do álcool, contendo
entre 60 e 70 /í de hidrato de carbono, do3
quais 90 // " correspondem a amido. De uma
tonelada de milho se podem extrair, em me-
dia, 350 litros de álcool absoluto (31 a 38 li-

tros em cada 100 quilos), restando resíduos

dos quais se podem ainda tirar quantidades
relativamente elevadas de azeite comestível

ou para usos industriais, ou também para
alimento do gado, ou ser usado como com-
bustível. Dos 7.000.000 de toneladas de mi-

lho disponíveis se poderão obter 24.500.000

hectolitros de álcool absoluto.

Como combustível, o poder calorífico do
milho não é grande, apenas a metade do

carvão médio, e por isso valerá apenas $ 15

a $ 20 da moeda nacional a tonelada, não co-

brindo o preço da produção, que se conside-

ra de $ 30 a tonelada na lavoura e de $ 45 a

$ 50 depois de debulhado . Esse mesmo milho,

com 65% de amido, dá 32 litros de álcool

puro e, usando-se processos mais aperfeiçoa-

dos, o seu rendimento se eleva para 38 litros.

Nas circunstancias atuais, misturado com a

nafta, forma um carburante de excelentes

características; os motores de combustão m-
terna de tipo corrente podem funcionar per-

feitamente, substituindo até 40% de nafta

por álcool.

A comissão de técnicos designada pelo

Ministério da Agricultura recomendou como
carburante de melhores características anti-

detonantes uma mistura de 70% de nafta e

30% de álcool. Essa mistura substituiria a

nafta cuja escassez é precisamente objeto de
preocupações

.

Admitindo um rendimento de 35 litros

de álcool por 120 quilos de milho e descon-
tando $ 2,5 com despesas de fabricação, res-

tam cerca de $ 5, que se podem abonar ao
produtor por cada 100 ((uilos de grãos.

Uma tonelada daria 350 litros de álcool

e dois milhões de toneladas de milho permi-
tiriam substituir 700.000.000 de litros de
nafta, cujo consumo no país, durante o ano
de 1939, foi de 1.302.000.000 de litros;- dessa

formia, poderíamos libertar-nos da importa-

ção estrangeira, hoje tão dificultosa e inse-

gura, e que abastece, segundo as estatísticas,

mais da metade do consumo nacional em
combustível.

Esta solução não pode ser imediata para
o Estado, devido a que a instalação dos apa-
relhos industriais exige tempo, mas existem
estabelecimentos particulr -es que, mediante
facilidades fiscais, seriam provisoriamente
utilizáveis. A Comissão Nacional recente-

mente nomeada pelo Poder Executivo é a

mais indicada para conhecer a fundo os múl-
tiplos aspectos da questão e proporcionar me-
didas mais apropriadas.

Durante o ano de 1939, as distilarias de
pettroleo do país utilizaram um total de :

Petróleo crú nacional .... 2.636.323 tons.

Petróleo crú importado .. 673.756
"

Total 3.310.C79
"

No ano passado "Yacimientos Petrolífe-

ros Fiscales" aumentou a sua produção em
20% ,

enquanto as importações se reduziram
a 512.418 toneladas.

O problema da industrialização do mi-
lho é de atualidade, devendo ser colocado so-

bre a base do que pode ser aproveitado pelo

país ou facilmente exportável. A distilação,

obtendo álcool absoluto para carburante, nos
ofereceria nestes momentos a solução mais
conveniente, a uma rápida utilização. O pro-

cesso de industrialização de 100 quilos de mi-
lho aproximadamente em 35 litros de álcool

deixaria um resíduo de 33 quilogramos de
proteínas em estado seco e o resto seria ani-

dro carbónico lançado à atmosfera.
As referidas proteínas ou "glutem-feed"

representariam a recuperação de 52% do va-

lor alimentício total do milho utilizado no
processo, depois de ter sido transformado
todo o seu conteúdo de amido em álcool.

O "glutem-feed" é um alimento concen-
trado triplo de proteínas a igual peso de mi-
lho e de venda muito fácil. E' um alimento
especial para aves de criação, gado, etc,

alim.ento que, por não conter amido, não pro-

duz gordura, senão carne e energias. Nos
Estados Unidos está bastante difundido e se
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emprega muito em dosar as rações para a

alimentação de vacas leiteiras.

O seu preço nos Estados Unidos oscila

entre 32, 40 e 35 dólares a tonelada, segundo

seja o seu conteúdo de proteínas e matérias

graxas; o que aqui se produziria seria do

tipo de 35 dólares, pois conteria todas as ma-
térias graxas e o máximo de proteínas. Obti-

do em- sua venda se somaria ao maior preço

que se pagaria ao produtor e se descontaria

do gasto de produção do álcool.

A mistura do álcool com a nafta, como
disse anteriormente, produz um carburante

da melhor qualidade, tanto que nos paises

onde se generalizou o seu uso se paga me-
lhor preço por ele que pela nafta comum.
Esse carburante traria, depois de alguns

anos, a possibilidade de super-produção de

nafta, mas esse excedente teria fácil expor-

tação para os paises vizinhos, como o Brasil

e o Urugai.
O motivo de projetar as distilarias em

cidades como Rosario, La Plata, Zárate, Cam-
pana ou Pergamino é a proximidade dos ele-

vadores de grãos finais, existentes ou em
construção, que proporcionam um armaze-
namento permanente e a facilidade para a

exportação do "glutem-feed" . Também se

poderia buscar a proximidade das distila-

rias de petróleo, para usar, tanto quanto pos-

sível, as linhas de transporte do álcool pro-

duzido.

A industrialização do milho é encarada
neste projeto sob dois aspectos: o das disti-

larias oficiais e o das empresas particulares.

Para as oficiais se instalariam, aparelhos com
a capacidade de produção de 70.000.000 de
litros de álcool cada uma por ano, o que
permitirá urna exploração económica, trans-

formando cada uma aproximadamente ....

200.000 toneladas de milho por ano, e usan-
do o mesmo milho como combustível, para
a produção do vapor indispensável, seriam
necessárias mai.s. 75.000 toneladas. O custo
de cada urna dessas distilarias seria de ...

12.000.000, aproximadamente, de pesos.
A venda do álcool e da "glutem-feed"

aos preços atuais permitiria um lucro líqui-

do de mais de 4.000.000 de pesos, podendo
amortizar-se os aparelhos num prazo de qua-
tro anos. (Deixamos de reproduzir aqui um
trecho intraduzível, por estar truncada, evi-
dentem.ente, a sua composição)

.

Os aparelhos deverão funcionar dentro
dos 12 meses depois de firmdao o contrato,
sendo transferidos ao Estado ao final da con-

cessão, que será de 15 anos, com as instala-

ções em perfeito funcionamento. Isso permi-
tirá ao concessionário, no fim do contrato,

ter gozado um juro de 10 a do seu capital.

E' evidente que a economia agraria re-

ceberá um impulso poderoso, se lograrmos
criar dentro do país um sistema de absor-

ção, em grande parte, da produção de milho,

estabilizando o seu mercado de consumo, as-

segurando preços remuneráveis, e daremos
uma solução integral e permanente a cen-

tenas de milhares de famílias camponesas,
sólida base da sociedade argentina e elemen-
to ideal para formação de novas gerações sa-

dias e fortes, prontas para servir a Patria e

capazes de se sacrificar por ela, se isso for

preciso

.

Ismael López Merino"

O referido projeto foi submetido aos es-

tudos das Comissões de Industria e Comercio
e de Orçamento e Fazenda.

RECUPERAÇÃO DA CERA DAS CANAS

Mediante o aproveitamento dos resíduos que
ficam durante o processo de moagem das canas,
os químicos do Ministério da Agricultura dos Es-
tados Unidos acham possivel a recuperação anual
de 6 a 7 milhões de libras de cera, que seriam de
utilidade tanto para as donas de casa corno para
a industria O "Weekly Statisíical Sugar Trade
Journal", que divulga essa informação no seu nú-
mero de 28 de agosto, acrescenta que essa nova
fonte interna de suprimento desse material, aten-
dendo às dificuldade atuais de imoortação, é muito
valiosa para a defesa dos Estados Unidos.

O técnico Howard S . Paine, do Departamento
de Química Agrícola e Engenharia, que orientou
as pesquisas, informou que a cera aparece como
uma fina película no colmo das canas e é tão del-

gada essa camada que uma tcnelaila de cana não
rende mais do que duas libras de cera. A recupe-
ração não seria economicamente viável, não es-

tivesse concentrada na fabricação do mear. A'
medida que se esmaga a cana, a cera é expelida
e fica em suspensão no caldo, até que seja envol-
vida com o resíduo formado por ocasião da cla-

rificação. Esse resíduo é habitualmente jogado
fora como inaproveitável, embora contenha, quan-
do seco, 5 a 17 por cento de cera crua.

Os pesquisadores verificaram que a melhor
maneira de isolar a cera é tratar o resíduo seco

com um solvente e em seguida usar outro-solven-
te seletivo para remover as gorduras que acom-
panham a cera. Com esse processo, obtem-se uma
cera dura, cujo ponto de fusão é de 174° F. As
amostras enviadas ao comercio mostram que o

produto pode ser facilmente colocado, desde que
existam grandes quantidades. As suas aplicações

são variadas e pode ser utilizada para substituir

certos tipos de cera de aquisição difícil nas con-

dições atuais,
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SITUAÇÃO DO MERCADO MUNDIAL DE ACUCAR
ANTE A GUERRA ATUAL

Pela palpitante atualidade do assunto e

reconhecida autoridade do autor, merece a
mais ampla divulgação nos centros açucarei-
ros do mundo a seguinte conferencia, pro-
nunciada pelo sr. Ody H. Lamborn, presi-
dente da "Lamborn and Company, Inc.", na
58.^ Convenção Anual ,da Associação Nacio-
nal de Fabricantes de Doces, na "Palmer
House de Chicago (Illinois), a 2 de junho
deste ano :

"Grande número de pessoas se interro-
gam atualmente se, durante a presente guer-
ra ou como^ resultado da mesma, se verifica-

rá uma repetição do fato ocorrido, há mais
de vinte anos atrás quando os preços do açú-
car se elevaram de tal forma que alcançaram
a fantástica cifra de 25 cêntimos a libra. (1)

Esse período de preços ascendentes e alar-

mante redução dos mesmos, que ocorreu pou-
co depois, quando cairam até um mínimo de
5 cêntimos a libra, é recordado por todos
como um desagradável pesadelo. Tal fato

pode comparar-se com a alta repentina dos
bens imóveis no Estado de Flórida, o verti-

ginoso movimento da Bolsa e outroá casos
similares de especulação desmedida. Em mi-
nha opinião, não se repetirão esses fatos. No
pouco espaço de tempo de que disponho, tra-

tarei de explicar as razões porque assim pen-
so. Procurarei cuidadosamente não me uti-

lizar de estatísticas demasiadas, porque essas,

em geral, confundem, em vez de simplifi-

car.

A SITUAÇÃO NA GUERRA DE 1914 E
NA GUERRA ATUAL

Durante a primeira guerra mundial,
muitos dos campos beterrabeiros da Euro-
pa continental se converteram em campos
de batalha, as fábricas se tornaram alvo das
balas e .a produção européia de açúcar de be-

terraba diminuiu bruscamente, de cerca de
8.000.000 a 2.600.000 toneladas. Portanto,

ao cabo de quatro anos de guerra, a Europa
estava totalmente desprovida de açúcar e,

com a cessação das hostilidades, se lançou de-

sesperadamente em busca de abastecimen-

(1) Medida inglesa de peso, equivalente a
453 gr., 592.

tos por todos os cantos do mundo. E o res-

to do mundo não tinha capacidade para pro-
duzir e abastecer esse vácuo rapidamente. A
população dos Estados Unidos se encontrou
competindo com as demais pelo açúcar deste
hemisfério e produziu-se tal desorientação
que até nós nos vimos forçados a recorrer a
fontes artificiais de abastecimento, tais como
Java e Mauricio. A isso se seguiu o pânico
nos mercados, verificando-se um acúmulo ex-
cessivo de açúcar.

O quadro de hoje é totalmente diverso.

A rápida capitulação da França e dos Paises
Baixos evitou uma destruição substancial

nos campos de beterraba e nas fábricas de
açúcar. A Europa continental está produ-
zindo agora uma quantidade mais ou menos
normal, que, sem embargo, é insuficiente

para satisfazer as necessidades do consumo
comum. Alguns paises, como Java, Cuba, etc,

competidores no mercado mundial, estão ar-

mazenando as sobras, que normalmente te-

riam enviado aos paises do continente, so-

bretudo aos maiores importadores. Os mer-
cados mundiais de açúcar, portanto, se en-

contram em condições completamente mo-
dificadas. Em consequência, muitas das na-

ções que produzem açúcar para exportar

não podém dispor de sua produção, para sa-

tisfazer as necessidades de seus clientes re-

gulares, e muitos dos outros paises que são

compradores de açúcar se acham incapacita-

dos de obter abastecimentos nas quantidades

desejadas. Deparamos, portaníio, com uma
situação na qual os estoques se acumulam nos
paises produtores que ordinariamente abas-

tecem o consumo mundial, e observamos,
por outro lado, que existem outras áreas que
não produzem açúcar suficiente para o seu

próprio consumo. Há aqui, então, um ponto

de marcada diferença entre a situação ante-

rior e a atual: na guerra anterior não se

acumularam sobras. O bloqueio britânico, o

contra-bloqueio alemão e a escassez de bar-

cos são pontos de capital importância no
presente estado de coisas. Em consequên-
cia, com a acumulação dos estoque exceden-

tes pelos paises produtores e exportadores

de açúcar, o preço do açúcar bruto desceu a

um nível muito inferior ao custo da produ-

ção. O açúcar bruto mundial se está venden-
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do hoje aproximadamente a 80 cêntimos por

cem libras.

Cumpre reconhecer também que, ainda

antes do começo das hostilidades na Europa,

o preço do açúcar mundial se achava num
estado de depressão, devido à produção ex-

cessiva, oscilando, desde 1934 a 1937, entre

73 a 1,22 por cem libras de açúcar bruto.

Como resultado dessa situação, as na-

ções produtoras de açúcar do mundo forma-

ram o que se chama o "convénio Açucareiro

Internacional", que não era outra cousa se-

não o sistema de controle de açúcar destina-

do a elevar o nivel mundial dos preços. Des-

sas observações se deduz que, por muitos

anos, a produção para os mercados mundiais
foi excessiva, criando uma situação por de-

mais incómoda. Foi a intensidade na produ-

ção em todas as zonas açucareiras, desde a

primeira guerra mundial, que inspirou a de-

terminação adotada por alguns importado-
res,apoiados pela triste experiência dessa

guerra, de produzir seu próprio açúcar livre

quantidades suficientes paar abastecer livre-

mente as necessidades do seu consumo. Para
estimular a produção nacional, aumentaram-
se os impostos de importação e, em alguns

casos, até se concederam prémios aos produ-
tores. Por isso, observamos que atualmente,

em que pese à presente guerra, existem
abundantes estoques de açúcar, muitos dos
quais se encontram mal resguardados. As
restrições na produção dos paises exportado-
res são muito insignificantes, apesar da in-

terrupção nas imiportações dos paises con-
sumidores. Vê-se, pois, que- a situação do
mercado açucareiro mundial é inteiramente
diversa da que existia durante e depois da
primeira guerra mundial.

O MERCADO DOS ESTADOS UNIDOS

Consideremos agora o quadro dos Esta-
dos Unidos e tenhamos presente o fato de
que hoje o mercado norte-americano deve
ser considerado independente e separado
do mercado mundial. A separação do nosso
mercado mundial se produziu no ano de 1934,
quando o nosso governo estabeleceu o sis-

tema de controle do açúcar por meio da Lei
Jones-Costigan, a qual foi depois renovada e
modificada, e que é conhecida agora como a
Lei Açucareira de 1937 . O que o nosso gover-
no fez foi dividir as necessidades de consu-
mo de açúcar dos Estados Unidos entre cer-
tas zonas. Essas zonas compreendem as sec-

ções continentais beterrabeiras e canaviei-

ras, Porto Rico, Havaí, Ilhas Virgens, Cuba
e Filipinas. Também uma parte muito pe-

quena foi assinalada a alguns outros paises.

Do nosso consumo de quase 7 milhões de to-

neladas foram designados 30% aos Estados

produtores internos e 70% às áreas externas.

Alem disso, o governo tem o poder de au-

mentar ou diminuir as quotas para o merca-
do dos Estados Unidos. Mais tarde, na Lei

Açucareira, o Congresso outorgou poderes ao

presidente para suspender as quotas em caso

de necessidade.

À parte a ação do governo, há outros

fatores importantes que afetam a nossa si-

tuação. Entre eles se encontra o transporte

por mar de 70 Ví de nossas necessidades que
provêm das áreas externas e a atitude das

donas de casa a respeito do açúcar. Esses

dois aspectos são de vital importância e têm
uma influencia decisiva no que concerne aos

preços e às medidas que o governo possa to-

mar. Em condições normais, sob o programa
de quotas, o preço do açúcar se encontra mais
ou menos dominado pelos cálculos do con-

sumo, assim como as diversas resoluções

e declarações publicadas pelo governo.
Nesses casos não há nada que influencie os

consumidores para que o consumo do açú-

car alcance maiores proporções. Portanto,

é facilmente compreensível que, durante o

período de guerra, com a população forçada

a uma vida anormal e disposta a qualquer
coisa, seja quase impossível deduzir qual o

racionamento que o povo adotará. Demais,
com a insistente procura de barcos e mais
barcos, para apoiar o programa de nossa

"Ajuda à Grã-Bretanha", com o perigo do
medo que possa dominar as pessoas interes-

sadas no comercio de açúcar, percebe-se que
o mercado seja prejudicado por fatores so-

bre os quais o governo não tem atualmente
controle, ou, pelo menos, só tem um controle

muito reduzido.

Como um exemplo do que pode ocorrer,

observemos o sucedido durante os quatro

primeiros meses deste ano. Durante esse pe-

ríodo, as entregas de açúcar nos Estados
Unidos alcançaram 2.765.000 toneladas que,

contra 1.850.000 toneladas correspondentes

ao mesmo período do último ano, significam

um aumento de 915.000 toneladas. As en-

tregas daquele período foram as maiores na
historia de qualquer ano. Essas entregãs

anormais se devem ao propósito do público,

em geral, de comprar e entregar, num espaço
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reduzido de tempo, o que lhes teria exigido
um período muito mais prolongado. Essa si-

tuação resultou da alta de fretes, na crença
de que os preços seriam elevados, porque se
produziria uma escassez de açúcar. A situa-

ção era semelhante à que existia no mês de
setembro de 1939, quando o pânico no mer-
cado arrasou o país. Afortunadamente, as

compras paralizaram este ano, pouco antes
que a situação se tornasse embaraçosa, por-
que, se houvesse continuado por um mês ou
mais com a mesma intensidade, acredita-se

que muitos refinadores se teriam encontra-
do sem açúcar, vendo-se obrigados a cerrar

suas portas.

Temos a segurança de que o nosso go-
verno não está com a intenção de permitir
uma alta de preços. O empenho nesse sen-

tido foi demonstrado de forma categórica.

Não obstante, isso não significa, na minha
opinião, que o governo se oponha a qualquer
alta justificada no preço do açúcar. Julgo
que ele deve, necessariamente, reconhecer o

aumento de preços nos custos da produção,
manufatura e transporte do açúcar. Quando
se origina um aumento de preços, afim de
cobrir o aumento do custo, a impressão que
se tem é de que não haverá oposição da par-

te de Washington.
Por exemplo, os fretes cubanos foram

aumentados de 15 a 52 cêntimos por cem li-

bras. Os fretes das Ilhas Filipinas subiram
do seu limite normal de $ 6,75 por tonelada,

para alcançar uma cotação normal de 30 pe-

sos por tonelada. A elevação nos custos teve
a sua origem no aumento de preço dos sacos

de estopa e algodão, despesas de seguros
contra os riscos de guerra, de trabalho, fer-

tilizantes e alguns aspectos agriculturaveis e

fabris também.. Esses são fatores que não
deveriam ser ignorados. Não obstante, pode-
mos assegurar firmemente que o governo não
tolerará nenhuma especulação exagerada
com o açúcar, nem nenhum açambarcamento
que possa fazer perigar a distribuição ou
causar uma alta injustificada dos preços. O
governe dispõe de todos os meios necessá-

rios para aum-entar as quotas, mas desde o

momento em que 70% dos nossos abasteci-

mentos de açúcar provêm de áreas exterio-

res, um aspecto que há a observar detida-

mente é se as facilidades de em^barque, à me-
dida que o programa de auxílios à Inglater-

ra se intensifique, proporcionará um meio
seguro, estável e suficiente para o transpor-

te do açúcar, como para satisfazer aos pedi-

dos possivelmente anormais — ou ainda nor-
mais — do consumidor.

No hemisfério ocidental se dispõe de
açúcar bastante para atender às nossas ne-
cessidades. Sob a Lei Açucareira, pode ser
autorizado pelo Departamento da Agricul-
tura, quando ó julgar conveniente, um au-
mento dos abastecimentos, mas a industria
açucareira, tal como a maioria das demais in-

dustrias, não pode atender à procura de três
meses em três dias ou^ três semanas, e essa
situação anormal das procuras, que se ori-

gina num terrível estado de nervosismo, gira
num círculo vicioso. Admite-se, portanto,
que, se o público iniciar um programa de
açambarcamento de açúcar, os pedidos aos
abastecedores serão demasiado grandes no
momento. Essa situação pode comxparar-se
ao que ocorre nos bancos. Os depósitos se

encontram ali, mas eles não dispõem sempre
de dólares suficientes, para corresponder à

procura imediata de todos, de uma só vez.
Achamo-nos, portanto, em frente a uma

situação na qual, se o açambarcamento do
açúcar se intensificar, criando uma escassez
momentânea, o governo, para aliviar essa si-

tuação, terá que tomar enérgicas providen-
cias, afim de impor um sistema de controle

mais forte que o permitido pela Lei Açuca-
reira de 1937. Algumas recordarão vivamen-
te a Administração de Alimentos dos Esta-

dos Unidos, durante a primeira guerra mun-
dial, qunado era necessário adquirir cartões

destinados a obter a quantidade necessária

de açúcar para fazer doces. Então, o preço
não era o problema, mas a posse pessoal do
açúcar, o que se considerava de importância
extraordinária. Deve esperar-se, a bem da
industria e do país, que seja evitada, de
qualquer forma, a imposição de um controle

drástico ao açúcar. Outro fator importante,

em conexão com o açúcar, é a questão da du-
ração da guerra. Nesse assunto tão boa é a

opinião de um homem como a de qualquer
outro evidentemente ninguém pode falar

com autoridade sobre este ponto.

PERSPECTIVAS DOS PREÇOS

Se se pensa que a guerra continuará por
um ano ou mais, pode esperar-se um estado

de idéias, de parte da população e o comer-
cio, totalmente dominado pela guerra e o te-

mor psicológico que essa acarreta sempre.
Quando um produto e o seu preço se fazem
demasiado conhecidos, suscita-se um maior
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interesse que redunda numa elevação do
nivel de seu preço. Em qualquer mercado é

de grande importância o estado espiritual

das pessoas nele interessadas. Se se julga

que a guerra terminará num futuro próximo,

por motivo de negociações de paz ou por

qualquer outra coisa, pode esperar-se uma
moderação nos preços, já que uma paz tra-

ria uma imediata diminuição de interesse no
açúcar, bem como a eliminação do temor da
escassez de embarques. Em outras palavras,

desapareceria esse vivo inteiesse e se pro-

duziria uma redução nos preços .Por hipóte-

se, ao acentuar esse aspecto, refiro-me so-

mente ao mercado dos Estados Unidos. O
mercado mundial, por outro lado, melhora-
ria temporariamente, pois com o fim das hos-

tilidades as nações carecedoras de açúcar
seriam interessadas compradoras desse pro-

duto, que adquiririam à medida de suas pos-

sibilidades, com dinheiro ou por meio do in-

tercambio de mercadorias, o que traria al-

gum aumento no nivel dos preços.

CONCLUSÕES

No que se refere à situação mundial, a

produção de safras adicionais de açúcar, com
o correr do tempo, e o acúmulo da produção,
em armazéns já existentes, reduziriam a me-
lhoria do mercado mundial em caso de paz.

Os economistas parecem concordar em
que os incomparáveis gastos atuais de dinhei-

ro produzirão, sem dúvida, um estado de in-

flação neste país, e o açúcar poderia facil-

mente ser influenciado por essa situação.

Por último, as conclusões que extraio de
todo o exposto são no sentido de que nos en-

contramos ameaçados pelas condições que
prevaleceram durante a primeira guerra

mundial, isto é, que os preços, na realidade,

continuarão sendo moderados, em compara-
ção com o nivel dos mesmos então existentes;

que, desde o momento em que nos achamos
numa guerra económica, e não havendo indí-

cios de uma pronta cessação das hostilidades,

o preço corrente do açúcar deve ser consi-

derado como razoável; e que, com os custos

que vemos elevarem-se, é de esperar que,

de forma lenta e segura, os preços do açúcar
comecem a ascender.

EFEITO DA POTASSA SOBRE A ESCLEROSE
DA CANA DE AÇÚCAR

Numa serie de pesquisas levadas a efeito em
Fcrmcsa, Okada prociircis verificar o efeito de
vários fertilizantes sobre a parada da esclerose
na cana de açúcar, doença assim denominada em
virtude da sensação tatil de endurecimento das
células parenquimatosas do vegetal, em compa-
ração com a que se obtém palpando uma cana sã.

A doença que se espraiou naquella ilha em
1927/28 atacou de preferencia a suscetivel FOJ
2725, parecendo em muitcs casos que se poderia
relacioná-la com o decréscimo no teor sacarífero

da cana.
As investigações do pesquisador nipônico per-

mitem concluir: 1) a quantidade de nitrogénio
aplicado no campo tem a ver, numi certa escala,

com a percentagem da esclerose na cana de açu-
csr, parecendo, todavia, que rão exerce qualquer
ação de controle sobre a doença; 2) em quaisquer
quantidades, não parece que o adubo à base de
íósíoro exerça i^ifíuencia sobre o controle da
doença; 3) em relação à potassa, as quantidades
de adubo mantêm estreita correlação com a ocor-

rência e intensiáaâe da doença e a tendência é

para aceitar que quanto mais potassa lançada
como fertilizante menor a incidência e intensi-

dade nosológica. Por conseguinte, a esclerose é

passível de controle pela aplicação do adubo de

potassa

.

RECIFE

TODO/ O/ TÍPO/
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SAFRAS AÇUCAREÍRAS MUNDIAIS
Os dados que se seguem, tomados do Weekly Statistical Sugar Trade Journal", de Willett

and Gray, n. 34, de 21 de agosto último, representam a última estimativa desses técnicos para
as safras açucareiras mundiais.

1940-41 1939-40 1938-39
Tons. Tons. Tnnc

E. Unidos — Luisiana 210 229 400 814 439 . 029
Flórida 105 715 63 117 01 . ÍOò
Porto Rico 810 32b 909 646 760. 678
Havaí 865 000 849 473 864 . 636

Ilhas Virgens 7 500 6 461 tr oAA5.300
Cuba . . .

~ 2 440 990 z 816 462 2 758.552
I. 0. Inglesas — Trinidad 122 000 92 187 128.455

Barbados 75 170 70 204 í3d . ZD

/

Jamaica 156 247 99 321 11 í .946

Antigua : ; 24 250 14 113 oo CIOAl .517

St. Kitts OO38
AAA
000 30 892 37

.

òòb
Outras possessões 10 970 8 374 O í? OO0.682

I. 0. Francesas — Martinica 55 000 59 506 AC\A

Guadalupe 53 000 51 353 AC íjp:

O

4b . D08
República Dominicana 370 588 454 836 431 . 7Uo
Haiti 31 609 39 746 40.665
México 295 000 291 999 326.753
A. Central — Guatemala 46 297 44 843 45.182

Salvador 15 396 13 991 13.925

Outros paises 42 000 48 562 45.500
A. do Sul — Demierara 190 000 167 645 189.245

Colômbia ... 42 OÒO 45 000 44.912

Surinan 15 000 15 000 11.783

Venezuela 27 558 24 605 25..589

Equador 30 000 29 526 24.609

Perú 450 000 466 202 372.169

Argentina 540 374 521 584 465 . 630

Brasil 1 272 405 1 .154 111 1 .080.831

Total da América 8 342 623 8 .789 573 8.594.701

índia Inglesa (Gur) 3 739 484 3 .183 896 2 890.476
1 1.56 000 1 .399 000 786.800
1 750 000 1 .579 978 1 .550.738

990 658 1 .320 658 1 .663.750

Filipinas 975 000 940 382 881.714

Total da Asia 8 611 14? 8 423 914 7 .773.478

Austrália 808 000 932 825 822.744
Fiji 120 000 114 312 134.578

Total da Aust. e Polinésia 928 000 1 .047 137 957.322
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Tons.
1940-41

Tons.

1939-40

Tons.
1938-39

Natal

Total das s-fras de cana

Tchecoslovaquia
Hungria
Franca

Holanda
Rússia e Ucrânia
Polónia
Suécia
Dinamarca
Itália

Espanha
Suiça
Bulgária ."

Rumania
Inglaterra (1)

Irlanda (1) .

Outros paises

Total da Europa

A. de beter. dos Estados Unidos
A. de beter. do Canadá

iotal das saíras de beterraba

Total geral: cana e beterraba

175.000

316.250

80.000
511.607

70.000

159 . 847

229.460

73.573

531.746

67.500

162.053

321.310

85.735

466.725

63.284

1.152.857 1.062.126 i; 099. 107

• 10.000 6.666 13.124

19.044.622 19.329.416 18.437.732

2.342.000
520.000

165.000

238. .000

255.543

292.950

2.700.000

500.000

300.000

249.355

475.000

170.000

15.000

38.000

126.434

485.000

08.893

100.000

168.000

2.289.790

519.898
130.283

1.033.200

264.983

239.800

2.540.000

430.000

310.959

251.992

450.000

100.000

14.100

24.716

145.513

479.046
57.680

119.246

184.700

2.145.141

530.474

127.288

858 . 892

194.852

212.580

2.300.000

540.378

292.380

190.957

398.778

135.000

13.000

19.761

155.446

289.435

53.891

85.869

126.251

9.209. 175 9.585.906 8.670.373

-1 r" rj r" o n o1.575.353

95.350

1 Ann o "f

1.472.216

75.573

1 .501 .587

63,883

10.879.878 11.133.695 10.235.843

29.924.500 30.463.111 28.673.575

(1) — Açúcar refinado.
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AS SAFRAS AÇUCAREIRAS NORTE-AMERICANAS
EM 1940

Uma coi^respondencia de Washington,
divulgada pela revista "Sugar", informa que
a safra açucareira na area continental dos
Estados Unidos em 1940 foi de 2.220.000 to-

neladas curtas, valor bruto. Essa produção
é inferior em cerca de 43,000 toneladas à de
1939 e em 166.000 toneladas à produção "re-

cord" de 1938.

A produção do ano passado consistiu de
1.761.000 toneladas de açúcar de beterraba,

que correspondem a 1.884.000 toneladas, va-

lor bruto, e 336.000 toneladas de açúcar de
cana de 96.° de polarização. A produção de
açúcar de beterraba excedeu o "record" de

1938, ou sejam 1.803.000 toneladas, valor

bruto, produzidas no referido ano, mas a sa-

fra de açúcar de cana na Luisiana foi a me-
nor desde 1933 e equivaleu apenas a 54 por

cento da de 1939. Assim o aumento registra-

do na Flórida, 44 por cento, foi anulado. A
produção de 1939 constou de 1.756.000 tone-

ladas de açúcar de beterraba, valor bruto, e

504.000 torfeladas de açúcar de cana.

Uma feição que caracterizou também a

safra de 1940 foi a perda excepcionalmente
pequena de area plantada entre o plantio e

a colheita; o rendimento de beterrabas, tan-

to em tonelagem bruta como em tonelagem
por acre, marcou um "record" . O teor de

açúcar das beterrabas esteve um pouco abai-

xo da media, mas isso foi compensado pelo

alto rendimento de beterrabas, de forma que
a produção de açúcar por acre foi também
"record" . Conforme mostram as cifras com-
pendiadas pelo Ministério da Agricultura, a

produção de beterrabas em 1940 elevou-se a

12.192^.000 toneladas, excedendo em 577.000

toneladas a safra de 1938, que era até então

o "record" A plantação de beterrabas fez-se

em 975.000 acres e a colheita em 916.000

acres, praticamente o mesmo que em 1939.

A perda entre o plantio e a colheita foi de

59.000 acres, ou 6,1 por cento, contra 7,4 por

cento em 1939 e 8,1 por cento em media para

o decénio 1929-38. O rendimento médio de

beterraba por acre foi de j-3.3 toneladas, cifra

que estabeleceu um novo "record". Em 1939,

esse rendimento foi de 11,8 toneladas. O ren-

dimento de açúcar por acre colhido foi de

1,92 toneladas contra 1,79 toneladas em 1939

e 1,64 toneladas na media correspondente ao
decénio 1929-38.

A produção de polpa de beterraba ex-
pressa-se nas seguintes cifras: 189.000 tone-
ladas de polpa para melaços; 114.000 tonela-

das de polpa seca; 1.625.000 toneladas de
polpa úmida.

Alem de ser a maior safra de beterraba
até agora produzida nos Estados Unidos, a

safra de 1940 notabilizou-se ainda pela cir-

cunstancia de que no principio da estação
as condições de tempo não eram favoráveis.

Contudo, chuvas pesadas no fim do outono,
seguidas de dias de sol, prolongaram a esta

ção de crescimento, transformando numa sa-

fra "record" o que parecia ser apenas uma
safra media.

Mais uma vez a Califórnia superou os d'i-

mais Estados tanto na produção de beterra-

bas de açúcar como no rendimento por acre;

em produção Colorado ocupou o segundo
lugar.

A produção de açúcar de cana em 1940

foi de 235.000 toneladas na Luisiana e de
101.000 toneladas na Flórida. A area de
plantio na Luisiana foi idêntica à de 1939,

mas o rendimento foi baixo. A Flórida teve

um rendimento por acre um pouco mais bai-

xo que o de 1939, mas aumentou considera-

velmente a sua area de plantação. As áreas

continentais produziram ainda 27.314.000

galões de melaços, ou sejam três quartas par-

tes da produção de 1939. Trabalharam du-
rante o ano 65 fábricas. A safra da Luisia-

na apresentou-se reduzida em consequência
de condições de tempo excepcionalmente
desfavoráveis, as quais fizeram baixar )

rendimento a 13 toneladas de cana por acre.

O professor Priestly, da Universidade de
Sidney, condenava o hábito dos jogadores de
"fcot-bail" de chupar limões durante os interva-

los do jogo. O de que o jogador cansado precisa é de
alguma caisa que lhe reponha as energias per-

didas sem perturbar o sistema nervoso e para esse

fim indicava o uso do café com muito açúcar. —
Dr. Adrião Caminha Filho.
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Les Usines de MleiBe
SOCIÉTÉ ANONYME AU CAPITAI, DE FRS. 17.000.000

Anciennement: DISTILLERIES des DEUX - SÉVRES -- MELLE

(Deux - Sèvres) - FRANGE

PROCESSOS AZEOTRÓPICOS DE DESH I DRATAÇÃO E FABRICAÇÃO Dl RETA

ÁLCOOL ABSOLUTO

Desenvolvimento mundial dos processos azeotrópicos

INSTALAÇÕES NO BRASIL

Usina Catende — Aparelho novo — 4" técnica— Eni funcionamento — Construtor: Eta-
lil issements Barbet

Usina Santa Terezinha - Aparelho, novo — 4"
técnica — Em funcionamento — Co'>istru-

tor: Estabelecimentos Skoda .'

Usina Timbó Assú — Aparelho novo — 4" téc-
nica — Em funcionamento — Etablisse-
ments Barbet

Distilaria Presidente Vargas — Aparelho novo— 4'» técnica — Em funcionamento — E.s-

tabelecimentos Skoda
Usina Cucaú — 4" técnica — Construtor: Es-

tabelecimentos Skoda
Usina Trapiche — 4» técnica — Em monta-

gem — Con.^ítrutor: Est. Barbet
Usina Santo Inácio — Aparelho novo — 2»

técnica — Em montagem pelos Estabeleci-
mentos Skoda

Usina Tiúma — Aparelho novo
'—

' 4^ técnica— Construída pela filial dos Est. Barbet
no Brasil

Usina Nossa Senhora das Maravilhas '

Apa-
relho novo — 2» técnica — Em funciona-
mento —Etablissements Barbet

Usina Pumati — 4- técnica — Em construçãi— Est. Barbet

Litros

5.000

60.000

15.000

15.000

5.000

21.000

15.000

20 . 000

Usina Serra Grande — Aparelho novo — 4"

técnica — Em montagem — Estabeleci-
mentos Skoda

Usina Brasileiro — Aparelho novo — téc-
nica — Em funcionamento pelos Estabe-
locicimcntos Barliet

Usina Paineiras — Aparelho sistema Guillau-
me, transformado em 4" técnica pelos Est.
Skoiia — Em montagem

Distilaria Central do Estado dp Eio — 2 apa-
relhos .mistos — 2» e 4" técnicas — Em
funcionamento — Construída pelos Esta-
belecimento? Barbet

Conceição de Macabú — Em funcionamento —
Aparellio Barbet transformado em 2" téc-
nica iielos mesmos Estabelecimentos..

Companhia Engenho Central Laran.ipiras

—

Aparellio Barbet tvansfo-mado em 4" téc-
nica pelo Est. Barbet — Em funciona-
mento

Cia. Usina do Outeiro — Em funciontiDiento
Aparellio Sistema Ciuillaume. transformado
em 4-' técnica — Construtor: Barbet.

Usina do Queimado — Em funcionamento —
Aparelho Barbet transformado pni 4» téc-
nica — Construtor: Barbet

Usina Santa Cruz — Aparelho sistema Bar-
bet, transformado pelos Est. Skoda — Em
funcionamento

Usina São José — Aparelho novo — 4" técnica— Em funcionamento — Construtor Est.
Skoda

Companhia Engenho Central Quissaman —
Aparelho novo — 4" técnica — Bm mon-
tagem — Construtor: Est. Barbet..

Usina Barcelos — Aparelho Barbet transfor-
mado em técnica pelos Est. i3koda . ..

Usina Santa Maria — Aparelho 4" técnica
con.itiuido pela filial dos- Est. Barbet, no
Brasil

Usina Pontal — Aparelho 4" técnica construí-
do pela filial dos Est. Barbet. no Brasil.

Usina Cambaíba — Aparelho 4^ técnica cons-
truído pela filial dos Est. Barbet, v.o

Brasil
Distilaria de Ponte Nova — Aparelho novo

—

4" técnica — Em construção pelos Est.
Skoda

Usina Amália — F. Mattarazzo Jr. — Reti-
ficador P.arbet, transformado em 4" téc-
nica iii lus Kstabelecimentos Barbet — Em
f unci'Miainriit()

Usinas Junqueira — Aparelho de distilação —
Retíficação continua, transformado em 4"
técnica ])elos Estabelecimentos Skoda •

—

Em funcionamento
Usina Miranda — Aparelho 4-' técnica, forne-

cido pela Alumíníum Plant and Tessel
Co. — Em montagem

Para todas as informações dirija-se a GEORGES P. PIERLOT
Avenida Beira Mar, 210 — TeL 42-8607 — Caixa Postal 2984

RIO DE JANEIRO

DO

Litros

12.000

15.000

5.000

60.000

6.000

20 . 000

15.000

10.000

10.000

10.000

30.000

10.000

10.000
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Les Usines de IVIelle
SOCIbTb ANONYME AU CAPITAL DE FRS. 17.000.000

Anciennement: DISTILLERIES des DEUX.-SÈVRES - MELLE (Deux-Sèvres) FRANGE

DISTILARIAS APLICANDO O NOVO PROCESSO DE FERMENTAÇÃO DAS USINES DE MELLE
{PATENTEADO EM TODOS OS PAÍSES)

Mais de 50 instalações na Europa: em França, Alemanha, Áustria, Bélgica, Itália, Suiça, Tchecoslovaquia, reali-

zando uma produção diária de 1.000.000 de litros de álcool.

Gráfico do desenvolvimento do processo de fermentação

so

1933 1934 1935 193& -.937 B3e

Capacidade de produção
diária em litros

^ INSTALAÇÕES NO BRASIL

Amália (Em funcionamento) 10.000
, Barcelos " 10.000
' Cotende " 30.000

Laranjeiras " 4:000
Outeiro ' 5-.000

Piracicaba " 15.000
Porto Feliz '• 20.000
Santa B.irhara " 6.000
Santa Cruz " 15.000
Utinga " 10.000
Vassununga " 3.000
Vila Raffard " 20.000
São José " 22.000
N. S. das Mara-

vilhas " 15.000
Cucau " 15.000
Pureza " 5.000
Brasileiro " 15.000
Serra Grande " 12.000
Timbó Assú " 5.000
Quissaman " 10.000
Usina Miranda (Em m^nitagem) 3.000
Santa Maria " 20.000
Pumatí " 15.000
Trapiche " 20.000
Ponte No%'a " 15.000
Pontal " 10.000
Cambaíba " 10.000

Cone. de Macabú " 10.000

O novo processo de fermentação das USINES DE MELLE proporciona as seguintes vantagens :

Notável aumento do rendimento de fermentação.
Aumento da capacidade de produção das instalações de fermentação.
Grande segurança e funcionamento tornando quase automático o trabalho.
Melhor qualidade do álcool fabricado.

Usineiros e distiladores, peçam informações aGEORGES P. PIERLOT
Avenida Beira Mar, 210 — Tel. 42-8607 — Caixa Postal 2984

RIO DE JANEIRO
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A INDUSTRIA AÇUCAREIRA RUSSA

No seu número de agosto, a revista nor-

te-americana "Sugar", a propósito da indus-

tria açucareira russa, escreve o seguinte :

"Com a invasão do seu território pela

Alemanha, a Rússia fica sob ameaça de uma
verdadeira fome de açúcar. E' dificil imagi-

nar o meio pelo qual esse resultado possa

ser evitado, visto como o esforço principal

do ataque nazista foi dirigido contra a Ucrâ-
nia, onde tiveram lugar os choques mais
sangrentos nas primeiras semanas de luta.

Sabe-se que a Ucrânia é conhecida como a

cesta de pão da Rússia, mas não seria demais
descrevê-la como o açucareiro desse país.

Dos 3 milhões de acres que anunalmente se

plantam com beterrabas açucareiras na União
Soviética, mais de 1.900.000 estão localiza-

dos em vários distritos ucranianos; da safra

total de açúcar, 2.500.000 toneladas métri-

cas, aproximadamente 1.750.000 toneladas

são produzidas na citada região. E na Ucrâ-
nia estão situados 148, ou 67 por cento, das

221 fábricas de açúcar russas.

Até 1938, a Rússia era o maior produtor
de açúcar de beterraba. Por essa época, a

Alemanha passou ao primeiro lugar, depois

de absorvidas a Tchecoslovaquia e parte da
Polónia; mas a Rússia conserva o segundo
posto, bem perto. Ao contrario do que acon-

tece na Alemanha, a industria açucareira

russa está concentrada numa região, de for-

ma que qualquer dano grave causado às cul-

turas nessa area é sentido em todos os re-

cantos do país. Embora grande, a produção
de açúcar russa representa um suprimento
rnedio para toda a população de apenas 30 li-

bras por pessoa. O consumo não é uniforme
em todo o território: nos distritos industriais

da Rússia européia ultrapassa a media; em
outras zonas é bastante inferior. Ordina-
nariamente, uma pequena quantidade de
açúcar exportada para os países limí-

trofes da Ásia Ocidental. Noventa por cen-

to da produção é consumida internamente.
Embora poucas estatísticas tenha sido publi-

cadas, nos últimos anos, sobre as industrias

russas e não obstante notar-se divergência
nos comunicados dos diferentes departamen-
tos com relação aos primeiros anos de ativi-

dade, o quadro que se segue, compilado de
publicações técnicas russas e outras fontes
semi-oficiais, oferece uma demonstração
aproximadamente exata do desenvolvimento

da industria açucareira russa. As cifras re-

ferentes ao ano de 1913 foram incluídas para
mostrar a situação da industria no período
pre-revolucionario

:

Anos Area Beterraba
Milhares de Milhões

acres de tons.

1913 1.603 10,9

1928 1.902 6,3

1932 3.800 6,6

1933 2.991 9,0

1934 2.923 11,4

1935 3.027 15,3

1936 3.029 16,9

1937 2.949 21,8

1938 3.042 16,7

1939 2.782 21,5

1940 2.965 24,0

1941 3.020

Conforme se vê do quadro, a area de
plantio de beterraba não se modificou mate-
rialmente a partir de 1933; os rendimentos,
porem, acresceram consideravelmente. A
melhoria de rendimentos deve-se principal-

mente a mais aperfeiçoados métodos de cul-

tivo, — preparação mais cuidadosa do solo,

emprego de adubos em mais larga, escala —
bem assim ao aproveitamento das terras da
Geórgia e de distritos asiáticos, onde as be-

terrabas são cultivadas sob o regime de irri-

gação. Nos primeiros anos, os plantadores

russos faziam um uso restrito de adubos co-

merciais, mas em 1938 cerca de 757.000 to-

neladas foram utilizadas nas plantações, sem
falar nos adubos de curral e outras de fer-

tilizantes orgânicos.

Em consequência dos melhores métodos
de cultivo adotados, os rendimentos de be-

terrabas na Rússia, que eram muito baixos

nos primeiros anos do atual regime, eleva-

ram-se a mais do dobro da década passada.

Em 1937, o rendimento médio para todo o

país foi de 7,5 toneladas por acre; afirma-se

que nos últimos dois anos novos progressos

se registram. Nas fazendas coletivas, a

competição para obtenção de safras mais
abundantes vem sendo encorajada por meio
de prémios e remunerações extraordinárias.

Em 1940, por exemplo, de 740 milhões de

rublos pagos às fazendas coletivas pelas suas
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beterrabas, 182 milhões foram distribuídos
como prémios e pagamentos extraordinários
a grupos e pessoas. Ao mesmo tempo que
aumentou rapidamente a tonelagem de be-
terrabas por acre, a qualidade destas, medi-
da pelo seu conteúdo de sacarose, também
subiu, embora em proporção menor. Em
1938, o rendimento médio de açúcar foi de
11,5 por cento.

O quadro abaixo mostra o desenvolvi-
mento da produção de açúcar na Rússia, num
certo número de anos :

Os russos salientam que, enquanto os
seus rendimentos médios de beterraba e de
açúcar são ainda inferiores aos obtidos em
alguns paises, como a Alemanha, França e
Estados Unidos, o progresso por eles reali-

zado nos últimos doze anos — progresso que
se avalia pelos maiores rendimentos conse-
guidos — foi muito mais rápido do que na-
queles paises. E' com fundamento nesse pro-
gresso que esperam em 1942, no fim do ter-

ceiro plano quinquenal, uma produção con-
sideravelmente aumentada. Em anos recen-

Os pontos indicam as usi-

nas; as linhas representam
as estradas de ferro

\:

e •

, ;3

.•AK.-vrov;

Olfl- '

•
f

o

» e

«• * . \> * ' . • • • 4
~

O B

Anos

1913 . . . .

1923 . . . ,

1929

1933 . . . .

1937

1938
1939 . . : . .

1940

1942 (plano)

Açúcar tes, a cultura da beterraba açucareira foi es-

Tons. métricas tendida a novos distritos. A produção nas
novas áreas é ainda inferior a 10 por cento

1.346.800 da produção total, como o demonstram as

512.314 estatísticas referentes ao ano de 1938.

1.282.600 Como todas as formas de industria na
995.000 União Soviética, a produção e a distribuição

2.400.000 do açúcar é diretamente controlada pelo Es-

2.519.500 tado. A administração governamental, co-

2.260.000 nhecida sob a denominação de Glavaskhar,
2.550.000 está localizada em Moscou e está entrosada

3.500.000 no Comissariado das Industrias da Alimen-

BRASIL AÇUCAREIRO OUTUBRO, 1941 — Páff. 29



268

tação, que está sob a direção de V. Zotov.

Os trusíes regionais do açúcar foram nova-

mente reorganizados . No quadro abaixo, en-

contrará o leitor os nomes dos trustes regio-

nais existentes e das fábricas em funciona-

mento em 1940 :

Trustes regionais Número de
fábricas

Kiev 51

Vinnitza • . • • 54

Kharkov 9

Poltava 10

Kam.enetz-Podolsk 16

Odessa 9

Sumsk 19

Voronej .' 15

Kursk 20

Lvovsk 7

Alma-Ata 5

Altai 2

Fábricas independentes 4

Total 221

Das 221 fábricas, 148 estão localizadas na

Ucrânia; das fábricas indepednentes, três

estão situadas na Transcaucasia e uma no

Território do Extremo Oriente, que é a cos-

ta do Pacífico da Sibéria. Alem das fábri-

cas existentes em território russo propria-

mente dito, foram adquiridas 36 fábricas nas

novas áreas adquiridas em 1939 e 1940. Es-

sas fábricas estão assim localizadas: Finlân-

dia, 1; Letónia, 3; Lituânia, 2; Polónia, 25;

Bucovina do Norte, 3; Bessarabia, 2. Não se

conhecem cifras exatas sobre a produção

dessas fábricas na safra 1940-41.

No passado, quando a sua produção era

pequena, a Rússia por vezes se via obrigada

a importar açúcar. Desde que começou a

invasão nazista, fala-se muito na possibi-

dade de voltar a Rússia a importar para sa-

tisfazer ao menos em parte as suas necessi-

dades. Não -será fácil, porem, introduzir

açúcar na Rússia por falta de transporte e

principalmente pela premência na aquisição

de materiais bélicos".

:U1

lefesa da produção epcareíra

(2" edição)

pelo

dr. Leonardo Tnida

Preço 12$000

Pelo Correio 13^000

À venda no Instituto do Açúcar e do Álcool
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CRÓNICA AÇUCAREIRA INTERNACIONAL
JAPÃO

A produção de açúcar no Japão, incluin-

do a ilha Formosa, durante 1940/41, é cal-

culada em 996.000 toneladas largas, va''.'r

bruto, que, comparadas com 1.321.000 tone-

ladas fabricadas na safra antecedente, acusam
uma redução de 325.000 toneladas, ou seja
24,6';'( . Os cálculos anteriores estimavam
uma produção de 1.176.000 toneladas, ou
180.000 mais que as atuais, devendo-se essa

redução às condições desfavoráveis de tem-
po e aos danos causados pelos tufões em For-
mosa.

Das 996.000 toneladas previstas para a

safra presente se espera uma produção de
970.000 toneladas de açúcar de cana e --

26.000 toneladas de açúcar de beterraba.

No caso de que a produção alcançassa os

cálculos, seria a menor safra de açúcar Tío

Japão em sete anos, ou seja desde 1933/34,

quando se produziram somente 803.000 tone-

ladas largas de açúcar.

O consumo de açúcar no Japão durante
1938/39 (ano anterior ao começo da guerra)

foi de 1.342.000 toneladas largas, ou sejam
39.1 libras por pessoa. Desde então, o, con-

sumo tem sido racionado em varias partes

do Império.
As exportações de açúcar do Japão se

destinam principalmente à Manchúria, Kwan-
tung e China.

JAVA

Depois de Cuba, Java é o maior país ex-

portador de açúcar do mundo. Durante a sa-

fra terminada a 31 de março de 1941, expor-
tou aproximadamente 837.342 toneladas lar-

gas de açúcar. Comparada essa cifra com
1.214.125 toneladas exportadas na safra an-

terior, verifica-se uma diminuição de 376.783

toneladas, ou seja mais de 31% . Os embar-
ques de 1940/41 foram os menores durante
38 anos, ou seja -desde 1902/03, ano em que
as exportações chegaram a 832.843 tonela-

das largas.

Das 837.342 toneladas exportadas du-

rante 1940/41, 515.515 foram embarcadas
para os paises de Este (índia, China, Japão,

etc,), enquanto 279.827 o foram para os pai-

ses de Oeste (Europa, etc.) . Durante o uri o

anterior, 860.042 toneladas foram destinadas

a Este, ao passo que 354.078 o foram pan os

paises do Oeste.
— Um correspondente do "Weekly Sta-

tistical Sugar Trade Journal" escrevia de
Soerabaja, em 14 de julho :

Outro país importador de açúcar vem de
ser incluído no território dos Aliados. Com a

Siria liberta do controle nazista, o açúcar de
Java em breve estará penetrando em Bei-
rute e Damasco. Por via marítima, partindo
de Alexandria poderemos mandar o nosso
produto para aquelas cidades; por estrada de
ferro, de Basra e Bagdad, via Aleppo.

Por algum tempo, alimentamos dúvidas
quanto às possibilidades de distribuição do
açúcar de Java. Agora, porem, somos força-

dos a mudar de idéia. O Japão conseguiu di-

visas para comprar em Java os estoques de
açúcar javanês que a China possue não são

tão grandes que a impeçam de continuar a

comprar o nosso produto. E tudo indica que
a Rússia deseja comprar, enquanto, por ou-

tro lado, a China está em condições de fazer

novas compras.
E' de esperar que as safras beterrabei-

ras da Rússia e da Polónia Russa não corres-

pondam às expectativas. Em condições nor-

mais, esses territórios produziriam três mi-
lhões de toneladas de açúcar cristal. Os pai-

ses envolvidos na guerra podem considerar-

se felizes se conseguirem salvar parte das

suas beterrabas para alimentação do gado.
Por vezes o açúcar russo penetrava na Tur-
quia Asiática e no Irã. Sabemos que Tee-
ran já pediu a Java um carregamento de
açúcar, o qual já foi embarcado. Parece que
Ancara seguirá o mesmo caminho.

As esperanças que alimentávamos com
relação às exportações de junho não se rea-

lizaram; esperávamos uma exportação de
92.000 toneladas, mas estas, de acordo com
as estatísticas, não foram alem de 77.948 to-

neladas. Espera-se que em julho as exporta-

ções atinjam uma cifra muito alta.

EGITO

A industria açucareira no Egito se de-

senvolve protegida por impostos alfandegá-

rios que proíbem a importação de açúcar re-

finado. A industria açucareira se encontra
controlada pela Associação Geral de Fábri-

cas e Refinarias do Egito, única associação

vinculada à mesma industria no país.
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A cultura de cana de açúcar foi introdu-

zida em 1850, mas a extração do açúcar de

cana não se iniciou senão em 1855. O açúcar

bruto era enviado a Marselha para sua refi-

nação, até 1881, ano em que a industria açu-

careira no Egito tomou um impulso conside-

rável; devido, porem, aos custos da cultura

da cana, relativamente elevados, o açúcar

egípcio nunca pôde competir com êxitos nos

mercados estrangeiros.

Avultadas quantidades de açúcar são

importadas do exterior para serem reexpor-

tadas logo depois de sua refinação no Egito.

ARGENTINA

O Centro Açucareiro Argentino está dis-

tribuindo em volume a estatística da safra

de 1940 na Repíiblica vizinha. E' um traba-

lho completo no género, compreendendo não
só todos os dados relativos à referida safra

como as informações mais minuciosas sobre

a industria açucareira da Argentina.
Reproduzimos abaixo a primeira ipági-

na desse trabalho, por ser uma síntese da
estatística organizada pelo Centro Açucarei-
ro Argentino :

"Número de usinas e distilarias 40

Hectares plantados com canas. 155.000

Capitais invertidos na indus-
tria (calculados na moeda
nacional) 450.000

Capitais argentinos 80%
Trabalhadores ocupados na sa-

fra (crioulos do Norte) —
(Censo Nacional) 145.000

Salários e ordenados pagos no
ano (calculados na moeda na-
cional) 100.000.000

Valor do transporte ferro via-

ri6 no ano (calculado em
moeda nacional) 30.000.000

Contribuição anual para a ren-
da pública das províncias do
Norte 60%

Produção de açúcar em 1940
(toneladas) 540.000

Valor do açúcar em 1940 (a 300
pesos a tonelada) 162.000.000

Produção de álcool (litros em
1940) 25.000.000

Pago à Nação por imposto in-

terno sobre o álcool em 1940 28.000.000
Imposto interno nacional sobre

açúcar em 1940 9.000.000

Em 49 anos (1891-1940) a industria açu-

careira economizou ao país 4.044.000.000

de pesos (moeda nacional), que é o valor

aproximado do açúcar produzido. Esta so-

ma teria saído para o exterior se não exis-

tisse a produção nacional. E' a melhor de-

monstração do que significa na riqueza pú-
blica a existência da industria do Norte".

— Para facilitar a compreenção dos nú-
meros acima, devemos informar que o valor

do peso argentino corresponde atualmente a

5|300 na m.oeda brasileira.

COLÔMBIA

O açúcar ligeiramente inferior ao refi-

nado 100 X 100, com percentagens de pureza

de 99,6 a 99,8, está-se vendendo atualmente
a 9 pesos os 50 quilos, ou seja a 18 centavos

o quilo. O preço comum em toda a Colôm-
bia é de 20 centavos o quilo.

O açúcar refinado paga um direito de
importação de 20 centavos por quilo. Não
têm havido aumentos ou reduções sensíveis

nos preços do açúcar refinado, por serem es-

ses estabilizados pelo governo da Colômbia.
O governo não esperava ter a necessida-

de de importar açúcar este ano. Não obstan-

te, devido às más condições do tempo, agra-

vadas pelas chuvas escassas, será necessária

a importação de 150.000 a 200.000 sacos de

açúcar, para compensar o decréscimo da
produção nacional.

Em fontes informadas se estima o con-

sumo anual de açúcar refinado em 50.000

toneladas métricas, alem de 100.000 tonela-

das de "panela", que é açúcar escuro não re-

finado, de produção nacional, corresponden-

do à rapadura no Brasil.

A "panela" se vende na base da unidade
e não de acordo com o peso. Em outras pa-

lavras, o preço a maior da "panela" é de 20

a 21 pesos por carga (192 unidades de "pa-

nela" com um peso que oscila entre uma
libra e uma libra e um quarto, variando de

qualidade). Vende-se a cerca de 12 centavos

por unidade. A "panela" de inferior quali-

dade é contada a 17 pesos por carga, venden-
do-se a retalho a 9 centavos a unidade.

A "panela" tem o seu maior consumo en-

tre as classes- operarias. Ainda resulta difí-

cil fazer uma comparação com o açúcar re-

finado, devido à falta de uniformidade no

preço do produto em bruto; existe uma dife-

rença aproximada de 1 a 2 centavos por libra

nos preços dos produtos.
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Como a produção do açúcar aumenta de
ano para ano, o governo está vendo a possi-

bilidade de suprimir a importação de açúca-
res refinados. Acredita-se que em 2 ou 3

anos mais a Colômbia será capaz de satisfa-

zer as necessidades do seu consumo de açú-
car.

EQUADOR

Segundo as estatísticas de Lamborn, a
produção açucareira do Equador, na presen-
te safra, está calculada em 30 mil toneladas
longas, valor bruto, contra 29 mil toneladas
da tiltima safra. Nos últimos anos o consu-
mo anual do país se aproximava de 28 mil
toneladas. Até poucos anos atrás o Equador
devia importar açúcar para suprir o seu mer-
cado interno, mas agora produz o bastante
para as suas necessidades.

ESTADOS UNIDOS

Sobre as condições das safras açucarei-

ras norte-americanas em 1 de agosto último,

o Crop Reporting Bureau dos Estados Unidos
Informou o seguinte:

As perspectivas, em 1 de agosto, para a

safra de beterrabas eram de 9.730.000 tone-

ladas, cifra que representa um ligeú-o au-

mento em relação à previsão feita em 1 de
julho, que foi de 9.582.000 toneladas. Se a

produção de beterrabas atingir realmente a

cifra acima referida equivalerá a 80 por
cento da produção "record" do ano passado,

quando produzimos 12.192.000 toneladas.

Mesmo assim será uma safra volumosa, so-

mente excedida pelas de 1933, 1938 e 1939. A
redução da safra deste ano relativamente ao
ano passado deve-se à diminuição da area de
plantio, que foi de cerca de 17 por cento, .

do rendimento, que se espera seja de 4 pOi'

cento. A produção media no decénio 1930-39

foi de 9.284.000 toneladas. Indicava-se na-

quela data um rendimento por acre de 12,8

toneladas, de conformidade com o crescimen-
to das beterrabas e se esse rendimento ma-
terializar-se será apenas excedido pelo de

1940, 13,3 toneladas por acre, "record" de to-

dos os tempos.
Os rendimentos prospectivos em 1 de

agosto eram mais altos que os de um mês
atrás em todos os Estados grandes produ;,o-

res, exceto Califórnia e Michigan, nos quais

não havia alteração, e Montana e Idaho, para
os quais se indicava uma redução de meix e

uma tonelada, respectivamente. Na Cali-

fórnia, a safra está atrasada, sendo apreciá-

veis os danos causados pelos insetos e doen-
ças; em algumas zonas, todavia, a safra está

crescendo rapidamente e as condições, em
geral, são satisfatórias.

Em Colorado, as beterrabas desenvolve-

ram-se regularmente, máu grado o plantio ter

sido feito com algum atraso. Em Utah, du-
rante o mês de julho, as plantações desenvol-

veram-se de modo a que se tenha agora a

perspectiva de uma excelente safra. Nesse
Estado, os plantadores estão usando uma se-

mente resistente à mosca branca, de sorte

que esses inimigo das beterrabas não pôde
causar danos.

Em Washington como em Oregon, a safra

está progredindo normalmente, o mesmo
acontecendo em Wyoming. De Ohio, infor-

ma-se que alguns campos, mal irrigados, fo-

ram prejudicados pela seca.; em julho, po-

rem, as condições da safra melhoraram.
As condições dominantes em 1 de agos-

to indicavam que a produção de cana para
açúcar na Luisiana e na Flórida, na safra

1941-42, deve subir a 5.444.000 toneladas; a

produção dos dois Estados na safra anterior

foi de'3.881.000 toneladas.

Na Luisiana, uma parte da safra acusa
progressos. Todavia, uma area apreciável

permanece em estado pouco satisfatório, em
consequência de chuvas excessivas. Para
essa época do ano, as canas mostram um pe-

queno desenvolvimento, o que se deve às

condições de tempo pouco favqraveis.

Espera-se um rendimento médio. ,de 18

toneladas por acre. Com. esse rendimento a

produção de cana para açúcar , será de ....

4.320.000 tonelades. Em 1940-41, a produ-
ção de cana, para açúcar foi apenas de .

.

2.925.000 toneladas, a mais baixa desde it>,..j.

De Flórida, informa-se que a colheita de
cana para açúcar na atual safra será feita

em 32.100 acres, aproximadamente. Com os

rendimentos médios de 35 toneladas por acre,

a produção de cana será de 1.124.000 tone-

ladas, cifra que representa 18 por cento a

mais que a produção de 1940-41 e 57 por cen-

to a mais que a produção de 1939-40.

MEXIcO

Acaba de fundar-se na capital do Méxi-
co, por acordo unânime de um considerável
número de técnicos na industria açucareira,

o Clube de Técnicos Açucareiros da Repú-
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blica Mexicana, cujas atividades vão enqua-
drar-se dentro de novas normas de traba-

lho, colaborando com industriais, operários,

camponeses e o próprio governo federal, na
planificação racional e na solução dos pro-

blemas particulares e gerais dessa importan-
te industria.

O novel organismo ficará alheio a qual-

quer outro propósito que não seja o delinea-

do em seu programa de trabalho e porá todo

o seu empenho em introduzir novas modali-
dades na industria, para seu maior desenvol-

vimento .

A referida instituição reunirá no seu
seio engenheiros, mestres de fabricação, quí-

micos, mecânicos, cozinhadores, segundos
chefes químicos e segundos mestres de fabri-

cação.

— Estima-se em 325.000 toneladas mé-
tricas a produção de açúcar refinado no Mé-
xico, na safra 1940-41 . Essa cifra é superior

à produção de 1938-39, que foi de 297.000
toneladas, sendo, porem, inferior à pro-

dução de 1938-39, a qual se elevou a....

337.157 toneladas. A tendência no sentido

do aumento de produção mantem-se firme e

se as estimativas das atuais plantações são
exatas estas podem ser consideradas como
"records" para o país. Um novo estímulo re-

cebeu a produção no principio deste ano ao
ser estabelecido um preço mais alto para o
açúcar refinado.

Também continua a aumentar o consu-
mo de açúcar e no ano civil de 1941 é esti-

mado em 380.000 toneladas; uma estimativa
do consumo em 1940 fixa a cifra de 370.000
toneladas.

Com as atuais perspectivas, espera-se
que o México venha importar mais ou menos
70 mil toneladas métricas de açúcar, que de-
verão ser adquiridas principalmente em
Cuba.
— No número de setembro de "Brasil

Açucareiro", nesta mesma secção, na parte
relativa ao México referindo-se, ao consumo
de açúcar nesse país, dissemos que "o consu-
mo anual de 1940 foi de 372.500 toneladas
métricas contra o de 337.625 em 1940..."
Houve aí um pequeno engano. A última ci-

fra era a do consumo de 1939. Aliás, em se-
tembro de 1940, pubhcamos também nesta
secção dados do "We.ekly Statistical Sugar
Trade Journal", segundo os quais o consumo
de açúcar, no México, foi de 341.855 tonela-
das .

SAO DOMINGOS

Das "412.034 toneladas de açúcar que a

República Dominicana exportou em 1940, a

Europa recebeu 267.496 toneladas, a Améri-
ca do Norte 121.736 toneladas e a Africa
22.802 toneladas. No ano anterior, as expor-
tações elevaram-se a 402.946 toneladas, que
se distribuíram assim: Europa, 302.973 tone-

ladas; 36.036 toneladas para a América do
Norte; Africa e Oceania, 63.937 toneladas.

AUSTRÁLIA

Falando em 24 de junho — informa o

"Weekly Statistical Sugar Trade Journal" —

•

o Ministro da Agricultura da Austrália de-

clarou que este ano parece possível que o

país consiga colocar no mercado interno e

no exterior 600 mil toneladas de açúcar.

Acrescentou, porem, que esse é um cálculo

otimista e que as vendas podem não atingir

aquela cifra. Não há razões para supor, con-

tinuou o referido titular, que as condições
melhorem em 1942, visto como é impossível
prever o curso da guerra e seus efeitos so-

bre os transportes. Parece certo, nesse caso,

que 200 mil toneladas de açúcar da safra des-

te ano não poderão ser vendidas, pelo que
os plantadores e usineiros não têm outra
coisa a fazer senão restringir as suas cultu-

ras

O Ministro acrescentou ainda que com-
petiria à Câmara Central de Preços de Ca-
nas distribuir equitativamente o máximo de
cana que poderia ser moído proveitosamente.

A atitude da Câmara Central nesse as-

sunto está expressa nas plavras que o seu
presidente pronunciou o ano passado. Disse

ele que as tonelagens obtidas em 1940 deter-

minariam, para cada fazenda, os máximos
em anos futuros, na ausência de circuntan-

cias excepcionais; está claro, pois, que ne-

nhum plantador poderá melhorar a sua po-

sição, aumentando as suas plantações. Os
seus direitos serão determinados de confor-

midade com a sua produção anterior. Por
outro lado, é evidente também que nenhum
plantador, que restringir as suas plantações,

no interesse geral, será prejudicado, porque
a sua quota será fixada de acordo com a sua

produção anterior.

HAVAI

A Associação dos Produtores de Havai
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UM ESTUDO PARTICULARIZADO SOBRE A REGU-
LAÇÃO DOS MERCADOS

ECONOMIA AÇUCAREIRA MUNDIAL E
REGULAÇÃO DE MERCADO

Sumario: I — Introdução — II. — De
senvolvimento da economia açucareira mun-
dial até a passagem do século — 1. Origem
econômico-colonial e fomento da produção
de açúcar de cana; 2. O protecionismo da
produção de açúcar de beterraba; 3. Política

expansionista de exportação por parte dos
paises beterrabeiros da Europa. III. — Al-
ternativas da luta entre a cana de açúcar e a

Nota : — O presente trabalho apoia-se em
pesquisas especializadas sobre o desenvolvimento
e regulação da economia açucareira em cerca de
quarenta paises e sobre um.a análise estatística

pormenorizada em torno do desdobramento da
m.esma economia, numa visão mundial. O abun-
dante material para ensaios dessa ordem não pc-.
deria, evidentemente, ser todo enfileirado aqui.
As estatísticas fundamentais, com as correspon-
dentes tabelas e quadros, foram via de regra ex-
traídas ou calculadas, de publicações nscionais
especializadas. Para complemento, lançou-se mão
das seguintes: "Estatísticas açucareiras", "Produ-
ção e consumo mundial do açúcar, mostrando a
posição estatística do produto nos fins do século
XIX". (De "Summary of Commerce and Finance

Dr. Giinther Dillner
(Do Instituto de Economia

Mundial. Kiel)

beterraba no século XX. 1. Significação e

influencia da Convenção de Bruxelas em
1902; 2. Influencia da guerra mundial. -— IV.
— O surgimento de grandes áreas de abaste-

cimento e a divisão do mercado mundial
num setor "livre" e outro "contingentado" —
V. — O progresso nos esforços para a auto-

suficiencia nos paises importadores e a
transformação de zonas importadoras em su-

perprodutoras sob a influencia das referidas

regulações: 1. Formação de uma nova eco-

nomia açucareira em paises importadores;

for november, 1902" — Departamento do Tesouro,
Bureau de Estatística E.U.A.) — H.C. Prinsen
Geerligs. "Produção de açúcar de cana 1912-
1937": Suplemento à industria mundial de cana
de açúcar, passada e presente (1912) Londres
1938; F. O. Licht, Magdeburgo, "Estatística açu-
careira mundial: Willet & Gray, Inc., "Weekly
Statistical Sugar Trade Journal", Nova York; C.
Czarnikow Ltd. "Weekly Príce Current", Lon-
dres, "Boletim Estatístico do Conselho Interna-
cional do Açúcar", Londres. As fontes especiais

que foi mister consultar em casos especiais

encontram-se no decorrer do estudo presente.
Todos ,os dados estatísticos, nada mais ha-

vendo a esclarecer, expressam-se em valor de
açúcar bruto e toneladas métricas.

acaba de compilar as cifras referentes à pro-

dução de 1940, a qual se elevou a 951.411 to-

neladas, sendo 922.770 toneladas de açúcar

bruto e 28.641 toneladas de refinados. Na
safra de 1939, a produção foi de 968.392 to-

neladas; na de 1938, Havaí produziu 917.983

toneladas.

Por ilhas e plantações, os dados se dis-

tribuem da seguinte maneira :

Havaí: Hakalau, 17.422 toneladas; Ha-
makua, 16.907; Hawaiian Agricultural, ...

30.140; Hilo, 25.227; Honakaa, 25.631; Hono-
mu, 9.927; Hutchinson, 15.425; Kaivi^iki,

11.525; Kohala, 35.992; Laupahoehe, 18.850;

Olaa, 44.579; Onomea, 24.973; Paaahau,
13.779; Pepeekeo, 13.384; Waiakea, 17.939;

Wailua, 4.706. Total, 326.416.

Kauai: Gay & Robinson, 10.488; Grove

Farm, 9.318; Hawaiian, 27.001; Kekaha, ...

36.361; Kilauea, 10.593; Kipu, 2.811; Koloa,

14.505; Lihue, 59.334; McBryde, 22.459; Wai-
mea, 3.345. Total, 196.215.

Maui: Hawaiian Commercial, 72.888 tone-

ladas; Kaeleku, 6.932; Maui Agricultural,..

37.882; Pioneer Mill, 47.192; Wailuku, 21.365;

Maui Agricultural (refinado), 3.856. Total,

190.115.

Oahu: Ewa, 54.423 toneladas; Kahuku,
19.768; Oahu Sugar, 64.819; Waialua, 58.200;

Waianae, 7.821; Waimanalo, 8.849; Honolulu
Planation, (refinado), 24.785. Total, 238.665.

Segundo os dados reunidos pela Asso-

ciação e referentes aos dez úiltimos anos, duas
plantações, Hamakua e Gay & Robinson, re-

gistraram em 1940 "records" de produção.
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2. Como se originou uma economia nova do

açúcar na Austrália e na Africa do Sul e a

transformação de nações importadoras em
superprodutoras durante o após-guerra —
VI. — A crise da economia açucareira mun-
dial e sua agravação durante a débacle eco-

nómica mundial : 1 .
— Evolução de im-

portador para super-produtor e as reações

contingenciadoras quando da crise; 2. Medi-

das dos paises exportadores para "apertar"

o mercado mundial: a) Contingentamentos
nacionais antes do deflagrar da crise econó-

mica mundial; b) Contingentamento para o

mercado "livre" mundial de acordo com a

Convenção Chadbourne (1930/31 a 1934/35);

c) Regulação do mercado mundial sob a

Convenção de Londres em 1937 — VII — Pe-

ríodos e tipos de contingentamento e sua in-

fluencia no panorama de competições da

economia açucareira mundial.

I — INTRODUÇÃO

A crise económica mundial exibiu um
processo evolutivo assás lento, o qual mos-
tra uma tendência para a formação de um
corpo económico abrangendo vários paises,

com orientação autónoma do desenvolvimen-
to económico de cada país em particular.

Num confronto com os processos evolutivos

gerais, verifica-se que a marcha da economia
açucareira mundial cedo caracterizou-se pelo

fomento das forças económico-nacionais com
medidas reguladoras ou pelo . menos forte-

mente protecionistas, propriamente desde o

tempo em que formou, em verdade, uma
economia açucareira mundial.

Daí èm diante presta-se essa evolução
para observação mais acurada. Depois do pe-

ríodo de economia colonial, começaram a se

fazer sentir, já no século passado, sobre a

economia açucareira mundial, os efeitos de
varias políticas económicas: exportação sob
protecionismo, auto-suficiencia nacional, abas-

tecimento em bases chamadas "imperiais".

Tanto a exportação como o bastar-se a si

mesmo foram postos em prática, em prirneiro

lugar pelos paises europeus, cultivadores

de beterraba, expostos à concorrência das
terras canavieiras de ultramar. No pe-

ríodo do após-guerra, àqueles juntou-se um
grupo de paises extra-europeus. A política

"imperial" de abastecimento das potencias

com colónias nada mais fez do que seguir, em

principio, os passos da auto-suficiencia dos
paises sem colónias: cobertura das necessi-

dades do meio interno.

A produção na metrópole, como nas co-

lónias ou em paises já fortemente pelados
no seu comercio, foi aumentando e assim
tanto o espaço político, como o de abasteci-

mento, demarcou suas fronteiras contra o

"mercado mundial". Os Estados Unidos, o

Japão, a Grã Bretanha e a França adotaram
esse sistema de abastecimento.

Implica a política nacional-econômica,
por índole, numa regulação tríplice do mer-
cado mundial nos paises sem colónias. Na
sempre crescente consolidação ou ampliação
dessa política é que reside a possibilidade de
se transformar um jogo de interesses indivi-

duais numa causa de vantagens coletivas. A
medida que se processa a regulação interna-

cional, desenrola-se também uma ordenação
progressiva da economia açucareira mundial
e, por fim o entrosamento do sistema de con-

trole nacional com uma engrenagem econó-
mica, de tipo mais ou menos fechado, do
mercado mundial.

No estudo que apresento procuro pre-

cisar como e em que âmbito logrou se

situar a economia nacional na economia
açucareira do mundo e de que meios se

serve; alem disso, tentam-se estudar os

meios político-económicos empregados para
atingir o fim colimado. Como para tanto,

entram em cotejo fatores de amplidão e im-
portância como condições de produção,

custos e tipos de concorrência, o assunto

quando muito poderá ser debuxado em pin-

celadas largas. (1) Não poderá deixar de ser

lançado, também, como fecho, um golpe de

vista, à guiza de supervisão, sobre as dife-

rentes épocas e tipos de regulação bem
como não poderia ficar em branco a per-

gunta sobre até que ponto e em que senti-

do a estrutra concorrencial da economia
açucareira mundial foi influenciada e trans-

formada .

(1) — Veja-se a literatura respectiva, sobre

a situação estatística e o desenvolvimento parti-

cular de cada país, nos tempos recentes, entre ou-

tros, no relatório do dr. H. Ahlfeld "Tendên-
cias do desenvolvimento e transformações da es-

trutura da economia açucareira mundial nos úl-

timos 25 anos" — Weltwirtschaftliches Archiv",

vol. 51 (1940 I) pág. 187 e seguintes.

N. da R. — O trabalho aludido foi publicado

no "Brasil Açucareiro" nos. de dezembro de 1940

e janeiro de 194Í .
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II — o DESENVOLVIMENTO DA ECO-
NOMIA AÇUCAREIRA MUNDIAL ATE' A

PÁSSAGEM DO SÉCULO

1 — Origem econômico-coloiiial e fomento
da produção de açúcar de cana. (1)

Remonta, na realidade, a produção de
açúcar de cana nas zonas cultivadoras atuais

à época das descobertas. Seguindo o carater

de colónia das zonas e os métodos económi-
cos característicos das mesmas, tanto a pro-
dução como o comercio traçaram-se normas
locais. (2) O Estado controlava ou regulava
a produção e o comercio, em parte ou total-

mente. Nos territórios americanos, nas ín-

dias Ocidentais, no México, no Brasil e na
Guiana, o comercio ou era monopolizado
pelo Estado ou o produto era controlado dou-
tra maneira, tocando à metrópole o papel de
orientadora. (3) Depois que o Estado tomou
a si, em Java, o monopólio, representado pela

(1) — Ver entre outros H. C. Prinsen Geer-
ligs; E. O. Von Lippmann, "Historia do açúcar,
seu aparecimento e utilização • desde os tem-
pos mais remotos até o começo da fabrica-
ção do açúcar de beterraba. Contribuição à his-
toria da cultura", Leipzig, 1890 — F. W.-Pit-
tmann, "O desenvolvimento das índias Ociden-
tais Inglesas 1700-1763", Londres 1917. W. Kauf-
mann, "Industria açucareira mundial e direito

colonial e internacional" (uso das preferencias ta-

rifarias, cartéis, Berlim. 1904) — J. J. Tichelaar
— "Industria açucareira de Java e sua significa-

ção para a terra e o povo — H. Ch. G. J. van
der Mandere. "A industria açucareira em Java,
de ontem e de hoje, apreciada sob o ponto de vista

particular de sua significação econômico-sorial"
(Sua vida ativa colonial, 1) Amsterdam, 1928 —
A. von Gebhardt, "Desenvolvimento futuro da
industria açucareira de Java sob a influencia das
tendências auto-isolacionistas no mercado mun-
dial" (Estudos de economia popular, n.° 56, Ber-
lim, 1937).

(2) — Na Idade Media, até o século XVII in-

clusive, quem representava o principal miercado
importador era a zona do Mediterrâneo, que per-

deu completamente a importância quando os

turcos irromperam por ali.

(3) — Enquanto a Espanha instituía para a

venda do seu açúcar uma espécie de monopólio
comercial, a Grã Bretanha estabilizava o açúcar
das suas possessões das índias Ocidentais e de-

pois de Mauricio e da índia Britânica, por meio
de preferencias especiais no seu mercado e tarifas

aduaneiras proibitivas sobre o açúcar estrangeiro.

Esse critério, que vinha debilitando gradati-

vamente, subsistiu até 1854.

(4) — Desde 1602 até 179B, permaneceram a

produção e o comercio sob o monopólio da Com-
panhia das índias Orientais, mas aqui, como nas
terras ocidentais, subsistiam as mesmas condições

de exploração. Mercê de sua política puramen-
te egoísta e interesseira no plantio, com as

perdas naturalmente subsequentes, foi retirada,

depois, a concessão àquela companhia

.
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Companhia das índias Orientais, (4) a regu-
lação económica do açúcar orientou-se, com
carater fortemente coletivo, (5) por tendên-
cias afastadas das necessidades da economia
nativa. Ao mesmo tempo, lograva o Estado,
com tal monopólio, transformar uma eco-
nomia primitiva, de indigenas e chins, numa
organização manufatureira moderna, com
que se prevenia duma hipertrofia da expan-
são capitalista.

Abstraindo algumas regulações económi-
cas de tipo colonial em Cuba, persistiu sem-
pre nas zonas produtoras das índias Ociden-
tais, desde os meados do século dezenove,
uma economia açucareira livre, que jamais
gozou das preferencias da metrópole. O
mesmo se verificara em Java, aí pelo último
quartel do século passado, apenas havendo
uma certa restrição pelo próprio contingen-
tamento das terras (6).

A produção nos países canavieiros cres-

(5) — Havia um direito de plantio, em rela-
ção à cana de açúcar, para os indígenas. (Pela
"lei do sistema de cultura" "Cultuurstelsel", fi-

cavam os naturais obrigados a ocupar um quinto
das terras com produtos de exportação) . Isto foi

empreendido pelo governo para a manutenção
dos preços. A dizer a verdade, esses iiltimos
mantinham-se abaixo dos correspondentes no mer-
cado livre, tanto que foram perdoados os impos-
tos territoriais. Quanto à moagem e preparo das
canas, foram cometidos às fábricas, em convénio
amigável. O açúcar produzido era exportado, en-
tão, pela Nederlandsche Handels-Mij (Compra-
dora Comercial Holandesa), por disposições con-
tratuais então vigentes. De 1870 a 1891, esse sis-

tema, sob a influencia liberal, foi afrouxando e

consequentemente tornado caduco

.

(6) — De acordo com o decreto de arrenda-
mento de terras (Grondhuusordonnantie) de
1895 e 1918, não poderiam as usinas comprar ter-

ras, e sim arrendá-las a prazos longuíssimos.
Para fomentar a cultura da terra, foram toma-
das varias determinações, como a fixação de um
preço tal de arrendamento que os indígenas po-
diam auferir da terra uma renda, como se ela

de fato lhes pertencesse.

Esta, digamos, regulação das terras, instituí-

da para a defesa da própria economia dos nati-

vos, teve influencia marcante no desenvolvimento
da economia de açúcar javanês. Visto que as dis-

posições restritivas da lei das terras impossibili-

taram a livre expansão das áreas canavíeiras,

como se verificou mais ou menos em Cuba. a pro-

dução só pôde aumentar pela elevação do rendi-

mento por hectare. Graças a pesquisas cien-

tíficas intensivas, conseguiu-se o cultivo de no-
vas variedades da cana, à semelhança do que
se passou com a beterraba no século anterior.

Com a disseminação das novas espécies, em vá-
rios outros países produtores, sobretudo no após-

guerra, a produção mundial de cana recebeu um
impulso considerável.
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ceu com lentidão; duplicou de 1852/53 (1,3

milhões de toneladas) a 1887/88 (2,5 milhões

de tons.), mantendo-se com exceção de pou-

cos anos, até a passagem do século, abaixo

dos três milhões.

A de beterraba, que em 1852/53 só lograva

atingir 200 mil tons, reagiu rapidamente e

superou desde 1883/84 a de cana.

Esse retrocesso da produção de açúcar

de cana deve-se em parte a alterações nas

condições de produção. A abolição da escra-

vatura, por exemplo, veiu surpreender as

zonas produtoras das índias Ocidentais (Cu-

ba, Brasil, colónias inglesas e francesas), ao

passo que em Java as forças de trabalho

compostas de elementos indígenas fizeram

acentuar ainda mais o índice da produção em
massa

.

Acrescendo a tudo isso, não tardaram a

surgir, naquelas regiões, serias perturbações,

mercê de modificações estatais e guerras

intestinas, sem se falar na orientação eco-

nómica deficiente dos governantes. Não fi-

gurassem tais fatores, no século passado, co-

mo decisivos, ter-se-ia, para justificar aque-

le retrocesso, a ausência de progressos téc-

nicos que outrora sempre se fizeram sentir

não só na produção como na própria prepa-

ração da cana de açúcar. O avanço da técni-

ca começou a se fazer visível, sobretudo,

quando o capital estrangeiro canalizou-se

em grandes jorrões.

2 — O protecionismo da produção de

açúcar de beterraba (1)

Nos principais países consumidores eu-

ropeus, sobretudo na Grã Bretanha e na
França, instalou-se desde cedo o último de-

gráu de uma economia açucareira, a indus-

tria refinadora — em parte impulsionada
graças a uma forte política mercantilista.

Os primeiros degráus do cultivo da maté-
ria prima originaram-se no continente, aí

pelo principio do século passado. (2) Já pelo

quarto e quinto decénios, a produção tendeu
a se expandir, mercê de grandes avanços téc-

(1) — A esse respeito, existe, uma literatura,

esparsa em livros e revistas, tão copiosa que não
seria possível reproduzí-la aqui.

(2) — Nas índias Neerlandesas, só foi pos-
sível formar de verdade uma economia açucarei-
ra, quando aí pelo começo de 1860 deixou de exis-

tir o monopólio do açúcar javanês.

nicos no cultivo beterrabeiro e com o adven-
to da então incipiente industria mecanizada
dispondo já de aparelhagem apropriada para
trabalhar a batata sacarífera. Essa expansão
encontra sua razão de ser em dois fatores :

o incentivo protecionista, apoiado no crité-

rio de tributação sobre o açúcar, (3) e as

correlações entre preço e produção, então do-

minantes na economia agrícola européia.
Nessa fase ascencional da economia be-

terrabeira, verifícou-se um aumento tribu-

tário nos respectivos países de cultivo sobre

a matéria prima. (4) Isto favoreceu o desen-
volvimento técnico, contribuindo de manei-
ra decisiva para o progresso da economia de
açúcar de beterraba. Onde a taxação sobre
a matéria prima não se fez sentir, como por
exemplo, na França de 1862 a 1884, estabe-

leceu-se uma estagnação perigosa da produ-
ção, para a qual sem dúvida também entra-

riam em conta outros elementos. Toda a vez
que se instituiu essa tributação, evidenciou-
se ela sempre como um estímulo à economia.

(3) — O aumento da produção, com um si-

multâneo decréscimo da importação, traduziu de
certo modo, uma queda tambemi nas rendas do
Estado, dada a diminuição consequente das ren-
das alfandegarias. Para compensar dita diminui-
ção agravou-se a produção. (Inicio da tributação;
França, 1837; Alemanha. 1841; Bélgica, 1843, Rús-
sia, 1848, Austria-Hungria, 1849, Holanda, 1858),

Essa tributação em nenhum caso, todavia, excedia
o valor da barreira alfandegaria, de modo que a
economia beterrabeira pôde ir adiante, com custos

mais altos do que a sua rival, a canavieira.

(4) — Ora era tributada a matéria prima (a

beterraba, o suco) ora o açúcar pronto para con-
sumo. Com o imposto sobre a matéria prima, es-

tabilizou-se e tributou-se, de acordo com o gráu
particular de desenvolvimento técnico, as quanti-

dades de beterrabas e sucos, necessárias para fa-

bricação de uma determinada partida de açúcar.
A economia açucareira, ademais, encontrara

já forte esteio técnico para seu desenvolvimento;
o índice extrativo de açúcar nos sucos beterrabeí-

ros ou na própria batata elevava-se e com isso,

automaticamente, diminuíam as percentagens do
gravame

.

O aumento da tributação sempre andou nas
pegadas do desenvolvimento técnico. E' assim
que na Austria-Hungria, perdurou de 1865 a 1888

um imposto chamado Pausdhalsteuer, incidindo

sobre a capacidade, em conteúdo de suco, das cal-

deiras utilizadas. Com isso, houve outro avanço,

em matéria de técnica: redução do tamanho das

caldeiras e aceleração do transbordo do suco. Na
França, existia também um imposto sobre o pro-

duto fabricado, o qual, porem, na sua aplicação

até 1862 muito se assemelhava ao que incidia so-

bre a matéria prima.
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açucareira nacional. (1) Com o . progresso

técnico, cairam de tal modo os custos de
produção, que essa última, à medida que as

cotações do açúcar progressivamente baixa-

vam, continuava a crescer.

Esses preços vis, quando se processava
simultaneamente a transição para uma eco-

nomia agraria intensiva e ampliação da eco-

nomia industrial, e o rápido aumento das po-

pulações, propiciax^am uma intensificação do
consumo. No último terço do século dezenove,

já se esboçava uma demonstração típica da
contraposição de preço e produção.

As relações de preço e produção de en-

tão, na agricultura européia, acentuaram o

incremento desta.

O advento da produção de culturas agrí-

colas fortemente extensivas alem-mar in-

fluenciou indubitavelmente a queda estru-

tural duma serie de produtos. E encaminhou-
se, assim, a agricultura do Velho Mundo para

a cultura intensiva. Para a economia açu-

careira, o primeiro golpe provem da queda
de preços do trigo, a qual conduzira à subs-

tituição das culturas em terrenos adrede
qualificados para as exigências do cultivo

beterrabeiro pela do cereal. Acresce a cir-

cunstancia de baixando muito pouco os pre-

ços de produtos animais (2), ter-se originado

(1) — Isso é testemunhado claramente pela
reintrodução do imposto sobre a matéria prima
na França, em 1884. Os países, onde a produção
já exibia saltos, deveriam adotar esse imposto,
eles, que começavam a se passar para a tributação

sobre o produto. Como era de supor, com o

imposto sobre a matéria prima, estabelecia-se um
conflito entre os interesses fiscais e protecionis-

tas: se as rendas tributarias diminuíam, de modo
relativo ou absoluto, com os melhoramentos téc-

nicos. Isso sobreveíu, quando se atmgiu a auto-

suficiencia e quando a restituição de impostos com
a exportação, em escala sempre crescente, acabou
com a própria razão de ser do tributo. Nessa
etapa, pode-se dizer que o meio adjutorio encon-
trado era o de soluções parciais, como por exem-
plo, os impostos fracionados, só tendo sido posto

em vigor, de m.aneira total, o imposto sobre o con-

sumo quando já em ação o estatuído em Bruxe-
las (1903). Isso se verificou na Rússia, em 1881,

na Austria-Hungria em 1888, na Alemanha em
1892 (revesamento de 1888 a 1892 do imposto

sobre a matéria prima com o que incidia direta-

mente sobre o consumo) e na França, Bélgica e

Paises Baixos em 1903.

(2) — Os preços do açúcar nos países euro-

peus eram, graças à valorização, mais altos do que

nos Estados Unidos, se bem. que, em geral, seguis-

sem o mesmo curso. A intensificação e raciona-

nos paises do centro e leste europeus uma
economia de verdadeiro enobrecimento da
produção animal. Ambos os movimentos favo-

receram-se reciprocamente, uma vez que os

subprodutos, quando da preparação da be-

terraba, contêm tanta matéria forrageira

como as próprias planícies de pasto, o que
possibilita ao cultivo da solanacea figurar

como fonte abastecedora de forragens. Um
tal desenvolvimento representou em sã ra-

zão a condição preliminar para que se res-

saltasse a eficácia das medidas protecionis-

tas, cuja ação incessantemente robustecida

explica a expansão da produção. Compreea-
de-se assim a razão de ser da longa manu-
teuvjão da taxação sobre a matéria prima, co-

limando o amparo da produção.

3 — Política expansionista de exportação por
parte dos paises beterrabeiros da Europa

No decorrer do último terço do século

XIX, atingiram ou melhor ultrapassaram os

paises beterrabeiros de então a auto-sufi-

ciencia. (3)

Uma revisão do sistema tributário, ten-

dente a freiar o alargamento da economia do

açúcar e estabilizá-la num determinado ní-

vel, o suficiente para o próprio abastecimen-

to, não foi posta em equação. Todos aqueles

paises, na, época acima aludida, começaram
a exportar. Restríngiu-se, alem disso, ali, a

importação, a princípio imprecisamente, de-

pois de maneira total. Naquele tempo, a pro-

dução canavíeíra, crescente se bem que co.'n

lentidão, supria bem o consumo, sempre e

sempre maior de paises importadores, nota-

damente a Grã Bretanha e Estados Unidos .

Mas, agora, também os paises beterra-

beiros exportavam. Veiu, assim, a competi-

ção no mercado mundial entre açúcares de

beterraba e de cana. Uma concorrência nas

bases do mercado interno não era possível.

O meio encontrado para facilitar e incre-

mentar a exportação foi a concessão de pre-

Jização da economia açucareira rebaixaram na-
quela época os custos de produção nos paises do
Velho Mundo dé tal maneir?. que o preço do açú-

car, entre os produtos agrícolas, se afigurava mui-
to mais interessante que os do trigo.

(3) — Áustria Hungria, 1863/64, Alemanha,
1875/76, Bélgica, cerca de 1880, Rússia, 1883/84,

França, 1889/90, Paises Baixos, 1890/91.
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mios, (1) direta e indiretamente, o que nâo

só contribuiu para tornar mais acesa a luta

entre a beterraba e a cana como estabeleceu

também a competição entre os próprios pro-

dutores de açúcar de beterraba.

Todas as tentativas, quer de iniciativa

particular ou de convenções internacionais

para abolir prémios fracassaram até a passa-

gem do século.

Aquela orientação cedeu lugar, por sua

vez, à imposição de barreiras aduaneiras

que, como é sabido, possibilita a elevação de

preço do mercado livre, pelo próprio importe

da tarifa protecionista e daí retirar ainda um
premio para a exportação a um preço de

custo proporcional. Essa possibilidade sub-

siste em todos os paises exportadores, desde

que o imposto sobre o consumo não ultrapas-

se a taxa aduaneira. Para que esta última

se torne utilizável faz-se mister a regulação

(1) — Como era de uso, o imposto de consu-
mo, com a exportação, passava a ser restituído.

Em sua estrutura, como imposto sobre a matéria
prima, a restituição da mesmá taxa igualava-se

a um premio sobre a exportação, e assim come-
çaram os paises beterrabeiros, um após outro,

a executar uma politica sabidamente protecionis-

ta visando fins expansionistas.
A situação dessa premiação poderia ser ex-

plicada com um exemplo definitivo: na Alemanha,
o valor do imposto sobre a matéria prima (1885/86)
era de 1,60 marcos por quintal de 100 quilos de
beterraba, o que para idêntica quantidade em
açúcar (8,44 quintais de beterraba sendo necessá-
rios para 1 de açúcar bruto) conferia um ónus
real de 13,50 marcos. Com a restituição, porem,
estabeleceu-se aquela necessidade em 11,25 quin-
tais, com um importe a restituir, por quintal de
açúcar bruto, de 18 marcos.

Quer dizer que havia a restituir um exceden-
te de 4,50 marcos, conforme o cálculo feito há
pouco, de modo que, com um premio sobre a ex-
portação de açúcar bruto de 28 marcos por quin-
tal (1885), chegava-se a uma percentagem de
16%. O preço do quintal de açúcar bruto, no país.

sendo mais alto em 2,80 marcos que o de expor-
tação, importavam, então, a premiação total, re-

tirada das restituições tributarias, e a alta cota-
ção no mercado interno, em 26 por cento.

Essa política de exportação encontrou, porem,
seus limites na absorção do princípio de tributa-
ção. Na Austria-Hungría, existiu em 1875/76 uma
espécie de imposto mínimo. Noutras zonas, a si-

tuação era a mesma. Sob o ponto de vista fiscal,

é que, portanto, ficaram limitadas em muito pai-
ses, as restituições de impostos graças aos parce-
lamentos tributários e prémios. A Rússia, a Aus-
tria-Hungria e a Alemanha não tardaram a ado-
tar o mesmo sistema, introduzido o tributo sobre o
produto manufaturado e concedendo ao mesmo
tempo prémios diretos sobre a exportação.

do mercado, (2) que nos paises de exporta-

ção é possível executar por meio de cartéis

privados. (3) Só na Rússia é que ela é fruto

de intervenção do Estado. (4)

(2) — Isso deve regular o mercado interno de
tal modo que (pela soma: preço do mercado mun
dial mais tarifa aduaneira) o preço atinge o seu
máximo, pois do contrario a concorrência entre
produtos individualmente faria a cotação cair

abaixo daquele nível.

(3) — E' espantoso que só relativamente
muito tarde, isto é, muitos anos depois de instituí-

da a exportação, é que se formaram os cartéis:

(na França em 1883 eram eles proibidos por lei;

em virtude da concentração de refinarias, subsis-

tia, entretanto, um entre as seis ou sete das mais
importantes) na Rússia, em 1886, na Austria-Hun-
gría em 1891, na Bélgica em 1894, na Alemanha
em 1897.

No principio, os excessos não eram muito
grandes, mas de qualquer modo impunha-se uma
certa organização de cartéis. Possivelmente uma
ampla base para tal fim encontrava-se nos anti-

gos prémios sobre a exportação através da resti

tuição tributaria. Tal fato incrementou de tal

modo a saida do açúcar para o exterior que, au-
tomaticamente, se consolidava no mercado inter

no uma majoração de preço assás satisfatória. A
favor do que aí ficou dito fala o fato de que nos
principais paises exportadores, como a Alemanha,
a Austria-Hungría e a Rússia, toda a vez que o
imposto sobre a matéria prima era abolido em prol

da taxa sobre o produto fabricado e os prémios di-

retos sobre a exportação eram reduzidos, surgiam
os cartéis. Assim, por exemplo, é que se torna
explicável o aparecimento precoce de um cartel

na Rússia em 1886, o qual antes de tudo aboliu
logo o imposto sobre a matéria prima (1881). O
cartel de fato que se formou na França encon-
trou sua época durante a fase de excessos, tendo-
se constituído essencialmente como um cartel,

para o mercado interno.

(4) — A Rússia adotara em 1881 o imposto
sobre o produto manufaturado, acabando-se, com
isso, os prémios diretos sobre a produção e a ex-
portação. Esta não podia escoar-se totalmente
para os mercados preferenciais asiáticos (o Iran,

por exemplo), dadas certas dificuldades. Os pré-
mios diretos sobre a exportação, ainda assim,
eram concedidos a prazo curto. A tarifa aduanei-
ra, no país eslavo, era altamente proibitiva e sua
exploração, através de uma majoração correspon-
dente, podia conceder prémios de cartel suficien-

temente altos.

Em 1886, formou-se um cartel, que, em con-
sequência duma disciplina apertada e a partici-

pação de fatores externos, não pôde manter mais
o mesmo prestigio. Com a lei de 28 de novembro
de 1895, chegava-se, entretanto, a uma regulação
do mercado. Com ela, pôde o ministro das Fi-

nanças determinar o contígentamento do produ-
to, no mercado doméstico e formar um fundo de
reserva, com que encareceu o mercado de tal

modo que o preço do açúcar conseguiu manter-se
firmamente em nível alto. Essa regulação conso-
lidou uma cotação razoavelmente alta e permitiu
o curso da exportação. :
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o incremento da produção pelo critério

tributário de um lado e o incentivo da expor-
tação graças à aplicação de prémios direta

ou indiretamente, bem como utilizando bar-

reiras alfandegarias, por outro, levaram a

produção e a exportação a um rápido aumen-
to nos paises europeus de beterraba. De
1883/84 a 1907/08, a produção de açúcar de
beterraba superou a do de cana.

Em virtude de possuir mercados domés-
ticos maiores nos mais importantes paises

beterrabeiros (1) pôde a exportação daque-
le açúcar atingir nos princípios de 1890 o

volume da de açúcar de cana e conservar a

paridade até 1902/03.

Como já foi dito, desde que se iniciou .i

exportação de açúcar de beterraba, a de açú-

car de cana para paises beterrabeiros come-
çou a declinar. Originou-se então, uma ten-

são latente de preços sobre o mercado mun-
dial, compensável aliás, pelo crescente au-

mento do consumo em paises não produtores.

Iniciada a exportação beterrabeira der-

ramou-se logo pelos paises europeus não pro-

dutores. A Grã Bretanha constituiu-se o

principal mercado (cerca de 55 por cento da
exportação de açúcar de beterraba) e o ba-

nimento do açúcar de cana ali contribuiu

decisivamente para a metamorfose da fisio-

nomia do mercado. Não mais subsistindo as

preferencias, de que se beneficiava o açúcar
colonial, com uma nova elevação das tarifas

aduaneiras em 1875, tanto o produto das co-

lónias como o estrangeiro foram colhidos de
surpresa. Acentue-se, ademais, a circunstan-

cia de se orientar, então, a importação ingle-

sa em função dos tipos de açúcar. (2)

O açúcar de cana deveria procurar ou-

(1) — As mais altas quotas de exportação al-

cançadas no período 1893/97 foram: Austria-
Hungria, com 59,3%; Alemanha, 62,3%; Bélgica,

84,4%; em 1898/1902, a França registrou 40,9%
e os Paises Baixos 80,7% .

(2) — A importação de açúcar de cana ex-

pressando-se em açúcar bruto, os paises beterra-

beiros adotavam imediatamente, e a propósito, a

exportação de refinados, erviando para a Grã-
Bretanha, de 1889 a 1912, mais refinado do que
açúcar bruto, tanto que na importação total até

1903 aquele tipo ainda imperfeito levava desvan-
tagem. A industria de refinação inglesa atravessa-

va, então, uma bem longa fase de depressão.

íros mercados e encontrou-os nos Estados
Unidos, índia Britânica e China.

De 1890 eni diante aflorou à superfície,

também ali, o açúcar de beterraba. (3)

Esses fatos e a concomitante e cada vez
mais decisiva expulsão do açúcar de cana
do mercado inglês explicam a acentuada que-
da dos preços depois de 1890. Para tanto,

também, convém não esquecer, muito con-

tribuíram os prémios sobre a exportação de
açúcar de beterraba. Como, então, a metade
da exportação mundial de açúcar era pre-

miada ao mesmo tempo que se instalara uma
competição desses mesmos pi^emios entre os

próprios paises beterrabeiros, pode-se falar

de uma composição de preços, dentro de ba-
ses económicas de um mercado livre, ape-
nas até o período abrangendo a convenção de
Bruxelas .

A política protecionista da produção e

exportação não deixou de exibir reações so-

bre o consumo dos paises beterrabeiros e

das nações importadoras. Mediante o im-
posto sobre o consumo e barreiras aduanei-
ras, lograram os preços, nos paises beterra-

beiros produtores-exportadores, um nivel

mais alto do que nos maiores importadores
— Grã Bretanha e Estados Unidos — onde
as cotações se elevavam sobre o nivel do
mercado mundial, sem tributação e com ta-

rifas alfandegarias diminutas ou inexisten-

tes.

Por isso e pelas diferenças de trem de
vida e de hábitos alimentares, o consumo nos
paises superprodutores da Europa era me-
nor do que o daquelas zonas importadoras.
Que influencia, porem, teria tido a política

de produção e exportação dos paises super-

produtores da Europa, que perseguiram sem-
pre uma finalidade expansionista e decre-

taram ou procuraram manter uma elevação

de preços acima das proporções necessárias,

sobre o desenvolvimento do consumo, neles

(3) — No período 1803/94 a 199/01, cerca de
54,6% da exportação dos paises europeus super-
produtores destinaram-se à Grã-Bretanha e 19,1%
para os paises ultramarinos, (índia Britânica,

Canadá, Estados Unidos e Japão) . Para o mes-
mo período a especificação é a seguinte: EE.UU.,
17,8%, Canadá, 27%, índia Britânica, 54,6% e Ja-
pão, 18,4%.
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próprios ? Sem análise mais esmiuçada, (1)

pode-se arriscar o seguinte :

Sem o pesado ónus do consumo e a po-

lítica protecionista nos paises europeus com
excessos, era de se esperar um desenvolvi-

mento do mesmo consumo com as caracterís-

ticas da curva típica da Grã Bretanha. A
quota extraordinariamente baixa do consu-

mo ascendera, de inicio, rapidamente, para

depois apresentar marcha mais lenta. Mer-
cê de fatores relacionados ao desenvolvi-

mento do consumo, o aumento do índice con-

suntivo, rápido de inicio, teria mais tarde,

como na Grã Bretanha, a sua consolidação.

Dever-se-ia igualmente supor que, como se

verificou com o consumo, a marcha de preço

e produção, que sempre estiveram num mes-
mo plano de igualdade, deveria ter um
fim definido. Assim por alto pode-se tam-
bém assinalar que o consumo, na Grã Bre-
tanha e Estados Unidos, durante o século

dezenove, expandiu-se à custa dos paises su-

perprodutoreí; europeus. (2)

(1) — Se parece evidente ter-se registrado
como que um determinado impulso no consumo,
após entrar em vigor a Convenção de Bruxelas,
não se pode, entretanto, acreditar como significa-

tivo esse dado estatístico. Quer dizer: encarar a
alta das cotações como um corolário natural da
vigoração da Convenção. E' pouco lógico mesmo,
como às vezes acontece na literatura, comparar
pura e simplesmente as quotas de consumo antes
e depois da Convenção, não se considerando a
elevação "natural" e as oscilações excepcionais
de quotas de consumo. A adoção dessas quotas
no decorrer de um processo evolutivo longo afi-

gura-se, todavia, problemático. , Acentue-se que
as mesmas quotas só podem ser fictícias, quando,
devendo-se levar em conta os indivíduos total-
mente, vão-se encontrar seus fundamentos na ci-

fra demográfica global. A cifra do individuo, na
sua totalidade, digamos por inteiro, varia todavia
em função do desdobramento lentamente pro-
gressivo da população. Note-se que encarada a
pessoa total (individuo), para um aumento rá-
pido da população (índice alto de natalidade), a
,(3uota de consumo é proporcionalmente baixa, o
inverso se verificando com o crescimento demo-
gráfico lento. Alem disso, representa o desenvol-
vimento moroso do consumo um complexo tal,

que sem se falar na alta do preço do açúcar, nele
também tomam parte o padrão de rendimen-
tos e os hábitos alimentares.

(2) — A favor desse fato fala um certo cunho
de verdade: antes do deflagrar da guerra passa-
da, produtos alimentares para consumo exibiam
tendências idênticas: Um grupo de paises decidi-
ram limitar suas possibilidades agrarias, afim de
evitar o aumento desmesurado da própria produ-
ção. Alem disso, permanecia o consumo, naqueles

BRASIL AÇUCAREIRO

paises, constante ou não se elevava tanto como
em determinadas circunstancias.

Com estoques disponíveis ou capacidades
inaproveitadas nos paises exportadores, o preço,
no mercado mundial, mantínha-se todavia mais
baixo em relação a condições outras. Com isso,
aproveitaram-se os paises importadores.

Esse fato, aliás, poderá ser menos contestado,
que o exposto há pouco. Prendem-se as causas
do descontrole do desenvolvimento do consumo,
quando divergente, a múltiplos fatores, entre os
quais salienta-se a elasticidade da procura em re-
lação aos produtos em questão.

(Continua)

O açúcar utilizado na alimentação é total-

mente aproveitado pelo organismo sem deixar
resíduos ou cinzas como acontece com as substan-
cias graxas e proteicas, e não produz fadiga orgâ-

nica pelo pouco trabalho que dá ao estômago a
sua digestão. Dr. Adrião Caminha Filho.
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LEGI SLAÇAO
BRASIL

DECRETO N.o 2.615 — DE 21 DE
SETEMBRO DE 1940 (*).

Cria um imposto único federa! sobre os com-
bustíveis e lubrificantes líquidos mine-
rais, importados e produzidos no país,

regula sua distribuição, e dá outras pro-

videncias.

O Presidente da República, usando da
atribuição que lhe confere o artigo 180 da
Constituição, e

Considerando que a Lei constitucional

n. 3, de 18 de setembro «de 1940, veda aos

Estados e Municípios cobrar, sobre qualquer
denominação, impostos e taxas que, direta

ou indiretamente, incidam sobre a produção
e o comercio, a distribuição e o consumo de

combustíveis líquidos;

Considerando que compete privativa-

mente à União, em virtude da Lei constitu-

cional n. 4, de 20 de setembro de 1940, tri-

butar a produção e o comercio, inclusive a

importação e a exportação de combustíveis

e lubrificantes líquidos, bem como a sua dis-

tribuição e o seu consumo;
Considerando que a lei constitucional.

Mercadorias

I — Gasolina
II — Querosene . . .

III — Óleos refinados combustíveis para mo-
tores de combustão interna (Diesel oíl)

e óleos iluminantes para fabricação

de gás (gás oíl) e para lamparinas de

mecha (sinal oíl)

IV — Óleos refinados combustíveis para for-

nos ou caldeiras de vapor
V — Óleos lubrificantes, sinnjples, compos-

tos, e emulsivos

§ 1.° — Os direitos criados por este artigo

no que respeita à sua arrecadação e fiscali-

zação, obedecerão às normas e prescrições

constantes da tarifa das Alfândegas, man-
dada executar pelo decreto n.° 24.343, de 5

de junho de 1934, bem como de suas dispo-

sições preliminares e das modificações con-

precedentemente citada, dispõe que a tri-

butação federal terá a forma de imposto úni-
co sobre cada espécie de produto e que, de
sua arrecadação, caberá aos Estados e Muni-
cípios uma quota parte proporcional ao con-
sumo nos respectivos territórios, a qual será
aplicada na conservação e no desenvolvimen-
to das suas redes rodoviárias, decreta :

Art. 1.° — Os combustíveis e lubrifican-

tes líquidos minerais, importados ou produ-
zidos no país, ficam sujeitos a um imposto
único, federal, cobrado sob a forma de direi-

tos de importação para consumo, quando de
procedência estrangeira, e de imposto de con-
sumo, quando produzidos no país.

Parágrafo único. O imposto único de
que trata este artigo não exclue a incidência
dos impostos de renda do selo, previstos nas
leis e regulamentos em vigor.

Art. 2P — As mercadorias referidas no
art. 1.° ficam isentas de impostos e taxas es-

taduais e municipais, de qualquer natureza,
que, direta ou indiretamente, incidam sobre
a sua produção e o seu comercio, a sua dis-

tribuição, o seu transporte e o seu consumo.
Art. 3." — Os derivados do petróleo im-

portados do estrangeiro, discriminados neste
artigo, ficam sujeitos a direitos de importa-
ção para consumo, nas seguintes bases :

Direitos

Unidades Gerais Mínimos

Ton. P.L. 1:015S400 825^000
Ton. P.L. 467$700 380$000

Ton. P.L. 104$600 85$000

Ton. P.R. 8GS000 65S000

Ton. P.L. 578$400 470$000

tidas em leis e decretos posteriores, salvo o

que em contrario dispuser este decreto-lei.

§ 2.° — Revogam-?e na tarifa das Al-
fândegas mandada executar pelo decreto-
lei n.o 24.343, de 5 de junho de 1934, as dis-

posições seguintes, relativas à Classe 17.^ —
Pedras, terras, minérios, etc:

(*) — Publicado no "Diário Oficial" de 23 de setembro de 1940.
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Art. Mercadorias^

'

599. Óleos refinados :

Combustíveis :

Para fornos ou caldeiras de vapor (fuel

oil) •••

Para motores de explosão (Diesel oil)

.

Gasolina

Iluminantes :

Querosene . . .

Para fabricação de gás Pintsch e ou-

tros (gás oil)

Para lamparinas de mecha (sinal oil) .

.

Lubrificantes :

Simples
Compostos
Emulsivos

,

§ 3.° — Não será cobrado em relação às

mercadorias mencionadas neste artigo o im-

posto adicional de 10% sobre os direitos real-

mente devidos, de que trata o art. 2.^, do de-

creto n.o 24.343, de 5 de junho de 1934.

Art. 4.° — Dos direitos aduaneiros refe-

ridos no artigo precedente serão recolhidos

ao Banco do Brasil e escriturados em conta

especial, sob a denominação "Fundo rodoviá-

rio dos Estados e Municípios", por unidade

de peso respectivo, as quotas partes seguin-

tes :

I — Gasolina . . . 220$Oo6

II — Querosene 85$000

III — Óleos refinados combustíveis
para motores de combustão
interna (Diesel oil) e óleos

iluminantes para fabricação

de gás (gás oil) e para lam-
parinas de mecha (sinal oil) . 30$000

IV — Óleos refinados combustíveis
para fornos ou caldeiras de
vapor 10$000

V — Óleos lubrificantes simples,

compostos e emulsivos ..... 140$000

Art. 5.*^ — Os derivados de petróleo,

mencionados no art. 1.° deste decreto-lei,

quando produzidos no país por quaisquer re-

finarias ou distilarias, ficam sujeitos por
quilograma ou função, peso líquido, ao im-
posto de consumo (selagem por guia), na
seguinte base

:

Direitos

Unidades Gerais Mínimos

Ton. P.R. 37$630 30$580

1 on

.

r .IX. 46$040 38$220

1 on

.

P Tir . ±-/

.

rt^UtJpUuU

X on

,

P T 320$070 260$000

Tnn P T.
. JLi

.

OJijpU (

u

10<|pdUU

Tnn P T. 105$220 85$490

Ton. P.L. 256$000 208$000

Ton. P.L.
Ton. P.L.

I -- Gasolinas . . . $620

II -- Querosene . . $286

III -- Óleos refinados combustíveis
para motores de combustão
interna (Diesel oil) e óleos

iluminantes para fabricação

de gás (gás oil) e para lam-
parinas de mecha (sinal oil) $065

IV — Óleos refinados combustíveis

para fornos ou caldeiras de
vapor $050

V — Óleos lubrificantes simples,

compostos e emulsivos $350

§ 1.° — Este imposto, no que concerne à

sua arrecadação e fiscalização, obedecerá às

mesmas normas e prescrições contidas no

Regulamento do Imposto de Consumo em
vigor

.

§ 2.*^ — A Diretoria das Rendas Inter-

nas baixará instruções regulando a forma de

cobrança deste imposto por ocasião da saída

do produto das refinarias ou distilarias.

§ 3.° — Ao imposto de consumo de que
trata este artigo não estão sujeitos os deri-

vados de petróleo nele discriminados quando
importados do estrangeiro.

Art. 6.° — Do imposto de consumo re-

ferido no artigo precedente será feita dedu-
ção das quotas partes seguintes, por quilo-

grama ou fração de peso líquido de cada
produto e recolhidas ao Banco do Brasil as

importâncias respectivas, onde serão escri-

BRASili AÇUCABmo OUTUBRO, 1941 — Pág. M



turadas a crédito da conta especied de que
trata o art. 4.°:

I — Gasolinas $165
II — Querosene S065

III — Óleos refinados combustíveis
• para motores de combustão
interna (Diesel oil) e óleos

iluminantes para fabricação
de gás (gás oil) e para lam-
parinas de mecha (sinal oil) $025

IV — Óleos refinados combustíveis
para fornos ou caldeiras de
vapor $007

V — Óleos lubrificantes simples,

compostos e emulsivos $105

Art. 7.° — As quantias escrituradas na
conta especial de que trata o art. 4.*^, serão
rateadas entre os Estados, Distrito Federal e

Território do Acre, proporcionalmente ao
consumo de cada espécie de produto nos res-

pectivos territórios, para aplicação exclusi-

va no desenvolvimento e conservação de suas
redes rodoviárias, cabendo-lhes comprovar,
anualmente, o cumprimento desta condição,

sob pena de exclusão do rateio seguinte da
entidade que o não fizer. As demonstrações
de emprego das importâncias rateadas serão

apresentadas ao Conselho Nacional do Pe-
tróleo, que as estudará e submeterá à apro-

vação do Presidente da República.

§ l.*' — Quando a importância atribuída

for superior às necessidades em matéria ro-

doviária do Estado, Distrito ou Território

poderá ser a parte excedente utilizada em
obra diversa, de fim reprodutivo, mediante
expressa autorização do Presidente da Repú-
blica .

§ 2.° — As entidades contempladas po-

derão sacar diretamente do Banco do Bra-
sil, por semestre vencido, acrescidas dos res-

pectivos juros, as quantias que lhes couberem,
de acordo com autorização do Presidente da
República, dada em relação discriminativa

organizada pelo Conselho Nacional do Pe-

tróleo .

§ 3.0 _ Os Estados, o Distrito Federal e

o Território do Acre, mediante aprovação do
Conselho Nacional do Petróleo, organizarão

e regulamentarão os serviços administrativos

e fiscais necessários à obtenção de dados es-

tatísticos relativos aos consumos de gasolinas,

querosene e óleos minerais, combustíveis e

lubrificantes, nos respectivos territórios.
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§ 4." — Das quantias de que trata este
artigo, deverão os Estados e o Território do
Acre destinar aos Municípios uma quota par-
te proporcional ao consumo respectivo de
cada espécie de produto, para aplicação ex-
clusiva na conservação e construção de suas
estradas de rodagem

.

Art. 8.° — Ficam revogados o decreto-
lei n. 2.179, de 8 de maio de 1940, que re-

gula o imposto de consumo sobre os deriva-
dos de petróleo produzidos no país e o art. 15

do decreto-lei n. 538, de 7 de julho de 1938.

Art. 9.° — Continuam em vigor as dis-

posições constantes do Capítulo IV do decre-
to-lei n. 739, de 24 de setembro de 1938, re-

lativas ao registo dos fabricantes, comercian-
tes, agentes, comissários, consignatários e

mercadores de produtos sujeitos ao imposto
de consumo, respectivos emolumentos, sua
cobrança e , fiscalização

.

Art. 10 — A percentagem a que têm di-

reito os agentes fiscais do imposto de con-
sumo será calculada sobre 15V( (quinze por
cento) da renda que for arrecadada, em vir-

tude desse decreto-lei, a título de direitos de
importação para consumo e de imposto de
consumo sobre os produtos enumerados nos
artigos 3.° e 5.°, com exclusão do querosene.

Art. 11 — A isenção ou a redução de di-

reitos de importação para consumo e taxas
aduaneiras, relativas ao petróleo e seus de-
rivados, de que já se acham em gozo entida-
des oficiais ou privadas, em virtude de lei,

ou de contratos celebrados com o Governo
Federal, ficam mantidas, devendo os impos-
tos e taxas a que estão sujeitos continuar a

ser calculados na conformidade das leis e ta-

rifas vigentes na data da publicação deste

decreto-lei.

Art. 12 — Este decreto-lei encrará em
vigor a 1 de outubro de 1940, em todo o ter-

ritório da República, revogadas as disposi-

ções em contrario.

Rio de Janeiro, 21 de setembro de 1940,

119.° da Independência e 52. da República.

GETÚLIO VARGAS.
A. de Sousa Costa
Francisco Campos
Eurico G. Dutra
Henrique A. Guilhem
João de Mendonça Lima
Osvaldo Aranha
Gustavo Capanema
Valdemar Falcão.
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SAO PAULO

DECRETO N. 12.142, DE 28 DE
AGOSTO DE 1941

Reguía os serviços administrativos e fiscais

para os fins do disposto no artigo 7." pa-
rágrafo 3.** do decreto-íei federal n. 2615,

de 21 de setembro de IMO.

0 interventor federal no Estado de São
Paulo, usando das atribuições que lhe são
conferidas por lei.

DECRETA :

Art. 1.° — Afim de qu2 a Fazenda Es-
tadual se habilite com a documentação ne-

cessária aos fins de que trata o artigo 7.° do
decreto-lei federal n. 2615, de 21 de setem-
bro de 1940, ficam obrigados, na forma do
§ 3." do mesmo artigo, ao cumprimento das
seguintes disposições, todos quantos exerçam
qualquer das atividades enumeradas nos pa-
rágrafos abaixo, em relação aos combusti-
veis e lubrificantes líquidos seguintes :

1 — gasolinas;

II — querosene;
III — óleos refinados combustíveis para

motores de combustão interna (diesel-oil) e

óleos iluminantes para fabricação de gás
(gés-oil) e para lamparina de mecha (sinal-

oil);

IV — óleos refinados combustíveis para
fornos ou caldeiras a vapor;

V, — óleos lubrificantes minerais, sim-
ples, compostos e emulsivos.

§ 1-^ — As atividades a que se refere es-

te artigo, exercidas por conta própria ou de
terceiros, compreendem :

a) — o comercio dos produtos acima re-
feridos, exercido por quem os receber de
fora do território do Estado;

b) — a sua produção, em refinarias ou
distilarias localizadas no território do Estado;

c) — o consumo de qualquer desses pro-
dutos, quando importado pelo consumidor ou
por ele próprio adquirido diretamente em ou-
tros Estados.

§ 2.° — Excetuam-se da letra "a" do
parágrafo anterior os agentes que operem
por conta de pessoas já alcançadas pelas obri-

gações deste decreto e os revendedores que

adquirirem os produtos no Estado.

Art. 2.° — As obrigações deste decreto

estendem-se aos estabelecimentos filiais ou a

agentes que operem no Estado em nome ou

por conta de estabelecimento central ou ma-
triz com sede fora do Estado.

Art. 3.° — Nos casos do § 1.°, letra "a"

do artigo 1.°, deverá ser comunicado ao De-

partamento da Receita da Secretaria da Fa-

zenda o movimento mensal, na forma abaixo:

a) — as comunicações serão feitas em
três vias, até o dia 20 do mês seguinte, con-

tendo os seguintes dados;

I — estoques no início e no final do mês;

II — quantidades recebidas no mês;

III — quantidades consumidas pelo de-

clarante e indicações dos fins;

IV — quantidade de álcool anidro adi-

cionado à gasolina;

V — volume e proporção das misturas

produzidas para fornos ou caldeiras a vapor;

VI — perdas de quaisquer dos produtos,

especificadamente pelas causas atribuídas;

VII — quantidades vendidas para consu-

midores ou distribuidores, destinadas a con-

sumo no Estado;

VIII — quantidades remetidas para fora

do Estado, por venda,- transferencia ou em
consignação;

b) — as remessas, a que se refere o nú-

mero VIII acima, deverão ser documentadas
na forma do artigo 4.°;

c) — as unidades a que se referirem os

dados de quaisquer comunicações serão o li-

tro, em se tratando de gasolinas e querosene,

e o quilogramo quanto aos demais;

d) — os declarantes, segundo a modali-

dade das operações mercantis que adotarem,
deverão indicar nessas comunicações outros

dados de interesse para os fins em vista, sem-
pre que o Departamento da Receita os soli-

citar.

Art. 4.^ — As comunicações referentes a

vendas, consignações ou remessas para fora

do território do Estado deverão ser documen-
tadas da forma seguinte:

a) :— serão entregues ao Departamento
da Receita, terceiras vias das guias expedidas
na forma do artigo 9.° do Livro VIII do Có-
digo de Impostos e Taxas (decreto n.° 8.255,

de 23/4/37) e artigo 55 do decreto n. 10.875,

de 30-12-39, separadas por grupos, segundo a
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saída do território do Estado Liver se efetua-
do por via férrea, rodoviária ou marítima;

b) — nos casos em que a mercadoria
deva transpor as divisas do Estado por via

rodoviária, deverão constar no verso das
guias os seguintes dados: indicação da rodo-
via ou do ponto de transposição da divisa;
número de registro do veículo e respectivo
município e data da passagem; se se tratar
de expedição por via marítima; data do em-
barque, nome do navio e declaração de tra-

tar-se de remessa ou de fornecimento para
consumo de bordo;

c) — as guias não poderão ser omissas
em qualquer indicação, nem conter abrevia-
turas ou designações que embaracem a res-

pectiva conferencia;

d) — cada grupo de guias será acompa-
nhado de uma relação, em três vias, organi-

zada na ordem crescente da numeração das
mesmas, devendo mencionar:

I — número e data da guia;

II — Estado e localidade de destino;

III — em colunas seguintes, destinadas
cada uma a um produto, as quan-
tidades respectivas, com menção
da unidade correspondente;

IV — totais gerais, por produto;.

V — em rodapé, quadro de resumo com
totais por Estado de destino e por
produto;

. e) — na relação referente a saídas por
via marítima deverão ser parecelados os to-

tais de que trata o item anterior, no quadro
de resumo segundo tratar-se de remessas ou

de fornecimento para consumo de bordo;

f) — nas relações serão mencionadas in-

distintamente todas as remessas para fora do

Estado, quer se trate de vendas diretas, de

consignações ou de transferencias a filiais ou

agentes em outros Estados.

Art. 5.° — Os produtores, em refinarius

ou distilarias localizadas no território do Es-

tado, dos produtos em questão, deverão apre-

sentar, quanto às vendas ou remessas que fi-

zerem, relações e demonstrações em condi-

ções idênticas às enunciadas nos artigos S.'"*

e 4.°, cumprindo-lhes o fornecimento de qua-

dro estatístico referente ao recebimento e es-

toque de petróleo bruto, quantidade distilada

e quantidade de derivados produzidos.

Art. 6.° — Os que receberem, de- fora

do Estado produtos para consumo próprio, na

forma da letra "c" do § 1.° do art. 1.°, devc-

rSo enviar ao Departamento da Receita da
Secretaria da Fazenda, até o dia 20 do mês
seguinte, uma relação, em três vias, das
aquisições e consumo de cada produto, com
menção do local e da data em que os mes-
mos tenham entrado em território do Estado.

Art. 7." — As relações, deinonstrações
ou quaisquer outras comunicações feitas na
forma dos artigos precedentes não poderão
conter ou referir-se a denominações estra-

nhas ou adicionais às genéricas atribuídas
aos combustíveis e óleos lubrificantes nos
números I a V do artigo 1.°, sob pena de se

ter como não recebido o que se achar elabo-
rado de forma diversa. Quando se tratar de
denominação de uso comercial generalizado,
será permitida a menção dessa nomenclatu-
ra em separado, sem prejuízo da genérica.
Tratando-se de denominação particular, de
uso comercial restrito, somente será permiti-
da a menção nos moldes acima depois de ser

a mesma aceita pelo Departamento da Recei-
ta, mediante comunicação escrita do interes-

sado sobre origem, composição ou proporção
de mistura e característicos físicos essenciais,

podendo aquele Departamento exigir maio-
res informações, requisitar amostras e man-
dar proceder a análises, cujas despesas cor-

rerão por conta do interessado.

Parágrafo único — Quando se tratar de
óleos refinados combustíveis que venham a

ser misturados dentro do território do Esta-

do para para a formação de tipos especiais

de combustíveis para fornos ou caldeiras, a

denominação que prevalecerá para os fins

do artigo será a de "Óleos combustíveis em
mistura", seguida da indicação dos óleos mis-

turados e dosagem ponderal.

Art. 8.° — O Departamento da Receita

poderá exigir, em relação a qualquer produ-

to, a comprovação da classificação segundo a

qual hajam sido pagos os impostos a que fi-

cam sujeitos pelo citado decreto-lei federal

n. 2.615.

Art. 9.*^ — A Secretaria da Fazenda, de

posse dos dados em questão, procederá ao

devido exame e organizará os quadros esta-

tísticos e a documentação para os fins men-
cionados no artigo 1.°.

Parágrafo único — Esses quadros com-
preenderão, separadamente por produto e

e com referencia ao território do Estado:

a) — entrada por via marítima;

b) — entradas por outras vias, separa-

damente por Estados de procedência;
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c) -- produção no Estado, por distiiação

de petróleo bruto importado;

, d) — vendas para adquirentes domici-
liados no Estado;

e) — saídas, separadamente por Esta-

do de destino, por via férrea;

f) — idem, por via rodoviária;

g) — idem, por via marítima, excetuan-
do o referente a consumo de navios.

Art. 10 — O Departamento da Receita

da Secretaria da Fazenda organizará o re-

gisto dos que se acharem sujeitos às obriga-

ções deste decreto, cumprindo a estes solici-

tarem a respectiva inscrição, independente-
mente de requerimento, mas mediante uma
comunicação escrita sobre a qualidade de
vendedor, de refinador ou distilador, ou de
consumidor com aquisição direta. Esse re-

gisto terá carater permanente, devendo o in-

teressado solicitar o cancelamento da sua ins-

crição em caso de cessação da atividade.

§ 1° — Para fins da inscrição, o Depar-
tamento da Receita fornecerá os questioná-

rios referentes aos dados necessários.

§ 2.° — A inscrição deverá ser solicita-

da até o máximo de cinco (5) dias após o ini-

cio das atividades e, em igual prazo a contar

da data da vigência deste decreto, pelos que
nessa data se encontrem nas condições do
§ 1.° do artigo 1.°, salvo os casos do parágra-
fo seguinte.

§ 3.° — A inscrição será feita de ex-ofício,

independentemente de solicitação do inte-

ressado, quanto aos que se achavam inscritos,

para iguais fins, no término da arrecadação
da Taxa Rodoviária.

Art. 11 A fiscalização de que houver
mistér para o perfeito cumprimento dos dis-

positivos deste decreto, compete ao Departa-
mento da Receita da Secretaria da Fazenda,
por seus funcionários, em todo o Estado, res-

salvada a que for de exclusivo interesse mu-
nicipal que competirá às respectivas admi-
nistrações .

Art. 12 — Aos funcionários fiscais en-
carregados da fiscalização deverá ser asse-
gurada e facilitada toda a ação que se torne
necessária ao desempenho de sua missão,
bem como ampla faculdade de acesso aos lo-

cais em que se acharem depositados ou se-
jam utilizados, transformados ou transporta-
dos os produtos referidos no artigo 1.° e tam-
bém aos escritórios ou dependências onde
se encontrarem os livros de escrituração e
documentos que devam ser examinados.

Art. 13 — As infrações deste decreto.

bem como o fornecimento de informações ou
dados numéricos inexatos que perturbem ou
demorem a documentação estatística a car-

go do Estado, aludida no artigo l.'', ainda que
sem prejuízo financeiro direto ou indireto.

serão passíveis de multas, que poderão se

dividir em duas partes; uma fixa, que será

no mínimo de dez mil réis e no máximo de
vinte contos de réis, e outra variável, que
será no mínimo de duas vezes e no máximo
de vinte vezes o prejuízo direto ou indireto

acarretado aos cofres públicos. As multas
serão graduadas de acordo com a gravidade

da infração, devendo ser agravadas nas rein-

cidências.

§ 1.° — A imposição da multa compete
ao Diretor do Departamento da Receita da
Secretaria da Fazenda, de cuja decisão ca-

berá recurso ao Secretario da Fazenda.

§ 2.° — Excetuado o aqui expressamen-
te disposto, a matéria referente a infrações

será regulada quanto a autos e prazos e quan-
to ao que mais couber, pelo livro XXII do
Código de Impostos e Taxas (decreto n. 8.255,

de 23 de abril de 1937)

.

Artigo 14 — As relações e demonstrações
a que se referem os artigos 3.° 4.^ 5.° e 6.°

deverão compreender as operações havidas a

partir de 1.° de outubro de 1940.

Art. 15 — Uma das vias das comunica-
ções, relações e documentações referidas nos

artigos 3.° 4.°, 5.° e 6.° será enviada ao Con-
selho Nacional do Petróleo.

Art. 16 — As Prefeituras Municipais re-

meterão à Secretaria de Fazenda, até os dias

15 de janeiro e 15 de julho de cada ano, uma
demonstração do número de veículos a mo-
tor, separadamente, de passageiros e de car-

gas, licenciados nos respectivos municípios

no final de cada semestre do ano, para os

fins de organização de quadros estatísticos

sobre os quais se baseará a distribuição da
quota-parte do que trata o § 4.° do artigo 7.°

do citado decreto-lei federal n. 2615.

Art. 17 — O presente decreto entrará em
vigor na data de sua publicação, revogadas
as disposições em contrario.

Palacio do Governo do Estado de São
Paulo, 28 de agosto de 1941.

FERNANDO COSTA
Coriolano de Góis

("D. O.", São Paulo, 29-8-41).
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DESPACHOS DO PRESIDENTE DO I. A. A.

o sr. Barbosa Lima Sobrinho, presidente do
Instituto do Açúcar e do Álcool, despachou os se- •

guintes processos:

Em 19-8-41

8.193/35 — João Manuel Martins — ' Ituve-
rava — SP — Transferencia e funcionamento —
Indeferido

.

2.872/36 — João Marchezini —• Pirassununga
— SP — Transferencia de inscrição — Deferido.

432/38 — Paulino de Sousa Jesus — Sapucaia— RJ — Transferencia de inscrição — Mandou
arquivar, permanecendo, sem alteração, o regis-
tro do engenho em causa

.

_ 841/38 — Alcides Augusto de Gouveia — S.
João Nepomuceno — MG — Ti-ansferencia de ins-

crição — Deferido

.

3.524/38 — João Maria de Castro Toledo —
Redenção — SP — Transferencia de inscrição

—

Deferido

.

44/39 — Manuel Luiz Ferreira — São João
Nepomuceno — MG — Transferencia de inscrição
— Deferido.

1.068/39 — Ravisio Batista dos Santos —
Delfinópolis — MG — Inscrição de engenho ra-
padureiro — Indeferido.

1.662/39 — Antonio Ferreira de Melo — Car-
mo do Parnaiba — MG — Transferencia de ins-

crição — Deferido.
3.153/39 — Juvenil Pires da Luz — Pirape-

tinga — MG — Instalação de engenho — Indefe-
rido .

3.170/39 — Irmão Diniz & Cia. — Curvelo —
MG — Transferencia de inscrição — Deferido.

3.413/39 — Joaquim Alves Sobrinho — Anhu-
mas — Presidente Prudente — SP — Transfe-
rencia de inscrição — Deferido.

4.008/39 — João Nogueira de Azevedo —
Monte Aprazível — SP — Transferencia para
João Batista Bueno e M. Vieira — Deferido.

4.145/39 — Irmãos Diniz & Cia. — Curvelo
— MG — Transferencia de inscrição — Deferido.

4.216/39 — João Soares da Silva — Guará —
SP — Transferencia de inscrição — Deferido.

82/40 — Agostinho Jose Tavares — Rio Novo

— MG — Transferencia de inscrição — Deferido.
765/40 — Alvim Franklin de Sousa — Caran-

gola — MG — Transferencia de Ovídio Francisco
Vieira — Deferido.

1.555/40 — João Sponchiado — Sertãozinho —
SP — Transferencia de inscrição — Deferido.

1.931/40 — Timoteu Alves de Carvalho —
Baturité — CE — Transferencia de inscrição —
Deferido

.

3.520/40 — Roberto Braquehais — Maran-
guape —CE — Transferencia de inscrição — De-
ferido .

5.014/40 — Vicente Eugénio de Siqueira —
Tianguá — CE — Transferencia de inscrição —
Arquivado por não haver o que deferir.

5.018/40 — Rosa Cunha Damasceno — Tian-
guá — CE — Transferencia de inscrição — Ar-
quivado por não haver o que deferir.

5.027/40 — Pedro Arcanjo Alves — Tianguá
— CE — Transferencia de inscrição — Arquivado
por não haver o que deferir.

5.028/40 — Osindo Pacheco — Viçosa — CE— Transferencia de inscrição — Arquivado por
não haver o que deferir.

5.123/40 — Candido Moreira Cadete — Ca-
taguazes — MG — Transferencia de inscrição —
Deferido

.

5.140/40 — Valentijn Milani — Cataguazes
— MG — Transferencia de iriscrição — Deferido.

5.166/40 — Manuel Batista de Gouveia —
Cataguazes — MG — Transferencia de inscrição
— Deferido.

5.408/40 — Manuel Teixeira da Silva — Pe-
trópolis — RJ — Transferencia de inscrição —
Deferido

.

317/41 — Marciano Ferreira de Sousa — Mu-
riaé MG — Transferencia de inscrição
Deferido

.

553/41 — Gregorio Gonçalves Filgueiras —
S. João Nepomuceno — MG — Transferencia
de inscrição — Deferido.

667/41 — Luiz das Chagas Montes — Laran-
jal — MG — Transferencia de inscrição — Defe-
rido .

668/41 — Luiz Vicentini — Astolfo Dutra —
MG — Transferencia de inscrição — Deferido.

ARGENTINA

Por decreto do Poder Executivo de Tu-
cumán, foi autorizada a moagem livre na
presente safra, naquela província argentina.

O decreto está concebido nos seguintes
termos :

Artigo 1° — Declara-se livre a moa-
gem na presente safra de 1941 para todos for-

necedores desta Província, tenham ou não
direitos registrados de elaboração, dentro das
disposições da presente resolução e com a

seguinte ordem: a) canas de fornecedores

com direitos próprios; b) canas dos fornece-

doi"es sem direitos; c) canas excedentes dos

fornecedores com direitos próprios.

Artigo 2.° — Toda cana molda de con-

formidade com o disposto no artigo prece-

dente, até completar a quota global dos for

necedores, será liquidada como se tivesse

direitos de elaboração ao preço do mercado
Interno. Artigo 3.° — Comunique-se publi-

que-se e registre-se.

(aa) Arturo R. Alvarez, M. Andreozzi.
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750/41 — José Bernardino Filho — Distrito

Federal — RJ — Pedido de devolução de docu-
mentos — Indeferido.

800/41 — Manuel Vitorino de Sousa — Ala-

goa Grande — PB — Transferencia de inscrição

— Deferido.

Em 20-8-41

' 1.022/38 — João de Melo Monteiro — Para-
catú — MG — Permissão para fabricar rapadu-
ras — Deferido.

Em 21-8-41

1.232/39 — Soter Ferreira do Nascimento —
Curvelo — MG — Cancelamento de Inscrição —
Mandou arquivar por julgar prejudicada a peti-

ção inicial

.

Em 2-9-41

2 . 180/36 — Rafael Domingues — Leopoldina
— MG — Transferencia de inscrição — Mandou
arquivar pelo fato de ter o transmitente desis-

tido.

3.465/3Ò — José Antonio de Sousa — Nati-

vidade — SP — Transferencia de inscrição — Ar-
quivado por não haver o que deferir.

161/37 — Manuel Domingues de Araujo —
Bonfim — Goiaz — Transferencia de engenho —
Deferido

.

2.861/38 — Marcimirio Canuto de Lima —
Jataí — GO — Transferencia de inscrição — De-
ferido .

2.920/38 — João Alves Pereira — Corumbaí-
ba — GO — Cancelamento de inscrição — Defe-
rido.

506/39 — Joaquim Justiniano Ferreira — Rio
Verde — GO — Transferencia de inscrição —
Deferido

.

556/39 — Bento Pedro Cota — Alvinópolis
— MG — Transferencia de inscrição — Deferido.

1.757/39 — Libania de Sá Barreto Sabiá —
Joazeiro — CE — Transferencia de inscrição —
Deferido

.

1.818/39 — Joaquim José Vilela — Rio Boni-
to — GO — Transferencia de inscrição — Mandou
arquivar por não haver o que deferir.

1 . 889/39 — Joaquim Manuel de Oliveira —
Planaltina — GO — Transferencia de inscrição— Arquivado por não haver o que deferir.

1.982/39 — Joaquim Rabelo da Silva — Pla-
naltina — GO — Transferencia de inscrição —
Arquivado por não hever o que deferir.

2.203/39 — Antonio Julio dos Santos — Ja-
cuí — MG — Transfrencia de inscrição — Man-
dou arquivar por não haver o que deferir.

2.987/39 — Manuel Borges da Costa — Pouso
Alto — GO — Transferencia de engenho — De-
ferido .

3.167/39 — Sebastião de Paiva — Planaltina— GO — Iransferencia de inscrição — Arquiva-
do por não haver o que deferir.

3.583/39 — Maximiano Ferreira de Castro —
Uberaba — MG — Transferencia de inscrição —
Deferido

.

3.809/39 — José Antonio do Nascimento —

Campo Formoso — GO — Transferencia de ins-

crição — Deferido.
3.894/39 — Antonio Franceschi & Irmãos —

Pirassununga — SP — Transferencia de inscrição
— Deferido.

4.345/39 — João Gregorio da Silva — Cajuru
— SP — Transferencia de inscrição — Deferido.

4.351/39 — João Borges — Itapira — SP —
Transferencia de fábrica de açúcar — Deferido.

4.952/40 — Merlindo Marchetti — Lençóis
— SP — Transferencia de inscrição — Deferido.

360/40 — João Batista Sobrinho — Santo An-
tonio d'Alegria — SP — Transferencia de inscri-

ção — Arquivado por não haver o que deferir.

545/40 — Constância Neves Pereira Alves —
Jardim — CE — Transferencia de inscrição —
deferido

.

1.466/40 — Manuel Domingos de Assis — Ja-

taí — GO — Transferencia de inscrição — De-
ferido .

2.665/40 — Vítor Renno — Brazopolis — MG
— Transferencia de inscrição — Deferido.

3.613/40 — João Moreira Pinheiro — Ca-
choeira — CE — Transferencia de inscrição —
Deferido.

4.236/40 — Astolfo Joaquim Pereira — Alvi-
nópolis — MG — Transferencia de inscrição —
Mandou arjuívar porque já havia sido transferi-

da a inscrição para outro.

4.278/40 — Henrique Vieira da Silva — Ube-
raba — MG — Transferencia de inscrição — De-
ferido. (Anexo ao n.° 286/38).

286/38 — Sabino José de Oliveira — Uberaba
— MG — Alteração de inscrição — Deferido.-

4 . 880/40 — João Lopes da Silva — Corum-
baíba — GO — Transferencia de inscrição — De-
ferido .

4.890/40 — Manuel Moiteiro — Pontal — S?
— Transferencia de inscrição — Deferido.

5.162/40 — João Batista de Aguiar Brandão— Cataguazes — MG — Transferencia de inscri-

ção — Deferido.

5,279/40 — José Martins de Castro — Ita-

pecerica — MG — Transferencia de inscrição —
Deferido

.

5.314/40 — José Pedro Celestino — Antonio
Dias — MG — Transferencia de inscrição — De-
ferido .

5.323/40 — Joaquim Gomes Machado — Mon-
te Alegre — MG — Transferencia de inccrição —
Deferido

.

5.324/40 — Francisco Sousa Santos — Gua-
rará — MG — Transferencia de inscrição — De-
ferido .

170/41 — José Maximiano de Sousa — Caran-
gola — MG — Transferencia de inscrição — Man-
dou arquivar por não haver o que deferir.

209/41 — Ranulfo Gonzaga de Siqueira —
Goiaz — GO — Transferencia de inscrição — De-
ferido .

653/41 — Nuno Luiz dos Santos — Arassuaí
MG — Transferencia de inscrição — Deferido.

517/41 — Henrique Pereira dos Santos —
Itajubá — MG — Transferencia de inscrição —
Deferido

.

653/41 — Nuno Luiz dos Santos — Arassuaí
— MG — Alteração de inscrição — Indeferido.

674/41 — José Balbino Furtado de Mendonça
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O FATOR GEOGRÁFICO NA ECONOMIA AÇUCAREIRA

III — INFLUENCIA DO FATOR
CLIMÁTICO

A qualquer estudioso do fenómeno eco-
nómico açúcar, universalmente considerado
no tempo, ocorre a sua divisão em duas gran-
des épocas : a anterior e a posterior ao ad-
vento da beterraba como matéria prima para
esse produto. E se se considerar o fenómeno
universalmente no espaço, impõe-se também
uma divisão. E' a divisão em áreas geográ-
ficas: a do açúcar de cana e a do açúcar de
beterraba

.

Mário Lacerda de Melo
(Da Secção de Estudos Econô-

cos do I.A.A.)

As duas divisões não se chocam. São, ao
contrario, harmónicas. E, por assim dizer,

complementares. Na época anterior à beter-
raba açucareira, o açúcar só existe em climas
tropicais; na época desta, ele é um produto
não só destes climas mas também dos tem-
perados. Encontra-se notadamente nas áreas
do universo de maior peso demográfico e de
grande produtividade.

JNo mapa que msenmos a seguir, tem-se
uma idéia da distribuição das áreas açuca-
reiras universais.

VA/

Nota-se todavia, conforme lembram de
algum modo os autores de onde decalcamos
esse esboço cartográfico (Clarence Fielden

Jones e Gordon Guald Darkenward — "Eco-
nomic Geography", Nev/ York, 1941) que a

beterraba e a industria açucareira dela pro-

— Cataguazes — MG — Transferencia de inscri-

ção — Deferido.
759/41 — Antonio Dorizoto & Irmãos — Pi-

racicaba — SP — Transferencia de inscrição —
Deferido

.

973/41 — Mário Veiga de Moi-ais — Trajano de
Morais — RJ — Transferencia de inscrição —
Deferido

.

985/41 — Antonio Julio Fidélis — São Gotar-
do — MG — Transferencia de inscrição — Defe-
rido .

987/41 — Cicero Bernardes dos Santos — São
Gotardo — MG — Transferencia de inscrição —
Deferido

.

988/41 — Eugénio José Rodrigues — S. Gotar-
do — MG — Transferencia de inscrição — Defe-
rido .

989/41 — Francisco Rodrigues Galvão — S.

Gotardo — MG — Transferencia de inscrição —
Deferido

.

Em 4-9-41

379/41 — Manuel Nobre de Miranda — Cuia-
bá — MG — Transferencia de inscrição e remo-
ção de engenho — Deferido,

Em 8-9-41

2.351/39 — Miguel Pereira Cabral — Morri-
nhos — GO — Desistência e transferencia — De-
ferido .
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veniente não constituem produção necessária

dos climas temperados. Basta que se tenha

em vista, para comprovar a assertiva, que as

terras temperadas do hemisfério Sul são pra-

ticamente desprovidas dessa industria.

Esse modo por que se distribue a indus-

tria açucareira na Terra, — o qual é condi-

cionado por fatores climáticos alem de ou-

tros como os de posição, anteriormente estu-

dados, — acarreta efeitos económicos rele-

vantes.

Há uma tendência à universalização do

produto, embora este fato não venha des-

caracterizar as regiões tradicional e tipi-

camente açucareiras. Não é estranha a essa

tendência a possibilidade, já largamente apro-

veitada, de cultura de ambos os produtos

fornecedores de açúcar tanto em terrenos

irrigados como em terrenos não irrigados.

Restringiu-se, assim, no caso do açúcar, o

privilégio de clima em favor de determina-

das regiões. E a obtenção dessa mercadoria

de matérias primas diferentes e de áreas de

caracteres fisiográficos dispares e mesmo
opostos está para ser olhada como uma das

mais expressivas ações do homem como
agente geográfico. Este mesmo agente que

é, concomitantemente, fator económico e cuja

ação nos dois planos, — o geográfico e o eco-

nómico, — procuramos fixar em nosso capí-

tulo de introdução. (V. em "Brasil Açucarei-

ro", n.° de agosto de 1941, o capítulo sob o

título "Economia e Geografia").
Atualmente, para uma produção mundial

de 30.316.500 toneladas de açúcar (safra

1939/40, segundo as estatísticas de Willet

and Gray) a contribuição da cana é de ...

18.784.800 toneladas e a da beterraba de
11.531.700; o que equivale a dizer que em
100 toneladas de açúcar 62 são provenientes
de climas tropicais e subtropicais e 38 de
climas temperados. O açúcar ainda é, pois,

um produto predominantemente tropical.

Antes, o era exclusivamente.
E', com efeito, nos trópicos que se en-

contram áreas com as melhores condições de
temperatura e de umidade que a cana exige
para o seu desenvolvimento, ou seja tempe-
ratura e umidade elevadas com alguns me-
ses mais ou menos secos na época do amadu-
recimento da planta, o que é de efeito bené-
fico para o seu teor em sacarose. Em climas
temperados, a cana é inexistente. E as cul-
turas feitas nas regiões subtropicais, — cli-

mas de transição, que na classificação de zo-
nas térmicas de Koppen tèm 4 a 11 meses

quentes, — ficam longe de poder ser com-
paradas com as das regiões tropicais.

Para evidenciar isso em expressão nu-
mérica, somemos as produções das mais
importantes terras produtoras subtropicais

na safra 1939/40, extraindo ainda de Willet

and Gray os necessários dados estatísticos :

Paises

Luisiana e Flórida . .

.

Argentina (Tucuman)
Natal
Egito . . .

-.

Espanha

Total

Produção em
toneladas

463.931

521.584

531.746

155.000

6.666

1.678.927

Este total de quase 1.679.000 toneladas
representa apenas uma parcela da produção
mundial do açúcar de cana que, no mesmo
ano, foi superior a 18.784.000 toneladas. E,

feito um ligeiro cálculo, ele exprime que,

para a produção universal do açúcar de cana,

a contribuição das terras subtropicais é ape-
nas de 9 por cento aproximadamente.

Verifiquemos agora, valendo-nos de
fontes diversas, as latitudes aproximadas das
mais importantes áreas de cultura cana-
vieira :

Paises Latitudes aproximadas
das áreas canavieiras

índia Britânica .... 12° e 28" N.

Cuba 20° e 23° N.
Java 6° e 8" S.

Japão (Formosa) . . .
22° e 26° N.

Brasil 4° e 24° S.

Filipinas 5° e 18^ N.
Austrália (Qeensland) 16° e 30° S.

Porto Rico 18° e 18°,30'N.

Havaí 18° e 21° N.

Natal 28° e 31° S.

Argentina (Tucuman) 23° e 28° S.

Perú 6° e 16° S.

O exame desse quadro dá ensejo a algu-

mas observações : Em primeiro lugar, nota-

se que das doze regiões de maior produção,

somente Natal e Tucuman estão em áreas

subtropicais. Em segundo lugar, mostra o

quadro, tal como está ou mesmo aumentado
com outras regiões de produção menor,' que
a temperatura elevada é uma exigência na-

.
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tural da cana de açúcar. Isto, tendo-se em
vista que os gráus de latitude indicam o cli-

ma teórico ou solar.

Estudando as "Regiões Úmidas de Agri-
cultura Tropical" no grupo das que intitula

de"Regiões de Alta Produtividade", diz Hun-
tington que as de produção mais intensa fi-

cam perto de um dos trópicos, a 20" do Equa-
dor. ("Principies of Economic Geographv",
New York, 1940)

.

O caso particular da cana de açúcar,

uma das duas ou três mais importantes plan-

tas industriais de cultura agrícola dos tró-

picos, confirma essa observação. E' o que,

em terceiro lugar, se pode ver, no quadro
acima organizado.

Nas áreas canavieiras da zona subtropi-

cal, a produção do açúcar é, quase sempre,
um milagre da técnica agrícola. Basta quG,

em alguns meses do ano, o termómetro cen-

tígrado marque menos de 15° para que o

cultivador seja obrigado a apelar para as va-

riedades mais resistentes ao frio até mesmo
com sacrifício do teor sacarino. Na Luisiana,
— terras alem de 30 gráus de L.N. — notou
em viagem Gíleno Dé Carli: "A cana planta-

da vive cerca de três meses em hibernação à

espera que o frio excessivo atenue. Com o

calor, a cana renasce, tem cerca de nove me-
ses para completar o seu ciclo vegetativo. A
técnica e a ciência, as variedades precoces e

03 trabalhos culturais possibilitaram uma
grande produção de açúcar, sem desníveis

sensíveis provocados por condições climáti-

cas menos favoráveis". ("O Drama do Açú-
car", Rio 1941)

.

Na América do Sul, encontra-se uma re-

gião subtropical de produção açucareira con-

siderável. E' a que compreende as áreas ca-

navieiras da Argentina, entre 23 e 28 graus

de L. N. (Tucuman, Salta, Jujuí) . Faz lem-
brar a Luisiana, no hemisfério boreal. Mas,
o dr. William Cross, diretor da Estação Ex-
perimental Agrícola de Tucuman, confron-

tando as temperaturas medias mensais des-

sas províncias com as de Java e Havaí, veri-

ficou que "as de Tucuman nos meses de no-

vembro a março são comparáveis às dos paí-

ses tropicais". ("La caíía de azucar" — Bue-
nos Aires, 1939)

.

Na Africa, encontram-se duas regiões

subtropicais de produção canavieira notável :

Natal e Egito. Suas latitudes podem ser com-
paradas com as das terras canavieiras da Ar-
gentina e da Luisiana. Natal, na Africa do
Sul, tem suas terras de cana entre os para-

lelos de 28 e 31 graus ao S. do Equador. E o

Egito, tem sua industria açucareira limitada

a uma faixa estreita às margens do Nilo, co-

meçando pouco ao Sul do Cairo e estenden-

do-se até a fronteira do Sudan. 24 e 30 graus
de Lat. N. (V. F. Maxwell — "Economic
Aspects of Cane Sugar Production", Londres,
1927)

.

Nas demais regiões de grande produção
canavieira, as latitudes sempre mais baixas
mantêm uma temperatura media acima de
20 gráus. As mesmas condições de latitude

sustentam o calor com uma certa uniformi-
dade, sendo, em geral, muito pequena a am-
plitude das oscilações termométricas. As
areao canavieiras de Cuba apresentam me-
dias térmicas próximas a 25 gráus. Em Java,

no mês mais frio, o termómetro marca 25,4°

e, no mês mais quente 25,5°. Suas áreas de
cana, pela latitude e pela temperatura, coin-

cidem com as do Nordeste Brasileiro, as

de Pernambuco em particular. Havaí tem
suas temperaturas mensais extremas a 22 e

25 graus. Isto, para só falar de três regiões

entre as que dão maior rendimento agrícola

canavieiro

.

Torna-se curioso notar que as áreas ca-

navieiras de maior produção agrupam-se
principalmente um pouco ao Sul do Trópico

de Câncer e, às vezes, mesmo debaixo deste

paralelo. Veja-se, por exemplo, a posição das

ilhas do mar das Caraíbas (um terço da pro-

dução mundial do açúcar de cana), do Egito,

da índia (mais de quatro milhões e meio de

toneladas), de Formosa e mesmo das Filipi-

nas e de Havaí. Um estudo mais rigoroso e

mais particular da questão poderia indagar

se essa localização de áreas canavieiras está

relacionada à posição do equador térmico, o

que equivale dizer, ao fato de ficar a iso-

térmica de maiores temperaturas nas proxi-

midades do Trópico de Câncer.
Quanto às precipitações pluviométricas,

vimos que a cana precisa de agua em abun-
dância na época do crescimento e de uma
relativa estiagem no tempo de seu amadure-
cimento e colheita. E', pois, o regime de
precipitações de certas áreas da zona tropi-

cal o que mais lhe convém. Uma relativa re-

gularidade de chuvas, determinada muitas
vezes pelos ventos alíseos e outras vezes pelas

monções, caracteriza os melhores climas de
cultura da cana. A insuficiência ou a irre-

gularidade das precipitações faz com que o

homem recorra a processos artificiais para
o umedecimento do solo.
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Verificou-se ser o rendimento dos cana-

viais de tal forma uma função do umedeci-

mento regular do terreno que, não se con-

tentando apenas com as chuvas, os agricul-

tores das regiões tecnicamente mais bem
servidas adotam a irrigação como um pro-

cesso usual. E esse processo é mais empre-

gado para corrigir uma irregularidade do que

uma insuficiência de chuvas. Todavia, no

Egito, na índia Norte Oriental e em algumas

outras regiões, os casos são nitidamente de

insuficiência pluviométrica.

O já citado Ellsworth Huntington, co-

nhecido geógrafo americano, professor na

Universidade de Yale, tem uma divisão da

Terra em tipos de regiões naturais. Baseia-

se principalmente no critério das condições

climáticas, embora aliando a estas as de solo

e utilização da terra. São treze os tipos que
distingue. Em um deles, no das "regiões

úmidas de agricultura tropical" ("Wet Tropi-

cal Agricultural Regions") é precisamente

onde se encontram as principais áreas de

grande produção do açúcar de cana . Ficam
estas, a seu turno, compreendidas nas de

"alta produtividade" ("High Productivity),

segundo o critério da utilização da terra.

As regiões de alta produtividade abran-

gem uma quinta parte da superfície total do

globo, mas sua população (1.500.000.000 de

habitantes) conta três quartas partes da to-

tal da terra. (V. E. Huntington, o. c).

Com base em um mapa do livro de Hun-
tington, damos a localização das "regiões

umidas de agricultura tropical" no planis-

ferio.

o confronto deste mapa com o anterior

nos leva imediatamente à verificação de que,

de um modo geral, as áreas principais do alta

produção do açúcar de cana situam-se nas
superfícies sombreadas representativas do
tipo de regiões em estudo. Evidentemente,
isto não significa que tais regiões sejam as

únicas em que a cana pode ser cultivada. Já
anteriormente vimos que Luisiana, Tucu-
man, Natal e Egito são áreas canavieiras de
caracteres climáticos diferentes das que se

encontram nas terras de cana mais típicas e

de maior produção. Assim, também as terras

de cana do Perú e de poucos outros países.

Esclarecemos ainda que, embora a cana
exista em geral nas regiões úmidas de agri-

cultura tropical, nem todas estas são predo-
minantemente canavieiras e que, fora de sua

- superfície ocorrem manchas de :-gricultura

predominantemente da cana, alem das que
acabamos de lembar. Todavia, não há dúvi-

da que dentro delas estão as áreas que reú-

nem os óptima de condições fisiográficas,

particularmente climáticas, para a cultura

da cana.

Mas, continuando na interpretação do

mapa, assinalemos que a superfície total des-

sas regiões é pequena em relação às áreas

continentais onde se situam.

E já podemos abrir parágrafo para uma
outra observação. Huntington faz notar que

"as suas varias pequenas partes (das regiões)

encontram-se frequentemente nas costas de

barlavento" e que "os ventos alíseos dão

origem a estreitas faixas de terras agrícolas

tropicais e úmidas ao longo da costa leste da

Am.érica Central, América do Sul (em am-
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bos os lados do Equador), Africa do Sul e

Austrália Setentrional".

Vê-se, pois, que a distribuição das áreas
canavieiras universais, — distribuição de-

pendente em alto gráu do fator climático, —
não se faz no sentido rigoroso da latitude. E'.

que o clima solar ou astronómico, mensurá-
vel em gráus de latitude, sofre de tal modo
a influencia de fatores técnicos, fisiográfi-

cos, que, a bem dizer, se torna, em muitos ca-

sos, de existência puramente teórica. Sobre
o clima das regiões de que tratamos, a ação
dos ventos é apontada como decisiva. E daí

encontrarem-se salpicadas em pequenas áreas

que, apesar de situadas entre os trópicos, es-

tão longe de constituir uma faixa continua e

paralela ao equador. Pelo contrario, se se

quiser falar de faixas continuas, nota-se a sua
disposição mais aproximada no sentido dos
meridianos e na secção de cada um, compre-
endida entre os trópicos. Este o caso da dis-

tribuição das regiões úmidas de agricultura

tropical nas Américas Central e do Sul, o da
índia e Malaca, e o da Austrália.

Para uma idéia dos caracteres da paisa-

gem natural das áreas onde a cana se locali-

zou basta ler o próprio Huntington: "Estas

pequenas regiões agrícolas são as partes dos

trópicos que deram lugar ao erro popular se-

gundo o .qual, nos trópicos, pode-se ' viver

sem outro esforço alem do de abrir-se a pró-

pria boca. Regiões de agricultura tropical

como a planície costeira da índia Meridional,

Bengala, as terras baixas de Java, as regiões

costeiras do Brasil Oriental, muitas das ín-

dias Ocidentais e as ilhas do Havaí e Fiji no
Pacífico são verdadeiros jardins quando
comparadas com as regiões tropicais como
um todo", (o. c.) E nelas "as plantações

rendem o mais alto valor por acre", cita

exemplos de alto rendimento como Havaí,

Cuba. Maurícia, Porto Rico. Formosa, Fiji,

Java. . .

Não é, pois, difícil verificar que as re-

giões tropicais de mais alto rendimento agrí-

cola são aquelas em que a cana de açúcar tem
o seu habitai preferido. São precisamente as

áreas em cuja paisagem natural a cana e a

industria dela proveniente têm informado
uma paisagem cultural e um processo típico

de vida, de economia e de relações sociais.

Um quilo de açúcar desenvolve no corpo
3.938 calorias e proporciona 112% da energia de
que um homem necessita diariamente para o

desenvolvimento geral de suas atividades. Dr.
Adrião Caminha Filho.

EXACTAMENTE
INTERPIIETADÂ

Confie-nos a recei-

ta do seu oculista:

cada crystal é exa-

minado e talhado
por nossos ópticos,

mathematicamente,
conforme a receita.

Honestidade e ca-

pacidade absoluta.

Lutzjerrqndo
OU\/IDOR,88-GONÇALVES DIÁS,4

AV. RIO BRANCO, 142
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CONTRIBUIÇÃO DO I. A. A. A
NACIONAL

AERONÁUTICA

Associando-se à campanha em prol do

desenvolvimento da aviação civil em nosso

país, o Instituto do Açúcar e do Álcool, por

intermédio de seu presidente sr. Barbosa Li-

ma Sobrinho, fez a doação de um aparelho

ao Aero Clube de Campinas.
A cerimonia de batismo do avião reaii-

zou-se às 17 horas do dia 2 de setembro úl-

timo no Campo de Marte em S. Paulo, com a

onde lembrou a vida agitada do homenagea-
do, suas campanhas idealísticas e a justa
oportunidade de lhe ser lembrado o nome
para uma máquina destinada a dominar os

espaços. Falou em seguida o delegado do
I.A.A., que depois de realizar um apanhado
da historia da conquista dos céus pelo ho-
mem, ocupou-se do papel do Instituto na
vida económica .nacional, sua crescente am-

O sr. Assis Chateaubriand quando proferia o seu discurso

presença do sr. Salgado Filho, ministro da
Aeronáutica, sr. Assis Chateaubrianda, di-

retor dos Diários Associados, dr. Plinio

Barreto, paraninfo do aparelho, sr. Gui-
do Mário Coaraci, gerente da delegacia

regional do Instituto do Açúcar e do Ál-

cool naquele Estado, autoridades civis e

militares. O novo aparelho da reserva aé-

rea nacional recebeu o nome do antigo jor-

nalista Julio de Mesquita, diretor durante
anos de "O Estado de S. Paulo" e que foi

figura das mais destacadas do periodismo na-
cional. O sr. Assis Chateaubriand abriu a

solenidade com breve e expressivo discurso,

pliação dentro daqueles quadros e o interes-

se que despertam aos seus dirigentes as ques-

tões referentes a combustíveis e transportes.

O Instituto não poderia deixar de olhar com
simpatia iniciativas visando a uma maior di-

fusão dos progressos técnicos nos vários se-

tores da atividade nacional e sua adesão a

esse respeito não seria objeto de hesitações.

O sr. Plinio Barreto, antigo companheiro de

Julio de Mesquita, proferiu então signifi-

cativa oração. Tomando depois duma garra-

fa de champanha derramou-a sobre a hélice

do aparelho, debaixo de palmas e ao som do

Hino Nacional, executado pela banda de mú-
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sica da Guarda Civil de S. Paulo. O seu
gesto foi repetido pelo ministro Salgado Fi-

lho, comandante Dias Costa e sra. Plinio
Barreto.

Usou da palavra, por último, o sr. Ma-

Açucar e do Álcool. Recordou também a vi-

da do jornalista, cujo nome era lembrado
com aquela homenagem, filho de Campinas,
que por isso mesmo se sentia duplamente
lisonoeada

.

O sr. Guido Coaracy, ao falar em ncme do presidente do I.A.A.

nuel Marcondes Alexandre Filho, presidente
do Aero Clube de Campinas, que traduziu
em rápido discurso a repercussão entre os

campinenses da iniciativa do Instituto do

Desta capital, seguiram com o ministro
da Aeronáutica, afim de assistir à solenida-

de, varias personalidades civis e militares e

o professor estadunidense Charles Fenwick.

Historia do Açúcar
por

Gdmund O, von Gíppmann
Tradução do prof. Rodolfo Coutir^ho

Preço 2o$ooo
A' venda nas Livrarias e no lnst'tuto do Açúcar e do Álcool
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A POSIÇÃO DE ALAGOAS NA CONVENÇÃO DE
USINEIROS E FORNECEDORES DE CANAS

Sob o título acima, a "Gazeta de Ala-

goas", de Maceió, número de 24 de setembro
último, publicou uma entrevista com o sr.

Alfredo de Maia, a qual transcrevemos a se-

guir :

"Regressou, domingo, à noUe, do Rio de

Janeiro, conforme noticiamos, o sr. Alfredo

de Maia, depois de terminar os seus traba-

lhos na convenção de Usineiros e Fornece-

dores de Canas, convocada naquela capital,

pelo presidente do Instituto do Açúcar e do

Álcool.

Para informar aos seus leitores sobre a

situação da reforma da Lei n. 178, a "Gazeta

de Alagoas" procurou a oportunidade de ou-

vir, em larga palestra, o representante dos

Usineiros de Alagoas.

Perguntámos-lhe, de inicio, a posição em
que deixou o projeto de reforma da lei e

quais os resultados da conferencia.

S. s. começou dizendo que ficaram já em
poder do presidente Barbosa Lima Sobrinho
as sugestões apresentadas pelos representan-

tes dos industriais de Pernambuco, Alagoas,

Sergipe, Baía, Rio de Janeiro e São Paulo,

bem assim as que apresentaram os fornece-

dores de canas destes Estados.

"NÃO TÃO DEPRESSA"

— Sendo assim — indagamos — teremos
para breve a reforma convertida em lei ?

— Não tão depressa, como se pode pen-

sar. A Comissão Executiva do LA. A. de-

signou aqueles dos seus membros que re-

presentam os Ministérios do Governo, para
dar a última rcdação ao Estatuto. Antes
porem se faz necessário, da parte do presi-

dente e dos técnicos do LA. A., o estudo
perliminar das sugestões organizadas e en-

tregues pelos usineiros e fornecedores, afim
de lhes ser dado um sistema homogéneo da
lei, com a depuração de teses que possam en-

cerrar pontos de vista extremos ou preceitos

contraditórios, inevitáveis em trabalhos de
muitos colaboradores.

Essa depuração preliminar é destinada a

tornar possível, sem maiores dificuldades, a

redação final da reforma. E' esta a parte
mais difícil dos estudos em andamento, por-

BRASIL AÇUCAREIRO

que representará a harmonização e clarifica-

ção do que constitue a estrutura da lei, para

tornar viável a sua boa aplicação.

Por isso haverá uma certa demora em
ser a mesma decretada.

A POSIÇÃO EM ALAGOAS

— Dr. Maia, prosseguimos, foi o porta-

dor do pensamento dos nossos usineiros na-

quele Congresso. São bem conhecidas as

suas opiniões através de entrevistas publi-

cadas pela GAZETA, antes de sua partida.

Há de ter agora informações de primeira

mão para nos dar. Qual foi, portanto, a po-

sição de Alagoas diante das reações dos Es-

tados que combateram a reforma ?

Quais os pontos de vista dos usineiros

alagoanos em relação aos fornecedores?
— O usineiro alagoano assumiu, em to-

das as fases da reforma, a posição que lhe

permitia o seu potencial de produção, para
melhor defender os interesses comuns a to-

dos, mas com o propósito de evitar o seu en-

volvimento em soluções arriscadas.

A deliberação da reforma é oficial e o

seu debate foi posto em termos que admi-
tem a nossa colaboração para corrigir exces-

sos.

Apesar de tratar-se de casos que podiam
prejudicar o património dos usineiros, com
reflexos imprevistos na economia da indus-

tria, não havia razão para nos colocarmos
no extremo reacionario, nem para nos afas-

tarmos das duas correntes de forças opostas

formadas em torno da reforma. Sempre es-

tivemos convencidos de que essas forças se-

riam por fim orientadas para uma só direção.

Foi o que se verificou no curso dos trabalhos
realizados no Rio de Janeiro e no encami-
nhamento dos quais tão benéfica influencia

exerceu o' sr. Clemente Mariani, represen-
tante da Baía

,

Ninguém impunemente poderá opor-se

às forças imponderáveis e às imposições das

idéias da época.

Levei daqui sugestões já enquadradas
no projeto inicial com argumentos e justi;

cações para cada alteração ou eliminação de

textos, artigos e até de capítulos inteiros,

para submetê-los ao LA. A. e aos represen-
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tantes dos demais Estados. Pos-so dizer-lhes

que não perdemos o tempo nem o trabalho.

"O PRINCIPIO E' LÓGICO E NATURAL"

— E o caso dos fornecedores ? Como Ala-
goas vê o assunto ?

— Em referencia aos direitos e deveres
dos fornecedores de canas, os pontos de vis-

ta de Alagoas se firmaram no critério das
concessões das novas vantagens para os for-

necedores existentes, impugnando a criação

obrigatória de novos fornecedores e conse-
quentemente a espectativa de direitos e van-
tagens a fornecedores que não existem. O
principio é lógico e natural, embora não ex-

clua a possibilidade da Usina adquirir novos
fornecedores de acordo com os casos previs-

tos nas nossas sugestões e para resolver si-

tuações especialíssimas.

A SUGESTÃO LEVADA AO I A. A.

— E o caso das Usinas que não possuem,
fornecedores? O caso de São Paulo, por exem-
plo ?

— Não nos foi dificil encontrar solução.

Em vez da criação compulsória de novos
fornecedores, adotamos a fórmula de que os

aumentos de limitação que vierem a ser fei-

tos pelo I.A.A. só aproveitarão às Usinas
que possuem fornecedores e esses aumentos
reverterão em favor destes, até que se faça a

equiparação das percentagens na base da
fixação das respectivas quotas entre o indus-
trial e o lavrador. Deste ponto em diante é

natural que os aumentos da limitação sejam
distribuídos proporcionalmente entre ambas
as partes.

Esta foi a sugestão que levamos ao I.A.A.

A DIVISÃO DAS QUOTAS

— Mais uma informação. Em que base
ficou fixada a divisão das quotas ?

— A sugestão oferecida por Alagoas foi

a da divisão na base de 60 "^í para a Usina e

40/í para os fornecedores, respeitados, em
qualquer hipótese, os direitos adquiridos por
estes.

Este critério foi substituído por outro,

nas sugestões dos usineiros. E' bem conhe-
cido que o assunto da divisão das quotas foi

o eixo das maiores divergências. Para che-

garmos a uma solução conveniente a todos,

realizamos duas conferencias com o interven-

tor Amaral Peixoto: a primeira com o com-
parecimento dos representantes dos usinei-

ros de todos os Estados, a segunda com a

presença dos srs. Barbosa Lima Sobrinho, An-
drade Queiroz, Clemente Mariani e o repre-

sentante de Alagoas. Dessas conferencias re-

sultou a fórmula que, à parte das demais su-

gestões, foi oferecida pelos usineiros ao LA.A.
e ainda está pendente de aprovação. Todos os

casos ligados a esses assuntos, "tais como au-

mentos de quotas de fornecimentos, capaci-

dade efetiva de produção, beneficio às Usi-

nas sub-alimentadas. distribuição e transfe-

rencias de quotas, aumentos de quotas de usi-

nas e forncedores, uniformidade de regime
ae quotas de produção para as usinas exis-

tentes e as que vierem a existir, etc", foram
regulados nas sugestões decorrentes das com-
binações estudadas com o interventor do Es-

tado do Rio, para submetê-las ao LA. A.

PROPOSTAS ACEITÁVEIS

— E que pensa o dr. Maia das conclu-

sões do exame dessas sugestões e dos traba-

lhos dos representantes dos fornecedores
atualmente a cargo do LA. A.?
— As nossas propostas são aceitáveis e

resolvem bem os casos de direitos, interes-

ses e vantagens referentes a usineiros e for-

necedores, até mesmo no caso dos preços das
canas; representam também um esforço iné-

dito e as maiores transigências para acomo-
darmos os interesses da industria e da la-

voura na estrutura do estatuto em formação.
Tenho do espírito de compreensão que o sr.

Barbosa Lima Sobrinho possue a respeito das
'necessidades da industria o juizo que nos ins-

piram fazer os precedentes das suas conquis-
tas em favor da economia açucareira, já afir-

mada na questão dos preços e na generaliza-

ção, por todos os Estados produtores de açú-

car, dos sacrifícios que a defesa das safras im-
põe e que anteriormente eram encargos ex-

clusivos de Pernambuco e Alagoas.
Estou, como sempre estive, convencido,

a partir dos preliminares da reforma, de que
a sua preocupação foi sempre procurar :im

regime de soluções impessoais, que salva-

guardem os interesses de todos,

INDUSTRIA ALCOOLEIRA

— Nesta altura da palestra, pergunta-
mos ao dr. Maia o que há a respeito da fun-

dação de distilarias em Alagoas. Há cerca
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de 20 dias este assunto foi tratado pelos nos-

sos usineiros em reunião realizada na Co-
missão de Vendas. Que soluções estão sendo
preparadas ?

— O sr. sabe, respondeu-nos o dr. Maia,

que a proposta da fundação de distilarias de

álcool anidro partiu de Alagoas. O sr. Leo-
nardo Truda, então presidente do I.A./\.,

resolveu desde logo enfrentar o problema e

foram autorizadas grandes instalações, uma
em Campos e outra em Pernambuco, respec-

tivamente de 60 mil litros diários e, em nosso

Estado, uma de 30 mil.

Procuramos então estudar detidamenle
o nosso problema local e chegamos à conclu-

são de que a instalação de uma grande disti-

laria em Alagoas seria um erro económico;
alem disso, seria um problema de saúde pú-
blica sem solução. No primeiro caso, o custo

do combustível e os meios de transporte de

matéria prima consumiram toda a renda da
industria; no segundo caso, o despejo diário

de muitos milhões de litros de caldas ou do
tibornas provocaria certamente a poluição

das aguas da lagoa. Ninguém de bom senso
aceitaria a responsabilidade de um desastre

dessa ordem, porque com a corrução das
aguas, apareceriam os riscos de ficar a saúde
da população desta capital exposta a conse-

quências imprevistas.

Estes dois fatos, impossibilitando a ins-

talação daquela fábrica, nos levaram a abrir

mão do empreendimento.
Alagoas, Estado produtor de açúcar, não

poderia, entretanto, ficar à margem do pro-
blema alcooleiro, na sua produção em grande
escala e há mais de um ano que pensamos
na realização de um plano de instalações de
distilarias de álcool bruto nas usinas com
um deshidratador em Maceió, Teríamos, com
essa realização resolvido o problema dos ex-
cessos de produção e, ao mesmo tempo, o da
expansão económica da industria básica, que
é o açúcar. A produção do álcool bruto seria

mais barata e as caldas já não constituiriam
um problema, porque seriam despejadas em
cinco vales diferentes, do Coruripe ao Santo
Antonio

.

Em abril passado levei ao conhecimento
do presidente do I.A.A. essa solução para o

caso da produção do álcool em Alagoas e en-
trei em conversação com os representan-
tes da fábrica LUMMUS, da América do
Norte, em referencia à parte da construção
das distilarias e do deshidratador. Considero,
aliás, um evento feliz a aceitação desse plano

por parte do sr. Barbosa Lima Sobrinho. Era
a condição^ preliminar da operação.

Antes do meu regresso, estive com s.

ex. em conferencia com o sr. Leonardo Tru-
da, obtendo a promessa da sua coopera-

ção para obtermos do Banco do Brasil o fi-

nanciamento das distilarias de álcool motor,
mediante garantias dadas através do LA.A.

Assim, os usineiros, com o financiamento
do Banco do Brasil, montarão as distilarias,

e o I.A.A. adquirirá, por sua conta, o deshi-

dratador, os depósitos e todo o material de
transporte.

O estudo desse plano foi o objeto da
reunião dos usineiros a que o sr. se refere, e

já temos o pronunciamento da Comissão Exe-
cutiva a respeito da sua possível realização.

Vamos agora, os usineiros, fazer uma nova
reunião para se fixar o número e a capaci-

dade das distilarias, afim de levarmos ao
LA. A. os resultados dos nossos estudos.

Entretanto, como se trata de um caso

da economiia de cada fábrica, compete aos

interessados decidir sobre o assunto.

í Léxico Açucareiro 5;

Inglês-Português 5

Por TEODORO CABRAL, autor do
"Dicionário Comercial Inglés-Poríuguês".

O "Léxico Açucareiro" compreende
termos técnicos ingleses, usualmente em-
pregados na lavoura da cana e na indus-
tria do açúcar com os seus equivalei.+es
em português. Volume em formato pot S
tatil, ilustrado, com 170 páginas. f

Preço do exemplar cartonado—12$000

Pelo Correio Í5$600

A' VENDA NA SECÇÃO DE PTJBLICIDAPE DO
INSTITUTO DO AÇÚCAR E DO ÁLCOOL

RUA GENERAL CAMARA, 19
7.» Andar - Sala 12

Caixa Postal 420 R I O
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Companhia Geral de Material Rodante S. A.

[ain Postal 208 ZGMk
RIO DE JANEIRO

m. mn:. mnmm

Fabrica de vagões e acessórios para Estradas de Ferro. Vagões para cana, metálicos e de madeira. Vagões
para álcool, melaço, oleo, gasolina. Vagonetes, •'Trolleys", basculantes, de qualquer tipo.

Um dos vagões da serie construída para o instituto do Açúcar e do aicooí

pela

Companhia Geral de Material Rodante S, A.

RIO DE JANEIRO
Rua Bnenoíí Aires, 100 — 8 ° andar — salas H2 a 86 — Te!. íÍÍ$-4030
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INSTITUTO DO AÇÚCAR E DO ÁLCOOL

BALANCETE EM 31 DE AGOSTO

A T I V O

Ativo Fixo

Biblioteca do Instituto

Imóveis (Edifício Taquara)
Laboratórios — Recife — Aparelhos e Utensilios

Moveis e Utensílios
Títulos e Ações
Vagões-Tanques

10

44:340S300
008:8425200
54:6188400
770:6288600
707:0008000
500:000$000 15.085:429$500

Empréstimos

Caixa de Empréstimos a Funcionários
Custeio de Refinarias
Empréstimos a Banguezeiros e Fornecedores de Canas.
Empréstimos a Produtores de Açúcar
Financiamento a Distilarias (Doe. I)

Despesas

Orçamentarias
Defesa do Açúcar

175:877S500
2.550:0008000
2.456:2218700

154:2888600
13.564:1538990

4,291:6738900
6.066:6108260

18.900:5411790

10.358:2848160

Contas de Resultado

Adiantamentos s/Açucar de Engenho
Anuário Açucareiro
Arrecadação de s/Taxa s/Produção de Açúcar
Compras de Açúcar (Doe. II)

Compras de Acucar C/Retrovenda — Estoque
— (N/Disponibilidade) — (Doe. II)

Exportação de Acucar :

— Extra-limite 996:1528000
— Intra-limite ' 4.946:3468600

Livros e Boletins Estatísticos

Vendas de Açúcar

Devedores Diversos

Adiantamento para Compras de Álcool
Cobrança do Interior
Contas Correntes — Saldos Devedores (Doe. III)

Letras a Receber

1.759:0048500
4:390$000
69:282$000

295:5608400

155:484^000

5.942:498$600

116:4178100
1.644:7938900

1.127:6388000
43:0748800

14.600:5638821
837:5998500

9.987:4308500

16.608:876$121

Caixas e Bancos

Caixa — Sede do Instituto

Fundos no Banco do Brasil
Delegacias Regionais c/Suprimentos

Contas de Compensação e Caução
Distilarias Centrais — Soma do Ativo (Doe. V) . . .

.

Secção do Álcool MoLor — Soma do Ativo (Doe. IV).

51:7828000
63.023:5738800
10.429:8228900 73 . 505:178|700

92.508:9558800
77.609:0328550
7.497:399$655'

322.061:128$776
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P A S S 1 ^MJ

Fundos Acumulados

Arrecadações de Taxas de Defesas 1C3. 290:9025480
Arrecadações Diversas 9.055:3225500

Reservas

Juros Suspensos : 232:3385400
Locação de Vagões-Tanques 50:0005000

Contas de Resultado

Multas 262:4405700
Rendas do "Edifício Taquara"

.

157:734S100
Revista "Brasil Açucareiro" 10:516S400
Sobras e Quebras de Açúcar 4:1865000

Obrigações

Contas Correntes — Saldos Credores (Doe. III) 10.625:3085520
Depósitos Diversos 3.288:0525100
Instituto de Tecnologia c/Subvenção 210:9125474
Ordens de Pagamento ' 2.577:5585900

Contas de Compensação e Caução c/o Ativo
Distilarias Centrais — Soma do Passivo (Doe. V)
Secção do Alcool-Motor — Soma do Passivo (Doe. IV)

192.346:2243980

282:338$4G0

434:8775200

16.701:8315994

92.508:955S800
8.988:522S900
10.798:3775502

322.061:1285776

Rio, 31 de agosto de 1941 LUCIDIO LEITE
Contador

Historia contemporânea do açúcar

no Brasil
Preço 10$000

Pelo Correio . . 10$600

Aspectos açucareiros de Pernambuco
Preço 8$000

Pelo Correio 8|600

por Qíleno Dé Carli

A' venda no Instituto do Açúcar e do Álcool
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EXPERIÊNCIAS E INVESTIGAÇÕES COM A CANA
DE AÇÚCAR

O último número da "Revi.sta In-

dustrial e Agricola de Tncuman", pu-
blicação mantida pela Estação Expe-
rimental Agricola daquela Provinda
argentina, insere o relatório do dire-

tor desse estabelecimento técnico, dr.

William E. Cross, sobre suas ativida-

des no ano de 1940. .4 parte desse tra-

balho dedicada à cultura da cana de
açúcar é das mais desenvolvidas, con-

tendo os resultados das experiências

e investigações realizadas com as va-

riedades importadas ou produzidas na
República Argentina . Tratando-se de

assunto que interessa substanciídmen-
te aos plantadores de cana do Brasd.
não só por trabalharem já com mui-
tas dessas variedades, como por dese-

jarem conhecer outras adaptáveis ao

nosso solo e clima, reproduzimos ab<ú-

xo, por nossa vez, os principais pon-
tos do relatório referentes aos estu-

dos procedidos pela Estação Experi-

mental Agricola de Tucuman.

VARIEDADES DE CANA

Temos prosseguido os vários ensaios com
muitas variedades de cana que conservamos
em experimentação, tanto as importadas do
estrangeiro, como as produzidas na Estação,

seja por semente, seja por seleção assexuai.

Continuamos também os ensaios cooperati-

vos com as mais promissoras dessas varie-

dades, nas fazendas de muitos agricultores,

em diferentes zonas da Província.

VARIEDADES IMPORTADAS

Insistimos em cultivar no lote fundad')r

da Estação, plantado no ano de 1940, as va-

riedades POJ 36, POJ 213 e Kavangire, não
tendo feito nenhum replantio nesse lote, du-

rante todo este período de 30 anos.

Na colheita deste ano, efetuada a 15 da
agosto, o pequeno sulco de 10 metros da POJ
36 deu 48 quilos de cana, com o rendimento
fabril de 10,8%, e o de 5 metros da POJ 213

deu 31 quilos de cana, com o rendimento de
lQ,6Vr . O sulco de 50 metros da Kavangire
— que até agora não tem uma só falha — foi

colhida a 12 de julho, dando 616 quilos do
cana, de rendimento de 8,4'"(

.

Das poucas variedades importadas nos
anos de 1915-1920, que ainda mantemos sob
ensaio, as POJ 501, 1337 e 1507, como em ou-
tros anos, deram rendimentos culturais

aproximadamente iguais aos da POJ 36, em-
bora a sua riqueza sacarina fosse pouco me-
nor que a dessa variedade. Em colheita como
cana planta, de um novo ensaio sem irriga-

ção, das POJ 1337 e 1507, em com.paração
com a POJ 36, a POJ 1337 resultou superior
a esta cana, tanto em rendimento cultural

como em riqueza sacarina, enquanto a POJ
1507 a superou em tonelagem, mas não em
açúcar.

A POJ 2725, que continuamos ensaiando
num lote de seis anos de soca, em compara-
ção com as POJ 36 e POJ 213, deu menos
cana e açúcar por sulco que essas duas va-
riedades. Por outro lado, num lote de cana
planta sem irrigação, produziu consideravel-
mente mais cana por sulco do que a POJ 36,

com um rendimento fabril igual ao desta

cana

.

A POJ 2878 continuou dando bons resul-

tados nos terrenos da Estação. Num lote de
12 anos de soca, colhido a 30 de junho, deu
900 quilos de cana por sulco, ainda que o seu
rendimento fabril, devido à data prematura
do corte, fosse somente de 6,6% . Num lote

de nove anos de soca, cultivado com uns sul-

cos da POJ 36 como testemunha, deu consi-

deravelmente mais cana por sulco que essa

variedade, mas a sua riqueza sacarina foi

inferior. Num lote de cana planta, sem irri-

gação, colhido em fins de outubro, produziu
1.340 quilos por sulco, em comparação com
894 quilos da POJ 36, sendo o rendimento
fabril aproximadamente igual nas duas va-

riedades (10,8';).

Os resultados que estamos obtendo cada
ano com esta variedade confirmam a nossa

opinião de que, para zonas de solos bons com
irrigação, onde não gela, a POJ 2878 pode
mostrar-se uma varidede de grande utili-

dade.
A POJ 161 continua dando maiores ren-

dimentos fabris que a POJ 36, ainda que,

em geral, especialmente como soca, produza
pouco menos cana por sulco que essa varie-
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dade, devido à sua característica de não de-

senvolver muito. Por outro lado, alem de ser

muito rica em açúcar, é uma cana grossa, fá-

cil de cortar, pelo que contmuamos ensaian-

do-a em varias zonas da Província, em algu-

mas das quais chegou a cultivar-se em esca-

la comercial.

A CP 807 não deu resultados satisfató-

rios nos terrenos da Estação Experimental.

Parece ser uma cana que se adapta somen-
te a terrenos úmidos, e, em algumas zonas

da Provinda onde existe essa condição, deu
bons resultados.

A CP 29320 continuou dando resultados

bastante promissores. Nos vários ensaios que
temos feito com essa variedade, produziu

por sulco mais cana, de maior riqueza saca-

rina, que a POJ 36 no mesmo lote. Num lote

de cana planta sem irrigação, colhido em fins

de outubro, deu 1.262 quilos, por sulco,

de cana, com o rendimento fabril de 11,7%,

em comparação com a POJ 36, cultivada no
mesmo lote, que produziu 894 quilos de cana

por sulco, com rendimento fabril de 0,8%

.

Distingue-se especialmente pela valiosa pro-

priedade de ser de maturação precoce. Deu
excelentes resultados em varias outras zonas

da Provinda, onde se começa a cultivá-la em
escala comercial.

A variedade Mayagúez 63, importada em
1935, continuou dando baixos rendimentos
culturais este ano, pelo que tivemos de
abandoná-la definitivamente.

Das variedades POJ 2946, 2947 e 2952, a

última voltou a produzir somente baixos
rendimentos culturais, não parecendo ser

adaptável às nossas condições. A POJ 2946

é uma cana de boa produção e rica em açú-
car, mas inferior à POJ 36. A POJ 2947, por
outro lado, parece ser uma cana bem pro-

missora. Num lote em que é cultivado, em
cotejo com a POJ 36, os seus rendimentos
culturais e fabris foram iguais aos dessa va-
riedade, enquanto em outro lote, com a Tu-
cuman 472 como testemunha, superou essa

variedade em produção cultural e, especial-

mente, em riqueza sacarina. A POJ 2947
tem a vantagem também de ser uma cana
grossa, fácil de cortar.

Temos falado em informações anterio-
res da variedade que importamos da Espa-
nha em 1936, sob o nome de POJ 2961, e que
p nosso Departamento de Botânica e Pato-
logia Vegetal julgou aparentemente idênti-

ca à POJ 2878. No ano de 1939 fizemos uma
plantação especial dessas duas canas, na qual

elas estão plantadas alternativamente cada
cinco metros em cada sulco, afim de poder
realizar uma comparação exata entre elas.

Durante o ano agrícola de 1939-40, as canais

desse lote foram objeto de contínuos estudos,

sem que se pudesse estabelecer diferença al-

guma entre elas. Uma vez que não gelou,

deixam-se as canas de pé sem colher, por ser

possível que, no segundo ano de crescimen-
to, se revelassem algumas diferenças.

A cana CO 281 continuou dando excelen-

tes resultados nalgumas zonas da Província,

embora nos terrenos da Estação Experimen-
tal os rendimentos culturais continuem sen-

do pouco satisfatórios.

A variedade CO 27 continuou dando ren-

dimentos culturais e fabris consideravelmen-
te melhores que a POJ 36, à qual parece ser

definitivamente superior. Num lote de cana
planta, sem irrigação, colhido em fins de ou-

tubro, produziu 1640 quilos por sulco de cana,

tendo o rendimento fabril de 11%, em com-
paração com 894 quilos por sulco, de cana
de rendimento de 10,8% da POJ 36.

Essa variedade continuou produzindo ex-

celentes rendimentos também nos ensaios

cooperativos em diferentes zonas e já é cul-

tivada em vários pontos, em escala comer-
cial. Onde mais se cultiva é nos terrenos de
um engenho de Juiuí, com que estão plan-

tados mais de 12.000 sulcos.

A CO 272, como em outros anos, deu ren-

dimentos de cana por sulco ainda maiores
que a CO 270, mas infelizmente continuou
sendo de maturação muito tardia, fato que
torna pouco conveniente o seu cultivo em
Tucuman.

A CO 284 é uma cana de rendimentos
culturais, que são geralmente superiores aos

da POJ 36, mas em alguns anos resultou ser

de menor riqueza sacarina que essa varieda-

de. Este ano demonstrou essas mesmas ca-

racterísticas, ainda que colhida muito tardia-

mente. Em um lote de cana planta,, sem irri-

gação, por exemplo, colhido em fins de ou-

tubro, teve um rendimento fabril tão so-

mente de 9,8%, em comparação com o de

10,8% da POJ 36. Por outro lado, produziu
muito mais cana por sulco que esta varieda-

de (1.406 quilos contra 894). Nos ensaios

cooperativos em algumas zonas da Provín-
cia, mostrou ser igual à POJ 36 em riqueza

sacarina, mantendo a sua tonelagem supe-

rior, pelo que já se cultiva em escala co-

mercial.

A CO 28 continuou dando rendimentos
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de cana por sulco consideravelmente maio-
res que os da POJ 36, e, embora seja menos
rica em açúcar que essa variedade, temos de
considerá-la como pouco promissora. Inicia-

mos a sua distribuição em diversas outras zo-

nas da Provincia.

Nos lotes que possuimos da CO 290, den-
tre cinco e oito anos de soca, essa variedade,
que, durante muitos anos, foi bem superior
à POJ 36, voltou a dar, como no ano próxi-
m.o passado, rendimentos inferiores ao da
mesma cana.

Falta determinar se isso é devido à pou-
ca "duração" dessa variedade como soca, ou
ao efeito que produziram nas cepas os vários
anos de seca que experimentou, durante os

quais a cana foi regada com agua de um alto

conteúdo de sais. No ano passado, para in-

vestigar sobre tal ponto, fizemos uma nova
plantação dessa variedade, em comparação
com a POJ 36. Na colheita deste ano do re-

ferido lote, a CO 290 superou grandemente
essa variedade, tanto em quilos produzidos
por sulco (1.500 contra 894), como em rendi-

mento fabril (11,2% contra 10,8%).
Esta cana se cultiva já em forma comer-

cial em varias zonas da Provincia, e as infor-

mações que recebemos sobre a sua produção
este ano foram quase todas satisfatória?.

No ano próximo passado iniciamos um
ensaio de produção com umas novas varie-

dades de cana Coimbatore, de importação
relativamente recente. A cana deste lote foi

colhida em fins de outubro. Uma idéia dos
excelentes rendimentos obtidos com a maio-
ria dessas variedades pode verificar-se pelo

seguinte pequeno quadro :

Variedade Quilos Rendimento
por sulco fabril %

POJ 36 1.207 12,2

CO. 413 1.554 10,4

CO. 421 2.200 10,2

CO. 500 1.407 11,5

CO. X 1.760 10,9

CO. 2 X 1.978 9,5

CO. 3 X 1.714 9,9

CO. 4 X 1.086 11,9

Essas variedades são todas delgadas e de
muitas hastes. Parece que são imunes ao mo-
saico.

Este ano iniciamos ensaios de produção
com as variedades CP 28/11, CP 28/19 e

CP 29/116, de importação recente da Luisia-
na, na Norte América. Essas variedades são
especialmente interessantes para nós outros,

pois em seu país de origem são cultivadas
hoje em dia em grande escala, em substitui-

ção das POJ 36 e POJ 213, que antes se cul-

tivavam .

MUTAÇÕES

As características das mutações da POJ
33 (POJ 36 M, POJ 36 rajada e Paz Posse
— POJ 36 amorada), que determinamos em
anoo anteriores e sobre as quais temos mfor-
mado repetidas vezes, foram confirmadas
nos ensaios deste ano, tanto na Estação Ex-
perimental como em varias zonas da Provin-
cia, onde se continuam cultivando essas mu-
tações em escala comercial.

Num ensaio com a mutação branca da
POJ 213 se confirmaram os resultados dos
anos anteriores, segundo os quais essa muta-
ção é muito mais rica em açúcar do que a

POJ 213 comum, embora de menor produção
de cana por sulco. Na colheita efetuada a

5 ce setembro, a POJ 213 branca de 925 qui-

los por sulco de cana, de rendiniento de
12,6' V ,

enquanto a variedade comum deu
1.092 por sulco, de rendimento de 11,2 /r .

Continuamos os ensaios com as varias

mutações de outras variedades que temos em
estudo. A Tuc. 422 branca, na colheita deste

ano, não diferenciou apreciavelmente da Tuc.

422 comum, e tampouco se encontram dife-

renças apreciáveis entre a Tuc. 407 rajada e

a cana comum dessa variedade. Num ensaio

comparando as Tuc. 385 branca e Tuc. 385 ra-

jada, na primeira colheita, de cana planta,

essa última parece ser a mais rica em açúcar.

Nos ensaios com uma suposta mutação
da POJ 214 importada do Brasil, em. compa-
ração com a POJ 2714, que cultivamos nesta

Estação, não pudemos notar qualquer dife-

rença significativa entre as duas canas, nem
em produção por sulco, nem em rendimento
fabril. Tampouco houve diferenças perceptí-

veis na forma de crescer, etc.

CANAS DE SEMENTE "TUCUMANS"

Das variedades da primeira serie das
canas tucumanas n. 1-600, continuou sendo a

melhor a Tuc. 472, que se cultiva em quase
todo o país em escala comercial, em extensões
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que aumentam cada ano. Continuou dando
excelentes rendimentos por sulco de cana

de riqueza sacarina satisfatória.

Ocupa talvez o segundo lugar entre as

canas deste grupo a Tuc. 407 — uma cana

grossa,- pouco fibrosa e de bons rendimentos

culturais e fabris, e que, como a Tuc. 472, é

imune ao mosaico. Essa variedade não se

planta muito em escala comercial na Provin^

cia, por ser muito preferida pelos trabalha-

dores para chupar. Sem embargo, deve-se

reconhecer que é uma cana que merece mais

atenção.

Nos ensaios de Estação Experimental,

este ano, continuou dando excelentes rendi-

mentos. Num lote velho, por exemplo, de

12 anos de soca, produziu muito mais por

sulco, de cana de maior riqueza que a POJ
36 no mesmo lote. Por outro lado, num lote

de cana planta, sem irrigação, colhida em
fins de outubro, produziu — 1.360 quilos

por sulco de cana, de rendimento fabril de

11,5%, em comparação com a POJ 36 no mes-
mo lote, que deu 894 quilos de cana, de ren-

dimento fabril de 10,8%

.

Esta cana é especialmente escolhida para
chupar e é talvez agora a variedade que mais
se prefere produzir para a venda nas casas

de frutas .

Das demais canas desta serie continua-

mos ensaiando um certo número. Como nos
anos anteriores, as Tuc. 402, 422, 452 e 525

provaram ser variedades muito boas, mas não
sobreexcelentes. A Tuc. 454 continuou pro-

duzindo grandes rendimentos por sulco, mas
de cana de riqueza sacarina algo baixa. As
Tuc. 355 e 362, que em outros anos tinham
apresentado resultados iguais à POJ 36, em
tonelagem e conteúdo de açúcar, este ano,

em todas as experiências, foram um pouco
inferiores a essa variedade.

A Tuc. 379, variedade que cultivamos
especialmente pela grande resistência . à seca
e ao salitre que demonstrou ter nos anos
secos, deu melhores rendimentos que a POJ
36 num lote de cana velha (soca 12) e tam-
bém em outro lote de cana planta.

O relatório informa sobre as demais ca-
nas tucumanas agrupando-as segundo a sua
origem e ascendência. Por nossa vez, resu-
miremos as suas informações

.

Híbridas da H. 09 x Yellow Tip (Tuc.
601-1017) . A única variedade desta serie que

tem dado resultados promissores é a Tuc.
630. Esta cana voltou a dar rendimentos
culturais e fabris superiores aos da POJ 36.

Especialmente num lote de cana planta, sem
irrigação, produziu quase o dobro da tonela-

gem da citada cana, superando-a também em
conteúdo de açúcar. Demais, a Tuc. 630 tem
a vantagem de ser uma cana grossa, fácil de

cortar.

Híbridas da CO. 243 x CO. 244 (Tuc.

1101-1424) . Esta serie de canas tucumanas é

talvez a mais importante que temos, pois in-

clue um considerável número de variedades

muito boas e mesmo sobreexcelentes.

A Tuc. 1376, que até agora resultou ser

a melhor delas, bem superior à POJ em seus
rendimentos de cana e açúcar por hectare,

manteve sua alta reputação na colheita des-

te ano, tanto nos lotes de ensaio da Estação
Experimental, como nas muitas plantações

existentes nas diferentes zonas da Província.

A variedade desta serie que, até agora,

pareceu ser a segunda em importância, é a

Tuc. 1406, que também produz excelentes

resultados culturais e fabris.

A Tuc. 1406 deu também excelentes re-

sultados nas diferentes zonas da Província
em que é cultivada, existindo ainda conside-

ráveis extensões plantadas em escala co-

mercial .

A cana Tuc. 1111 se destacou em anos
anteriores, como uma variedade de riqueza

sacarina especialmente alta, sendo também de
boa produção de cana por sulco.

A cana Tuc. 1128 é uma variedade que
nos últimos anos vem dando melhores re-

sultados que nos anos anteriores, destacan-

do-se especialmente por sua rqiueza em açú-

car. Os dados da colheita deste ano confir-

maram essa boa impressão, pois num lote deu
1.552 quilos por sulco, de cana de rendimen-
to fabril de 11,3%, em comparação com 1.349

quilos, de rendimento de 10,3%, que produ-
ziu a POJ 36, e em outro lote rendeu 1.340

quilos, de rendimento fabril de 10,1%, em
comparação com a POJ 36, que deu 843 qui-

los e 8,5%, de rendimento.
A Tuc. 1 . 132 é também uma variedade

que ultimamente está dando resultados so-

breexcelentes, e cujo estudo temos intensifi-

cado este ano. Na colheita de 1940 produziu
muito mais cana por sulco que a POJ 36 e

sua riqueza sacarina foi também superior.

A Tuc. 1 . 135 é uma interessante varie-

dade que em alguns anos demonstrou ser

muito superior à POJ 36. Na colheita deste
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OBSERVAÇÕES AGRÍCOLAS E TECNOLÓGICAS
"A beterraba foi a segunda das matérias

primas do açúcar com que me familiarizei.

Em 1896, ao iniciar a minha carreira de quí-

mico, na Estação Experimental Agrícola do
Estado de Pensilvânia, muitos agricultores

em diferentes unidades dos Estados Unidos
começaram a plantar beterraba em pequenas
áreas, a título de experiência, remetendo
amostas para as estações experimentais.

Entre os meus múltiplos deveres, estava o

de examinar essas amostras. Passei a preo-

cupar-me com a possibilidade de cultivo de
safras açucareiras nos Estados Unidos e as-

sim vim a devotar-me ao estudo da- química
e da tecnologia do açúcar nos anos que se

seguiram. Em 1900, rumei para a Universi-

dade de Goetting, na Alemanha, onde estu-

dei, durante quatro semestres, sob a direção

do professor B. Tollens.

O laboratório do professor Tollens, na-

quela época, era o mais cosmopolita dos la-

boratórios. Reinava ali uma atmosfera de
boa vontade e cordialidade entre os estudan-
tes das diferentes nações, tanto no labora-

tório como nas aulas e nas excursões tecno-

lógicas às fábricas de açúcar de beterraba

das vizinhanças. E' urna tristeza pensar-se
que essas amáveis relações já não existem.
Ao voltar da Alemanha é que tive uma for-

te impressão das íntimas relações que exis-

tem entre a agricultura, a economia e a in-

dustria. Em 1902, fui trabalhar na Estação
Experimental da Luisiana, sob a direção do
falecido dr. W. C. Stubbs. Foi o dr. Stubbs
quem salvou a industria açucareira daquele
Estado de um desastre pela introdução das
novas variedades D 74 e D 95, originarias de
Demerara. Estudantes de todas as partes do
mundo, na Audubon Sugar School, eram ins-

truídos nos problemas relacionados com a

agricultura e a tecnologia da produção do
açúcar. O dr. Stubbs entendia que o traba-

lho experimental da sua estação devia estar

em contacto com as necessidades práticas

das plantações. Os plantadores e os cientis-

tas da estação encontravam-se mensalmente
na Associação dos Plantadores para discutir

problemas de interesse mutuo; o jornal se-

manal da Associação dos Plantadores da Lui-
siana divulgava os resultados desses debates.

Nunca será demais insistir sobre o valor des-

sa organização e também da publicação, as

ano tornou a superar esta cana, tanto em
tonelagem como em açúcar.

A Tuc. 1.184 é uma variedade que pro-

duz grandes rendimentos culturais, mas a

sua riqueza sacarina não é sempre suficiente.

Este ano os resultados obtidos na colheita

confirmaram os dos anos anteriores.

A Tuc. 1199 é uma cana de talhe delga-

do, que dá muitas hastes . Geralmente tem su-

perado a POJ 36 em tonelagem e rendimen-
to fabril, mas em alguns lotes e anos tem re-

resultado inferior. Este ano, nos vários en-

saios, deu rendimentos culturais e fabris

melhores que os da POJ 36.

A Tuc. 1238 continuou produzindo altos

rendimentos de cana por sulco, mas infeliz-

mente a sua riqueza sacarina é quase infe-

rior à da POJ 36.

Os resultados obtidos com a Tuc. 1316

confirmam os dos anos anteriores, indican-

do que essa variedade é uma das mais ricas

em sacarose que temos e de maturação mui-
to precoce. Infelizmente, não rende tanta

cana por sulco como a POJ 36 e pelos talhes

algo delgados não é atraente para o planta-

dor.

A variedade Tuc. 1400 é uma bela cana,

direita e bastante mais grossa que a maio-
ria das variedades desta serie. Produz ren-

dimentos culturais e fabris iguais e às vezes

maiores que a POJ 36, mas não pode conside-

rar-se como uma cana sobreexcelente, pelo

menos nos terrenos da Estação Experimental.
Estamos ensaiando-a em provas cooperativas

em varias zonas da Província.

A Tuc. 1423 é uma variedade interessan-

te, por sofrer muito menos inversão depois

de cortada que a maioria das demais varie-

dades. Infelizmente, é uma cana bastante
delgada, pelo que não inspira confiança aos

plantadores. Sem embargo, em muitos en-

saios tem produzido mais cana por sulco que
a POJ 36, e o seu rendimento fabril tem sido

igual ou melhor do que o desta cana. Por
outro lado, nas plantações cooperativas que
temos feito em varias zonas da Província,
não tem dado resultados excelentes até
agora.
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quais mantinham em contacto o trabalho do

campo e da fábrica, as pesquisas realizadas

nas plantações e na estação experimental

A passada geraçáo de plantadores de

cana da Luisiana foi o grupo mais bem edu-

cado e o mais progressista de agricultores

dos Estados Unidos. Muitos deles seguiam a

velha tradição de procurar na França o re-

mate da sua educação. O costume dos velhos

plantadores da Luisiana de mandar os seus

filhos para as escolas técnicas da França deu

os melhores resultados, pois roncorreu para.

formar ilustres tecnologistas do açúcar, entre

os quais avulta a figura de Norberto Ril-

lieux, inventor da evaporação de feitos múl-
tiplos. Com o desaparecimento dessa gera-

ção, desapareceram também o seu jornal e

a sua associação. As vantagens educacionais,

industriais, económicas e sociais dessas duas

instituições não poderão ser super-estimadas

e o seu desaparecimento deve ser lamentado.

Em 1903, no exercido de minhas fun-

ções na Estação Exepirimental da Luisiana,

dei inicio a estudos sobre os produtos hidro-

léticos da fibra da cana. Por esse tempo,
fabricava-se com o bagaço papel e papelão

de excelente qualidade; tentou-se a produção
em pequena escala, mas o processo não era

económico, devido principalmente ao fato

de que o valor do bagaço como combustível

excedia o preço que a industria podia ofere-

cer. A minha experiência nessa questão de
aproveitamento de subprodutos me deixou
convencido de que a função de uma estação

experimental governamental deve cifrar-se

em fornecer dados de natureza científica,

deixando os detalhes às empresas interes-

sadas.

A utilização de produtos agrícolas para
usos industriais é um assunto que tem sido

largarnente discutido nos Estados Unidos
nestes últimos anos. E há quem afirme que
a utilização das matérias primas agrícola^

para a produção de produtos químicos, tais

como celulose, álcool, fibras sintéticas, etc,

é o principal objetivo da agricultura e nesse
caso a produção de géneros alimentícios se-

ria de importância secundaria. Esse porto
de vista, infelizmente, desviou, para questões
puramente industriais a atenção que se de-
via prestar a problemas fundamentais da
agricultura, aqueles que se relacionam com
os solos, as safras e os rebanhos. Deve-se
deixar à industria a solução dos seus proble-
mas e para isso os seus engenheiros e cientis-

tas estão melhor equipados. Muitas vezes o

beneficio que a agricultura recolhe da indus-

trialização dos seus produtos é ilusório, pois

é um ramo que se beneficia com sacrifício

de outro. Um exemplo: a fabricação de fi-

bras sintéticas pode favorecer o plantador

de cana, mas certamente prejudicará o plan-

tador de algodão, ao limitar a procura ao seu

produto

.

Com a minha experiência de meio sé-

culo, chego à conclusão de que a tecnologia

da produção de açúcar oferece um excelente

campo onde um
.
moço trabalhador poderá

realizar uma carreira equilibrada. Uma
plantação, seja de cana ou de beterraba,

apresenta tantos problemas interessantes no
campo, no laboratório e na fábrica, que ja-

mais se torna monótona. E em conclusão

posso dizer que não devemos ter receios

quanto ao futuro. Os nossos especialistas

saberão resolver os problemas de genética,

cultivo, controle de pragas, adubação, à me-
dida das necessidades emergentes. O êxito

da nossa industria depende não só desses es-

forços, mas ainda da nossa habilidade para

coordenar essas ativídades e ao mesmo tem-
po adaptá-las às necessidades de cada país.

(Adaptado de um artigo do dr. C. A. Browne,
em "The International Sugar Journal").
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PROGRESSOS AGRÍCOLAS EM ANTIGUA E ST. KITTS

Os últimos vinte anos viram operar-se

na agricultura das índias Ocidentais uma
verdadeira revolução Tanto na cana de açu-

car, que ali é elemento de primeira grande-
za, como em outras culturas, os processos

antiquados e rotineiros cederam lugar, gra-

dualmente, aos métodos modernos, fundados
no estudo técnico dos diversos problemas pe-

culiares a cada uma das mesmas culturas.

Criado, em Trinidad, o Colégio Imperial de
Agricultura Tropical, logo surgiram em tor-

no dele varias organizações que se associa-

ram em um núcleo de trabalho.

Descrevendo a parte que tiveram nesse

esforço de renovação as ilhas de Antigua e

St. Kitts, P. E. Turner escreveu a propósito

um interessante artigo, resumido em "The
International Sugar Journal", e do qual va-

mos extrair alguns dados.

ANTIGUA

O autor, depois de aludir aos trabalhos

de drenagem realizados em Antigua, infor-

ma que as experiência feitas com varieda-

des modificaram profundamente a distribui-

ção das canas ali cultivadas. Assim é que
Ba 11569 e B 2935 ocupam agora 48 e 26,7

por cento, respectivamente, da area cana-

vieira, quando, em 1934, a primeira ocupava
apenas 14 por cento e a segunda não era cul-

tivada, ao passo que BH 10(12) e B 147 caí-

ram de 37 e 36 por cento para 10 e 0,8 por

cento, respectivamente.

Com os novos métodos adotados, a gei'-

minação é estimulada pela imersão das se-

mentes, durante 48 horas, em agua saturada

de cal e pelo uso de sementes colhidas em
terrenos generosamente tratados com nitro-

génio e fosfato solúveis em agua ou adubo
de curral. Verificou-se, ao contrario de

uma prática geralmente adotada, que o mês
de novembro é a época mais favorável para

o plantio; agora em 90 por cento da area o

plantio está se fazendo no referido mês.

Em 1932, pouco antes de serem iniciadas

essas experiências, o adubo de curral era

usado em proporções que se elevavam até 40

toneladas por acre. Constatou-se agora que
I o adubo de curral para produzir os seus me-

I

lhores efeitos deve ser aplicado de 12 a 15

! toneladas por acre e com tempo bastante

BRASIL AÇUCAREIRO

para que se faça a decomposição. Mesmo
assim, os efeitos variam com a estação. Con-
tra o seu uso objeta-se que não é económico
manter-se um rebanho somente para o fim
de fornecer adubo.

Por esse motivo, os interessados estão se

voltando agora para os adubos artificiais.

Nos solos calcareos, o sulfato de amónia não
inspira confiança, a menos que seja acompa-
nhado de fosfato solúvel em agua; mesmo
em solos não calcareos esse fosfato é aconse-
lhável. A vantagem do emprego de adubo de
curral está no fato de que nele se encontram
fosfato e nitrogénio prontamente assimilá-

veis. O sulfato de amónia e o fosfato, quan-
do aplicados juntamente com o adubo de
curral, podem anular os efeitos deste; e

quando aplicados sem o referido adubo
apenas podem dar rendimentos idênticos e

às vezes maiores. Recomenda-se, geralmen-
te, a distribuição de todo o adubo de curral

disponível por toda a area e em seguida adi-

cionar um tratamento de 2 quintais de sulfato

de amónia e 2 quintais de superfosfato ou

o equivalente de fosfato de amónio e, nas

socas, esse adubo inorgânico. A torta do fil-

tro-prensa pode ser vantajosamente usada
em substituição ao adubo de curral. O tem-

po é nesse caso de importância, devido à con-

centração de cálcio; o adubo inorgânico deve

ser aplicado logo, um mês depois do plantio

ou mesmo antes. Essa recomendação para

tratamento das socas é apenas provisória.

Pode-se avaliar a extensão em que essas prá-

ticas estão sendo adotadas pelas importa-

ções de fosfato, que foi nula em 1932 e de

59,6 toneladas em 1939, enquanto as de ni-

trogénio elevaram-se de 67,9 para 93,6 tone-

ladas entre 1936 e 1939. Será de interesse sa-

ber se do largo emprego de adubos artificiais

resultou qualquer efeito acumulativo.

Nas plantações onde se organizaram pla-

nos de adubação à base dessas verificações,

outras vantagens, alem do aumento de ren-

dimento, resultaram: diminuíram os custos

do plantio e socas mais numerosas foram
obtidas. Parece provável que muitas das ter-

ras abandonadas podem voltar a ser cultiva-

das com vantagens.

ST. KITTS

St. Kitts é uma ilha menor que Antigua;
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O seu relevo é mais acidentado, faltando-íhe

as formações coralinas que se encontram em
Antigua. Essa circunstancia reflete^se nas

plantações, as quais, na falta de extensas

planícies, se prolongam pelas elevações. As
terras podem ser divididas em baixas, de

altura media e altas. As primeiras são, em
geral, férteis; as últimas, de profundidade

variável, severamente castigadas pela ero-

são, são menos férteis; as terras de altura

media têm característicos intermédios. To-

dos os solos podem ser facilmente trabalha-

dos; não há necessidade de drenagem, em-
bora algumas áreas das terras altas e das

medias sejam compactas. O autor dá outras

informações a respeito das condições dos so-

los de St. Kitts e alude às práticas ali ado-

tadas, passando em seguida a examinar a

posição das diferentes variedades cultivadas

na ilha.

Como em Antigua, diz ele, a posição

das variedades sofreu uma marcada modifi-

cação nos últimos anos. Em 1933, as duas

variedades mais cultivadas eram BH 10(12)

e SC 12/4; a primeira nas terras mais bai-

xas e secas, a última nas terras mais úmidas,

BH 10(12) foi completamente deslocada por

B 2935. Esta última variedade ocupava, em
1933, apenas 3,3 por cento da area cultivada;

em 1940 passou a ocupar 47,8 por cento.

Existe uma nova variedade, B 3439, que pa-

rece superior a B 2935.

A experiência mostrou que ' a época de

plantio influe sobre as safras. Rendimentos
máximos foram obtidos quandci o plantio foi

iniciado nos fins de agosto e começo de se-

tembro nas terras altas e dos melados de
outubro até dezembro nas terras baixas e se-

cas. Nas zonas onde a cana apresenta de ini-

cio rápido crescimento, torna-se possível ado-

tar um processo de intensificação, plantan-

do-se a cana poucas semanas antes da colhei-

ta; desse modo, o solo somente fica abando-
nado algumas semanas e não meses, dimi-
nuindo-se assim a perda de matéria orgâ-

nica.

Nas terras altas úmidas, a germinação
é pobre, quando se faz o plantio depois do
fim de outubro, provavelmente porque as

sementes já estão demasiado maduras. Nas
terras baixas, desde que se evite retardamen-
to no plantio, a germinação é excelente.
Quanto aos espaços, verificou-se que o "opti-

mum" é 4,5 pés por 4 pés, nas áreas mais se-

cas e 4,5 pés por 3 pés nas áreas mais úmidas.
Nas terras altas e de altura media, que

são ácidas, o uso da cal está crescendo,

como se pode ver pelo aumento de impor-
tação de cal entre os anos de 1935 e 1939. O
adubo de curral, completado com o adubo de
peixe, é comumente usado nas terras baixas.

Nesses solos porosos, a decomposição se faz

rapidamente. Constatou-se, porem, que esses

adubos orgânicos não são essenciais e podem
ser substituídos por um adubo inorgânico

completo nas terras secas.

Experimentos realizados de 1933 a 1940

permitiram determinar o "optimum" tanto

em relação à quantidade como ao tempo de
aplicação dos adubos inorgânicos. Em rela-

ção ao nitrogénio, é aconselhável aplicá-lo

logo após o plantio, fazendo-se outra apli-

cação mais tarde. Nas terras baixas e secas,

o sulfato de amónia deve ser aplicado duas
vezes: 1 quintal logo após o plantio e dois

quintais mais tarde; nas terras de altura

media e altas, mas secas, recomenda-se uma
primeira aplicação de 2 quintais e outra da
mesma quantidade mais tarde. Nas socas, re-

comenda-se uma aplicação de 3 quintais, logo

depois da colheita. Em uma larga area, a

potassa vem dando bons resultados, mas o

tratamento económico está ligado à precipi-

tação, sendo maior a necessidade de potassa

assimilável nos anos mais chuvosos. Como '

não é possível ter o conhecimento prévio

das condições da estação, os tratamentos in-

dicados foram apenas aproximativos. Veri-

ficou-se ainda que o fosfato, sob a forma de

super-fosfato, é de aplicação vantajosa nas
terras que não receberam adubos de curral;

recomenda-se o tratamento de um quintal

por acre nessas terras, o qual deve ser apli-

cado juntamente com o primeiro tratamento
de nitrogénio e potassa. Aplicado esse trata-

mento às canas plantas é desnecessário

aplicá-lo às socas. Que essas recomendações
vêm sendo adotadas, pode-se ver pelas impor-
tações de super-fosfato, que de nulas em
1932 se elevaram a 201 toneladas em 1939.

O autor concluo, dizendo que não é pos-

sível ter uma exata medida dos benefícios

que logrou a ilha com as recomendações,
seja porque estas apenas foram parcialmente
adotadas, seja pelas variações da precipita-

ção, seja pela brevidade do período que ser-

viu de base ao seu trabalho. A comparação
de algumas cifras mostra, no entanto, que
esses benefícios são consideráveis. Assina,

nos anos de 1931 e 1936, anos secos, os ren-

dimentos de cana da ilha aumentaram de

100 para 200 toneladas, com os rendimentos
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INSTITUTO DO AÇÚCAR E DO ÁLCOOL
Publicamos nesta secção resumos das atas

da Comissão Executiva e do Conselho Consul-
tivo do I. A. A. Na secção "Diversas Notas", da-
mos habitualmente extratos das atas desses or-
ganismos, contendo, às vezes, na integra, parece-
res e debates sobre os principais assuntos dis-

cutidos pelos mesmos.

COMISSÃO EXECUTIVA

35.'^ SESSÃO ORDINÁRIA, REALIZADA EM
23 DE JULHO DE 1941

Presentes os srs. Barbosa Lima Sobrinho, Ai-
dê F. Sampaio, Moacir Soares Pereira. Alvaro
Simões Lopes e J. I. Monteiro de Barros.

Presidência do sr. Barbosa Lima Sobrinho.
E" lida e aprovada a ata da 34.^ reunião, rea-

lizada em 16 de julho.

Compras de melaço — Concordando com a

sugestão apresentada pelo gerente, a Comissão
Executiva resolve autorizar a Distilaria Central
do Estado do Rio de Janeiío a receber ao preço
de 145S000 a tonelada, as seguintes quantidades
de melaços: da Usina Sto. Antonio, 1.500 tons.; da
Usina Sto. Amaro, 2.000 tons.: da LTsina Cam-
baiba, 1.000 tons.

Financiamento de Distilaria — O presidente
comunica haver o Instituto recebido a primeira
prestação do empréstimo feito à Cia. Geral, de Me-
lhoramentos em Pernambuco.

Extra-Iimite — E' autorizada a venda de 4.000

sacos de demerara, da safra passada, da U. Con-
ceição do Macabú, conforme o parecer da Gerên-
cia, uma vez que o consumo nacional comporta a

absorção dos 4.000 sacos de açúcar em causa e a

distilaria da Usina teria dificuldades em transfor-

mar esse açúcar em álcool, sem prejuízo da produ-
ção alcoleira da nova safra.

Álcool anidro — E' lido o parecer da Gerên-
cia sobre a proposta da U. Cucaú que pretende
adquirir açúcar do Instituto, depositado nos Ar-
mazéns do Recife para transformá-lo em álcool,

na sua distilaria. O parecer observa que a pro-

posta anteriormente feita pela Usina Pumati é

inferior à presente . Além disso, a distilaria da
Usina Cucaú já está em - pleno funcionamento e.

até fins de outubro deste ano, poderá ter dissol-

vido todo aquele volume de acucar em álcool ao
passo que a Usma Pumati, somente em fins de
seteinbro ou princípios de outubro, poderia ini-
ciar seu funcionamento, necessitando, assim de
prazo longo psra a mesma transformação do açú-
car em álcool. O interesse da produção de álcool
anidro, nestes três meses próximos, para garan-
tia do fornecimento de álcool destinado à mistu-
ra, na zona abastecida por Pernambuco, torna
amda mais oportuna a proposta da Cia Geral de
Melhoramentos. O Instituto adiantará, por conta
de fornecimentos de álcool, à Cia. Geral de Me-
lhoramentos, a importância de 600:0008000, com
que atenderá esta ao pagamento do acucar a lhe
ser entregue. A liquidação do adiantamento re-
ferido será feita por meio de entregas parceladas
de álcool anidro, num total de 1.200.000 litros
ao preço de S850 por litro, posto em Recife, ou onde
o Instituto o determinar.

Todo o álcool anidro produzido pela Distila-
ria da Usina Cucaú deverá, pois, ser entregue ao
Instituto, destinadas as importâncias correspon-
dentes às entregas que se forem fazendo, depois
de deduzidas as retenções contratuais, à amorti-
zação da conta relativa ao mencionado adianta-
mento. A Comissão aprovou o parecer, autorizan-
do a venda do açúcar nas condições indicadas.

Montagem de usina — De acordo com o pa-
recer da Gerência, fixa-se em 21.561 sacos de 60
quilos a quota da usina que João Gomes de Cam-
pos e outros foram autorizados a montar no Es-
pírito Santo, com fundamento no decreto-lei n
1546.,

Incorporação de quotas — São deferidos os
requerimentos de incorporação das quotas do en-
genho de Pedro da Costa Barros e do engenho ins-

crito com o nome de Olivar Lins à U. Laginha,
Alagoas, com a redução de um terço; do engenho
inscrito no nome de Raimundo Godói à U. Boa
Vista, São Paulo, com a mesma redução, e manti-
do o registro para o fabrico exclusivo de aguar-
dente; do engenho de F. Nóbrega & Irmãos à U.
Aparecida, S. Paulo, com a redução de uma terça
parte; do engenho inscrito em nome de Joel Ja-
nuário da Silva à U. Santa Tereza, Pernambuco,
com a redução de um terço; dos engenhos de Car-
los Finto Filho e Antonio Cruz Martins Guerra
ao Engenho Pedra Lisa, Estado do Rio, integral-

mente.

por acre de 16,1 e 23,7, respectivamente. Nos
anos de 1932 e 1939, de precipitação media,

as cifras de produção elevaram-se de 164

para 262 toneladas e as de rendimento por

acre de 25,13 para 27,16. Em 1934 e 1937,

anos de chuvas abundantes, essas cifras su-

biram respectivamente, de 200 para 256 to-

ladas e de 26,23 para 28,41 toneladas. Parte

do aumento de produção da ilha resultou da

maior extensão da area de cultivo, o que se

obteve pela inclusão de áreas menos férteis.

A despeito da inclusão dessas áreas que na-
turalmente levariam a uma redução do ren-

dimento médio, conseguiu-se um aumento do
rendimento médio por acre.

(Traduzido de "The International Sugar
Journal").
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36.a SESSÃO EXTRAORDINÁRIA, REALIZADA
EM 30 DE JULHO DE 1941

Presentes os srs. Barbosa Lima Sobrinho, Ai-

dê Sampaio, Tarcisio d'Almeida Miranda, Moacir

Soares Pereira, J. I. Monteiro de Barros, Otávio

Milanez, Alfredo de Maia e Alvaro Simões Lopes.

Presidência do sr. Barbosa Lima Sobrinho.

Reforma da lei 178 — Depois de alguns de-

bates, é assentado o programa das reuniões de

usineiros e plantadores de cana para a discussão

do ante-projeto de reforma da lei 178.

38.3 SESSÃO ORDINÁRIA, REALIZADA EM
6 DE AGOSTO DE 1?41

Presentes os srs. Barbosa Lima Sobrinho, Otá-

vio Milanez, J. L Monteiro de Barros, Alvaro Si-

mões Lopes, Alde Sampaio, Alfredo de Maia, Tar-

cisio d'Almeida Miranda e Moacir Soares Pereira.

Presidência do sr. Barbosa Lima Sobrinho.

E' lida e aprovada a ata da 37.^ sessão, reali-

zada no dia 30 de julho.

Quota de produção — Não estando inscritos

os respectivos engenhos, resolve a Comissão in-

deferir os requerimentos dos srs. José Ibrapina

de Siqueira, José Joaquim de Vasconcelos, José

Inácio da Rocha Filho, José Luiz Ferreií-a (Herds.),

José Manuel Cardoso, José Martins Ribeiro, José

Pedro da Frota, José Pereira Ibrapina, Joaquim
Furtado Leite, José Fernandes da Silva, José

Franco e Silva, José Alves de Sousa, José Fer-

nandes da Costa, João Gomes Moreira, João Gre-
gorio de Siqueira, João Pedro da Silva, João Se-

cundo Vieira, Joaquim Alves Antunes, Joaquim
Francisco de Araujo, Manuel José da Rocha, Ma-
nuel Secundo Vieira, Manuel Duarte de Carvalho,

Mariano Gonçalves da Silveira, Maria Gonçalves
da Conceição (Viuva), Mariano Pedro da Silva,

Miguel Rodrigues Sobrinho, Odilon de Aguiar,

Pedro Bartolomeu de Arruda, Salustiano da Costa
Cardoso, Saturnino Feliz de Sousa, Sebastião Go-
mes Parente, Vicente Ferreira Campos, Zacarias
Pereira de Sousa. Agapito Gomes, da Silveira, Al-

fredo Tomaz de Oliveira, André Rodrigues da
Silva Antonio Camelo de Oliveira, Antonio Fran-
cisco de Maria, Antonio da Costa Cardoso Filho,

Antonio Cipriano de Araujo, Antonio Cândido de
Sá, Antonio Marrocos da Costa, Antonio Militão

de Araujo, Antonio Ramos Moreira, Arcelino Go-
mes Tavares, Argemiro Gonçalves do Nascimento,
Benjamim Damasceno de Vasconcelos, Crispim de
Oliveira Rocha, Cândido Xavier de Sá, Clemente
Vieira de Carvalho, Domingos Marques de Cas-
tro, Elpidio Celestino Rodrigues, Elpidio Luiz Pe-
reira, Ernesto Holanda Cavalcanti, Euclides Tei-
xeira de Albuquerque, Francisco José de Sá, Fran-
cisco Ferreira Passos, Francisco Freire Fonte-
nele, Francisco Gomes, Francisco Gomes de Ara-
ujo, Francisco Machado Portela, Antonio Barroso
de Albuquerque, Amâncio Ferreira Gomes, Val-
quiria Castelo Branco, Miguel Arcanjo de Sousa
Tomaz de Almeida Prado, Vicente Cândido de
Oliveira, Vicente Gonçalves de Melo, Pedro Pier-
re de Elvange, Oscar Bessa Guimarães, Miguel
Fernandes de Lima, Manuel Vicente Pereira, Ma-
nuel Pereira da Silva, Manuel Pereira de Freitas,
Raimundo de Araujo Chaves, Pedro da Costa Ca-
lixto, Pedro Fei'nandes da Costa, Manuel Fran-

cisco de Sousa, Ladislau Fernandes do Rego, Mi-
guel Rodrigues de Sousa, Miguel Ferreira Gomes,
Manuel de Freitas Lima, Antonio Faustino de
Freitas, Antonio Fernandes Damasceno, Antonio
Ferreira Gom.es, Augusto Eufrásio de Oliveira,

Antonio de Sena Bezerra, Raimundo Pastor Soa-
res, Antonio de Mesquita Martins, Angelo de Sa-
les (sucessor de José Silvino de Avila), João Car-
los Damasceno, Antonio Matias de Oliveira, An-
tonio Martins de Araujo, Sebastião Gomes Pa-
rente, Domingos Pires Ferreira, Ladislau Fernan-
des do Rego, Luiz Cavalcanti de Paula, José Sil-

vino, José Salazar, José Salustiano de Aguiar Fi-
lho, José Henrique Gomes Parente, José Rodri-
gues Porfírio, José Rodrigues da Silva, José Sa-
lustiano de Aguiar Filho, Francisco Paulo da
Fonseca, Hildebrando Ribeiro de Oliveira, Fran-
cisco Manuel de Lima, Francisco Ferreira Fon-
tenele, João Cândido da Silva, Jerônimo Braga
Barros, Anastácio Ferreira dos Santos, Antonio
Domingos Marques, Francisco de Paula Frota,
Francisco Maria do Sacramento, Idalino Gomes
Cabral e Antonio Lucas de Siqueira, todos do
Ceará

.

Engenhos de aguardente — Foram indeferi-
dos os requerimentos dos srs. Adair Teixeira Cor-
deiro, José Batista dos Anjos, João Diana Vieira,
Vasco Corte Real, Fernahdo de Oliveira Simões,
Camerino Diógenes Ferreira e Olimpio J. da Mo-
ta, de Minas, solicitando licença para montagem
de fábricas de aguardente, em virtude de se não
enquadraremi as zonas em causa nas exceções cons-
tantes da Resolução 23/40 da CE. do I.A.A.

Engenhos rapadureiros — De acordo com os
pareceres da S. Jurídica, é aprovada a inscrição
dos engenhos rapadureiros dos srs. Antonio Pinto
Guedes Sobrinho, Est. do Rio; Pedro Paulino dos
Santos, Ceará; Madalena Damião da Costa, M.
Gerais; João Borges Carvalho, M. Gerais; Benigno
Rangel, Est. do Rio; Francisco de Sousa Vieira,
M. Gerais; Manuel dos Santos Lopes, M. Gerais;
Manuel do Nascimento Gomes, M. Gerais; Manuel
Gonçalves do Carmo, M. Gerais; Manuel Alexan-
dre Pereira, M. Gerais; Maria Fernandes da Sil-

va, M. Gerais; Raimundo Vieira da Costa ou Rai-
mundo Leandro, Ceará; Teodomiro de Sousa Ma-
chado, M. Gerais; Teófilo Martins Pacheco, M.
Gerais, Sergio Ribeiro Guimarães, M. Gerais; Sil-

vio Rodrigues Coelho, M. Gerais, Simeão Moreira
Pinto, M. Gerais, Astolfo Cristofori, Esp. Santo;
João Marques dos Santos, M. Gerais, José Pe-
reira da Silva, Ceará; Joaquim Furtado Leite.

Ceará; Manuel de Oliveira França, Piauí; Lau-
rentino Hentzy, Est. do Rio; Aristides Francisco
da Cunha, Auremaro Cardoso de Paula, Maria
José das Dores, M. Gerais; Avelino de Sousa Wer-
neck, Eduardo Soares, Alvaro Fernandjes Silva
(Herds.), Estado do Rio, limitando-se em 50 car-

gas de 60 quilos, por safra, cada um

.

— De acordo com os pareceres da S. Jurídi-
ca, são indeferidos os requerimentos de inscrição

de engenhos rapadureiros, apresentados pelos srs.

Avelino Pereira do Nascimento, Cândido da Sil-

va Barreto, Sebastião Correia de Matos, Boanerges
Veiga e Ravisio Batista dos Santos, Minas.

Incorporação de quotas — E' aprovada a in-

corporação das quotas dos engenhos dos srs. Her-
mínio de Aquino Medeiros à U. Alegria, José Ma-
cena, à U. Laginha, sitas em Alagoas, com a re-
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dução de um terço; do sr. Antonio Fachardo Jun-
queira à U. Costa Pinto, integralmente; herdeiros
de Fortunato Zenardo à U. Costa Pinto, com. a
redução de um terço; dos srs. João Batista Cin-
ira, João Breda e outros e de Bernardo ]\íoreira

da Silva à U. Boa Vista, comi a redução de um
terço relativamente ao último; do sr. Julio Fer-
reira Leite à U. São José do Junco, com a redu-
ção de um terço; do sr. Ananias Antonio ,da Silva

à U. Volta Grande, com a redução de um terço:

dos srs. Flamínio Domingos Dias e Antonio Homero
à U. Itaquerê.
— E' aprovada a incorporação das quotas da

U. Cambui à U. Rio Branco.
— E" aprovada a incorporação da quota de

1.071 sacos do E. Cajabussuzinho ao limite da
U. Bom Jesus, Pernambuco.

Instalação de maquinismos — E' defeiido o

requerimento de Fontes & Cia. Ltda., proprietá-

rios da U. São José, em Santa Calarina, no sen-

tido de lhes ser autorizada a instalação de mais
um terno de moendas e de um outro vácuo.

Montagem de usina — E' autorizada a mon-
tagem da U. Bititinga, em Alagoas, reunindo-se

as quotas dos engenhos Bitinga, Hortelã, Praze-

res, Serra Verde e Trapiche, observadas as exi-

gências constantes do parecer da S. Jurídica.

Ferro velho — E" autorizada a firma Can-

sanção & Cia. proprietária da U. Alegria, a apro-

veitar como ferro velho as antigas máquinas dos

engenhos Proteção ou Barro Branco, Bananeira

ou Santa Amélia e Valparaiso, cujas quotas de

produção foram anexadas ao limite daquela asina.

Inscrição de engenho — E' autorizada a ins-

crição do engenho do sr. Alcides Emidio da Cruz,

situado em Monte Alegre, Estado de Minas, fi-

xando-se ém 200 sacos a sua quota anual.

Fábricas de aguardente — E concedida per-

missão para o assentamento de um alambique para

aguardente no engenho do sr. José Longato, sito

em Piracicaba, São Paulo.
Multa — E' denegado o pedido de João Nan-

tes Júnior para que lhe seja permitido p^-gar a

multa fiscal em que incorreu independente de

autuação e, no que diz respeito à importância, de

acordo com o decreto-lei n.° 1.831.

39.^ SESSÃO ORDINÁRIA, REALIZADA EM
13 DÉ AGOSTO DE 1941

Presentes os srs. Barbosa Lima Sobrinho, Ai-

dê Sampaio, Alfredo de Maia, Otávio Milanez,

Tarcísio d'Almeida Miranda, Moacir Soares Pe-

reira, J. l. Monteiro de Barros e Alvaro Simões

Lopes

.

Presidência do sr. Barbosa Lima Sobrinho.

São lidas e aprovadas as atas da 36.=^ e da

38.^ sessões.
Fornecimento de canas — A Comissão resolve

mandar apurar o caso concreto para responder

á Consulta do Sindicato dos Fornecedores de Ca-

na de Alagoas sobre se considera acertado o cri-

tério do pagamento das canas de fornecedores, na

base extra-limite, t)or entregas de cana feitas

extra-quota de fornecimento, embora dentro do

próprio limite da usina, que vendeu a totalidade

do açúcar fabricado a preços normais.
Exportação de Alagoas — Tendo-se apurado

que, na safra 1940-41, a produção extra-limite de

313

Alagoas atingiu apenas 14.843 sacos enquanto a
exportação desse Estado, para o exterior, ascen-
deu a 33.338, a Gerência do Instituto apresenta
uma exposição a respeito, observando que os
18.495 sacos — diferença entre essa exportação e o
excesso total dos extra-limite — deverão rever-
ter à produção intra-limite do Estado, reajustan-
do-se o seu preço ao dos mercados internos bi-asi-
leiros. As condições do reajustamento lembradas
pela Gerência são aprovadas pela Comissão.

Extra-limite liberado — E' autorizada a libe-
ração dos 1.543 sacos extra-limite da U. São Ben-
to. Baia.

Montagem de usinas — E ratificada a limi-
tação de 21.571 sacos para a usina cuja montagem
se autorizou no Espírito Santo e aprovado o pla-
no de instalação da mesma.

Incorporação de quotas — São ratificadas as
decisões anteriores mandando incorporar as quo-
tas dos engenhos de Yoris Doki e Ariki & Quiski
à U. Itaquerê, com a redução de um terço.— São incorporadas, com a redução de um
terço as quotas dos engenhos de Jovino Leite de
Cerqueira e José Lopes Ferreira à U. Laginha,
Alagoas; de Demtario Agostinho Sousa e Inácio
Semienteoski à U. São José.— São indeferidos os pedidos de incorporação
de quotas dos engenhos de João Vilanova de
Távora à U. Boa Vista, de João Pinto Fernandes à
U. Laginha, de Florindo Artuzo à U. Pontal.

Restituição de taxas — De acordo com o pa-
recer da S. de Fiscalização, a Casa manda resti-
tuir a importância de 1:3498500, paga a mais, na
safra de 1940, pela taxa de 3S000.

Compra de máquinas — E' autorizada a fir-

ma E. Belém & Cia., proprietária de uma fábrica
de açúcar e álcool em Vicencia, a comprar al-

guma ferragem do E. Borges.

40.3 SESSÃO ORDINÁRIA, REALIZADA EM
21 DE AGOSTO DE 1941

Presentes os srs. Barbosa Lima Sobrinho, Ai-
dê Sampaio, Tarcicio d'Almeida Miranda, Alfre-
do de Maia. Moacir Soares Pereira, Alvaro Si-

mões Lopes, J. Inácio Monteiro de Barros e Otá-
vio Milanez.

Presidência do sr. Barbosa Lima Sobrinho.
E' lida e aprovada a ata dos trabalhos da 39.^

sessão, realizada em 13 de agosto.
Venda de máquina — E' autorizada a Dele-

gacia R. de Pernambuco a conceder guia de li-

vre trâncito para um tam.bor de moeda da U.
Caxangá, daquele Estado, vendido à U. Passagem,
na Baia, obsei'vando-se o disposto no art. 19 do
decreto-lei 1.831.

Venda de extra-limite — Não tendo sido pos-
sível iniciar-se em abril último o funcionamento
da distilaria que a U. Santa Maria, Est. do Rio,

está montando, a Comissão resolveu deferir o

requerimento da mesma, no sentido de ser ven-
dida a pane do seu extra-limite que reservara
para transformação em álcool, nas condições ad-
mitidas pelo Instituto para o restante da produ-
ção extra-limite daquele Estado.

Juros de depósito — Resolve-se manter a re-

solução anterior relativa à contagem de juros so-

bre a conta "Depósitos especiais" da U. Santa
Terezinha S/A., constituída pela retenção de
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S150 por litro de álcool anidro produzido pela

distilaria da referida Usina em favor dos Antigos
Estabelecimentos Skoda, indeferindo-se assim o

recurso no sentido de lhes serem abonados esses

juros desde o inicio da conta e não a partir de 1°

de julho de 1941.

Fabricação de aicooi — Sao deferidos os re-

querimentos da U. Santa Terezinha e da U. Pu-
mati, Pernambuco, para; a compra de açúcar da

Distilaria Central "Presidente Vargas" afim de ser

transformado em álcool, sob as condições mencio-

nadas no parecer da Gerência, isto é, vendendo-

se 50.000 e 30.000 sacos de açúcar, respectvamen-

te, àquelas fábricas, a 15S000 por saco de 58 qui-

los, obrigando-se estes a fornecerem ao Instituto,

respectivamente 1.300.000 e 780. OuO litros de ál-

cool, a $850 o litro CIF, e mediante diversas

garantias

.

Fábricas de aguardente — E' autorizada a

instalação de um alambique na fábrica de açú-

car do sr. Dimas Antonio Vitorino, em Minas.
— E' autorizada a inscrição da fábrica de

aguardente de Vicente Ludgero Alves, em Cra-

teus. Ceará.
— Reformando decisoeis anteriores, a Casa

manda registrar as fábricas de aguardente dos srs.

João Diana Vieira, Olimpio J. da Costa, de Mi-
nas e Rio Grande do Sul respectivamente.

Kegistro de engenho — E' autorizado o re-

gistro do engenho do sr. Francisco Braz dos San-

tos, sito em Viçosa, Alagoas, e do de Flávio Lem-
gruber, localizado em Sapucaia, Est. do Rio.

Fábricas de rapadura — A Comissão manda
registrar as fábricas de rapadura dos srs. Vicente

Pacheco de Sousa, Piauí; Grijalva Ferreira da
Costa, Ceará; Modesto Leite Vieira, M. Gerais;

Dionísio Pimentel, R. de Janeiro; Sinezio Alves
Pereira, Piauí; Jocelino Vieira Lopes, R. de Ja-

neiro; Geraldo Gonçalves Moreira, M. Gerais;

Antonio Rodrigues Gontijo, R. de Janeiro; Vicen-

te Ferreira Campos, José Fernandes de Lima, Cea-
rá; José Pinto Ramos Júnior, João Militão ou João
Alves Quirino, Minas; João Peregrino de Vascon-
celos, Francisco de Araujo Manso, Antonio Mau-
ricio, Ceará; Antonio Machado íorres, R. de Ja-

neiro; Olimpio Ferreira de Oliveira, M. Gerais;

José da Silva Barbosa, Goiaz; Antonio Cardoso
Machado, Marçal Ferreira de Rezende, Minas;
Urias Teixeira de Morais, S. Paulo; Raimundo
Aragão de Sousa, Ceará; Maria Pimenta Fernan-
des, Goiaz; João Ribeiro Mendes (Viuva), João
Nunes Gonçalves, Minas; Domingos A. Costa, Al-
tino Francisco de Sousa Belo, Ceará; Onofre Cha-
ves Campos, M. Gerais; Lindolfo Antonio Goudard,
Licerio Franche, Rio de Janeiro; Antonio Norberto
dos Santos, Miguel Antonio Cordeiro, Minas; Luiz
Vieira Brandão, Alagoas; Miguel José da Costa,
Pio Martins da Fonseca, Francisco de Oliveira
Pinto, João Gonçalves da Costa — Minas; Heme-
tério Augusto Pereira, Antonio Óséas Gomes de
Melo, José Tomaz do Monte e Silva, Ceará; Luiz
de Albuquerque Rebelo, Alagoas; Francisca Ca-
rapeba Ribeiro, Ceará; Manuel Ferreira do Nasci-
mento, Manuel Marques da Silva, Manuel Mar-
ques da Costa, Messias Lima da Silva e José Ro-
sende Freire Irmão, Alagoas.
— São indeferidos os pedidos de inscrição das

fábricas dos srs. Davi Bernardes de Faria, João
Joaquim dos Santos, João Teixeira Lages. Minas;

Luiz Gomes da Silva e Durval Alves Leal, Rio de
Janeiro.— A Comissão manda arquivar os processos
referentes a inscrição de fábricas de rapadura,
nos quais são interessados os srs. Manuel Antonio
Rodrigues, José Ferreira de Sousa, Minas; Anto-
nio Celestino Sales, Luiz Triani, Dario José Rohen,
Bruno Stael, Antonio Ludolph de Carvalho, Anto-
nio Manuel Cortat, Laurentino Cretton Mendes
da Silva, Rio de Janeiro; João Nicoláu de Araujo,
Ceará, e Pedro Aguiar, Goiaz.

Incorporação de quotas — A Comissão apro-
va a fusão dos engenhos turbinadores de Joaquim
Alves da Silva e Generoso Dias Borges, de São
Paulo, removendo-se as respectivas máquinas para
a fazenda "Martinópolis", pertencente ao sr. Ma-
nuel Nascimento Júnior, fixando-se o limite da
nova fábrica em 638 sacos, igual à soma das quo-
tas das duas primeiras fábricas, adquiridas pelo
requerente

.

— São incorporadas as quotas do engenho de
Francisca Vilela e outros, Minas, à U. Volta Gran-
de, com a redução de um terço; dos engenhos de
Cândido Teododo da Silveira, com a redução de
um terço, Belarmino Alves da Silva, (integral), e

Artur Dorigo Tito à U. Pedrão, com a redução de
um terço; do Engenho Mungubas, de Antonio
Lins Maia à U. São Simeão, Alagoas; do Engenho
Vassourinha e do Engenho Oriente, com a redu-
ção de um terço, à U. Santana; do Engenho Novo
à U. Uruba, com a redução de um terço; do E.
Outeiro à U. Laginha, com igual redução; do
Engenho Cedro ao E. Timbozinho, Baía, e do E.
Grotão ao E. Timbozinho.
— E' negada a incorporação das quotas do en-

genho de Bernardo Schnaider à U. São José, S.

Catarina; dos engenhos de Nestor Leite de Mo-
rais e José Sulino de Araujo à U. Rio Grande,
Minas.

Transferencia de usina — E' autorizada a
transferencia da U. Camaçarí e a remoção dos
respectivos maquinismos para a U. São João, cujo
proprietário adquiriu a primeira fábrica cumprin-
do-se as exigências legais.

Fornecimento de canas — E' arquivado o pro-
cesso referente a reclamações de fornecedores da
U. Quissamã, estabelecidos em Macaé, por te-

rem os reclamantes resolvido pacificamente a ques-
tão com os proprietários dessa fábrica.

Conversão de açúcar em álcool — E' autori-

zada a U. São João, Sergipe, a converter em ál-

cool os 124 sacos de açúcar que produziu extra-

limite, na safra 1939-40".

41.a SESSÃO ORDINÁRIA, REALIZADA EM
27 DE AGOSTO DE 1941

Presentes os srs. Barbosa Lima Sobrinho, Ai-
dê Sampaio, Tarcísio d'Almeida Miranda, Alfredo
de Maia, Moacir Soares Pereira, Alvaro Simões
Lopes, J. I. Monteiro de Barros, Otávio Milanez e

Alberto de Andrade Queiroz.
Presidência do sr. Barbosa Lima Sobrinho.
E' lida e aprovada a ata da 40.^ sessão, rea-

lizada em 21 de agosto.
Tabelamento do preço de cana — Examina-

das as informações prestadas pelo sr. Oscar Cor-
deiro, presidente da Comissão Reguladora das
Transações de Compra e Venda de Canas entre
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a fabricação do açúcar em seu aspecto
químico

Transcrita de "La Industria Azu-
carera", damos, a seguir, a conferen-
cia sobre a fabricação do açúcar em
seu aspecto químico, que foi pronun-
ciada na Universidade Nacional, de
Tucumán. pelo dr. William E. Cross,

diretor da Estação Experimental Agrí-

cola daquela provinda argentina e

ilustre especialista em problemas de
tecnologia do açúcar

.

A fabricação do açúcar de cana consiste

essencialmente na extração do suco da cana
e na cristalização do açúcar que esse caldo

contem. Aparentemente simples, essa opera-

ção se complica com a necessidade de obter

o máximo de rendimento de açúcar de alta

qualidade, com despesa mínima. Para a con-

secução desse objetivo, trabalha-se em larga

escala: milhões de quilos de cana são indus-

Lavradores e Usineiros, com sede em Campos e

as dos plantadores de cana, pelo seu representante
no Conselho Consultivo, sobre a inclusão ou não
do preço da quota do suprimento ao Distrito

Federal nos cálculos para a apuração do preço de
canas a pagar pelos usineiros aos seus fornecedo-
res, resolve a Comissão pela inclusão.

Utilização de quota de usinas — Não tendo
sido concluídas as reformas iniciadas na Usina
Bamburral, é autorizada a utilização de sua quota
de canas pela U. Caxangá, no mesmo Est. de
Pernambuco, nas seguintes condições: a U. Bam-
burral fornecerá as suas canas à Caxangá; a pro-
dução da Caxangá, por conta da Bamburral, não
podeuá exceder a quantidade de açúcar resultan-
te das canas fornecidas, na base do rendimento
industrial da U. Caxangá e até o máximo do
limite da Bamburral; a proporção em apreço de-
verá ser realizada na U. Bamburral e incluída na
sua escrita fiscal, à medida que for recebendo o

açúcar produzido na U. Caxangá; a taxa de de-
fesa será paga em nome da U. Bamburral.

Arrecadação de taxas do açúcar bruto — Con-
siderando as razões alegadas pela Cooperativa
dos Banguezeiros de Pernambuco e as apresenta-
das pelo sr. Moacir Pereira, a Comissão resolve

aprovar a proposta daquela, para o fim de auto-

rizar o cálculo das comissões sobre a arrecadação
das taxas do açúcar bruto, em Pernambuco e Ala-
goas, na base da arrecadação mensal verificada

em cada município.
Repasse de açúcar — E' autorizado o repasse

de 461 sacos de acucar, extra-limite da U .Tan-

gá, da safra 1940-41, devidamente liberado para
consumo interno, para ser vendido em estado de
cristal bom, uma vez paga a taxa de defesa.

trializados diariamente com o emprego de
máquinas e instalações complicadas e custo-

sas.

Com o fim de extrair todo o caldo possí-

vel da cana, esta é submetida a um processo
de trituração, depois do qual a cana passa
sucessivamente por 3, 4 ou 5 poderosas moen-
das, as quais exercem sobre ela uma pressão
de 500 ou mais toneladas. Quando a fibra

passa de uma moenda a outra é umedecida
paia que se dilua o caldo que ainda contem,
facilitando-se desse modo a sua extração.

Obtido na maior proporção possível, o caldo
é aquecido até cerca de 100° C, depois de
um tratamento prévio com cal e ácido sul-

furoso. No caldo assim aquecido produz-se
um precipitado, que se separa do líquido cla-

ro por um processo continuo e automático,
em tanques chamados decantadores. O caldo

mais ou menos transparente que resulta des-

Antecipação da safra — Respondendo à De-
legacia Regional do Instituto em Pernambuco,
que encaminhou uma consulta dos usineiros da-
quele Estado sobre a possibilidade da antecipação
da safra, a Comissão resolveu que o Instituto nada
tem a opor à pretensão, podendo aquelas usinas
iniciar a sua moagem antes do dia 20 de setem-
bro, desde' que o permitam o governo do Estado
e o Banco do Brasil que é parte interessada na lei

do Estado, que fixa o inicio da moagem para a ci-

tada data.
Hospital de Rio Branco — E" autorizado o

Hospital S. João Batista, de Rio Branco, Minas
a moer 1 . 000 toneladas de canas doadas por la-

vradores da região, observadas as condições esta-

belecidas nas concessões anteriores.

Voto de pesar — E' aprovado um voto pe-
sar apresentado pelo sr. Monteiro de Barros pelo
falecimento do industrial sr. Pedro Morganti.
tendo o sr. presidente se solidarizado com a pro-
posta.

Manutenção de limite — A Comissão ratifica

a resolução anterior fixando em 375 sacos o limite

da U. Varjão.
Incoi-poração de quota — E' autorizada a in-

corporação da quota da U. São José à U. Ouri-
curí.

ADVERTÊNCIA

No número de setembro de BRASIL AÇUCA-
REIRO, o resumo da 33.^ sessão ordinária da CE.
do I. A. A. apareceu com o seguinte engano : a

partir dò sub-título "Cadastro dos produtores"
inclusive, da pág. 53 à pág. 54. a matéria se refere

à ata da 34.^ sessão.
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se processo é evaporado no vácuo, em gran-

des evaporadores, que consistem em vários

corpos que trabalham em multíplice efeito;

e assim, em forma continua e automática, o

caldo é convertido em um melado espesso,

com um conteúdo de açúcar de 50 por cento,

aproximadamente. Com esse melado se faz

cristalizar o açúcar no vácuo, em grandes uni-

dades chamadas tachos. O açúcar cristaliza-

do separa-se do licor-mãe ou mel, mediante
poderosas centrífugas que giram a 800, 1.000

e 1 . 600 revoluções por minuto . Os méis são

submetidos a novas e sucessivas cocções, afim
de se obter a cristalização de todo o açúcar
possível, ficando como resíduo o mel final

ou melaço, que não contem mais do que uma
certa proporção de açúcar, não crístalizavel,

por encontrar-se combinado com as outras

matérias presentes. Algumas fábricas ven-

dem o açúcar assim produzido como granulado
ou tíemerara; outras submetem-no a novos
processos para obtenção do açúcar refinado.

A forma quase automática por que se

realizam essas operações em larga escala faz

pensar a muitas pessoas que a fabricação do
açúcar é um processo quase mecânico, cujo
único requisito são as imponentes máquinas
e instalações. Todavia, a verdade é muito
outra, pois todas essas complicadas instala-

ções não são mais do que os acessórios visí-

veis da ciência essencial da fabricação do
açucar,que é uma ciência química.

Esse fato é reconhecido na maioria dos
países açucareiros mais importantes, tais

como Cuba, Porto Rico, Havaí, Estados Uni-
dos, etc, nos quais a direção- técnica das fá-

bricas é sempre confiada a um químico es-

pecializado, o superintendente, debaixo de
cujas ordens se encontra todo o pessoal, in-

clusive os eletricistas e mecânicos. E se al-

guns paises constituem excessão a essa re-

gra, isso se deve precisamente a uma incom-
preensão do papel predominante que a quí-
mica desempenha na fabricação do açúcar.

Mencionarei, como uma indicação con-
cludente da importância dos fatores quími-
cos na fabricação, a reação dos caldos e méis
durante o processo. Nas temperaturas rela-
tivamente altas em que se trabalha, uma
reação ácida ocasionaria a destruição da sa-
carose pela inversão, e por outra parte uma
reação alcalina provocaria a destruição dos
açúcares redutores presentes, com a forma-
ção de substancias altamente melaçogênicas
e perniciosas. Por isso, durante as varias
horas de duração do processo, os caldos e

méis devem ser tratados com infinitos cui-

dados, entre a acidez e a alcalinidade.

A sacarose é encontrada na cana asso-

ciada a numerosas substancias que dificul-

tam a obtenção do açúcar e diminuem o ren-

dimento, podendo ainda afetar a qualidade
do produto.

A composição química da cana de açúcar
é a seguinte: fibra, 10-16 por cento; agua,

70-75; sacarose, 10-16; açúcares redutores
(destrose e levulose) 0,10-2; ácido orgânico,

0,06-0,3; substancias nitrogenadas, 0,06-0,60;

substancias minerais, 0,50-1,5 por cento.

(Contem ainda substancias pécticas, ceras,

matérias corantes e às vezes amido) .

A fibra crua é composta de celulose, pen-
tosana e linhíte em proporções variáveis. Os
ácidos orgânicos compreendem o málíco, o

sucínico, o oxálíco, o glicólico, o tânico e o

acolítíco, os quais se apresentam seja em
es1;ado livre seja sob a forma de saís, princi-

palmente de potassa. As substancias nitro-

genadas incluem albumina, peptonas, ácidos

amínicos, aminas e uma pequena proporção
de nitratos.

A composição das matérias minerais da
fibra de uma cana típica é a seguinte: sílica,

50,7 por cento; óxido de potássio, 18,3; óxido
de cálcio, 2,8; óxido de magnésio, 1,2; ferro

e alumínio, 1,6; óxido de sódio, 2,1; fosfatos,

2,8; sulfato, 6,5; cloreto, 3,1; carbonatos, 9,6

por cento.

E' a seguinte a composição das matérias
míneraig do caldo da cana: sílica, 2,0 por
cento; óxido de potássio, 45,2; óxido de cál-

cio, 3,3; óxido de magnésio, 3,4; ferro e alu-

mínio, 1,0; óxido de sódio, 4,3; cloretos, 20,9;

sulfato, 14,1; carbonatos, 6,2 por cento.

As quantidades de todos esses diferentes

elementos que formam a cana variam entre

limites amplos e essa variação é determinada
por vários fatores, como sejam a variedade
da cana, o seu gráu de amadurecimento, a

composição do solo em que foi produzida, as

doenças e pragas de que esteja atacada e

muitos outros.

As variedades diferem entre si, na com-
posição, ao ponto de haver em algumas deias

substancias que as tornam impróprias paca
a fabricação. A cana madura é rica em sa-

carose e pobre em açúcares redutores; con-

tem uma menor proporção de ácidos orgâni-

cos e substancias nítrogenosas e minerais do
que a cana verde. A riqueza sacarina dá
cana dimínue progressivamente, quando não
é colhida logo depois de florescer.
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No que se x^efere à composição dos solos,

as terras pobres, arenosas, bem còmo as cal-

careas, costumam produzir canas mais ricas

em açúcar do que as terras ferazes. Quando
o solo contem muitos sais solúveis (sulfatos,

cloretos, etc.) a cana também apresenta
maior proporção desses sais. Algumas pra-

gas e doenças determinam uma redução da
riqueza sacarina da cana, como também a
presença na mesma de substancias que pre-

judicam a fabricação. Por exemplo, a cana
atacada de gomose contem uma goma que
torna os caldos viscosos. Uma cana produ-
zida com insuficiência de agua contem uma
maior proporção de sais minerais do que a

produzida em condições normais.
Quando a cana fica exposta a temperatu-

ras inferiores a zero, a sua composição pode
sofrer alterações mais ou menos serias, con-

forme o gráu e a duração do frio, o interva-

lo entre as nevadas e a colheita e as condi-

ções climáticas durante esse tempo. Enquan-
to que normalmente a cana continua a ama-
durecer durante o período da colheita, com
aumento progressivo dos rendimentos fabris,

na cana gelada o processo de maturação fica

paralizado e quando as canas são severamen-
te castigadas pela baixa tempertura morrem
e entram logo em decomposição; fica des-

truída a sacarose, formando-se álcool etílico,

ácido acético e dextrana, conforme o tipo de
fermentação que sobrevem.

A cana sofre também modificações na
sua composição, com maior ou menor rapidez,

segundo a variedade e a temperatura media
reinante, quando não é moída logo depois da
colheita. Essas modificações, originadas por
enzimas, incluem a inversão da sacarose, corn

a formação de dextrose e levoluse, e a con-
versão das matérias proteicas em aminas e

ácidos aminados. Alem disso, a cana cortada

sofre uma perda de agua e por isso o caldo

se torna mais concentrado.
Notam-se também variações na composi-

ção da cana e nas suas diversas partes. A
parte superior do colmo é menos madura do
que o resto e contem menos fibra, menos sa-

carose e uma maior proporção de açúcares

redutores, matérias nitrogenosas e substan-

cias minerais. A parte central do colmo é

mais rica em sacarose e contem menos açú-

cares redutores, enquanto a parte inferior

contem um pouco menos de sacarose e um
pouco mais de açúcares redutores.

O miolo da cana contem pouca fibra e

caldo muito puro, ao passo que a casca tem

uma alta percentagem de fibra e caldo de
baixa pureza. Entre parêntesis direi que o
conceito de "pureza" dos caldos e dos méis,
muito empregado na industria, é muito util

para os argumentos que estou desenvolvendo
e por isso convém definí-lo: é a relação en-
tre a percentagem de sacarose e a do totai

de sódio dissolvido, determinado pelo hidró-
metro Brix.

Vimos, pois, que a matéria prima do açú-

car varia muito de composição e essas varia-

ções influem consideravelmente no proces-

so de fabricação. Quanto mais fibra tiver a

cana tanto menor será a proporção de caldo

e por conseguinte a quantidade de caldo que
se pode extrair dela. Por outra parte, em-
pregando-se o resíduo fibroso ou bagaço como
combustível, será necessário adquirir com-
bustíveis adicionais, como lenha, petróleo,

etc. sempre que esse resíduo for muito pe-

queno.
O caldo extraído pela primeira moenda

é principalmente o do miolo, de alta pureza,

ao passo que o caldo extraído pelas últimas
moendas é da casca, de baixa pureza.

A fibra contem também matérias coran-

tes. A antociana, de cor roxa, é um pouco
solúvel na agua, pelo que tende a emprestar
uma cor escura ao caldo. A sacaretina é um
corante amarelo, solúvel em soluções alca-

linas; por esse motivo não se deve empregar
agua alcalina no umedecimento do bagaço.

As substancias presentes no caldo em
associação com a sacarose têm uma grande
importância, por isso que ainda não foi pos-

sível inventar um processo para eliminá-las,

a não ser em pequena proporção. E tanto

isso é verdade que nenhum processo de puri-

ficação empregado na fabricação consegue
aumentar a pureza de mais de um ou dois

por cento. Por estas razões, as referidas

substancias continuam presentes durante
todo o processo, ao qual afetam em todas as

etapas

.

O caldo que sai das moendas é um líqui-

do turvo e algo viscoso. O problema da sua
purificação tem sido estudado por um gran-

de número de químicos; centenas de proces-

sos foram propostos para resolvê-lo, mas
apenas um é empregado nas fábricas, com
pequenas variações. Esse processo consiste

no seguinte : neutraliza-se o caldo com leite

de cal e a mistura é aquecida até quase o pon-

to da ebulição. Desse modo, consegue-se a

dispersão e precipitação de boa parte das

matérias coloidais, que tornam os caldos tur-

BRASIL AÇUCAREIRO OUTUBRO, 1941 — Pág. 79



31&

NOVAS APLICAÇÕES PARA O AÇÚCAR E SEUS
SUB-PRODUTOS

(Contisiuação)

Acido lático — Foi em 1780 que Scheele

descobriu o ácido lático no leite azedo; e nos

ensaios que escreveu ern 1857 sobre o ácido

lático e a fermentação alcoólica Pasteur

estabeleceu as bases para c estudo teórico

da bacteriologia e do desenvolvimento dos

processos de fermentação em geral, incluisi-

ve a fabricação do ácido lático.

USOS

L. V. Burton, diretor de "Food Indus-

tries", escreveu em 1937 que o ácido lático

agora é que começa a ser aproveitado e

acrescentou que os empregos não alimenta-

res desse ácido parecem os mais importan-

tes .

Na produção de géneros alimentícios o

ácido entra agora na confecção de alimentos

destinados a velhos e crianças, na prepara-

ção de gelados para dar aos sorvetes uma
certa acidez; uma companhia norte-america-

na, usa durante os meses de verão, cerca de

vos; consegue-se também na precipitação das

matérias proteicas e das substancias pécticas.

O precipitado é facilmente separado por de-

cantação ou filtração, obtendo-se um caldo

clarificado, mais ou menos transparente, de
cor amarelo clara. Com caldos de baixa pu-
reza convém empregar uma maior quantida-

de de cal para neutralização dos ácidos na-

turais do caldo; o excesso neutraliza-se com
o emprego de um ácido capaz de produzir

com a cal um sal insolúvel. O ácido mais co-

mumente empregado é o sulfuroso; empre-
gam-se também, em algumas fábricas, os

ácidos carbónico e fosfórico. Afirma-se que
a melhor clarificação obtida com esse pro-

cesso resulta da absorção das substancias
coloidais pelo precipitado cristalino de sul-

fato, carbonato ou fosfato, que se forma.
Pode-se obter o mesmo resultado, mas com
maior dipendio, utilizando-se Kieselguhr.

Na Argentina, o processo mais "geralmen-
te ãdotado é o que tem por base a cal e o

ácido sulfuroso, o qual se obtém pela queima
do enxofre.

50 galões por dia desse ácido na produção de
gelados e sorvetes. Na Alemanha, os fabri-

cantes de extratos e geléias empregam-no
como um preservativo inócuo e com o mes-
mo fim o ácido lático é utilizado na prepara-
ção de vegetais e peixes em conserva. Wads-
worth e Fabian recomendam uma mistura
de vinagre e ácido lático para conservação
de conservas (pickles) e afirmam que o li-

geiro aumento de custo de produção é per-
feitamente compensado pela melhoria de
sabor. Na industria de conserva de azeito-

nas usa-se o ácido lático para equilibar a
acidez da salmoura e evitar danos oriundos
da ação de bactérias. Na industria de fer-

mento, o ácido lático impede o desenvolvi-
mento do "Clostridium Butyricum", um pe-
rigoso agente de contaminação.

E' considerável a produção de ácido lá-

tico para fins alimentares. Os processos
usuais de reparação — seja com açúcar, me-
laços ou soro de leite — fornecem uma mis-
tura de varias proporções das formas dei
dextrogiro e levogiro; essas misturas podem
ser, em alguns casos, oticamente inativas. O

Todavia, quando os caldos são muito im-

puros e difíceis de decantar, emprega-se às

vezes uma pequena quantidade de ácido fos-

fórico, que é um excelente clarificador, em-
bora de custo bastante elevado; e quando se

trata de caldos de canas geladas, convém em-

pregar também o carbonato de sódio, que se

adiciona ao caldo crú, na proporção de 250

ou 500 gramas por tonelada de cana.

A qualidade da cal empregada é da

maior importância. A cal não deve conter

senão quantidades mínimas de sílica ou dos

óxidos de ferro e alumínio ou de sulfatos,

pois essas substancias provocam transtornos

no processo de fabricação. A sílica torna di-

fícil a decantação e as outras impurezas pro-

vocam incrustações nos evaporadores e ta-

chos. A cal empregada deve estar completa-

mente extinta, pois a presença de pequenas

partículas de cal viva no caldo defecado tor-

na-o alcalino, à medida que estas se vão hi-

dratando .
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ácido inativo, que consiste de partes iguais

das formas d e 1, é denominado ácido racê-

mico e não se presta para empregos indus-
triais. Fisiologicamente, porem, a sua inefi-

ciência não é tão acentuada por causa da pre-

sença da forma 1, que não pode ser pronta-
mente assimilada pelos tecidos animais.

Desde muito tempo sabe-se que existem
marcadas diferenças na utilização das duas
formas do ácido nos tecidos das glândulas
mamarias. Meyerhof e Lohman mostraram
que o ácido lático dextrógiro produz um au-
mento da respiração nas secções excitadas

do fígado, rins e cérebro e é utilizado pelo

fígado na síntese das reservas de hidrato de
carbono. O ácido lático devógiro tem efeito

insignificante sobre a respiração dos tecidos

e quase não é utilizado pelo fígado. Cori e

Cori realizaram pesquisas no mesmo sen-

tido e verificaram que 40 a 95 por cento do
total de latato de sódio dextrógiro absorvido
pelo fígado do rato e vindo dos intestinos

eram ali retidos como glicogenio do fígado,

não havendo excreção pela urina. O latato

de sódio dextrógiro absorvido na mesma pro-

porção, mas íião era retido no fígado e 30

por cento eram expelidos na urina . Os refe-

ridos pesquisadores pensam que o latato de
scdio levógiro foi utilizado pelo fígado do
rato quatro vezes mais devagar do que a for-

ma dextrógira .

O valor alimentar para o homem deve
ser provavelmente na mesma proporção; a

forma dextrógira é cerca de quatro vezes
mais valiosa do que a forma levógira. Isso

quer dizer que uma dada quantidade do dex-
troácido tem um valor alimentar pelo menos
60 por cento superior à mesma quantidade
do ácido racêmico.

Tatum e Peterson, como consequência
do trabalho experimental para produção de
ácido lático dextrógiro por fermentação, con-

cluíram que a produção- industrial do ácido,

ainda não estabelecida, é perfeitamente viá-

vel. E' provável que o seu emprego em pro-

dutos alimentícios aumentasse, desde que o

ácido existisse em grande quantidade.
A industria farmacêutica consome apre-

ciável quantidade do mais puro ácido lático.

Nos Estados Unidos, em 1930, 80 a 90 por cen-

to do ácido lático produzido foi consumido
pela industria de couros. Nas industrias tex-

tis é usado como solvente para anilinas so-

lúveis em agua e tem ainda outros empregos.
Parece que, na manufatura de solven-

tes, o emprego de latatos orgânicos tende a

expandir-se; presentemente, o latato m.ais

empregado é o de etila, um solvente de odor
suave, de larga aplicação no fabrico de nitra-

to de celulose e vernizes; é também excelen-
te para os vernizes que se aplicam aos cou-
ros, pois permite o desejado gráu de pene-
tração.

O latato de amila é um líquido incolor,

não inflamável mas combustível, sendo um
bom solvente para nitrato de celulose, resi-

nas naturais e sintéticas; é miscivel com o

oleo de rícino, oleo de vernizes e hidrocar-
bonados.

O latato de butil natural é um líquido

incolor, com um odor suave e característico,

preparado com álcool butílico e ácido lático;

as suas propriedades são similares às do la-

tato de amila. O iso-butil latato apresenta
propriedades idênticas, evaporando-se um
pouco mais rapidamente.

O latato de isopropríl é um solvente de
ponto de ebulição médio para nitrato e ace-

tato de celulose e muitas gomas e resinas sin-

téticas. E' util para os vernizes de brocha, à

base de nitrato de celulose. Quanto às suas
propriedades gerais, esses éster é intermé-
dio entre os latatos de etila e butila.

Os gráus mais puros do ácido lático estão

sendo crescentemente procurados pelas in-

dustrias de substancias plásticas. O Bureau
of Dair y Industry, que está procurando um
novo campo para exploração comercial dos

excessos de soro de leite, informou que um
novo plástico de cor transparente e seme-
lhante à borracha pode ser fabricado com o

ácido lático do soro de leite. E' de presumir
que o ácido lático fabricado com açúcar e

melaços se torne uma fonte de abastecimento
igualmente barata. A produção de ésteres de

ácido acrílico com ácido lático já foi paten-

teada. O novo plástico, acrilato de polimeti-

la, é descrito como uma substancia semi-só-

lida. branca, relacionada de perto como o

chamado vidro orgânico, fabricado como me-
tacrilato de metila, sendo mais plástico do
que o vidro.

O ácido lático encontra ainda uma uti-

lização, embora em pequena escala, nas sol-

das para aumentar a fuzibilidade. O latato

de sódio foi usado durante a guerra de 1914-

18 em substituição da glicerina.

PRODUÇÃO DO ACIDO LATICO

O ácido lático é um produto metabólico

de muitos, senão de todos, os organismos.
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Na célula animal é um produto intermédio

do metabolismo dos hidratos de carbono nos

tecidos, mas nas células bacterianas repre-

senta o produto metabólico final. Deriva-se

da glucose por um processo que, na aparên-

cia, é essencialmente semelhante em todos

os organismos.
Em 1868, Schultz observou pela primei-

ra vez as bactérias do ácido lático em fer-

mentos de distilaria; o comportamento des-

sas bactérias em relação a temperaturas mais

ou menos elevadas foi estudada em detalhe

por Delbruck na industria de distilação, es-

tudos esses que tiveram mais tarde grande
importância para a industria do ácido lático.

Lister em 1878 isolou uma cultura pura

de um organismo formador do ácido lático

de soro de leite e mais tarde Leichman cul-

tivou um micro-organismo do fermento puro,

denominado "Bact. Delbruckii". em homena-
gem ao trabalho realizado por Delbruck.

Já se constatou que micro-organismos de

vários tipos formam ácido lático como um
produto intermédio ou secundário. As cha-

madas bactérias do ácido lático, às quais per-

tence a "Bact Delbruckii", geram esse ele-

mento como o seu principal produto de fer-

mentação. O mesmo acontece com "Strepto-

cocus lactis", "Lactobacillirus casei", "L.

acidophilus", "L. bulgaricus", os quais, com
o primeiro dos organismos mencionados, são

muitas vezes empregados na produção co-

mercial de ácido lático. Correntes do fungus
"Rhizopus" dão também bons rendimentos
de ácido lático. Vários pesquisadores estu-

daram a produção do ácido- dessa fonte, ob-

servando que o "Rhizopus oryzae" converte
os hidratos de carbono em ácido lático dex-
trógiro, com au.sencia completa do ácido lá-

tico levógiro.

Avery iniciou nos Estados Unidos, em
1881, a produção comercial de ácido lático,

mas sem êxito. Ainda nos Estados Unido'^,

em 1894, foi iniciada a produção industriai

do referido ácido para suprir as industrias
de cortimento e têxtil.

Gouthière descreveu em 1909 um pro-
cesso industrial para obtenção de ácido lá-

tico, no qual se utilizava como matéria pri-

ma milho ou batatas sacarificadas e uma
bactéria isolada de sauerkraut como agente
ativo. Gouthière afirmava ter obtido um ren-
dimento de mais de 100 por cento, calcula-
do sobre açúcar fermentado.

Uma companhia norte-americana de In-
diana financiou pesquisas para descoberta de

matérias primas baratas para produção de
ácido lático, verificando-se durante as mes-
mas que os melaços de cana de açúcar satis-

faziam. Nos Estados Unidos, as matérias pri-

mas usadas na produção do ácido lático são
melaços de cana e beterraba e fécula de mi-
lho ou a dextrose que com este se prepara.

O gráu inferior do ácido lático é usualmente
fabricado com melaços; os gráus superiores

e comestíveis de fécula ou açúcar. Na Ale-
manha, a matéria prima comumente usada
são as batatas.

O processo mais geralmente usado na
produção de ácido lático é o de inocular os

melaços, numa concentração de 15 a 17 por
cento, cohi "Bact. Delbruckii" ou com um
organismo similar. Deixa-se que a fermen-
tação se processe em dornas abertas ou fe-

chadas, numa temperatura de 50 a 52° C. A
alta temperatura e a rápida produção do
ácido no licor a fermentar, têm, até aqui, sido

considerados suficientes para assegurar ade-

quada esterilidade. O ácido que se vai for-

mando é progressivamente neutralizado com
cal. Nesse processo, são necessários cinco ou
seis dias para que se converta todo o açúcar
presente. Na preparação do ácido crú adi-

ciona-se ácido sulfúrico para converter o la-

tato de cálcio da solução de melaços fermen-
tados em ácido lático. Depois da filtragem

para remoção do sulfato de cálcio, a solução

de ácido lático de 8 por cento de riqueza é

evaporada no vácuo até uma concentração

de 22 ou 44 por cento de ácido lático.

A preparação do ácido lático puro, de-

rivado do ácido crú, pode ser feita pela neu-
tralização com cal e recristalização do sal de

cálcio, seguida da liberação do ácido lático

do latato de cálcio purificado. A recristali-

zação do latato de cálcio, em alguns proces-

sos, pode ser feita sobre o latato de cálcio que
se acumula no licor a fermentar, com a eva-

poração deste licor sem a adição previa do

ácido até que se obtenha uma concentração

de latato, a qual, ao esfriar, cristaliza em
tortas sólidas.

Os rendimentos de ácido obtidos em es-

cala comercial sobem, em regra, de 70 a 90

por cento da sacarose; teoricamente, admi-
te-se que se pode obter um rendimento de

105 por cento. Vários especialistas vêm pro-

curando melhorar a fermentação do ácido

lático do ponto de vista do rendimento e vi-

sando também apressar a conversão. Parece
dessas pesquisas que a adição de certas sub.s-

tancias, tais como ácido nicotínico, "bios" e
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NUTRIÇÃO DA CANA
Em 1936 — escreve "The International

Sugar Journal" — U. K. Das e A. H. Cor-
nelison publicaram um estudo no qual resu-

miam algumas pesquisas preliminares sobre
os efeitos no nitrogénio no rendimento e na
qualidade do caldo de cana de açúcar. Essas
pesquisas foram continuadas pelo último dos
técnicos acima mencionados em colaboração
cem H. F. Cooper. Os dois publicaram re-

centemente uma memoria a respeito.

E' bem conhecido o perigo de redução
na qualidade do caldo como consequência de
tratamento excessivo com adubos nitrogena-
dos; os especialistas às vezes referem-se ao
fenómeno como a um retardamento da ma-
turidade. A serie de pesquisas sumariadas
pelo "International Sugar Journal" vale co-

mo uma tentativa para descobrir as causas
íundamentais subjacentes. Os autores não
entram em detalhes quanto aos métodos em-
pregados e aos dados reunidos; discutem os

resultados do ponto de vista da sua influen-

cia nos problemas práticos. As próprias de-

terminações são derivadas de "plots", que
alem de um tratamento básico de 200 libras

de potassa e fosfato por acre, receberam, res-

pectivamente, 1, 100, 200 e 400 libras de ni-

trogénio por acre. A irrigação foi feita uni-

formente em doses bi-semanais de 2 po-
legadas por acre ou em proporção tal que,

combinada com a precipitação natural, so-

masse • o equivalente 16 polegadas por mês.
Cada "plot" consistia em 20 linhas, com in-

tervalos de 5 pés e 20 pés de comprimento,

dando inicialmente 65 colmos primários por
linha. A colheita por linhas simples começou
dois meses depois do plantio e continuou com
intervalos de dois meses no curso de um pe-
ríodo de 24 meses.

Os primeiros resultados dizem respei-
to ao desenvolvimento do comprimento e

mostram uma correlação natural com a tem-
peratura; mostram igualmente um bem de-
finido aumento de comprimento do colmo
resultante de tratamentos mais altos de ni-

trogénio, embora, uma vez atingido o "opti-

mum", quantidades adicionais de nitrogénio
não provoquem aumento. Quando, porem, a
media das temperaturas mínimas (dia e noi-

te) atingem 67° F. o crescimento torna-se
independente do tratamento de adubos nitro-

genosos. Não há correlação direta entre esse
aumento de comprimento do colmo e o peso
da cana, porque os colmos são mais leves,

quando as plantações são submetidas a ex-
cessivos tratamentos de nitrogénio.

Os 65 colmos primarias constituíram 70

por cento do total da cana colhida; os 30 por
cento restantes foram constituídos pelos col-

mos secundários, que apareceram no outono,
quatro meses depois dos primários; outros
colmos secundários que surgiram posterior-

mente não amadureceram, embora pareça
haver diferenças de um.a variedade para ou-
tra nesse particular. A morte dos colmos é

elevada nos "plots" que receberam abundan-
te tratamento de adubos nítrogenosos; as

causas são varias e não foram bem deter-

mesmo extrato de plantas aceleram o desen-
volvimento das bactérias do ácido lático e em
consequência da adição de tais substancias
a duração da fermentação pode ser reduzida
para três dias e meio, enquanto o rendimen-
to aumenta para 96 por cento e até 103 por
cento.

Na hipótese de usar-se sacarose para a

produção de ácido lático é necessário adicio-

nar à massa não só as substancias a que aci-

ma nos referimos como ainda sais nítrogeno-
sos e outros. Sob uma ou outra forma o ni-

trogénio é necessário na massa de melaços;
verifícou-se que o nitrato de amónio adapta-
se melhor aos melaços de cana e o nitrogénio
orgânico aos melaços de beterraba.

Não é provável que a quantidade ácido

lático que atualmente está sendo produzida
em todo o mundo exceda de 8.000 toneladas

por ano; não se conhecem dados exatos a

esse respeito; e os que citamos são baseados
na afirmação de Wells e Ward de que os Es-

tados Unidos produziram cerca de 500 tone-

ladas métricas em 1935 e também nos ele-

mentos fornecidos por Wads worth e Fabian,

segundo os quais a Alemanha exportou na-

quele ano 1.300 toneladas de ácido lático e

latatos. O consumo de sacarose e melaços
na produção de ácido lático não será superior

a 9.000 toneladas por ano. Todavia, se tive-

rem êxito os esforços no sentido da utiliza-

ção do ácido lático na manufatura de resinas

sintéticas, quantidades muito maiores de
açúcar poderão ser empregadas.
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minadas. De um modo geral, porem, acredi-

ta-se que a morte decorre da circunstancia

de terem as canas uma vida muito intensa

nos primeiros tempos.

O bem conhecido efeito da aplicação ex-

cessiva de nitrogénio, isto é, o caldo de infe-

rior qualidade, resolve o problema das re-

lações entre a agua, o açúcar e a cinza. Já

se demonstrou que o nitrogénio em excesso

conduz a um aumento proporcional do con-

teúdo de agua nos tecidos e esse efeito não é

eliminado com a idade. Ao ser esmagada a

cana, a agua extraída é proporcionalmente

maior e, consequentemente, o caldo extraído

não é uma exata medida do conteúdo de

agua; alem disso essa agua adicional carre-

ga impurezas. De fato, a percentagem de

sais na cana fica reduzida com o alto trata-

mento de nitrogénio e em consequência a ce-

lulose tende a absorver agua e aumentar de

volume. Com o tempo, esses efeitos perma-
necem e os tecidos formados sob elevados

tratamentos de nitrogénio, são mais ena me-
nos permanentemente impróprios para con-

servação do açúcar.

A análise do teor de sacarose das canas

em diferentes estágios conduz a uma opinião

controvertida. O fato evidente é que o te-

cido da cana formado sob o estímulo de

grandes quantidades de nitrogénio não é ca-

paz de guardar uma quantidade de sacarose

por unidade de volume de caldo quanto à

que guarda a cana que não recebeu o mesmo
estímulo. Algumas determinações indicam
que a eficiência da cana que não foi enfra-

quecida pelo excesso de nitrogénio, isto é, a
capacidade de um dado peso de folhas ver-

des para produzir sacarose, é, idade por ida-

de, idêntico para todos os tratamentos ni-

trogenosos, quando o nitrogénio é aplicado

j:edo. A conclusão a tirar desse fato é que as

diferentes concentrações de sacarose no caldo

e no peso seco total resultam de diferente uti-

lização pelas células. A fotosíntese do açú-

car não é tão profundamente afetada pela

temperatura como o são o crescimento e a

respiração e na formação de celulose, linhi-

te, etc, em condições de alta temperatura
e elevado suprimento de nitrogénio, o con-

sumo de açúcar é tão grande que pouco so-

bra para conservação em células mais ve-

lhas. Os açúcares redutores e os sais orgâ-

nicos são aqui considerados como fragmen-

BRASIL AÇUCAREIRO

tos de sacarose no processo de queima. Nas

primeiras pesquisas feitas sobre a matéria

teve-se a impressão de que a glucose era in-

versamente relacionada com o conteúdo de

sacarose. O trabalho que estamos resumindo

levou a uma concepção algo diversa com re-

lação ao papel da glucose. Em tecidos cor-

respondentes, as diminuições de sacarose em
geral não são compensadas por aumentos de

glucose e, quando as diminuições de sacarose

são mais ou menos idênticas em toda a plan-

ta, é provável que o consumo de sacarose

seja respiratório e localizado e não de uma
natureza que envolva transferencia. A ati-

vidade respiratória ocorre principalmente

> nas partes nitrogenosas da célula e disso re-

sulta um aumento de respiração. Em tudo
isso, cada variedade responde de uma ma-
neira que lhe é peculiar.

COMPANHIA
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S. A. DE SEGUROS

j

INCÊNDIO — TRANSPORTES EM GE-
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A INDUSTRIA AÇUCAREIRA EM MATO GROSSO

Os ensaístas, que navegam na esteií^a de
J. Barbosa de Sá, afirmam que o inicio da
cultura da cana de açúcar em Cuiabá, data

de 1728, e citam as próprias referencias da-

quele primeiro cronista cuiabano.
"Havendo já dois anos antecedentes no-

ticia por alguns sertanistas dos que haviam
andado pelos sertões das vargens à caça dos
gentios guatós, xacororés e outros que ti-

nham visto em uns redutos plantas de cana;

falí-ndo-se nisto e intentando algumas pes-

soas de mais posses ir em procura dela pa-

ra a introduzir nesta povoação e sendo isto

praticado muitas vezes não surtia efeito al-

gum .

Neste ano depois da saída do General
para o povoado (1728) preparou o brigadei-

ro Antonio de Almeida Lara duas canoas
de guerra e algumas de montaria com escra-

vos e alguns homens brancos e boas armas
tudo a sua custa; e enviou a procurar canas;

gastaram os enviados dois meses e trouxe-
ram bastantes canas de que fez o brigadei-

ro um bom quartel no seguinte ano.
Logo. todos as tiveram compradas aos

negros do brigadeiro que as furtavam do
amo e as iam vender a duas ou três oitavas

cada cana

.

Logo começaram a moer nas moendinhas
que chamamos escareçadores e a distilar

em lambiques que formavam de taxos, apa-
receram logo aguas ardentes de cana, que
vendiam o frasco a cinco e a seis oitavas de
ouro e as frasqueiras a quarenta oitavas."

Possivelmente o cronista minudencioso,
ao escrever, anos depois, a narrativa dos su-

cessos da era da fundação de Cuiabá, já não
se lembraria dos pormenores de um fato, de
cujas consequências, todavia, não se esque-
cera.

Que os guatós, moradores nos pantanais,

tivessem à sua disposição o vasto celeiro dos
arrozais nativos (eryza subulata-nees) pelos

quais introduziam as suas canoas velozes,

que facilmente atestavam de abundantes ra-

ções nutritivas, ninguém poderá contestar.

Mas que também colhessem cana de açúcar, de
cujas roças fosse Almeida Lara tirar mudas,
em 1728, não é fácil de acreditar.

Nessa afirmativa, pelo menos a data há
mister de correção, que a ponha acorde com

Virgilio Correia Filho

o título de propriedade do sitio fundado pelo

brigadeiro, na Chapada, que Rodrigo Cesar
de Menezes, assinou, ainda em São Paulo,
aos 25 de janeiro de 1726, para fazer mercê
"da carta de data da terra do Sesmaria" ao
então Tenente Coronel Antonio de Almeida
da Lara, morador nesta cidade e nela cida-

dão, e hora estante nas minas de Cuiabá,
para onde fora, havia seis anos, e que se acha-
va situado e afazendado na Chapada distan-

te das Minas e Lavras dois dias de jornada
em capão de mato, em o qual fundara fazen-

da de roças canaviais e criações". (Liv. 2.°

Registos, fls. 76)

.

Vem a talho relembrar o depoimento fi-

dedigno de observador contemporâneo, Joáo
Antonio Cabral Camelo, cujas "Noticias Prá-
ticas das minas do Cuiabá e Goiazes" foram
dadas a lume pela Revista do Instituto His-

tórico Brasileiro, volume 4.

Aí, registra o cronista: "quando eu che-

guei ao Cuiabá, que foi em 21 de novembro
de 1727, não havia nele mais que um único

engenho, dez ou doze léguas distante da vila,

no sitio onde chamam a Chapada (precisa-

mente onde se afazendara Almeida Lara)

.

Hoje, porém, (1730) tem já cinco, e todos na
margem do rio, onde mostrou a experiência

produzir melhor a cana, e em muito menos
tempo que em todas as mais partes ainda

destas Minas; nem me parece que haja para
elas melhores terras que de Cuiabá".

Se. portanto, já existia o sitio de Lara,

com plantações de cana de açúcar mencio-
nadas em carta de sesmaria de janeiro de

26, e comprovadas pelo testemunho verídi-

co de Cabral Camelo no ano seguinte, não
poderá prevalecer a informação de Barbosa
de Sá, que assinala o inicio dos canaviais

cuiabanos em 1728, quando já estaria em
franca produção o engenho serrano.

O engano, entretanto, prevaleceu, pro-

pagado pelo bispo Azeredo Coutinho, que
por ventura não tivera fonte diversa de in-

formação ao assegurar, em seu "Ensaio eco-

nómico sobre o comercio de Portugal e suas

Colónias", publicado pela Real Academia de
Ciências de Lisboa.

"O brigadeiro Antonio de Almeida Lara,

o primeiro que cultivou as canas de açúcar

no Cuiabá, não achando canas algumas de
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açúcar naquelas terras, já então habitadas

pelos portugueses, foi tirar as primeiras

plantas das. terras então habitadas pelo Gen-
tio Paresi". Coincide pontualmente, com a

simples troca desta tribu pela dos guatós, a

referencia do licenciado de Cuiabá com os

dizeres do famoso Bispo d'Elvas, que ilumi-

nou com o seu saber as questões relativas à

economia portuguesa.

Será Almeida Lara o iniciador da lavou-

ra canavieira em Cuiabá, sem contestação

alguma. Onde, porem, teria obtido as pri-

meiras mudas?
Assim como desacertou nas datas, bem

pode ser que Barbosa de Sá também tives-

se confundido os fatos, ocorridos trinta ou
quarenta anos antes de redigir a sua cro-

nologia, quando já lhe faquejasse a memoria
dos episódios isentos de documentação. Mais
fácil seria o transporte de alguns feixes de

cana, apropriada ao plantio, por qualquer
"monção de povoado", do que ir procurá-la

em aldeiamentos de indios bravios, ainda

quando a cultivassem.

Por mais trabalhosa que fosse a navega-

ção habitual, alongada por cerca de 530 lé-

guas, da Araritaguaba, pelo Tietê abaixo e

Paraná, Rio Pardo, Taquarí, Paraguai, São
Lourenço, às minas de Cuiabá, com a dimi-

nuta interrupção terrestre, atrás do varadou-
ro de Camapuan, de 13 1/2 Kms., nada te-

miam aqueles ousados viajantes, que, em
seus batelões, conseguiram até conduzir os

primeiros bovinos, conforme registrou a nar-

rativa de Cabral Camelo.
"No ano de 1727 foram na minha tropa

quatro ou seis novilhas pequenas, e já no
ano de 730 ficavam algumas paridas"

.

Para quem transportava, desse jeito,

varias rezes, ainda que diminutas, em núme-
ro e tamanho, nenhuma dificuldade apre-

sentaria a transplantação de gomos escolhi-

dos da gramínea, que tanta fama e impor-
tância dera a Pernambuco, a Baía, e S. Vi-
cente, desde quando começou a trabalhar o

engenho S. Jorge dos Erasmos, no primeiro
século da colonização lusitana.

O PIONEIRO

Era Antonio de Almeida Lara dos mais
conspícuos sertanistas, que povoaram Cuia-
bá. Filho de João Raposo da Fonseca, se-

guiu o padrasto Sebastião Pinheiro ao sertão
da Baía de onde trouxe amostras da opulen-

ta colheita, que foi parar às mãos dos indios,

aniquiladores da expedição, consoante asse-

gura Pedro Taques.
Com a desventura inesperada, coincidiu

o surto de Cuiabá, centro de atração dos es-

píritos aventureiros como Lara, que minei-
rava, sem despresar a lavoura, garantidora
da subsistência dos seus escravos.

Afazendou-se em Buriti no planalto que
domina as circunjacencias de Cuiabá de cujas

minas foi capitão-mór regente.

Contra os paiaguás, que molestavam as

monções, organizou em 1731 poderosa expe-
dição, notável igualmente pelos excessos de
crueldade cometidos.

Depois de ter amedrontado os indios

com descarga mortífera, nenhum deles se

aproximava das canoas de guerra. E como
ao longo rondasse um piquete de guaicurús,

aliados daqueles, mandou parlamentar.
Veiu falar-lhe solerte cacique, a quem

recebeu amistosamente, como diz o cronis-

ta: "Mandou o Brigadeiro fazer uma tran-

queira de páus estacados e vestindo o caci-

que de camisa, um vegtido encarnado, meias,

sapatos e um frexado à cinta, mandou-o que
fosse buscar sua gente. Foi, voltou com al-

guns, entraram na tranqueira, deixando de
fora uma multidão deles montados a cavalo
armados.

Vendo-se-lhes a cautela, prendeu o' Bri-

gadeiro alguns que trouxe consigo, e a outros

mandou cortar as orelhas, dizendo-lhes que
fossem buscar o seu exército e viessem bri-

gar que a todos os acabaria".

E' de crer que na perseguição movida
pelo Capitão General à fidalguia paulistana,

representada pelos Lemes, tivesse permane-
cido simpático a D. Rodrigo Cesar de Me-
nezes, que o promoveu ao posto de brigadeiro,

conforme se lê em Azevedo Marques — Apon-
tamentos históricos.

Seria provavelmente maniroto, de sorte

que a diminuição da colheita mineira o le-

vara às portas da falência, de que o salvou

providencial achado.
Viajava para Mato Grosso (Guaporé),

quando o cavalo tropeçou em certo objeto

rutilante . Descavalgando, examinou a cau-

sa do acidente, em que esteve a pique de ser

cuspido da sela.

Eram pepitas e mais pepitas de ouro,

reunidas em opulento caldeirão, com que
Lara evitou a falência ameaçadora. Voltou-

Ihe inesperadamente a abastança, que lhe

tornou o sitio o lugar de passeios e caçadas
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a que iam as principais autoridades cuia-

banas

.

Lá prosperava a lavoura, inclusive de
cana de açúcar, levada provavelmente de
São Paulo, alguns anos antes da época men-
cionada na crónica de Barbosa de Sá, cujas
informações têm sido repetidas por todos
quantos versam o assunto, sem perceberem
a inexatidão do que afirmam.

PROPAGAÇÃO DA PLANTA

Deparando-se-lhes no meio cuiabano
condições propicias ao desenvolvimento, os

canaviais alastraram-se de Buriti para as cir-

cunjacencias.

Assenhorearam-se das vizinhanças de
Cuiabá, tanto serra acima, como pelas mar-
gens do rio, consoante informou Cabral Ca-
melo.

Tornariam, porém, ao planalto, onde se

montariam os melhores engenhos em geral
na faixa próxima do caminho terrestre, que
os tropeiros frequentavam, em suas longas
peregrinações a serviço do comercio local.

Aí se desenvolveriam as maiores fábricas

de açúcar, enquanto estacionava a plancação
na baixada, que progressivamente deixaria

de ser transitada pelas canoas viajeiras,

ameaçadas de assalto pelos paiaguás, ass"' n
que entravam em aguas paraguaias, do S.

Lourenço ao Taquarí.
A dificuldade de transporte pela enco-.ta

arriba, em cotejo com a suavidade esplên-

dida da via fluvial, compensava-se pe^a fa-

cilidade do aproveitamento do potencial pro-

porcionado pelos numerosos ribeirões, cujos

saltos constituíam o manancial mais util e

económico de energia abundante, desconhe-
cidade na zona vizinha e concorrente.

As rodas hidráulicas, armadas da pró-

pria madeira encontradiça nas imediações,

auxiliavam sobremaneira as moagens e ope-

rações complementares, na época anterior à

navegação direta ao litoral através da via

platina, pela qual seriam transportadas as

primeiras máquinas a vapor, a que deveu a

baixada uma das componentes do seu triunfo.

Enquanto não as havia, a plantação pre-

feria os terrenos, cuja fertilidade se conju-

gasse com a vizinhança dos cursos dagua tor-

rentosos, como se verifica na região chapa-
dense, próxima a Cuiabá, e no vale do Sa-
raré, e Galera, afluentes do Guaporé, onde
foi imitado o exemplo dos lavradores cuia-

banos.

E, transposta a fronteira imprecisa, iria

ainda beneficiar as colónias espanholas.
Ao influxo português, deve a lavoura

açucareira em Cuba iniciativas fecundas,
acentuou o dr. Sampaio Correia, em um dos
seus magistrais artigos, ao tornar de fecun-
da missão.

Em menor proporção contribuiu tam-
bém Mato-Grosso para auxiliar os lavrado-
res vizinhos, que se entregavam a esse cul-

tivo. E', pelo menos, o que se depreende
da informação do Governador D. Francisco
de Viedmá, em memoria datada em Cocha-
bamba, aos 15 de janeiro de 1788, e referen-
te à cultura da cana de açúcar em Santa
Cruz de la Sierra.

"De poços anos a esta parte se ha expe-
rimentado que los terrenos mas fértiles y
ventajosos para los platinos de cana son don-
de se cria el mente, é bosque m.as espesso de
tal- suerte, que aun después de trece anos de
corte, sigue el cahaveral con mas fertilidad

y sazon; 1.°, que non acaece en la campana,
que á los tres é cuatro anos tienem que vol-

ver á hacerlos de nuevo, y la cana no cresce,

ni aun mitad, que en los otros parajes.

Este descubrimiento se lo debe a unos
negros que desertaram de los domínios de
los portugueses, y desde entonces han deja-

do los chacos de la campana y se han ido

al monte en mas de tres partes á los anos
anteriores"

.

Este caso de fuga, para a colónia espa-

nhola, dos escravos possuídos pelos morado-
res de Vila-Bela, abriu azo a serias reclama-
ções dos capitães generais de Mato-Grosso, a

quem as autoridades de Santa Cruz respon-
diam com evasivas, quando não preferiam
contra-atacar, arguindo-as de protetoras de
contrabandistas, por permitirem entre fron-

teiriços o intercambio comercial, solenemen-
te vedado pelas rígidas leis fiscais. Para os

escravos, afigurava-se a fronteira como a

promessa da emancipação, a que se atiravam,

com todos os riscos de penosos castigos, caso

não lhes sorrisse o êxito.

E lá iam, em outras paragens, propagar
os processos e métodos de trabalho,que se

usavam na capitania de Mato-Grosso, con-

forme testemunhou Viedma.

MELHOR AÇÚCAR DO IMPÉRIO

Insulado, no meio dos sertões, Mato-
Grosso não pôde, por dilatado prazo, cuidar

do melhoramento e ampliação da industria,
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a que se afeiçoava o seu solo, e a razão está

no que observou H. Florence, quando, em
1825, feito desenhista da expedição Langs-

dorff, varou a província, do rio Pardo ao Ta-

pajós.

"Não tratam, disse ele dos cuiabanos, da

agricultura, nem da criação de animais se-

não para acudir as necessidades da alimen-

tação. Por toda a parte cercados de deser-

tos, dos quais o menos vasto tem 100 léguas

de largo, não poderiam os cultivadores ex-

portar o sobressalente de suar colheitas ou os

resultados de sua industria, sem gastos que

elevariam o preço dos produtos de modo a

não suportarem a mais ligeira concorrência."

E informava ainda: "as produções do

país são a cana, da qual se extrái o melhor
açúcar do Império, o fumo que é excelente,

o algodão, o café, feijão, milho, mandioca e

tamarindo que aí se acha mais abundante
que em qualquer outra parte e do qual -se

faz uma massa para exportação. Faz-se

aguardente de cana de superior qualidade."

A tal causa, decorrente da fatalidade

geográfica, outra se ajuntou, provocada por

atos oficiais, desde a era de Barbosa de Sá,

que depois de relatar as salutares consequên-
cias da industria iniciada no distrito cuiaba-

no, por Almeida Lara, comenta: "hoje (1775)

acham-se os engenhos quase extintos pelos

muitos tributos que se lhes têm imposto".
Essas intervenções prejuidiciais, de governos
abusivos, a que se refere o cronista cuiaba-

no, prolongaram-se com intermitência até

quase a atualidade, embora sob diferente

aspecto.

Todavia, não impediram de todo o de-

senvolvimento dos canaviais, tanto no pia-

"Álcool Absoluto"
Livro do

Dr. Aníbal R. de Matos

Preço 6SOOO
Pelo Correio, mai8 $(>00

À venda no Instituto do
Açúcar e do Álcool

nalto, conforme ensinara o exemplo do ban-
deirante, como à beira do Cuiabá, sem de-

mora orlada de sua folhagem característica.

INDUSTRIA TARDIGRADA

Ao fim do primeiro quartel após o inicio

do cultivo dos canaviais matogrossenses,

meiado do século XVIII, já Gonçalves da
Fonseca, explorador português, encarregado
de observar o que houvesse de importante
naquelas paragens, menciou em sua interes-

sante NOTICIA DE MATO GROSSO E
CUIABÁ':

"Compõe-se a vila de Cuiabá e seu re-

côncavo de número de mil fogos, pouco mais
ou menos, no seu distrito há dezesseis enge-
nhocas de fabricar aguardente de cana, para
cujo serviço, e das mais lavouras e faisquei-

ras haverá três mil escravos de Guiné".
Decorridas quatro décadas, andara por

Mato-Grosso, a passear o seu arguto olhar a

todas as peculiaridades regionais o naturalis-

ta baiano Alexandre Rodrigues Ferreira, que
anotaria em seus rascunhos o número dos es-

tabelecimentos agrícolas dedicados aos ca-

naviais. Contou, pessoalmente, no distrito de
Vila-Bela, para abastecimento do pessoal das
lavras auríferas de S. Francisco Xavier e

arredores :

13 engenhos de aguardente,
3 engenhos de açúcar e rapaduras,

e no distrito de Cuiabá, que o primitivo nú-
cleo gerado pelas lavras do Sutil centrali-

zava, a cem léguas de distancia da Capital,

plantada à margem do Guaporé :

24 engenhos de aguardente,
22 engenhos de açúcar e rapadura.
Depois da Independência, quando o go-

verno imperial promoveu o exame das ri-

quezas naturais do país e suas explorações
económicas, tocou a província central a Luiz
d'Alicourt, que elaborou a sua valiosa mono-
grafia intitulada "RESULTADO DOS TRA-
BALHOS E INDAGAÇÕES ESTATÍSTICAS
DA província de MATO GROSSO", em
cujas páginas se encontram informações mi-
nuciosas referentes às atividades matogros-
senses, bem como a geografia e historia re-

gionais.

Quanto, porém, à industria açucareira,

limitou-se a mencionar os produtos nos in-

formes a seguir, incluídos no mapa dos gene-
ros manufaturados em cada uma das três ca-

pitanias- móres, nos anos especificados.
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CUIABÁ' . . ,

Soma . .

DIAMANTINO

Soma . .

MATO-GROSSO

Soma . . ,

Total .

Anos

1825

1826

1827

1825

1826

1827

1825

1826

1827

Não relacionou os engenhos existentes,

que naturalmente ainda seriam mais nume-
rosos no distrito cuiabano, do que no de Vila
Bela, como os destes superavam os de Dia-
mantino, apesar do estímulo causado pela
exploração dos seus diamantes, à cata dos
quais andavam garimpeiros atraídos de ou-
tras paragens.

Decorrido mais um quarto de século,

expandira-se a cultura, sem melhorar, en-
tretanto, o processo de beneficiamento, con-
forme testemunha A. Leverger, presiden-
te da Província, no seu relatório de 13 de
janeiro de 1852.

Tem maior desenvolvimento a cultura
da cana e a preparação dos seus produtos, se

bem que sejam desconhecidas as inovações
que em outras partes tem melhorado esta

preparação.

Há pouco tempo que apenas dois ou três

engenhos principiaram fazer uso de moen-
das de ferro, e nenhum processo novo há in-

troduzido no fabrico do açúcar e na distila-

ção da aguardente."
Não era possível a introdução de maqui-

nismos, de peso incompatível com as viagens

Canadas
dc

aeuardente

Arrobas
de

atucar

Milheiros

dc
rapaduras

13.498 7 731 198.000
13.507 7 .531 199,000
13.702 7 097 159.000

40.707 22 359 556.000

2.300 990 40.000
2.700 960 45.000
2.790 1 000 47.000

7 . 790 O 950 13? non

4.700 3 021 93 . 000

4.900 3 097 96.000

4.890 3 110 95.000

14.490 9 228 284.000

62.987 34 537 972.000

usuais, em cargueiros, pelo caminho terres-

tre, ou em batelões, pela via fluvial, através

de Camapuan, escassamente transitada de-

pois de 1830.

A abertura à navegação do Paraguai
afastou esse obstáculo, mas antes que pro-

duzisse efeito mais pronunciado, sobreveiu a

guerra fatal, cujas sinistras consequências

se prolongaram por longos anos.

Por fim, normalizado o trânsito fluvial,

surgiu progressista iniciativa industrial, fun-

dadora da primeira usina açucareira, a que
se referiu Pimenta Bueno, engenheiro in-

cumbido pelo governo imperial de pulsear,

em 1879, a vida económica da província re-

mota .

"As moendas de cana são movidas a bois

e algumas a agua com força motriz, porem,
são muito limitadas as safras de açúcar, mais
geralmente de rapadura e aguardente. Nas
margens do Cuiabá estão em via de montar
um engenho a vapor para cana.

Em meu regresso para a Corte, na al-

tura dos Dourados, próximo ao rio S. Lou-
renço, encontramos uma chata rebocada pelo

vapor D. Constança, que subia transportan-
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do o maquinismo para esse estabelecimento.

E' um serviço importante prestado a Mato
Grosso a introdução dessa máquina a vapor.

Segundo nos informaram, o respectivo pro-

prietário tem em vista os planos dos enge-

nhos centrais, comprando as plantações de

cana aos vizinhos moradores das margens de

Cuiabá.
São admiravelmente próprios para a

cultura de cana os terrenos marginais dos

rios da Província: os canaviais, uma vez for-

mados, duram de 30 a 40 anos e são fertili-

zados anualmente pelas enchentes."

O depoimento de F. A. Pimenta Bueno
espelha com fidelidade a situação económica

de Mato Grosso até 1880, em desacordo com
a incomparável magnificiencia do solo da-

divoso, ainda quase totalmente inaproveita-

do pelo trabalho humano.

SUPREMACIA DO RIO ABAIXO

No primeiro século de atividade, a la-

voura canavieira matogrossense, iniciada no
planalto, preferia por lá se conservar en-

quanto a uberdade do solo, especialmente
nas proximidades dos cursos dagua, lhe ga-

rantisse farta colheita.

E ergueram-se, então, amparados no
braço escravo, os engenhos em geral servidos

de quedas dagua, aproveitadas por meio de
rodas, e que mosquearam de clareiras flo-

rescentes a imensidão, através da qual ser-

penteava o caminho terrestre para S . Paulo,
via Goiaz.

Aí se adensava, da encosta ao alto, a

classe dos senhores rurais, que abasteciam os

mercados da Capital com os produtos das
suas plantações, entre as quais sobressaiam
os derivados de garminea prestadia, que tão

bem se aclimara na roça de Almeida Lara.
A preferencia pela região serrana, de

ameno clima, propicio à vida retardou a uti-

lização do vale do rio Cuiabá, cujas terras
marginais, adubadas anualmente pelo natei-
ro ubertoso das inundações, evidenciavam,
quando experimentadas com acerto, a sua in-

comparável fertilidade, periodicamente re-

novada.
A franquia do Paraguai à navegação,

rolongada até à Capital matogrossense, con-
tribuiria sobremaneira para evitar maiores
empreendimentos no planalto, cuja estrada
deixaria de ser a via única de viajantes e
mercadorias, do mesmo passo que intensa-

mente canalizava para o Rio Abaixo os in-

dustriais progressistas

.

Não somente o frete das mercadorias fa-

vorecia, pela sua barateza, os estabelecimen-

tos ribeirinhos, como ainda lhes garantia

mais fácil colocação nos mercados consumi-
dores, ao longo da via fluvial.

Não admira que, de ano para ano, se

avantajassem a população do Rio Abaixo, em
contraste com a montesina, que estacionara,

para decrescer gradualmente.
A lei de 13 de maio, de consequências

diminutas nos sitios marginais ao Cuiabá,
montados, em geral, na fase mais intensa da
campanha abolicionista, vibrou o golpe de

misericórdia nos remanescentes da Chapada,
onde predominava a escravaria, repentina-

mente emancipada.
Anulou-se, então, de todo, a supre' ? :ia

serrana, enquanto crescia no Rio Abaixo a

lavoura açucareira, valorizada pelas usinas

que lhe transformariam os canaviais em
produtos de imediato consumo.

Nas estatísticas respectivas, já não figu-

ra o distrito chapadense como produtor de

imediato consumo.
Nas estatísticas respectivas, já não fi-

gura o distrito chapadense como produtor de
açúcar, monopolizado quase pelas usinas do

Rio Abaixo, a que vieram modernamente fa-

zer companhia a de Ressaca, nas vizinhan-

ças de Cáceres, no vale do Paraguai, Santa
Fé, no município de Poconé, S. Antonio, Li-

mitada em Miranda, além das engenhocas,

em geral agrupadas, também, à beira do
Cuiabá, cujas terras continuam preferidas

pelos plantadores de cana, que, entretanto,

não ultrapassaram a zona do Uacurutuba.
Daí para montante, verdejam os cana-

viais, que perlongam o rio e alargam-se para

o interior, de preferencia nas depressões al-

cançadas pelas enchentes transbordantes.

Aí medrou, com pujança, a caiana, bem
como a sanlangor, a critalina, a roxa, ou bo-

liviano, a caninha, além de outras varieda-

des, experimentadas sem mais proveito.

EXPANSÃO INDUSTRIAL

A transformação operava-se, de principio,

em moendas rústicas, de rendimento dimi-

nuto.

A partir de 1880, assinalado pela impor-
tação da aparelhagem que iria iniciar, no en-

genho da Conceição, o ciclo das usinas movi-
das por máquinas de vapor, multiplicaram-

BRASIL AÇUCAREIRO OUTUBRO, 1941 — Pág. 94



so os estabelecimentos beneficiadores da
cana de açúcar, que pontilham o rio Cuiabá
de centros de admirável atividade industrial,

especialmente na época das safras, entre

maio e outubro, quando se aviva a população
ribeirinha, na faina de abastecer, com os pro-

dutos de suas lavouras, as moendas insaciá-

veis .

E à medida que avultava a organização
material, com as edificações e montagens
de máquinas reveladoras do desenvolvimen-
to económico, simultaneamente afeiçoava-se

o ambiente social às novas condições, c^ue

propiciariam o surto de nobre classe, imita-

tiva do baronato feudal.

O usineiro, conciente do seu poderio,

não se limitaria a exercer o mando somente
na sua propriedade, onde, por vezes, não in-

grer^s^^ria a autoridade policial, senão me-
diante previa licença.

Dentro do seu território, lembrava o fi-

dalgo medievo, que diligenciava estender às

vizinhanaçs o influxo da sua supremacia, a

que os agregados se dobravam, quando não
preferiam abrigar-se a outra sombra, ou bus-

car, no afastamento, a libertação do cons-

trangimento hur dlhante

.

Para os vassalos, que lhe entrassem na
simpatia, abria-se generosamente a bolsa da-

divosa do usineiro, bem como a proteção,

amantadora de quaisquer delinquencias.

Entre esses, escolhia-se a turma de ca-

pangas, aos quais cabia o encargo de velar

pela vida do seu patrão, e policiar o estabe-

lecimento, em que seriam energicamente su-

focados os pruridos de rebeldia, por ventu-
ra percebidos entre a camaradagem, cujos

direitos não excederiam aos dos servos da
gleba doutrora.

Tinham a garantia da alimentação abun-
dante na maioria das usinas, de que não lhes

seria permitido ausentarem-se antes da qui-

tação da sua dívida, em geral crescente, pois

que o salário mal daria para o sustento da
familia e vestuário.

E caso o tentassem, em fuga desespera-

da, lá estaria a guarda façanhuda, pronta a

seguir-lhes o rastro e capturá-los de novo e

levá-los ao castigo a que fossem condena-
dos, pela tentativa de se futarem à corvéia

derreante, nos sitios em que lhes era exigida,

pelo feitor, a tarefa costumeira.
O apogeu de tal regime concretizou-se

na Usina do Itaicí, que, iniciada festivamente
a 11 de junho de 1895, pelo assentamento da
pedra fundamental, rematou-se com elegan-

te chaminé, que, sobranceira às circunj acen-
das, apontava, à admiração dos viajantes, a

audácia do seu proprietário.

Insatisfeito com o primado industrial,

que lhe derivou do tino prático, deixou-se
arrastar por solicitações estranhas, que o des-
viaram dos afazeres, a que se habituara des-
de a infância.

A chefia regional cabia-lhe, sem dúvi-
da, mercê da sua atuação progi^essista, que
o levara a montar o mais possante conjunto
mecânico entre quantos operavam no Rio
Abaixo

.

Não lhe bastaria, porém, quando as cir-

cunstancias do momento o impelissem para
mais amplo cenário, como ocorreria antes de
raiar o novo século.

Dominava, sem contraste, na política

estadual, o situacionismo poncista, que a

dissidência murtinhista resolveu destronar
amparada no apoio decisivo do governo fe-

deral, cuja orientação financeira Joaquim
Murtinho sustentaria com o seu saber e for-

ça de vontade inflexível.

Para galgar os postos de comando, ocu-

pados por dedicados correligionários do Co-
ronel Generoso Ponce, os dissidentes obti-

veram o apoio do organizador do Itaicí, cuja
oportunidade de vencer despontava promis-
soramente.

Constituíam as usinas núcleos densos de
população, acrescidos pela clientela, que fa-

cilmente completariam os efetivos essenciais

ao plano ousado.
Convicto da sua estabilidade, não cuidou

o governo de preparar-se a tempo, e quando
tentou aprestar-se para a defesa, já se acha-

va sitiado, na Capital, pela "Legião Campos
Sales", de que èra comandante geral o Co-
ronel Antonio Pais de Barros, que se trans-

figurou, de golpe, ao trocar as ocupações de

usineiro pelas veleidades políticas.

Vitorioso, dominou, primeiramente, o Rio
Abaixo, e depois o Estado inteiro, cuja pre-

sidência, assumiu, por fim.

Ao baquear, diante da Coligação vitorio-

sa, em 1906, entrariam os vizinhos na suces-

são do poderio, que, todavia, jamais alcan-

çaria análogo influxo, irradiante de Itaicí,

na era do seu maior esplendor.

Ao contrario, vem esmorecendo grada-

tivamente em proporção ao crescimento da
autoridade governativa, que não mais con-

sentiria a criação de zonas senhoris conquis-

tadas em sua jurisdição.

A evolução operou-se lenta, mas segu-
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ramente, até a atualidade, em que se poderá

considerar inteiramente ultimada a transfor-

mação, que pacificou as usinas, e afastou-as

de agitação belicosa, já incompativeis com
o ambiente social, ao qual se ajeitaram de

boa mente, para só cuidarem do trabalho in-

dustrial, que imprime ao Rio Abaixo feição

peculiar, na quadra de maior atividade pro-

dutiva .

Depois, que, desencadeado o vento sul,

pelo vale desabrigado, a friagem de Santa

Cruz, em maio, indica a terminação dos

aguaceiros inundantes, alternados com bre-

ves veranicos, propícios ao amanho do solo,

cuidados de plantio e armazenamento de le-

nha, apresentam-se os agricultores para a

trabalheira intensa, em que madrugam dia-

riamente, apressurados em moer a sua cana

(1), bem como a alheia que lhes seja ofere-

cida, antes que passem do gráu de matura-
ção mais adequado.

Do canavial às moendas, como das ma-
tas às fornalhas, sucedem-se, pejados de ca-

nas, ou de lenha, os veículos, desde o roceiro

carro de boi, ao vagão "Decauville", usado
em vários estabelecimentos, quando não seja

possível a utilização da vida fluvial, pela

qual se escoa toda a produção.
Nessa quadra, enxameia o rio Cuiabá

de embarcações, que vão levar às usinas os

artigos de importação, e buscar o açúcar pro-

duzido para oferecê-lo aos consumidores.
Chatas, a reboque de lanchas, ou toca-

das por zingueiros, barcos acondicionados a

masqueteação com os ribeirinhos, batelões, a

remos, de reduzida capacidade, para as car-

gas menores-, e até canoas, tudo se mobiliza
para o transporte de sacas de açúcar e gar-

rafões ou pipas de álcool e aguardente, cuja

produção consta do Anuário Açucareiro de

1938, que registrou, no Estado, até 31 de de-

zembro de 1937:

11 usinas com turbinas e vácuos
8 usinas só com turbinas

80 engenhos de açúcar e rapadura
77 engenhos esclusivamente de aguar-

dente
176 ao todo.

A respeito do capital invertido nesses

estabelecimentos, dirão as informações a se-

guir :

10 usinas 6.230:250$000

8 engenhos com turbinas 535:000$000

58 engenhos 667:550$000

76 total . . .: 7.432:800$000

Nem todos os industriais completaram
as suas declarações, de sorte que falha a

quantia acima apontada, por deficiência.

Quanto à capacidade de produção de ca-

da usina, tanto no que diz respeito ao açú-

car, de qualquer qualidade, como ao álcool,

o quadro abaixo resume as informações res-

pectivas.

Media das
maiores

produções
diárias em
s/ de 60 ks.

Capaci-

dade em

litros

Maior

produção

Na safra

de

Aricá 36 4.000 4.428 1929/1930
Conceição 19 1.500 2.250 1927/1928
Flechas 25 100 2.470 1935/1936
S. Antonio • 45 500 5.750 1929/1930
S. Antonio Limitada 70 6.819 1936/1937
S. Benedito (ex-Itaicí) 54 230 11.000 1929/1930
S. Miguel

. : . 20 3.000 1926/1927
Ressaca 32 2.923 1929/1930
Santa Fé 17 300 967 1932/1933
São Gonçalo 12 2.400 1.575 1928/1929.
Taquarussú
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No último decénio que as estatísticas

abrangem, os números referentes à produ-
ção açucareira acusam resultados impres-

sionantes, que dificultam a interpretação à
primeira leitura.

PRODUÇÃO DE AÇÚCAR DAS USINAS NO PERÍODO DE 1927 A 1937 EM
SACAS DE 60 KS.

27/28
;

28/29

i

29/30

i

!

30/31

í

31/32 32/33 33/34

1

!

34/35 35/36 36/37

Aricá .... 8.868 4.138

1

4.428 3.919
'

3 401 1 .435 770 1.197 836 1.069

Cojiceição . . 2.250 1.900 1.250 1.475 1 375 800 884 1.031 899 1.355

Flechas .... 2.065 2.705 2.400 2.125 500 1 502 1 512 1.831 2.475 1.769

Ressaca . . .
— 2.923 2.051 1 939 2 011 967 1.379 2.061 2.076

Santa Fé . . 540 625 403 708 203 967 242 313 276 387

S. Antonio . 5.000 5.750 4.575 4 500 2 715 1 750 2.527 3.025 2.536

S. Antonio . 1 250 1 625 1 675 2.841 4.979 6.819

S. Benedito. 8.000 9.000 11.000 4.000 5 750 3 209 2 523 2.716 2.038 2.864

S. Gonçalo . . 1.550 1.575 1.000 1.200 1. 300 168
i

200 154 195 228

8. Miguel . . 2.875 2.800 2.600 2.600 2. 375 1 075
!

813 656 705 468

Taquarussú . 33 30 58

TOTAL
1

21.148 27 . 743 37.787 22.683 22 .651 15 .507 11 .336 14.645
i

17.489 19.571

Depois de ascender progressivamente,,
de 21.148 sacas em 27/28 a 31.787 em 29/30,
a produção decai, repentinamente, a 22.683,
na safra imediata.

Qual a causa ?

Certo, não errará demasiado quem atri-

buir, ao menos em. parte, o decréscimo à
perturbação decorrente das tropelias poli-

ciais, que, na primeira interventoria, após à
revolução de outubro, desorganizaram o
trabalho rural, especialmente à beira do rio,

por onde transitavam as lanchas incumbidas
de diligencias dispensáveis.

Reformadores sociais, atrasados de mais
de uma década em seu zelo assanhado, che-
fiavam escoltas que iam, de usina em usina,

esquadrinhar-lhes os escaninhos, à procura

das justificativas para as suas devassas abu-

sivas.

Buscavam as provas do passado evanes-

cente, e como topassem com a realidade

moldada em diferente sistema de trabalho,

insistiam em sua tarefa desorganizadora, pelo

aprisionamento, sem culpa, nem processo al-

gum, dos perseguidos, cujos estabelecimen-

tos ficavam acéfalos, quando mais seria ne-

cessária a assistência diretora, naquela fase

de transição.

O quartel da Força Policial em Cuiabá
hospedou, então, os principais usineiros, en-

quanto pelos seus domínios soprava a pro-

paganda subversiva, que lhes dispersava o

pessoal.

As relações entre patrões e camaradas,
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que já se vinham suavizando, mercê das pró-

prias influencias regionais, sofreram inquie-

tante abalo, que ermou, por alguns meses,

as usinas, cujas safras não deixariam de re-

fletir o dano resultante.

Quando se esforçavam os interessados

por de algum modo compensar os prejui-

sos verificados, sobrevem a Revolução de

1932, que, de julho em diante, modificaria

gravemente as atividades pacíficas da popu-
lação cuiabana, solicitada a defender-se con-

tra a investida de forças aguerridas, que o

General Klinger mobilizou contra a capital.

Cessada a refrega, continuou a baquear

a produção, aparentemente sem causa per-

turbadora .

Investigação mais cuidadosa, entretanto,

revelou a invasão dos canaviais por inimi-

go recente, que se assenhoreara de vasta
região.

Ao mosaico atribuiu-se o colapso derra-
deiro, a que os lavradores mais argutos se

apressaram em acudir, pela substituição dos
tipos usuais pela variedade Java, aconselha-
da pela sua maior resistência à praga ter-

rível .

Em- relação aos outros elementos de pro-
dução, o quadro abaixo revela as cifras de
1936/37 referentes à safra.

Cana moida, Aí^imín* fíihví- 1 riiLuui pro- .Aguardente
em toneladas cação em s/ duzido em produção

de 60 ks. litros em litros

Aricá 1 476 1.069 36.400

Conceição 3 600 1.355 .72.688 854

Flechas 2 906 1.769 55.370 52.655

Ressaca . . ^ 2 932 2.076 54.160

Santa Fé 1 071 387

S. Antonio 3 023 2.536 75.096 19 . 045

S. Antonio Ltda 5 963 6.819 131.600

S. Benedito 3 .478 2.864 53.117

s. Gonçalo 580 228 8.4Ó4 1.304

s. Miguel 905 468 22.757 24.880

TOTAL 25 .934 19.571 287.432 320.898

O resultado é, sem dúvida, ainda insig-
nificante, para quem atente nas maravilho-
sas possibilidades que oferecem à expansão
da industria açucareira as terras matogros-
senses, especialmente as que orlam os tribu-
tários da bacia paraguaia, como o Jaurú, o
Sipotuba, o Miranda, o Cuiabá, mas revela
apreciável esforço da iniciativa particular,
desajudada inteiramente da assistência ofi-

cial, e não raro por ela contrariada.

Nem ao menos havia institutos de cré-

dito, a que pudessem recorrer os interessa-

dos idóneos, que, ao contrario, necessitariam

dispor de grandes capitais, quando preten-

dessem realizar qualquer melhoramento em
seus engenhos, ou ehdividar-se em condições

onerosíssimas

.

Por isso, mxontadas as usinas de Concei-

ção, Flechas e Aricá, entre 1880 a 1890, Itaí-

cí, na década seguinte, e a mais moderna, an-
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NECESSIDADE DE QUARENTENA PARA PLANTAS

Se a patologia vegetal não tem um fim
tão elevado como a medicina humana que
visa a conservação da vida humana, todavia
defende a humanidade contra a fome e a eco-

nomia nacional contra prejuízos causados
pela diminuição das colheitas.

As doenças e pragas que atacam as plan-

tas culturais causam, com efeito, prejuízos
consideráveis, os quais, nos paises quentes,

são múito mais sérios do que nas regiões

temperadas.
Não temos ainda, no nosso país, dados

estatísticos exatos dos prejuízos ocasionados
pela redução ou aniquilação das colheitas,

porem, a historia registrou vários surtos epi-

dêmicos nas plantas que causaram verdadei-
ras calamidades. A gomose da cana de açú-
car que, na segunda metade do século pas-

sado, aniquilou os canaviais de Pernambuco
e outros Estados, e, nos últimos tempos, o

mosaico da cana e a broca do café têm cau-
sado sérios danos às economias nacional e

particular.

Admite-se, geralmente, que os prejuízos
provocados por doenças e pragas nas plan-
tas culturais montam anualmente a 20% da
colheita de cereais e hortaliças, a 30% da co-

lheita das batatinhas e das fruteiras e a 40%
na da videira.

D. Bento Pickel

Em 1854 a. doença da batatinha causou
na Irlanda uma fome que obrigou a popula-
ção a emigrar em massa para a América.
Não é, felizmente, sempre o espectro da co-

me que ameaça a humanidade, porem, mui-
tas vezes as doenças e pragas provocam á

carestia da vida e reduzem a população à
pobreza e causam muitos prejuízos ao erário
público.

Os dados estatísticos de outros paises fa-

lam eloquentemente da importância da sa-

nidade das plantas e da necessidade de prj-

tegê-las de todos os modos. Eis somente al-

guns exemplos :

* Nos Estados Unidos da América a fer-

rugem do trigo causou em 1898 o prejuiz3
de 67 milhões de dólares (segundo Gallo-
way), enquanto as doenças da videira na
Califórnia ocasionaram perdas, em 1892, no
valor de 10 milhões de dólares (segundo
Pierce) . Esses prejuízos continuam e, em-
bora oscilem, não são pequenos anualmente.
Segundo as últimas estatísticas a América
do Norte gasta todos os anos, em media, 2

bilhões de dólares no com^bate às pragas e

doenças das plantas, sendo que somente a

murcha da batatinha custa aos cofres pú-
blicos, anualmente a importância de 36 mi-
lhões de dólares, (segundo Orton) . O Ca-

tes de 32, há muitos anos ninguém arrosta
análogos empreendimentos, hoje em dia ve-
dados pela fiscalização do Instituto do Açú-
car e do Álcool, que, de mais a mais, fixou
as quotas de produção de cada fabricante.

Na atualídade, nada- valerá, pois, a pro-
messa de crédito para o fomento da industria

açucareira a que Mato-Grosso, com a exube-
rância das suas terras, onde os canaviais
permanecem produtivos por 20 a 30 anos, en-
seja condições privilegiadas reconhecidas
por quantos têm ensejo de examiná-las de
perto.

Repita-se, a propósito, a afirmativa exal-

tada de Cabral Camelo, o primeiro observa-
dor atilado, cujo depoimento, insuspeito por
se tratar de quem regressou para São Paulo,

desiludido em suas aventuras económicas,
desfechadas em fracasso, recebeu a confir-

mação da prática industrial: "nem me pa-

rece que haja para elas (plantações de canas

de açúcar) melhores terras que de Cuiabá"

O conceito perdura, na opinião dos sa-

bedores, embora não possa atualmente co-

lher- o Estado tõdas as vantagens propiciadas

pela sua fertilidade incomparável.

(1) — Além dos canaviais que llie pei-tencem,

plantados e cuidados pelos seus trabalhadores, o
usineiro ajusta com os lavradores próximos a

moagem das suas plantas, ou seja pela aquisição

em dinheiro, conforme a cotação do momento, ou
pelo contrato de meiação, em que se equivalem os

quinhões dos dois associados. E, em geral, faz-

se a divisão por vultos, medida local, que tanto
serve para designar uma arroba de açúcar (15 Ks.),

como, em se tratando de líquido, uma canada,
de 28 litros. A produção de 1.000 vultos dará,

destarte, ao usineiro 500 e outro tanto ao fornece-

dor das canas, trate-se de açúcar, ou de aguar-
dente, como de álcool.
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nadá dispende cada ano, ' nesse mesmo ser-

viço, 15 milhões de libras esterlinas, Queens-

land, na Austrália, gasta, em media, 2 mi-

lhões de libras e a Alemanha 10 milhões de

marcos

.

Estes dados parecem ser exagerados, po-

rem, na realidade são bem maiores, porque

os governos e os agricultores são avessos a

publicação de estatísticas.

Como se vê, os prejuízos são enormes e.

devido ao ataque das pragas e doenças, cer-

tas culturas não compensam o trabalho e

outras devem ser até abandonadas. A cul-

tura de trigo, tão florescente no Brasil, no

inicio do século passado, teve de ser aban-

donada graças à ferrugem que devastava os

trigais. O cafeeiro que constituía a riqueza

de Ceilão não pôde ser mais cultivado devi-

do ao ataque da terrível Hemileia. Os ba-

nanais do Panamá e paises adjacentes foranj

destruídos por um fungo que, ainda hoje,

impede a cultura da bananeira naqueles

paises.

E como se explica isso ? As pragas e

doenças, sendo constituídas organismos vi-

vos, transpõem automaticamente as barrei-

ras topográficas, como são as montanhas, de-

sertos e oceanos, ou arrastadas pelos ventos

são levadas a terras longínquas, aparecendo
então quando menos se espera nas plantas

das novas regiões causando estragos. Porém
o responsável principal da disseminação des-

ses organismos patogênicos é o homem, pois,

eles são transportados as mais das vezes
juntamente com as plantas que estão para-
sitando. A maioria das pragas e doenças
foram introduzidas pelo homem de outros
paises inconscientemente mediante a impor-
tação das respectivas plantas. O odio da vi-

deira, p. ex. originário da América, foi leva-

do à Europa acompanhando a videira ame-
ricana; o mildio da groselheira e da batati-

nha também foi levado da América à Euro-
pa causando ali grandes estragos anualmen-
te. Por sua vez a América importou (ou os
imigrantes introduziram) as ferrugens do es-

pargo, das malvaceas e da groselheira que
são próprios da Europa.

Um exemplo frizante da interferência
do homem na propagação das pragas nos for-

nece a historia do besouro do Colorado.
Doryphofa decem lineata Say. H. Martin
conta-nos o seguinte no seu livro "The scien-
tific principies of plant protection with spe-
cial reference to chemical control". Ali diz :

"Antes de 18-50 o besouro do Colorado era

desconhecido e encontrava-se somente na ba-
tata brava e outras solanaceas das monta-
nhas rochosas. Os colonos que importaram
a batatinha forneciam inconscientemente ao
besouro não só um alimento adequado, de
sorte que logo se passou para a batatinha,

como também lhe deram um campo de ação
mais vasto. O coleóptero aproveitando se

desta oportunidade começou, de 1850 em
diante, a espalhar-se invadindo outros Esta-

dos. Em 1859 alcançou Nebrasca, em 1870

Ontário e, em 1874, as costa do Atlântico
Apareceu esporadicamente na Europa (na
Alemanha em 1877, 1888 e 1914) mas foi ex-
tirpado; porem, em 1922 conseguindo esca-

par estabeleceu-se na Gironde (França) . Até
1927 pôde ser controlado; entretanto, era

1931 o coleóptero foi observado em 27 De-
partamentos e, em 1936 alcançou a Alsacia e

a Bélgica, em 1933 a Inglaterra e, em 1934, a

Alemanha". E continua: "A historia da agri-

cultura está cheia de exemplos como esse,

casos em que o homem interveiu no equilí-

brio da natureza, mas não o fez com a de-

vida atenção, afim de corrigir as desordens
em suas causas determinantes".

Está, pois, provado que o homem, em
suas viagens, pelo comercio ou de outras
maneiras, é o principal agente da propaga-
ção das pragas e doenças das plantas.

Este fato foi reconhecido somente mui-
to tarde, quando já o mal grassava nas .sea-

ras aniquilando as colheitas. Os Estados
Unidos importaram 50% de suas pragas e

doenças dos vegetais antes da criação do
Serviço de quarentena e, assim, foi também
em outros paises. No Brasil já existia a

maioria dos inimigos das plantas antes d-i

fundação do Serviço de Vigilância Sanitária

Vegetal em 1920.

Foi imperioso defender a economia na-

cional contra pragas e doenças vindas do es-

trangeiro, tais como o mosaico da cana de
açúcar e a broca de café e demais inimigos
das plantas e impedir a entrada de novos.

A ameaça da entrada de novas pragas e

doenças paira sempre sobre o país, porque
existem ainda muitos inimigos vegetais que,

com o tempo, poderão ser introduzidos no
Brasil, se a vigilância Sanitária vegetal não
guardar as fronteiras. Ainda há pouco foi

interceptada no porto de Santos (segundo
Lepage) a entrada do terrível fungo Endo-
thia parasitica que, no Japão, causa grandes
prejuízos ao castanheiro manso. Como este,

há outros parasitas terríveis que causam
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graves prejuízos em outros países e que será
necessário reter no limiar do Brasil nas bar-

reiras colocadas nos portos de entrada.
Aí de nós, se a ferrugem do cafeeiro

que assola outros países entrasse no Brasil!

Embora iá uma vez denunciada não S'=' veri-

ficou, felizmente, sua existência no Brasil.

A cultura do cafeeiro é proibitiva na- ilha de
Ceilão devido à ferrugem, tendo custado
sua debelacão anualmente durante 10 anos a

soma de um milhão de libras esterlinas, mas
sem resultado, pois teve de ser abandonada
essa cultura.

O "Boll-weevíl" que existe nos Estados
Unidos e no México é uma broca que des-
trói o capulho do algodoeiro causando enor-
mes preiuizos. Como não seria facíl ingres-

sar no Brasil, onde provavelmente desenvoi-
ver-se-ia muito melhor ainda do que na sua
pátria, o México! Há anos fez-se uma celeu-
ma sobre a sua presença no Brasil, porem,
felizmente, foi apenas boato !

O "Mal do Panamá" que aniquilou os

bananais de Panamá, Costa Rica e Cuba pa-
recia não existir no Brasil, entretanto, foi

constatada a sua existência, ultimamente, em
Pernambuco e São Paulo.

A "Murcha Fusarium do algodoeiro" que
não se conhecia no Brasil, há alguns anos,
foi encontrada na Paraíba e em Peirnam-
buco.

As doenças de vírus de muitas plantas
aparecem cada vez mais numerosas nos cam-
pos de cultui^a ou nos pomares.

Quem não pensará que estas doenças fo-

ram introduzidas ultimamente? Não se po-
derá dizer isto, entretanto, porque as doen-
ças ou seus germes ficam muitas vezes em
estado latente, declarando-se só muito tempo
depois ou já existiam sem terem sido obse.^-

vadas

.

Não obstante todos os cuidados, ainda
agora podem entrar novas doenças e pra-
gas vindas de fora. Por isso, é necessário
eviar as importações ou, sendo imprescindí-
veis, não furtar-se ao controle dos técnicos
da Vigilância Sanitária Vegetal importando
clandestinamente

.

O dr. H. S. Lepage diz: "E' inegável que
o recebimento de plantas para as lavouras e

pomares de um país determina uma serie de
risonhas probabilidades e um novo surto
progressista em sua agricultura. Todavia
somos de parecer que tais importações deve-
riam ser na maioria dos casos privilegio ex-
clusivo dos governos federais e estaduais.
Entretanto, até o precente, a introdução de

novas plantas entre nós tem sido feita por
iniciativa particular, o que determina um
perigo sempre iminente. Só nos campos de
quarentena e sob o controle técnico, é que se
poderá avaliar, com exatidão relativa, do
estado sanitário das plantas importadas. E
só o governo possui os elementos necessários
para exercer tal controle". (O Biológico, 7

(1):14,1941).

Nos Estados Unidos e paises deles de-
pendentes a Vigilância Sanitário Vegetal é

muito rigorosa. O dr. Apolonio Sales conta-
nos em seu livro: "Havaí açucareiro" que a
quarentena já começa a bordo entre os pas-
sageiros que aportam a Havaí ou, de volta
dali, em São Francisco.

^ Toda a bagagem é

revista para a constatação da inexistência de
partes vegetais proibidas de ingresso no
território; as frutas são jogadas ao mar e até

as formosas "Lays" feitas de cravos, garde-
nías, hibíscus e outras flores que os turistas

recemvíndos da bela Honolulú trazem ao
colo em reminiscência de sua visita àquela
ilha, sofre o controle da policia sanitária ve-
getal, e algumas "lays", feitas de determina-
das flores, são rigorosamente banidas de todo
e qualquer ingresso nos Estados Unidos.

O dr. Lepage escreve ainda: "Como já
tivemos oportunidade de dizer, a importação
tem sido o principal veículo das pragas e

doenças. De há muito os Estados Unidos com-
preenderam a necessidade de criar e ampliar
ao máximo os serviços de barragem. Pois,

mesmo assim, as pragas e doenças ali pene-
tram, tornando, por vezes, impotente a má-
quina defensiva posta a funcionar pelo es-

pírito clarividente dos norte-amerícanos. Tal

fato. demonstra sobejamente que nunca será

demasiado serem os nossos portos e os de-

mais pontos de acesso ao nosso país dotados
de repartições e departameíitos especializa-

dos, possuindo todo o aparelhamento moder-
no, articulados, compostos por equipes de
técnicos de comprovada competência, afim
de que tal conjunto de valores possa servir

de constante obstáculo à entrada das pragas
e doenças que tantos e tão grandes malefí-

cios causam às nossas lavouras, influindo de
forma nefasta e sobremaneira na balança or-

çamentaria do país."

Para conseguír-se porem, resultados sa-

tisfatórios é necessário que os particulares

colaborem com a polícia sanitária vegetal,

auxiliando os técnicos em sua tarefa melin-
drosa e espinhosa, porque o bem da pátria

o exige.
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PUBLICAÇÕES

Mantendo o Instituto do Açúcar e do Álcool uma Biblioteca, anexa a esta Revista, para
consulta dos seus funcionários e de quaisquer interessados, acolheremos com prazer os livros

gentilmente enviados. Embora especializada em assuntos concernentes à industria do açúcar e

do álcool, desde a produção agrícola até os processos técnicos, essa Biblioteca contem ainda

obras sobre economia geral, legislação do país, etc. O recebimento de todos os trabalhos que
lhe forem remetidos será registrado nesta secção.

LA INDUSTRIA AZUCARERA EN MÉXICO
— ASPECTOS ECONÓMICOS — Mário M

Saavedra — México — 1941.

Oferecido pelo próprio autor, recebemos um
exemplar desse vigoroso livro, que é a tese por

ele apresentada à Escola Nacional de Economia,
subordinada à Faculdade de Direito e Ciências

Sociais, da Universidade Nacional Autónoma do
México, para obter o título de "licenciado em eco-

nomia".
O dr. Mário M. Saavedra procedeu a um es-

tudo completo da industria açucareira no México.
Depois de expor a sua situação atual, examina-a
sob os aspectos agrícola e industrial e. mais de-

talhadamente, a produção, distribuição, trabalho,

custos e preços, marcados, o Estado e o monopólio
açucareiro. E termina propondo a reorganização
da industria mexicana por uma Comissão Técnica,

constituída de representantes do Estado, dos in-

dustriais e dos trabalhadores, para abordar o pro-

blema económico do açúcar em sua totalidade, des-

de o fornecimento de matéria prima até à venda
do produto fabricado

.

ANAIS DO VII CONGRESSO DA FEDERA-
ÇÃO DAS ASSOCIAÇÕES COMERCIAIS DO
ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL.

Realizado na cidade de Porto Alegre, de 14

a 17 de novembro de 1940, inaugurado pelo sr.

Getúlio Vargas, presidente da República, e en-
cerrado pelo coronel Cordeiro de Farias, inter-

ventor federal no Estado, o VII Congresso da Fe-
deração das Associações Comerciais do Rio Gran-
de do Sul constituiu um acontecimento relevante
para a economia gaúcha, porque do seu programa
constaram teses de grande interesse e subido va-
lor, que mereceram amplos debates em plenário
e cujas conclusões foram aprovadas unanime-
mente.

Todas as teses versaram sobre a necessidade
de organização do comercio e de sua colaboração
com os poderes públicos, federais, estaduais e mu-
nicipais. Representam, portanto, excelentes con-
tribuições para a instituição do regime corporati-
vo no Brasil, previsto pela Constituição de 10 de
novembro de 1937.

INVESTIGACIONES ACERCA DEL PAREN-
TESCO DE LA ESPÉCIE PERUANA DE AL-
GODONERO GOSSYFIUN RAIMONDII, UL-
BRICH — Teodoro Boza Barducci e Roslan
M. Madeo — Lima.

Genetista-chefe da Estação Experimefttal

Agrícola de La Molina, mantida pelo Ministério
do Fomento do Perú, o engenheiro agrónomo Teo-
doro Boza Barducci, com a cooperação do sr. Ros-
lan M. Madeo, citólogo do Departamento de In-
vestigações de Algodão e Cereais realizou um es-
tudo completo sobre a nova espécie silvestre pe-
ruana de algodoeiro, "Gossypiun Raimondii, Ul-
brich."

Trata-se, realmente, de um trabalho notavei
no género. A espécie algodoeira em causa é exa-
minada sob todos os aspectos, desde o histórico,

geográfico e botânico até as observações citológi-

cas e a conduta hibridológica . E 3 mapas, 38 fo-
tografias, 4 debuxos cítológicos e 5 botânicos do-
cumentam os resultados das pesquisas dos dois
ilustres técnicos.

ILUSIONISMO FISCAL — J. Berbert Tava-
res — Baía.

Em volume editado pelo Instituto de Eco-
nomia e Finanças da Baía, reunem-se os artigos
publicados na imprensa pelo sr. J. Berbert Ta-
vares, que é o presidente do referido Instituto.
Dentre os títulos com que se apresenta o autor,
destaca-se o de doutor em ciências económicas, e
isso explica o tom dogmático com que critica os
erros de orientação por ele atribuídos à admi-
nistração financeira do país, em geral, ressalvan-
do apenas obras e serviços de alguns homens de
Estado contemporâneos. Os simples títulos da
maioria de seus trabalhos manifestam a tendên-
cia combativa do seu espírito: Ilucionismo fiscal,

Tributação anárquica. Desordem financeira. Pal-
pites... em Economia, Palpites... em Finan-
ças etc.

RELATÓRIO DA COiMISSÃO DE VENDAS
DOS USINEIROS DE ALAGOAS — Maceió— 1941.

Apresentado pela diretoria da Comissão de
Vendas dos Usineiros de Alagoas, da qual é pre-
sidente o sr. Alfredo de Maia, esse Relatório
abrange o período de 1 de julho de 1940 a 30 de
junho de 1941 . E, através de copioso texto e nu-
merosos anexos, descreve todo o movimento dos
negócios de açúcar daquele Estado no citado pe-
ríodo. A situação do mercado alagoano, especial-

mente, é estudada com seguro critério. Encori-

tram-se amda nesse trabalho abundantes dados
sobre a atualidade da industria açucareira de
Alagoas

.
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COMENTÁRIOS DA IMPRENSA

A transcrição de notas e comentários da
nossa imprensa,, nesta secção, não significa,

convém deixar bem claro, concordância, da
nossa parte, com os conceitos neles exarados.

O AÇÚCAR E OS PREÇOS INTERNACIONAIS

E' interessante verificar a facilidade com
que são feitas certas afirmações, em torno de

problemas económicos, que não estão ao al-

cance dos simples curiosos. Na questão do açú-

car, por exemplo. Há quem afirme que o cus-

to de produção de um saco não passa de

25$000, mas que se vende a 65$000. Se se

fôr examinar a assertiva, verificar-se-ó que
não tem nenhuma consistência. O preço de

65f000 existe apenas para o açúcar refinado,

isto é, sujeito a dois processos industriais e às

despesas de transporte entre os centros produ-

toi-es e os mercados de consumo. Deduzido tu-

do isso, verifica-se que o preço, em vez de

65$000, desce a menos de 44$000 nos cen-

tros de produção. Dentro desse preço de

44$000, a matéria prima adquirida ao lavra-

dor custaria perto de 20f000, a que deveriam
somar-se todas as despesas de fabricação, ju-

ros de capital, etc. O custo de produção de

25$000 é irrisório e não corresponde de modo
nenhum ò realidade. Nessa altura, os argu-

mentadores mudam de tese . Alegam que se

fosse possível a entrada livre de açúcar de
Cuba, o consumidor brasileiro pagaria o açúcar
por preço muito inferior ao atual. Não há dú-

vida que os preços internacionais do açúcar
eram baixíssimos. No momento atual, estão

majorados, por influencia dos fretes e de ou-
tros fatores. Mas, em períodos normais, o pre-

ço internacional é muito mais baixo do que o

preço no mercado interno de qualquer país.

O fenómeno é de tal ordem, que se chegaria a
este absurdo: se viesse para o Brasil açúcar de
Cuba, teríamos preço muito mais baixo; mas
se exportássemos nosso produto para Cuba,

aconteceria lá a mesma coisa. E' que o preço
internacional resulta de um "dumping" e está

comumente abaixo do próprio custo de produ-
ção dos poises que o produzem em melhores
condições económicas. Surgirá então a pergun-
ta : como vive a industria ? Vive pelo benefi-

cio de preços do mercado interno. Não há
exemplo de produtor que não disponha de mer-
cados mais favoráveis do que os da livre con-
corrência internacional. Cuba tem uma quota
preferencial nos Estados Unidos, como Havaí,
as Filipinas, etc.

Quem tiver dúvidos a esse respeito, procure
uma relação dos preços do açúcar no mercado
mundial. Há um trabalho nesse sentido da Di-

visão de Géneros Alimentícios do Ministério do
Comercio dos Estados Unidos. Alinha 38 poi-

ses. Reportovo-se o trabalho o dois anos, 1938
e 1939, considerondo o preço em grosso e o

de retalho. Somente o Perú, o México e o Equa-
dor tinham preços de retalho inferiores aos
nossos. Em compensação, estavam acima de
nossos preços Cubo, as índios Neerlandesas, a

Guiana Inglesa, a Repúblico Dominicana, a
União Sul-Africana, a .Austrália, os Filipinas,

a índio, o China, o Japão, não falando nos Es-

tados Unidos e nos países europeus. Em moeda
dos Estados Unidos, tomada por padrão para a

comparação dos preços, uma libra de açúcar,

que custava no Brasil 2 centavos 950, custovo
3 centavos 840 em Cubo, 3 centavos 380 nos
índios Neerlandesas, 6 centavos na índia, 5

centavos e 100 nos Estados Unidos, 15 centa-

vos e 620 na Itália (que se bastava a si mes-
ma) , 4 centavos e 750 na Argentina, 6 centa-

vos e 210 no Austrolio. Dados e cálculos do
Departamento do Comercio dos Estados Uni-

dos.

Como se vê, os que lastimam a falta de
açúcar de Cuba não podem deixar de ficar sur-

preendidos, com o evidencio de que esse país,

no mercado interno, compra o seu açúcar mais
coro que o Brasil.

("Jornal do Brasil", 21-9-41).

UTINGA ESPORTIVA.

Recebemos o primeiro núrnero dessa publica-
ção, órgão do "Retiro Esportivo de Utinga", asso-
ciação cultural e difusora de desportos entre os
auxiliares da S/A Leão Irmãos Açúcar e Álcool,
de Alagoas. A direção está a cargo do sr. P. R.
Santiago

. A matéria redacional na sua maioria

dedicada a coisas do desporto, abrange ainda as-

suntos literários, colaboração e noticias referentes

à vida social naquele importante centro industrial

de Alagoas. A apresentação material está bem
cuidada, com um bom serviço de fotografias des-
portivas, podendo-se assegurar que a publicação
em questão satisfaz plenamente à finalidade a

que se destina.

BRASIL AÇUCAREIRO OUTUBRO, 1941 — Pág. 10.3



A POLÍTSCA DOS COMBUSTÍVEIS E A
ECONOMíA NACIONAL

Quando não faltam estatísticas, é fácil ir

acompanhando o resultado da orientação ado-

tada pela administração pública ou pela ges-

tão privada nos diversos setores de sua ativi-

dade. Não temos esses elementos porque não

seja possive! obtê-los. Aí está o exemplo dos

inquéritos sobre o álcool e o açúcar, já tantas

vezes citados apenas com o intuito de mostrar

o que se pode realizar noutros domínios, corno

prova de que as nossas lavouras resultam mais

de rotina de organização do que desses fato-

res naturais a que se alude para justificativa

das falhas existentes.

A política dos combustíveis abrange um
dos setores que requerem inquéritos estatísti-

cos regulares e atuais afim de que seja possí-

vel ir acompanhando em^tempo os seus resul-

tados. Estamos atravessando uma hora em que
a experiência nos mostra o sentido que reves-

tem as providencias adoradas para a utiliza-

ção do carvão nacional, do aiccol-motor e de
outros combustíveis cujo emprego venha dimi-

nuir o vulto das nossas necessidades de impor-

tação.

Sofremos agora as dificuldades geradas
peia guerra no tocante a essa importoção. Elas

seriam extensas e ainda mais profundas se não
fora o consumo que ora fazemos, em escala

sempre maior, do carvão nacional, se não hou-
véssemos introduzido o sistema d~/ olcool-mo-
tor, para citar apenas dois exemplos.

Estatísticas ora divulgadas mostram que
equivale, em nove anos, quer dizer, de 1932 a
1940, a 8 1.722:547$ 100 o valor a que atin-

giria a gasolina que deixemos de importar de-
vido à sua substituição pelo uso do alcool-mo-
tor. Não é só essa substituição o que sobreleva
considerar, mas o riqueza que se cria e movi-
menta, o giro dos negócios internos, as ativí-

dades paralelamente estimulados, a locação
dos operários, o desenvolvimento e o especia-
lização dos trabalhadores em domínio até en-
tão desconhecido.

Convém ainda frisar outra consequência,
talvez ainda mais importante. Há regiões
cujos índices económicos não permitem real-
mente o emprego de combustíveis caros. O
custo da produção em tais zonas, já sofrendo
os entraves de transportes irregulares e defici-
entes, precisa ser sempre ajustado às condi-
ções locais. Além disso, porque tais regiões são
pobres, todo recurso financeiro que se drena

para fora delas, afim de atender à importação,

corresponde a sacrifícios penosos.

Já se disse, certa vez, e constítue uma ver-

dade axiomática: o destino de qualquer eco-

nomia nacional . depende de uma boa ou má
política de combustíveis. A sua ramificação

com os interesses conjuntos do país tem senti-

do muito mais profundo do que se pode imagi-

nar. Não há economia livre, já não diremos
autónoma, sem a prática de uma acertada po-

lítico de combustíveis.

As estatísticos vêm demonstrar, com uma
série de detalhes uteís, uma das verdadeiras

exceções no assunto, quais são as zonas onde
o emiprego do alcool-mctor se faz em maior
vulto. E' significativo dizer que há unidades
federativas em cujo consumo a quantidade de
gasolina pura, nos veículos, atinge o propor-

ções realmente diminutas, conforme o quadro
infra :

CONSUMO DE ALCOOL-MOTOR

% de

Em litros Álcool

Distrito Federal . . 788.542.588 1 1,29

S. Paulo 233.81 1.388 14,48
Pernambuco. . . . 126.205.948 54,54
Alagoas 20.496.021 96,28

5.405.471 94,48
Rio de Janeiro . . . 4.291.716 88,97

3.785.502 88,19
Baía 1.001.712 94.00

946.267 20,02
Espírito Santo . . . 378.094 95,00
Paraíba 173.946 94,90

Total . 1.185.038.653 19,02

Estamos fixando aqui algarismos extraídos

dos boletins que a Secção de Estatística do
Instituto de Açúcar e do Álcool divulga. No-
tamos, porem, que figuram no quadro apenas
onze unidades federativas, quando no quadro
scbre a existência de veículos no Brasil todos
os Estados aparecem. Percebemos que a razão
deve ser de ordem económica, visto como o ál-

cool não é mercadoria que suporte os ónus dos
fretes, paro ser transportada em direção a re-

giões distantes dos outros produtores, como o
extremo-norte, por exemplo.

Os dados supra revestem alcance especial,

sobretudo quando se considera que unidades
há, como os Estados de. Minas, Alagoas, Baía,

Espirito Santo e Paraíba, onde a percentagem
de mistura de álcool deixa margem mínima
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para o uso do gasolina pura. Tudo depende
ainda de poder a produção nacional de álcool

anidro atingir um volume que se equipare ao
menos ao volume correspondente à quota le-

gal estabelecida.

Já é pouco sensível a margem que os se-

para. Em 1933, por exemplo, o referida quota
legai pressupunha o existência de uma produ-

ção da álcool anidro no cifra de 14.678.286
litros; o produção ficou no algarismo global de
100.000 litros. No ano passado, para a quota
legal de 58.493.507 litros, tivemos a produ-

ção de 53.473.533 litros.

O número de distilarias que era de 1, em
1933, se elevou a 38 em 1940. A sua capaci-

dade anual de produção, embora não atingi-

da, excede o volume da quota legal estabele-

cida.

("Jornal do Comercio" — Rio. 9-9-41.)

DESENVOLVIMENTO DO ALCOOL-MOTOR

A realização da recente prova automobi-
lística na pista da Gávea trouxe novamente
à baila a questão do alcool-motor. Realmen-
te, os carros que participaram da mesma usa-

ram como combustível o carburante nacional,

e os excelentes resultados colhidos com o seu

emprego falam bem alto da sua qualidade e

vantagens.

Quando se lê uma noticia dessa ordem,
dificilmente se pode avaliar a soma de -esfor-

ços e realizações que a mesma representa. No
entanto, o Brasil, que atualmente produz e

consome em larga escala o carburante nacio-

nal, começou a tratar seriamente do questão
em 1931, embora somente em 1933 entrasse

a mesma em fase de execução. De então para

cá, 05 progressos têm sido dignos da maior
admiração, e algumas cifras que sobre o al-

cool-motor se apresentem servirão, melhor
que quaisquer considerações, para evidenciar

c quanto se trabalhou . nesta matéria.

Não há exagero em dizer que a realiza-

ção comercia! do alcool-motor é uma criação

do Instituto do Açúcar e do Álcool. A enti-

dpde autárquica alcooleira compreendeu de
imediato a elevada significação da política

traçada pelo governo, procurando criar no
país as fontes supridoras das nossas ne-

cessidades em combustível líquido, e a ela de-

dicou o melhor dos seus esforços. O Instituto

teve a seu cargo, assim, nõo só produzir o

alcool-anidro necessário ò mistura fixada

pela lei como, tombem, assegurar-lhe a distri-

buição. De uma produção inicial de

19.265.909 litros de alcool-motor em 1932,
atingimos em 1 940 uma producõo de
299.216.620 litros. No período" de 1932 a

1940 o consumo do carburante nacional su-

biu, no país, a 1 . 185.038.653 litros. A pro-

dução de alcool-motor teve, como é natural,

que crescer proporcionalmente, afim de as-

segurar o álcool necessário ò mistura. Assim,
de 12.047.957 litros de álcool anidro produ-
zidos em 1933 passamos para 44.834.030
litros, em 1940. A nosso capacidade produto-
ra de álcool anidro cresceu, como se vê, ani-

madoramente. Dispomos, hoje, de 38 distila-

rias, com a capacidade diária de 572.000 li-

tros. O Instituto dispõe, nesse conjunto, de
duas Distilarias Centrais — a Distilaria de
Cumpos e a Distilaria Presidente Vargas —
localizadas no Estado do Rio e em Pernambu-
co, respectivamente. Atualmente, estão em
construção duas novas Distilarias Centrais,

em Ponte Novo e no Baía, com uma capaci-

dade de produção de 35 mil litros diários.

Para assegurar o escoamento dessa volu-

mosa produção, o Instituto dispõe de cerco

de 10 mil tonéis, 50 vagões tanques e está,

presentemente, ultimando as negociações poro

a aquisição de um navio, destinado ao trahs-

porte do álcool. A distribuição do álcool ani-

dro pelos diversos pontos do território nacio-

nal exige, naturalmente, instalações destina-

das ao seu armazenamento das quais cabe
destacar os que estão situadas em Recife,

corn o capacidade de 1 5 milhões de litros. Na
zona portuária do Brum existem 3 tanques

com capacidade para 9 milhões de litros, o

que facilitará o embarque do álcool nos na-

vios tanques. Nesta capital, está sendo cons-

truído um tanque para armazenar 2.300.000
litros de álcool e em Santos será brevemente
inaugurado um outro com igual capacidade,

destinado o atender ao consumo cada vez

maior do carburante nacional em S. Paulo.

("Correio da Manhã", Rio, 3-10-41).

Alcoometría, Estereometria

e Análise do Aicool

Preço 15$000

Pelo Correio 15^600

Livro do dr, Aníbal R. de Matos

A venda na Secção de Publicidade do

Instituto do Acucar e do Aicool
• :
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I Página 400$000

1/2 " 2001000

1/4 " 1001000

Os anúncios com colocação determinada pagarão mais 20%.
Os recibos só serão válidos quando assinados pelo diretor.

Agentes de publicidade : Pernambuco — Otávio de Morais ;

Porto Alegre — Heitor Porto & Cia.

Representante para as Repúblicas Argentina e do Uruguai :

Gaston T. G. DE MOL— Caixa Postal 793 - BUENOS AIRES.



BANCO DO BRASIL
O maior estabelecimento de crédito do País

Agencias em todas as capitais e cidades mais importantes do país e

correspondentes nas demais cidades e em todos os poises do mundo.

Condições para as contas de depósitos:

COM JUROS (sem limite) 2% o. a. (retirados livres)

POPULARES (limite de rs, 10:000$000) . 4% a. a. ( " "
)

LIMITADOS (limite de rs. 50:000$000) . 3% o. o. ( " "
)

PRAZO FIXO— de 6 meses. ........ .4% a. o.

— de 12 meses 5% a . o .

Prazo fixo com renda mensal:

— de 6 meses 3,y2% o. a.

— de 1 2 meses '^,V2%o. a.

NOTA -— Nesta confa, o depositante retira a renda, mensalmente,

por meio de cheque.

DE AVISO — Para retirados (de quaisquer quantias) mediante

prévio aviso :

— de 30 dias 3,1/2% a. a.

— de 60 dias. ...... 4% q. a.

— de 90 dias .4,1/2% a. a.

Letras a premio- (sujeitas a selo proporcionai)

— de 6 meses. . . 4% a. o.

— de 1 2 meses 5% o . a .

Nesta Capital, alem do Agencia Central, situ ò rua 1.° de Março,

n.° 66, estão em pleno funcionamento as seguintes Metropolitanas :

GLORIA - Largo do Machado (Edifi- MADUREIRA - Rua Carvalho de Sousa

cio Rosa) . nT° 299.

BANDEIRA - Rua do Matoso, n.° 12 MEYER - Av. Amaro Cavalcanti n° 27



c hia Uompannia usinas nacionaisN

flÇUCflR

PEROL/\"

FÁBRICAS :

RIO DE JANEIRO

SÃO PAULO

SANTOS

TAU BATE'

JUIZ DE FORA

BELO HORIZONTE

NITERÓI

CAXIAS - EST. DO RIO

SACO AZUL

Cinta encarnada

li

Pacotes de 1 a 5

quilos

SEDE:

RUA PEDRO ALVES, 319
TELEGRAMAS **USmAS"

TELEFOJNTE 43-4830
RIO DE JANEIRO

Esta Eevista foi composta e impressa na Gráfica Eio-Arte — S/A J. Lucena — Rua Mayrink Veiga, 22 — Eio de Janeiro



l^yTO DO AÇUCARE DO ALCOot
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